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Resumo 

Fehlberg, J. (2011). Trabalho, Igreja e Boteco: Identidades em Transformação entre Descendentes 
de Pomeranos do Interior do Espírito Santo. Tese de Doutorado, Programa de Pós-Graduação em 
Psicologia, Universidade Federal do Espírito Santo. Vitória/ES 

Descendentes de imigrantes pomeranos constituem maioria populacional no município de Santa 

Maria de Jetibá, na região serrana do Espírito Santo. Parte deles vive em relativo isolamento social 

em suas propriedades rurais, muitos trabalhando em sistema de agricultura familiar, e parte vive na 

sede do município, predominando o trabalho em atividades de comércio e outros serviços. Em seu 

cotidiano, diversos aspectos da cultura de origem foram preservados, inclusive a língua pomerana, 

após transcorrido quase um século e meio desde a chegada dos primeiros imigrantes. Ao longo do 

tempo os descendentes de pomeranos precisaram conviver, em diversas situações, com outros 

habitantes distintos quanto à formação cultural e que, em termos práticos, se consideravam como 

sendo os “verdadeiros” brasileiros. Dessa convivência e da adaptação que ela exigiu resultaram 

processos grupais de diferentes modalidades. Dependendo das condições concretas vividas, grupos 

de descendentes podem, por um lado, ter ampliado seu isolamento social ou, por outro, ter 

concretizado integração satisfatória com os demais moradores. Em função de eventos históricos - 

políticos, econômicos e culturais - com as quais se articulam esses processos, ocorreram oscilações 

na valorização de itens da cultura de origem (tanto entre descendentes como entre não-

descendentes). Resultaram daí interferências diretas nas relações interpessoais e intergrupais, 

influenciando a forma como os descendentes se comparam com outros grupos, se auto-avaliam, 

percebem seu nível de identificação com o próprio grupo, identificam problemas a serem 

enfrentados na comunidade e elaboram planos para o futuro. O foco do presente estudo está em tais 

processos e em eventuais regularidades entre eles e o contexto de vida dos participantes do estudo, 

o que inclui: região que habitam, faixa etária, escolarização e grau de imersão na cultura e na língua 

pomeranas. Com tal objetivo, buscou-se, sempre considerando sexo, faixa etária e zona de moradia 

dos participantes, conhecer como eles descrevem diversos aspectos de seu cotidiano: trabalho, 

outras atividades cotidianas, arranjos familiares, configuração das moradias, religião, uso das 
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línguas portuguesa e pomerana, práticas culturais pomeranas ainda adotadas, lazer, amizades, 

percepção de outros grupos, dificuldades da comunidade, perspectivas de futuro divisadas. Foram 

entrevistados trinta e seis descendentes de pomeranos, alguns sem domínio da língua portuguesa. 

Dezessete vivem na região rural (sete mulheres e dez homens – dez na faixa etária 23/35 anos e sete 

na faixa 50/62 anos). Os outros dezenove vivem na sede do município (dez mulheres e nove 

homens – onze na faixa etária 22/40 anos e oito na faixa 48/63 anos). Um aspecto inicial a destacar 

é o fato dos resultados terem proporcionado atualização de informações sobre a realidade em que 

vivem esses descendentes que permanecem na zona rural ou no núcleo urbano do município. Os 

resultados confirmaram também que muitas práticas culturais dos imigrantes pioneiros ainda são 

adotadas. Isto é mais evidente, em especial entre moradores do campo, nas seguintes esferas: uso 

extensivo da língua pomerana; alimentação baseada em receitas e produtos típicos; pouca 

informação e despreocupação em relação à saúde; taxa de suicídios elevada; forte vínculo com a 

religião luterana; envolvimento da comunidade nas cerimônias e festas de casamento; predomínio 

de escolha intra-étnica de parceiros amorosos; normas próprias de transmissão de bens; 

configuração tradicional típica das relações que articulam gênero, família e trabalho; e centralidade 

do trabalho na vida de cada família. Constatou-se também existência de baixa escolaridade, de 

prática rotineira de consumo abusivo de bebida alcoólica, e de vivência de experiências 

relacionadas a reações preconceituosas inter e intra-grupais - mais freqüentemente como alvo, mas 

também como agente. Tais constatações indicam tanto a força da herança cultural como o caráter 

incisivo das restrições que a comunidade viveu relativas à integração com outros grupos. Em vários 

desses aspectos os resultados diferem quando são comparados homens e mulheres, ou moradores do 

campo e moradores da cidade, ou participantes jovens e idosos. Como esse conjunto de elementos 

pode ter atuado na construção da identidade social dos descendentes e como permanece atuando na 

atualização dessa identidade constituem indagações que a análise dos dados buscou contemplar. 
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Abstract 

Fehlberg, J. (2011). Work, Church and Cheap Bars: Identities in Transformation among Pomeranian 
Descendants from the Countryside of Espírito Santo State. Doctoral Thesis, Psychology 
Postgraduate Program, Federal University of Espírito Santo Vitória/ES. 

Pomeranian immigrant descendants are considered majority population in the municipality of Santa 

Maria do Jetibá, in the highlands of Espírito Santo State. Part of this group live in relative social 

isolation in their farms, some of them working in a family farming system, and some living in town, 

predominantly working in trading activities and others. In their daily lives, various native cultural 

aspects have been preserved, including the Pomeranian language, even after a century and a half 

since the first immigrants’ arrival. During the years, Pomeranian descendants had to deal, in many 

situations, with different inhabitants from different cultures, who considered themselves the “true” 

Brazilians. Different group processes of various modalities were the outcome of this coexistence 

and the adaptation it has demanded. Depending on the actual conditions they have gone through, 

groups of descendants may have, on one hand, increased their social isolation or, on the other hand, 

achieved satisfactory integration with other residents. Due to historical events such: political, 

economical and cultural, with which these processes articulate, there have been oscillations in the 

value of some native cultural items (among descendants and non-descendants as well). As an 

outcome is possible to notice direct interferences in intergroup and interpersonal relationships, 

influencing in the way how descendants compare themselves with other groups, self evaluate them, 

perceive their level of identification with the group itself, identify problems to be faced within the 

community and develop future plans. The focus of this study is the processes, and in eventual 

regularities between them and the participant’s life context, which includes: living area, age, 

schooling, and level of immersion in both culture and Pomeranian language. To that end, always 

considering participants’ gender, age  and living area, to search for and learn how they describe the 

various aspects of daily life such as: work, other daily activities, family arrangements, home  

configuration, religion, use of Portuguese and Pomeranian languages, Pomeranian cultural practices 

still in use, leisure, friendship, other groups perception , difficulties in the community, and  future 
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prospects. Thirty six Pomeranian descendants were interviewed, some with no knowledge of 

Portuguese. Seventeen live in the countryside (seven women and ten men- being 10 (ten) with ages 

ranging 23/35 years old and 07 (seven) ages between 50/62 years old).The other nineteen live in the 

urban area (ten women and nine men - being 11 (eleven) ages between 22/40 years old, and 08 

(eight) ages 48/63 years old). One initial aspect that must be highlighted is the fact that the results 

provided updated info about the reality in which these descendants who inhabit the countryside or 

the urban area live in. The results also confirmed that many cultural practices acquired from the 

pioneer immigrants are still adopted. This is more evident, especially among rural inhabitants, in the 

following areas: extensive use of Pomeranian language, cooking based on typical recipes and 

products, misinformation and lack of concern regarding health; high suicide rates; strong links with 

Lutheranism; community involvement in the ceremonies and wedding parties; predominance of 

intra-ethnic choice of sex partners; own rules for transfer of property; typical traditional 

configuration of relations which articulate gender, family and work; and centrality of work in each 

families’ life. It was also perceived the existence of: low schooling rates, common abuse of alcohol, 

and actual experiences related to prejudicial inter and intra- group reactions – frequently as target 

but also as agent. These findings indicate both the strength of cultural heritage as well as the 

incisive aspect of the restriction the community has lived during their integration with other groups. 

In many of these aspects, the results were different if compared men and women, rural or urban 

inhabitants, or young and elder participants. The way this set of elements may have acted in the 

construction of descendants’ social identity and still has acted in the updating of this identity, 

constituting questionings that the data analysis tried to contemplate. 

KEY WORDS: Pomeranians, Immigration, Pomeranian language, Work, Family farming, Family, 

Lutheran church, Pomeranian culture, Pomeranian wedding, Prejudice, Miscegenation, Social 

Identity, Alcoholism, Suicide, Santa Maria de Jetibá.  
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Zusammenfassung 

Fehlberg, J. (2011). Arbeit, Kirche und Kneipe: wechselnden Identitäten zwischen Nachkommen 
der Pommern des Innenraums von Espírito Santo. Doktorarbeit , Psychologie-
Weiterbildungsprogramm der Bundesuniversität von Espírito Santo. 

Nachkommen der pommerschen Einwanderern bilden die Mehrheitsbevölkerung in der Gemeinde 

Santa Maria de Jetibá, im Hochland von Espírito Santo. Teil von denen lebt in relativer sozialer 

Zurückgezogenheit in ihren Höfen, wo viele im landwirtschaftlichen Familienbetriebsystem 

arbeiten; ein Teil davon lebt in der Innenstadt der Gemeinde, und arbeitet vorwiegend mit 

Handelsaktivitäten und sonstigen Dienstleistungen. In ihrem täglichen Leben wurden verschiedene 

Aspekte der einheimischen Kultur erhalten – darunter auch die pommersche Sprache - nach fast 

eineinhalbem Jahrhundert seit der Ankunft der ersten Einwanderer. Im Laufe der Zeit mussten die 

Nachkommen der Pommern in verschiedenen Situationen mit anderen Menschen unterschiedlicher 

kultureller Hintergrund mitleben, die sie in der Praxis als die "wahren" Brasilianer angesehen 

haben. Aus dieser Koexistenz - und aus der von ihr verlangten Anpassung - haben sich  

Gruppenprozesse von verschiedenen Modalitäten ergeben. Abhängig von der tatsächlichen erlebten 

Verhältnissen können Gruppen von Nachkommen auf der einen Seite, ihre soziale 

Zurückgezogenheit erweitert haben; andererseits können sie eine befriedigende Integration mit den 

anderen Bewohnern erreicht haben. Aufgrund historischer Ereignisse - politische, wirtschaftliche 

und kulturelle - mit denen man diese Prozesse artikuliert- gab es Schwankungen bei der Bewertung 

der Elemente der Herkunftskultur (sowohl unter den Nachkommen als auch unter den Nicht-

Nachkommen).  Dies führte zu direkten Interferenzen in den zwischenmenschlich- und 

Gruppenbeziehungen, die es beeinflusst hat, wie die Nachkommen mit anderen Gruppen verglichen 

werden, sich selbst evaluieren, ihre Identifikation mit der eigenen Gruppe wahrnehmen, wie sie die 

Probleme erkennen - die in der Gemeinde konfrontiert werden müssen – und wie sie Pläne für die 

Zukunft machen . Der Fokus dieser Studie befindet sich  auf solchen Verfahren und auf etwaige 

Regelmäßigkeiten zwischen ihnen und dem Lebenzusammenhang der Teilnehmer der Studie, 

darunter: Wohnbereich, Alter, Schulbildung und Immersionsgrad in der Kultur und Sprache der 
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Pommern. Zu diesem Zweck wurde untersuchtet - immer unter Berücksichtigung des Geschlechts, 

Alters und des Wohnortes der Teilnehmer - wie sie die verschiedenen Aspekte des täglichen Lebens 

beschreiben: Arbeit, andere tägliche Aktivitäten, die Familienzusammenbildungen, 

Wohnungeinrichtigungen, Religion, Nutzung des portugiesischen und pommerschen Sprachen, die 

noch verwendte kulturelle pommersche Bräuche, Freizeit, Freundschaften, Wahrnehmungen von 

anderen Gruppen, Schwierigkeiten in der Gemeinde und  Zukunftsperspektiven.  36 Nachkommen 

von Pommern wurden interviewt, Teil davon ohne  Portugiesischkentnisse.  Darunter leben 

siebzehn auf dem Land  (sieben Frauen und zehn Männer - zehn im Alter von 23-35 Jahren und 

sieben im Alter von 50-62 Jahren). Die anderen neunzehn leben in der Innenstadt der Gemeinde 

(zehn Frauen und neun Männer - elf  im Alter von 22-40 Jahren und acht im Alter von 48-63 

Jahren). Ein erster Aspekt hervorzuheben ist die Tatsache, dass die Ergebnisse neue Informationen 

über die Realität der Nachkommen - die in ländlichen oder städtischen Zentrum der Gemeinde Stadt 

bleiben – zur Verfügung gestellt haben. Die Ergebnisse bestätigten auch, dass viele kulturelle 

Praktiken ausländischer Pioniere noch gebraucht  werden. Dies ist noch deutlicher - vor allem von 

der ländlichen Bevölkerung- in den folgenden Bereichen: umfangreichen Gebrauch der 

pommerschen  Sprache, Ernährung basiert auf typische Rezepte und Produkte; begrenzte 

Informationen und Mangel an Bedenken bezüglich Gesundheit;  hohe Selbstmordrate; starke 

Beziehungen mit der lutherischen Religion ; soziales Engagement in den Zeremonien und 

Hochzeiten; Macht der intra-ethnischen Wahl der Sexualpartner; eigene Regeln der 

Eigentumsübertragung, typische traditionelle Gestaltung der Beziehungen zu Geschlecht, Familie 

und Arbeit, und  Zentralität der Arbeit im Leben jeder Familie . Man hat es auch festgestellt: die 

Anwesenheit von geringer Bildung, des alltäglichen missbrauch von Alkohol  und das Erleben von 

Erfahrungen bezogen auf voreingenommene Reaktionen,  gruppeninterne und zwischen Gruppen - 

am häufigsten als Opfer, aber auch als Vermittler. Diese Ergebnisse zeigen sowohl die Stärke des 

kulturellen Erbes als auch der entscheidende Charakter der Einschränkung, die die Gemeinde erlebt 

hat, bezogen auf die Integration mit anderen Gruppen. In vielerlei Hinsicht diesen Zahlen  weichen 
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die Ergebnisse ab, wenn man Männer und Frauen oder Menschen aus ländlichen Gebieten und 

Bewohner der Stadt - oder die Teilnehmer jung und alt - vergleicht. Da die Menge der Elemente im 

Aufbau der sozialen Identität der Nachkommen gewirkt haben konnten –und wie  das noch weiter 

bei der Aktualisierung dieser Identität wirkt  - das sind Fragen, die die Datenanalyse berücksichtigt 

hat. 

Stichwörter: Pommern, Einwanderung,  Pommersche Sprache, Arbeit, landwirtschaftlichen 

Familienbetriebsystem Lanwirtschaftlicher Familienbetrieb, Evangelische Kirche, Pommersche 

Kultur, Pommersche Hochzeit, Vorurteil, Rassenmischung, Soziale Identität, Alkoholismus, 

Selbstmord, Santa Maria de Jetibá. 
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APRESENTAÇÃO 

Os primeiros passos na direção da escolha do grupo e do tema desse trabalho se deram 

anteriormente aos meus estudos superiores. Em minha cidade natal há um constraste nítido entre o 

rural e o urbano, pois o núcleo urbano se encerra em algumas poucas ruas enquanto que a maior 

parte do município situa-se em ambiente rural. Esssas propriedades são predominantemente 

pequenas e médias onde a mão de obra e o sistema de organização do trabalho permanece de cunho 

familiar.  

Durante minhas vivências infantis a diferenciação entre minha família nuclear situada em 

núcleo urbano e a família extensa de descendentes pomeranos situada em meio rural, criaram 

questionamentos acerca da imensidão de hábitos e comportamentos vivenciados no dia-a-dia urbano 

e rural. As memórias mais relevantes e mais longínquas se passam em datas comemorativas como 

Natal e Páscoa, que geralmente eram vividas em contexto rural. Os alimentos diferenciados 

oferecidos continham sabores e odores bastante específicos que marcavam anualmente cada data, 

como os biscoitos de gengibre, noz-moscada e pimenta para o Natal, e os ovos cozidos e 

delicadamente pintados da Páscoa. Hábitos à mesa, formas e modos de sentar todos em conjunto em 

uma grande mesa. A língua falada muitas vezes não era inteligível, porém de alguma forma me era 

muito familiar. Coisas que sempre despertaram dúvidas quanto ao familiar e o estranho presente em 

cada visita ou em cada menção à família camponesa de descendência pomerana.  

O núcleo urbano ao qual sempre pertenci era composto por um grupo misto, no qual 

predominavam descendentes de italianos, de negros e mulatos. Poucos eram os descendentes de 

alemães que residiam ali, pois estes permaneceram na região serrana do município em uma 

comunidade rural distante em todos os sentidos. Tal situação proporcionava uma interação entre 

indivíduos diferentes em vários aspectos, inclusive em seus traços físicos. 

Portanto o estranho e o familiar também se apresentavam em relação ao convívio urbano, 

pois os traços étnicos sempre ressaltaram uma diferença que me era imposta como marca que 
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excluía. Por muitos anos me senti especialmente estranha aos do meu convívio urbano, pois sempre 

havia um comentário, uma piada uma brincadeira indelicada em relação à minha pessoa e o grupo 

ao qual eu representava: “os alemães”. Tudo isso em meio ao contexto que me era mais próximo e, 

em tese, deveria me ser mais familiar. Era como se ali onde as vivências me eram mais familiares 

eu me sentisse mais estranha e rechaçada por pertencer aos dois grupos e, talvez, não pertencer 

verdadeiramente a qualquer deles. Eu não estava de todo integrada ao grupo de descendentes por 

não dominar a língua e, ao mesmo tempo, não estava totalmente integrada ao grupo urbano por não 

possuir características que me identificassem aos demais. 

O (não) pertencimento aos dois grupos citados me levaram a rechaçar de forma terminante 

minha origem familiar ligada aos descendentes e a negá-la em todos os momentos, principalmente 

enquanto ainda residia na pequena cidade interiorana. Essa prática foi modificada com a migração à 

capital. Diferentemente do que havia vivido antes, no interior, a capital me proporcionou (re) 

inventar uma nova forma de vivência de minhas raízes. Apesar de ainda estar em um lugar de 

estranhamento e de não pertencimento, minhas origens e traços físicos eram vistos positivamente 

pelo grupo. Essa positividade me proporcionou um novo olhar e uma ressignificação acerca do ser 

“alemã”, como todos nomeavam. Fazer parte de um grupo diferenciado contribuiu para que eu 

pudesse construir um novo olhar sobre os dois grupos inicialmente citados, me proporcionando 

retomar outros pontos de ambos e me (re) aproximando de meu núcleo familiar. 

Esse retorno me proporcionou um espectro mais amplo do todo, permitindo um olhar menos 

parcial sobre aquela população, o qual logo se manifestou na identificação da dinâmica interna de 

seu funcionamento. Ainda na adolescência ouvia freqüentemente estórias sobre “alemães”1 que “se 

enforcaram”, ou que “tomaram veneno” em minha cidade natal, localidade de Itarana, interior do 

Espírito Santo. Nessas ocasiões a pergunta que me inquietava era a seguinte: Por que o suicídio 

acontece somente com os “alemães”? A resposta prontamente encontrada no senso comum era: “Os 

                                                 
1 A palavra alemães aparece sempre entre aspas, pois são predominantemente descendentes de pomeranos, mas 
identificados como alemães pelo senso comum, o que será discutido no corpo da tese. 
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alemães são fracos de cabeça! Por isso é que eles fazem isso.” Certamente, a pergunta foi por muito 

tempo nada mais que um simples questionamento. No entanto, com o passar dos anos e com o 

afastamento do grupo por ocasião de meus estudos superiores na capital, toda essa problemática foi 

relegada ao esquecimento.  

Ainda que por vezes o anúncio de outro episódio de suicídio ocorrido no município de 

Itarana e adjacências me chegasse aos ouvidos, as ocupações próprias do cotidiano não permitiam 

que a informação tivesse força bastante para me mover à ação. Foram-se os anos, terminei a 

graduação e logo em seguida também a pós-graduação (stricto sensu), na qual trabalhei com análise 

literária na obra de uma autora de influência alemã. Nesse ínterim ainda chegavam a meus ouvidos 

anúncios de mais e mais casos de suicídios entre os “alemães”, tanto em Jatibocas quanto na cidade 

vizinha de Santa Maria de Jetibá. Em paralelo à inquietação despertada por mais casos de suicídio 

surgiu o interesse de continuar os estudos na pós-graduação (doutorado), o que se transformou em 

oportunidade ímpar de projetar uma possível busca de algo que pudesse apontar para uma resposta à 

pergunta que reverberava: Por que o suicídio acontece somente com os “alemães”?  

Em Itarana há uma colônia geograficamente afastada de descendentes de pomeranos em 

uma região chamada de Alto Jatibocas2, local que somente visitava esporadicamente, pois sempre 

residi no núcleo urbano do município. Esse agrupamento de famílias deve-se à busca por novas 

terras em direção ao norte do estado, pois com o crescimento populacional havia escassez de terras 

nos primeiros municípios da colonização. As famílias que se encontram residentes em Jatibocas são 

provenientes do Município de Santa Leopoldina. Entre Santa Leopoldina e Jatibocas há outro 

município, também de colonização pomerana, chamado Santa Maria de Jetibá, que diferencia-se 

por, além de possuir a especificidade da colonização, apresentar crescimento econômico e 

populacional diferenciado. Santa Maria de Jetibá foi escolhida como palco de minhas investigações 

por fatores facilitadores como a maior proximidade da capital, as características típicas de 

                                                 
2 Região rural montanhosa do município de Itarana, tipicamente de colonização pomerana, que faz divisa com o 
município de Santa Maria de Jetibá.   
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descendência preservadas e a possibilidade de um ambiente de certa neutralidade que seria 

necessário à realização da pesquisa por minha pessoa. 

O município de Santa Maria de Jetibá está localizado a 80 km da capital, na região serrana 

do estado e conta com uma população de 32.224 habitantes (IBGE, 2007), a população urbana conta 

com 5.103 habitantes, sendo cerca de 80% da população residente em regiões rurais do município 

(Jacobson, 2009). É hoje um município em grande expansão econômica, o que o coloca como 

referência em termos de migrações internas ao estado. No contexto estadual é o maior produtor de 

hortaliças, sendo que a olericultura é presente em, aproximadamente, 80% das propriedades 

(Prefeitura Municipal de Santa Maria, 2011). Outras atividades também são realizadas como 

“atividades de ecoturismo, agroindústria, piscicultura, floricultura, fruticultura e produção de 

tubérculos” (Jacobson, 2009, p. 2242). As propriedades produzem em base familiar, havendo pouca 

utilização de mão de obra externa à família.  

Inicialmente foi estruturado um projeto cujo intuito era pormenorizar aspectos relativos às 

ocorrências de suicídio naquele grupo. Porém, devido a escassez de trabalhos na psicologia sobre o 

tema no contexto rural, e por outras aspectos práticos e metodológicos, optei por trabalhar outros 

aspectos relevantes para a composição das categorias sociais relativas à Identidade Social do grupo. 

Trabalhei em várias frentes como divisão de trabalho, composição familiar, relações afetivas na 

família e com amigos, componentes culturais ligados à etnia, língua, entre outros. A proposta inicial 

que era a de buscar respostas para os casos de suicídio foi indiretamente preservada apenas na 

estratégia de incluir entre as questões do roteiro a pergunta: “De que as pessoas de sua família 

morrem, mais comumente?” Para minha grata surpresa, nas respostas a esta questão, e também 

em outras respostas, sem a interferência da entrevistadora, houve menções à questão do suicídio, 

sempre com fortes ligações ao consumo abusivo de álcool, o que gerou uma sessão exclusiva no 

texto.   

A visão panorâmica apresentada até aqui pretendeu contextualizar e situar o leitor sobre as 

motivações para a escolha do tema e do grupo alvo do presente estudo. Ao longo dos próximos 
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parágrafos apresentarei algumas características próprias da estruturação da tese que foi o produto 

final da pesquisa.  

Antes de partir à apresentação da tese é necessário que o leitor seja cientificado acerca da  

escassa literatura atualizada sobre o grupo, e que foram utilizados trechos de relatos dos 

participantes a fim melhor embasar os aspectos teóricos sobre o grupo. Portanto, foram utilizados 

partes dos resultados nos capítulos introdutórios, somente com o intuito de acrescentar informações 

pertinentes às afirmações teóricas que eventualmente foram necessárias para introduzir o tema 

tratado neste estudo.  

Na primeira seção do capítulo introdutório foi apresentado um panorama histórico acerca da 

imigração alemã para o Brasil e para o estado, a fim de situar o leitor sobre a constituição do grupo 

em questão. Na segunda seção, esse apanhado histórico foi mesclado com a apresentação do que foi 

chamado de Deutschtum, traduzido como “germanidade”, e como tal condição teve influência na 

constituição identitária dos descendentes residentes no município estudado, quiçá nos descendentes 

germânicos em nosso país.  

A partir do quadro histórico e constitucional descrito passamos a trabalhar a Teoria da 

Identidade Social que possui como seu maior expoente, dentro da análise teórica da tese, Henry 

Tajfel. Em seguida foram apresentados os objetivos que nortearam a tese como um todo. A 

metodoligia utilizada bem como os instrumentos que fizeram parte do estudo encontram-se 

descritos do segundo capítulo intitulado Metodologia.  

Os resultados e discussão contaram com a descrição pormenorizada dos dois grupos 

partidipantes, a saber: Grupo CAMPO e SEDE. As seções que subdividem esse capítulo apresentam 

dados ora situando o leitor acerca de características somente de um grupo grupo, ora comparando os 

dados estre ambos. As temáticas abordadas nesta seção se estendem a responsabilidades de homens 

e mulheres em contexto rural, o lazer e a amizade entre os membros do grupo, os desejos, e 

aspectos relativos aceitação e reprodução da cultura dos descendentes. Os problemas encontrados 
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no grupo e sua projeção para o futuro também foram alvo de análise nesta seção, o que culminou 

com a ênfase demasiada sobre o uso (abuso) de álcool e a ocorrência de suicídios nessa população, 

o que culminou com a delimitação de uma seção dos resultados somente dedicada a esses dois 

temas. Imediatamente foram abordadas as conclusões que trouxeram além da elaboração final sobre 

os dados apresentados, novos elementos identitários indispensáveis às considerações finais.  
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1. INTRODUÇÃO 

1.1 Aspectos históricos de interesse para a compreensão da emigração de pomeranos rumo ao 

Brasil 

A história da constituição da nação alemã, tal como a história da maioria das nações 

européias, é complexa, marcada por inúmeras guerras e alianças em torno de interesses econômicos 

e culturais. Tal complexidade está refletida na sucessão de impérios que, em alguns períodos, 

chegaram a reunir sob o mesmo domínio parte expressiva do território europeu. Os novos impérios 

ou ligas de nações incorporavam povos cuja proximidade cultural era claramente reconhecida, mas 

também povos com história cultural bastante diversa, resultando de tais processos inúmeras 

conseqüências que se faziam sentir em momentos posteriores da história dos grupos envolvidos, 

tanto na forma de alianças como na forma de retaliações. Não é incorreto dizer que essas 

conseqüências se estendem até os dias atuais, como se pode perceber em disputas, sejam 

diplomáticas ou bélicas, e em movimentos que podem ser separatistas ou de unificação. 

O presente trabalho não se ocupará da história da constituição da nação alemã, por se tratar 

de assunto que extrapola a competência do contexto no qual é desenvolvido, mas alguns aspectos 

que podem contribuir para situar historicamente a imigração de pomeranos, um dos povos que 

habitavam os territórios que foram reunidos, na segunda década do Século XIX, componentes da 

confederação de dezenas de estados e cidades livres que foi chamada de Liga Alemã. 

Essa nova confederação foi constituída no processo de reorganização da Europa que se 

seguiu ao fim da dominação francesa, com a derrota definitiva de Napoleão em 1815. A Liga 

Alemã, estabelecida nesse mesmo ano, era integrada por vários estados e cidades independentes, 

sendo que muitos deles se compunham de pequenos núcleos pobres e com economia baseada na 

agricultura (Seyferth, 1974). É possível dizer que a dificuldade de unir grupos que viviam na região 

provinha de época bem anterior, uma vez que desde a Idade Média já existiam muitas pequenas 
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localidades, com elementos culturais e dialetos diferentes, tendo havido desde então dificuldades de 

integrá-las em uma única nação (Scherer, 2008). 

Continuava uma louca miscelânea de uns trezentos Estados isolados. Foi esta falta de 
desenvolvimento nacional que em grande parte determinou o curso da história alemã desde o fim da 
idade Média até a metade de século XIX e a fez tão diversa daquela das demais grandes nações da 
Europa Ocidental (Scherer, 2008, p. 135). 

Como já foi mencionado, após o fim da dominação francesa, o mapa da Europa foi 

redesenhado no Congresso de Viena, em 1815, conduzido pelo príncipe austríaco Metternich. Em 

tal momento fica oficializado o surgimento da Província Prussiana da Pomerânia, que abrigava uma 

população predominantemente rural com muitos problemas sociais e econômicos (Hunsche, 1977; 

Schröder, 2003). Registra-se aqui, que conforme o texto citado, a grafia do nome da província pode 

variar entre Pomerânia e Pomerânea ao longo do texto. 

É importante destacar que antes da criação da Liga Alemã já circulavam idéias contrárias ao 

estabelecimento de uma ampla confederação. Tais idéias defendiam a perspectiva segundo a qual 

deveriam ser reunidos apenas determinados povos em uma verdadeira nação alemã. Em 1807, com 

a derrota da Prússia para Napoleão, iniciou-se na Universidade de Berlim o movimento apoiado nos 

Discursos à Nação Alemã, protagonizado pelo professor de filosofia Johan Gottleb Fichte. Tais 

discursos “agitavam e arregimentavam um povo derrotado e dividido, e seus ecos ainda podiam ser 

ouvidos no Terceiro Reich. Os ensinamentos de Fichte foram vinho embriagante para um povo 

frustrado” (Scherer, 2008, p. 143). Para o citado pensador somente a língua, os traços e a cultura 

alemãs eram verdadeiramente puros e originais, o que não acontecia em outras raças. Tais 

proposições uniam-se às idéias conservadoras de Ernst Moritz Arndt, que pretendia a união de uma 

“nação alemã” através da pureza lingüística e racial dos alemães (Seyferth, 1981). A esses dois 

intelectuais são atribuídas as bases do nacionalismo alemão que mais tarde iria influenciar a 

ideologia nazista: “só os alemães falam uma língua original (o que lhes daria uma superioridade 

cultural), e a noção do Lebensraum (espaço vital)” (Seyferth, 1981 p. 22), que seria tese utilizada 
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pelo III Reich como “Weltanschauung”3 nazista justificando a ocupação de países vizinhos. Todo o 

nacionalismo alemão influenciou sobremaneira o “Volk”4, as massas alemãs, a se identificarem 

como uma nação e a iniciarem movimentos internos pela unificação dos estados germânicos após o 

Congresso de Viena, em 1815. Entretanto, mesmo após várias revoltas e questionamentos internos 

permaneceram duas divisões entre os maiores estados que comporiam a sonhada “nação alemã”, 

tendo sido impossível o consenso político.  

Nem a guerra de liberação conseguiu superar o particularismo de cada Estado e a rivalidade entre a 
Prússia e a Áustria no que diz respeito à hegemonia sobre a Alemanha. Era praticamente impossível 
conciliar os interesses de uma Prússia protestante e militarista com o Império Austríaco católico e 
multinacional (Seyferth, 1981, p. 26). 

Faz-se aqui uma rápida digressão, avançando no tempo, para mencionar um aspecto que 

evidencia o nexo entre tal momento e ocorrências futuras, com reflexos, como se verá mais tarde, 

nas relações entre Brasil e Alemanha. Entre as últimas décadas do século XIX e primeiras do século 

XX foi fundada a Alldeutsch Verband5, que resgatava a idéia do nacionalismo através do anti-

semitismo e do mito ariano de superioridade. Havia uma grande aprovação das massas sobre toda a 

política nacionalista baseada na superioridade germânica e também quanto à industrialização desses 

países, “tendo como incentivo a frase de Guilherme II: ‘Não existem mais partidos, mas somente 

alemães’” (Seyferth, 1981, p. 39).   

A Liga Pangermânica, portanto, não só era partidária de uma Grossdeutschland (que incorporaria a 
Áustria), mas também de uma entidade que incluiria todos os alemães do mundo, não importando o 
país em que vivessem. Essa “comunidade nacional” seria possível porque a nacionalidade, para o 
alemão, é determinada por direito de sangue e não pelo fato de ter nascido na Alemanha. Por esta 
razão, o cidadão pode ser vinculado a um Estado, mas não a nacionalidade. Na concepção 
pangermânica, todos os alemães e descendentes de alemães, em todo o mundo, poderiam formar uma 
unidade nacional sem se constituírem, necessariamente, em traidores dos Estados dos quais são 
cidadãos. E, assim sendo, trabalharem para tornar a Alemanha uma forte potência mundial, seja 
abrindo mercados para a indústria e o comércio alemães, seja divulgando a cultura e a língua dos 
seus ancestrais (Seyferth, 1981, p. 36). 

                                                 
3  Die Weltanschauung  palavra do alemão que significa conceito fixo sobre uma determinada maneira de pensar o 
sentido da vida. (Götz, Haensch & Wellmann, 2008). 
4 A palavra “Volk” é traduzida para o português como povo, mas também pode dar idéia de popular. (Götz, Haensch & 
Wellmann, 2008) 
5 Trata-se da Liga Pangermânica, fundada na Prússia por Alfred Hugenberg, no ano de 1890, que buscava a união total 
do povo germânico (Seyferth, 1981).   
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Após Fichte surgiram outros pensadores, como Hegel e Tretz, que se tornaram 

incentivadores da retomada do “Deutschtum”6, em um momento político delicado no qual Hitler se 

apropriou do clima nacionalista após a derrota na Primeira Guerra Mundial, fazendo do 

nacionalismo o pilar para o regime nazista nas décadas de 1930 e 40. O Deutschtum e o movimento 

nacional socialista acabariam, mais tarde, atingindo sobremaneira as relações da Alemanha com o 

Brasil. 

Retornando ao período que estava sendo enfocado antes da anunciada digressão, registra-se 

que, além da fragmentação que atingia os estados europeus, a transição entre o sistema feudal de 

organização econômica e o capitalismo, fez com que a população até então basicamente rural, 

ficasse à deriva ou fosse atraída para os núcleos urbanos e para as fábricas. Com os baixos salários 

nas fábricas e a inacessibilidade da posse da terra, muitos europeus temiam pela sobrevivência, em 

cada localidade. Em adição, a carga de trabalho e de impostos era altíssima e a população era 

composta basicamente de campesinos prestadores de serviços nos grandes latifúndios o que 

ocasionou, na primeira metade do Século XIX, um clima de grande insatisfação pelo fechamento 

dos feudos e pelo desemprego rural que atingiu milhares. Tal situação levou muitas famílias a se 

dirigirem às cidades em busca da sobrevivência, tornando os núcleos urbanos abarrotados e sem 

infra-estrutura adequada para abrigar a todos, provocando insatisfações coletivas (Hobsbawn, 

1979).  

Para Seyferth (1974), a emigração dos povos germânicos, em grande proporção, coincidiu 

com tal contexto, com o período de marcante turbulência que antecedeu a unificação da Alemanha, 

com as guerras em prol da hegemonia da Prússia, e também com a grande propaganda feita pelos 

países dos novos continentes, principalmente o Brasil. Tal país representava uma possibilidade de 

manutenção do status de agricultores e artesãos, “para os imigrantes havia, portanto, possibilidade 

de exercer, em cidades ou em colônias, as mesmas profissões (...) em vez de se alienarem no meio 

                                                 
6 O “Deutschtum”, geralmente, é traduzido como germanismo, nacionalismo alemão. Porém, alguns autores como Gertz 
(1987) e Seyferth (1981) trabalham com a idéia de que a população envolvida tende pela conservação da cultura, da 
língua, e da raça alemãs em quaisquer espaços, buscando prevenir possíveis perdas desses valores.    
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de crescente multidão de operários que invadia as cidades européias” (Karastojanov, 1999, p. 70). 

Tão vastas eram as terras férteis e inabitadas do além-mar e tão vastos eram os desafios para novos 

empreendimentos, além das propagandas da emigração para o Brasil que, de acordo com Fouquet 

(1974), o fator econômico, a liberdade e a capacidade de iniciativa diante das novas oportunidades 

foram fatores importantes para a saída de milhares de imigrantes de terras européias no século XIX. 

É importante lembrar que, no ano de 1808, forçado pelo Bloqueio Continental, D. João, 

então príncipe regente de Portugal, transferiu a Corte Portuguesa para o Brasil, que com isso foi 

elevado de Colônia para parte do Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves, em 1815. Tal 

momento resultou em desenvolvimento cultural, econômico e social nunca antes visto no Brasil, 

como aponta Fausto (1996), com o que o dirigente (que havia se tornado imperador) foi levado a 

incentivar a vinda de imigrantes europeus em prol do desenvolvimento e do povoamento do país. 

Em 1821 a corte retornou a Portugal e D. Pedro I permaneceu como regente, tendo proclamado a 

independência do Brasil no ano seguinte. 

Mesmo com tais mudanças as relações entre o Brasil e os países germânicos se mantiveram 

satisfatórias, apesar do descaso governamental com a manutenção das colônias de imigrantes, cuja 

implantação fora iniciada ainda por D. João VI. Tal descaso acabou representando entrave às 

emigrações ao longo do Primeiro e Segundo Impérios (Karastojanov, 1999, p. 65).  Nesse período 

muitas foram as nacionalidades a se aventurarem na travessia do Atlântico, com o incentivo da 

Coroa Portuguesa e com a permissão dos reinos europeus. Em especial a Áustria, pelas intenções de 

casamento entre as famílias Bragança e Habsburgo, tinha interesse em enviar súditos ao Brasil, pois 

a nova terra poderia se tornar mais um mercado consumidor dos produtos que fabricava.  

Com a escolha da princesa Leopoldina como esposa do herdeiro do trono Português, acerto 

que já tramitava desde 1810, as relações entre os dois reinados se estreitou. Em 1817, após o 

casamento, as relações diplomáticas entre ambos se intensificaram, aquecendo o comércio e as 

relações políticas entre as duas nações. A presença marcante de Dona Leopoldina, como era 

carinhosamente evocada e amada pelos súditos brasileiros (Oberacker Jr, 1980), incentivou ainda 
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mais a vinda de colonos da Áustria Católica, de Metternich, uma das maiores potências econômicas 

da Europa Germânica (Scherer, 2008), e de seus países amigos e vizinhos (Fouquet, 1974; 

Karastojanov, 1999; Schröder, 2003).   

De acordo com Fouquet (1974) e com Karastojanov (1999), a primeira tentativa de 

instalação de imigrantes europeus em comunidades rurais acorreu em 1818, na colônia Nova 

Friburgo, no Rio de Janeiro. Também há registro de terem ocorrido iniciativas de instalação de 

colonos açorianos no Espírito Santo, em 1808, e na Bahia, em 1818. Essas experiências foram 

consideradas insucessos (Fouquet, 1974; Shröder, 2003). 

A imigração para o Rio Grande do Sul teve início no ano de 1824, em São Leopoldo (Roche, 

1969; Seyferth, 1974), e foi considerada bem sucedida, uma vez que cumpriu seu objetivo de 

assegurar a posse de certas regiões do Brasil com seu povoamento efetivo, ou seja, confirmou a 

pretensão de constituir “tentativa clara de manutenção territorial” (Karastojanov, 1999, p. 65). 

Exatamente o fato de ter contribuído dessa forma desfavoreceu o apoio do Rei da Prússia à 

liberação de cidadãos emigrantes para o Brasil.  

A primeira lei a regulamentar a imigração para o Brasil data de 16 de março de 1820, 

permitindo apenas a indivíduos católicos se inscreverem e ofertando o direito à cidadania brasileira 

imediata. Acredita-se que tal lei tenha sofrido influência da então esposa do Príncipe Regente, Dona 

Leopoldina da Áustria, que era católica e que possuía desavenças ideológicas com a rival Prússia 

protestante. Foram concedidos incentivos aos imigrantes nesse período, porém não como os que 

foram concedidos aos colonos de Nova Friburgo, que tiveram, inclusive, auxílio financeiro mensal 

por decisão da coroa (Schröder, 2003). 

Em 1824 iniciou-se a primeira colônia agrícola de imigrantes alemães no Brasil que foi bem 

sucedida - a colônia de São Leopoldo, no Rio Grande do Sul, tendo havido inúmeros incentivos, e 

até mesmo a permissão da vinda de evangélicos ao país, em contexto no qual havia sido proibido, 

pela Constituição de 1824, que os brasileiros natos professassem religião distinta da religião oficial 
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do Estado, que era ligado à Igreja Católica (Boanerges, 1973).  A primeira colônia de cunho 

agrícola foi projetada com o intuito de ocupar as terras da antiga Fazenda Pública do Linho 

Cânhamo, local de fronteira com países de dominação Espanhola. Por essa data a Coroa se 

comprometia, através da Carta Régia de 06 de maio de 1818 e da Lei de Imigração de 1820, a 

oferecer transporte e vários incentivos aos imigrantes, como relata Fouquet (1974).  

Passagem livre por mar e por terra no Brasil; doação de terrenos com casa provisória; para cada 
família de três a quatro pessoas, um boi de tração ou cavalo, duas vacas leiteiras, quatro ovelhas, 
duas cabras, dois porcos, sementes de trigo, feijão, arroz, milho, linho cânhamo e óleo de rícino para 
lâmpadas. Para famílias maiores, seriam as quantidades de tudo aumentadas proporcionalmente. 
Exigia-se dos colonos, - eram admitidos apenas católicos que trouxessem um médico, farmacêutico e 
dois a quatro religiosos, que seriam equiparados aos brasileiros (p. 95). 

Em 1830, entretanto, por pressão dos opositores políticos da época e pela escassez de 

recursos do Estado, foi promulgada a lei que interrompia os incentivos em dinheiro direcionados ao 

processo imigratório. A imigração foi proibida em 1932, sendo novamente liberada logo em 1836, 

com a promulgação da Lei das Colonizações, na qual o Estado permitiu a fundação de colônias em 

terras a ele pertencentes, em localidades divididas em pequenas propriedades com extensão entre 32 

a 65 hectares, dimensões essas que foram diminuídas para 25 hectares nos anos subseqüentes 

(Fouquet, 1974; Karastojanov, 1999; Schröder, 2003). Estas áreas eram administradas por 

particulares e vendidas aos imigrantes a preços modestos, vinculados a algumas obrigações que 

deveriam ser cumpridas, entre elas a concordância com a proibição de retorno ao país de origem ao 

longo dos 10 primeiros anos de moradia no Brasil (Fouquet, 1974). 

É possível dizer, então, que muitas eram as vantagens endereçadas aos interessados em 

emigrar para o Brasil. De início havia: doação de terras pela Coroa Brasileira, isenção de impostos, 

transporte gratuito até as colônias. Posteriormente a 1836, passou a haver a venda de pequenas 

extensões de terras a preços convidativos e a promessa de isenção de impostos (Fouquet, 1974; 

Karastojanov, 1999; Schröder, 2003). 

Devido às facilidades que eram oferecidas pelos propagandistas e recrutadores enviados a 

certas regiões da confederação germânica, grande número de cidadãos dos estados alemães optaram 

por emigrar. Isso ocorreu, de forma mais marcante, com cidadãos prussianos, pois o país era 
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composto basicamente por agricultores que ficaram sem opção de atividade para sua sobrevivência 

com a industrialização e com o fechamento das grandes propriedades de forma tardia em relação ao 

restante da Europa. Havia, então, muita fome, desemprego e guerras, o que instigou muitos a 

emigrarem, principalmente das regiões com maior carência, considerando que “nas zonas rurais a 

pobreza era maior: na Prússia Oriental e Ocidental, em 1847, um terço da população não comia pão, 

só batatas” (Karastojanov, 1999, p. 73). De fato, entre os imigrantes cujas origens foi possível 

documentar, os prussianos figuram em maior número, incluindo os advindos da Pomerânia, que era 

uma de suas províncias (Fouquet, 1974; Willems, 1980).  

Entretanto, a política de emigração tanto da Prússia quanto da Áustria era contrária à saída 

de pessoas do país, principalmente em idade militar. Não era interessante para esses países a 

emigração por motivos ligados às guerras, no caso da Prússia, e por razões políticas no caso da 

Áustria, pois o príncipe Metternich pregava uma política conservadora em termos da ação estatal, 

enquanto, no Brasil, o conselheiro José Bonifácio exercia sua influência conseguindo a implantação 

de princípios liberais na política brasileira (Hunche, 1977). Metternich chegou a combater a ação do 

Major Schaeffer, recrutador brasileiro na Europa da época, mesmo com a existência de obrigações 

entre as casas imperiais da Áustria e do Brasil. 

O major Jorge Antônio Schaeffer, indivíduo polêmico nomeado “Agent d’Affeires 

Politiques” em 1925, foi o responsável pelo recrutamento de imigrantes europeus para o Brasil. 

Iniciou a propaganda para atrair colonos na Europa, o que fez em grande escala e com métodos 

questionáveis (Fouquet, 1974; Hunsche, 1977; Schröder, 2003; Willems, 1980). Mesmo havendo 

interesse recíproco na emigração os estados Germânicos sentiam certa instabilidade e insegurança 

quanto ao destinos de seus cidadãos no Brasil e, portanto, exigiam um documento chamado 

Certificado de Recepção, que o governo brasileiro se recusava a fornecer (Hunsche, 1977; Schröder, 

2003). Houve então uma “epidemia moral que vitimou um exército de 40.000 pessoas” (Hunsche, 

1977, p. 63), forma como foi descrita a ação do agente de emigração brasileiro. As autoridades se 

manifestaram no sentido de inibir a explosão de imigração no ano de 1826, e acusaram Schaeffer de 
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falsário, uma vez que prometia recursos que não eram verdadeiros. Roche (1969) esclarece que os 

parcos recursos brasileiros destinados ao incentivo à imigração foram retirados em 1930, por 

pressões políticas de parlamentares adversários de D. Pedro I.  

O governo de Hessen-Nassau considerou como seu dever advertir a população através do periódico 
Intelligenzblatt sobre o tal Schaeffer, que se declarava agente brasileiro no norte da Alemanha e nas 
cidades hanseáticas e que, em nome do Imperador D. Pedro I, fazia, aos inclinados a emigrar, 
promessas sem que possuísse as procurações de seu governo. (...) Após enormes sofrimentos durante 
a viagem marítima, alcançaram a terra sonhada e lá, dispondo de um sustento frugal, no meio das 
intempéries de um clima ao qual não estavam acostumados e entre pessoas de língua e costumes 
estranhos, consumiram-se em lamentações e em nostalgia, recordando o lar renunciado (Hunsche, 
1977, p. 64).   

Ao longo das décadas seguintes muitas foram as formas com as quais as autoridades 

germânicas reagiram à emigração e muitos foram os que se aventuraram a cruzar o Atlântico em 

busca da fortuna e da tranqüilidade, como apregoavam os recrutadores. Várias leis foram redigidas 

ao longo dessas décadas, tanto no Brasil como nos Estados Alemães, para regulamentar o processo 

e proteger os emigrantes. Um dos pontos que se pode destacar é a determinação de que, a partir de 

1850 as terras devolutas destinadas à colonização somente poderiam ser adquiridas pela compra e 

não mais pela concessão, ainda que tal lei muitas vezes tenha sido burlada pelos agentes da 

colonização (Roche, 1969). 

Com o acúmulo de reclamações recebidas pelas autoridades sobre maus tratos e sobre a 

precariedade de condições de vida às quais os emigrantes estavam sendo expostos, foi criado o 

Restrito Von Heydt7, a fim de inibir as irregularidades no transporte de emigrantes, com o que 

também esperava-se inibir o volume de emigrantes (Fouquet, 1974; Roche, 1969; Schröder, 2003; 

Willems, 1980). Tal expectativa não se confirmou, pois outros fatores de maior peso, a partir dessa 

data, contribuíram para que não fosse inibido o movimento de massas – podendo ser citados entre 

eles as “três guerras havidas na Europa entre 1860 e 1870, a guerra do Paraguai, de 1864 a 1870, 

revoluções, crises econômicas e o esforço de outros países no sentido de obterem os imigrantes” 

(Fouquet, 1974, p. 71). 

                                                 
7 Lei criada em 03 de novembro de 1859 pelo então Ministro Prussiano de Comércio, da Indústria e das Obras Públicas, 
August Von der Heydt, que restringiu as ações indiscriminadas das agências e agenciadores de transporte de emigrantes 
para as Américas, a fim de proteger os que se propunham a fazê-lo de exploração e maus tratos (Fouquet, 1974; Roche, 
1969; Schröder, 2003; Willems, 1980). 
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Nas décadas seguintes o número de imigrantes que decidiu se aventurar pelos trópicos foi 

bastante acentuado, porém nem todos foram enviados aos estados do Sul do Brasil. Muitos deles 

foram encaminhados aos estados da Região Sudeste, alcançando até mesmo o sul da Bahia. Nem 

todos adquiriram terras, assim como nem todos eram lavradores. Havia entre eles muitos 

intelectuais e profissionais liberais que se instalaram nos aglomerados urbanos ou foram enviados 

como assalariados para as fazendas de café do Império. Com o tempo seu impacto se fez sentir nas 

diversas camadas sociais e econômicas da população brasileira (Fouquet, 1974; Roche, 1969; 

Schröder, 2003; Willems, 1980).  

Durante os primeiros anos da vinda de imigrantes para o Brasil ainda vigoravam leis 

favorecendo a grande maioria católica, uma vez que o Catolicismo era a religião oficial do estado 

brasileiro. Sendo assim, alguns direitos civis eram prerrogativas apenas dos nativos católicos, como 

era o caso do reconhecimento dos casamentos, que eram controlados e registrados pela Igreja. Os 

estrangeiros protestantes ou vinculados a outras religiões que não o Catolicismo, portanto, não 

teriam o casamento reconhecido no país, determinação essa que se estendia também a qualquer 

casamento misto realizado em território nacional, fato que causou enorme desconforto diplomático 

e contribuiu para ampliar as restrições à liberação de imigrantes para o país (Dreher, 1984; Fouquet, 

1974; Hennig, 1986; Roche, 1969; Schröder, 2003; Willems, 1980). Tal situação foi mantida pelo 

governo brasileiro até 1859. Somente em 1863 é que foi regulamentada a lei, aprovada em 1860, 

que reconhecia os casamentos protestantes. Tal lei, posteriormente, foi suplantada pela Constituição 

de 1890, que implantou o matrimônio civil, controlado pelo Estado (Schröder, 2003).  

Paralelamente, entretanto, a lei ainda restringia o ofício dos pastores protestantes, tal como descrito 

no texto do mesmo autor acima mencionado: 

Todos os matrimônios até então celebrados no exterior passam a ter validade civil, tão logo tenha 
sido apresentada a certidão de casamento correspondente. Os matrimônios evangélicos que vierem a 
ser celebrados só terão validade quando a eleição do pastor que presidir a cerimônia houver sido 
comunicada ao governo e por este ‘registrada’ e quando a certidão de casamento houver sido 
lançada, na Câmara Municipal, no livro correspondente. Ao pastor evangélico foi proibido presidir 
casamentos sem proclama ou dispensa de parte do juiz municipal e nos casos de matrimônios mistos. 
Além disso, doravante, todos os impedimentos matrimoniais católicos passaram a vigorar  também 
para o matrimônio protestante (Schröder, 2003, p. 101). 
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Durante todo o século XIX, muitas foram as dificuldades havidas para a vinda de pastores 

alemães destinados a assistirem os fiéis no Brasil, principalmente nos estados do sul do Brasil, o 

que ocasionou o surgimento de pastores-colonos – ou pseudo-pastores8 - nas regiões de colonização 

teuta que não possuíam representantes da Igreja Luterana, tendo tal prática se prolongado pelo 

menos até 1900 (Dreher, 1984; Hennig, 1986; Schröder, 2003). Exatamente no dia 07 de maio de 

1900 foi promulgada lei alemã que previa o auxílio na organização e na regularização dos vínculos 

jurídicos entre os pastores no Brasil e o Estado Alemão, o que proporcionou a afiliação das 

comunidades evangélicas já existentes ao Evangelischer Oberkirchenrat9. Com isso aumentou-se a 

assistência aos fiéis do novo mundo, tanto no sentido espiritual quanto no material, uma vez que o 

dispositivo legal estipulava o envio de subsídios destinados à manutenção das comunidades 

existentes e à criação de novas comunidades, bem como a remuneração dos pastores enviados ao 

Brasil (Hennig, 1986).  

Antes de 1900, certamente, diversos religiosos se aventuraram a atravessar o Atlântico para 

o trabalhar nas Américas como missionários da Missão da Basiléia ou mesmo do Evangelischer 

Oberkirchenrat. Entretanto, eles não eram devidamente remunerados por estas instituições, sendo 

mantidos pelos fiéis no Brasil. Alguns dos que vieram entre 1857 à 1876 atuaram no Espírito Santo: 

Hennig (1986) registra quatro pastores ordenados vindos para as colônias do Espírito Santo e 

outros, mais tarde, enviados para o Rio de Janeiro, Santa Catarina e Minas Gerais10.  

                                                 
8 Termo utilizado por Schröder (2003) para nomear os imigrantes, mais especificamente no sul do país, que eram eleitos 
pelos grupos religiosos para realizarem tarefas eclesiais em lugar de Pastores formados pela Igreja-mãe na Europa. Em 
sua grande maioria eram pessoas comuns e que muitas vezes não possuíam sequer instrução primária (fundamental).     
9 Evangelischer Oberkirchenrat (EOK) era o Conselho Superior da Igreja Evangélica uma das instâncias da Unierte 
Kirche - Igreja Unificada, localizados em Berlim e que apoiavam o trabalho de pastores com formação superior em 
países onde havia protestantes alemães. Diferia da Gotteskasten, fundada na Baviera, que também enviava pastores 
porém com formação apenas em seminários de missões e que possuíam orientação mais rígida com ênfase na 
moralidade como parte da doutrina luterana (Droogers, 2008;  Henning, 1986). 
10 O Rio Grande do Sul, berço da imigração para o Brasil, ficou sem auxílio tanto de pastores quanto financeiro até 
1900, contando apenas, a partir de 1864, com doações da Associação Gustavo Adolfo e o com o envio de um pastor da 
Evangelischer Oberkirchenrat (Dreher, 1984; Hennig, 1986). 
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O envio de pastores e de recursos financeiros se intensificou após 1900, permitindo que os 

pastores formassem sínodos11, o primeiro deles no Rio Grande do Sul. A Igreja, então, se organizou 

no Brasil entre 3 sínodos: Sínodo Rio-Grandense, Sínodo Luterano Evangélico de Santa Catarina, 

Paraná e outros Estados da América do Sul e Sínodo das Comunidades Evangélicas Alemãs (São 

Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Espírito Santo), organização essa que propiciou fortalecer os 

trabalhos nas comunidades e organizar a utilização dos recursos vindos das entidades religiosas 

alemãs. Resultou de tal movimento o fortalecimento da atuação da Igreja Luterana no Brasil, 

culminando com a fundação de uma entidade única, que centralizaria as demais denominações 

inclusive com apoio financeiro da Igreja Evangélica da Alemanha (EKD) - a Igreja Evangélica de 

Confissão Luterana no Brasil (IECLB). Tal instituição mantém, desde 1946, a Escola Superior de 

Teologia, destinada à formação de pastores e aos estudos sobre teologia, desenvolvidos em diversos 

níveis de complexidade, e que permanece em funcionamento até hoje em São Leopoldo - RS 

(Dreher, 1984; Fouquet, 1974). 

A situação dos descendentes de imigrantes de origem alemã passou a se caracterizar por um 

conjunto de turbulências durante o período de governo do presidente brasileiro Getúlio Vargas. 

Entre 1937 e 1945, no mencionado governo, foi implantada a Campanha de Nacionalização, cujo 

objetivo principal era a homogeneização da etnicidade nacional. Segundo Seyferth (2005), a 

estratégia adotada foi a de combater instituições de ensino, cultos religiosos, associações culturais e 

publicações específicas nos quais perseverasse o uso de idiomas estrangeiros e a divulgação de 

elementos culturais distintos daqueles considerados próprios da cultura brasileira. A campanha 

aconteceu apesar de o governo brasileiro manter relações satisfatórias com a “Alemanha até o final 

da década de 30, e do próprio presidente Vargas ter afirmado, em 1937, seu conceito sobre os 

descendentes de colonos alemães, chamando-os ordeiros, trabalhadores, patriotas” (Kipper, 1979, 

p. 09). A cúpula política brasileira pretendia organizar um governo em bases autoritárias e 

                                                 
11 De acordo com a Igreja Evangélica na Alemanha (EKD), o Sínodo se refere à uma das formas de organização 
hierárquica da Igreja Luterana. O sínodo representa um dos três principais órgãos presentes em um país, que é 
complementado em sua atuação pela Conferência da Igreja e o Conselho que a administra (Dreher, 1984; Fouquet, 
1974).    
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nacionalistas. Para isso, “pretendia a assimilação compulsória ou forçada das minorias (...) através 

de uma legislação específica” (Seyferth, 1981, p. 175) que inibisse toda e qualquer manifestação 

contrária ao governo único brasileiro. 

As relações com a Alemanha não se atinham somente à simpatia política e ideológica, uma 

vez que o regime de governo brasileiro também era totalitário, mas também se estendiam às 

relações comerciais entre os dois países. O aspecto econômico também estava em jogo, ao ponto da 

balança comercial entre Estados Unidos e Brasil ser influenciada pelo intenso comércio com os 

países europeus, principalmente com a Alemanha, na forma de importação de seus produtos 

industrializados (Gambini, 1977; Seitenfus, 2003). 

A realidade política brasileira se encontrava em meio há dois movimentos: o de direita 

(direita de então) que se mantinha no poder e o que constituía oposição – o então recente 

Movimento Integralista, comandado por Plínio Salgado. O Integralismo postulava a instalação de 

um governo único totalitário em oposição ao federalismo presente na Constituição, pois, em sua 

base, era formado a partir de influência fascista proveniente do governo italiano de Mussolini, que 

se fazia presente no Brasil através de publicações variadas (Trindade, 1979). Getúlio Vargas, por 

sua vez, aproveitou esse momento de oposições acirradas e, para completar seus planos de golpe, 

fez aliança com a Ação Integralista Brasileira (AIB), cujas proposições permitiam aproximação 

com suas idéias, com o que concretizou o golpe no Estado, em 1936, implantando com isso a 

ditadura no Estado Novo. Posteriormente, rompeu com a AIB e, logo a seguir, com qualquer 

manifestação partidária.  

Assim, em sua essência, Vargas comungava com as ideias totalitaristas que estavam nas 

bases dos governos ditatoriais europeus, presentes tanto no Fascismo quanto no Nazismo (Gambini, 

1977; Gertz, 1987; Seitenfus, 2003). Nesse sentido, o governo de Vargas flertou com as ideias 

nazistas em muitos momentos, havendo registro de que “a polícia brasileira colaborou com a 

GESTAPO (Olga, a mulher do dirigente comunista brasileiro Prestes, que tinha cidadania alemã, foi 

deportada para a Alemanha; foi acertado um acordo para o treinamento de policiais brasileiros na 
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Alemanha)” (Gertz, 1987, p. 63). Segundo Gambini (1977), era interessante dar mais espaço ao 

comércio externo com a Alemanha, porém relações comerciais dirigidas aos Estados Unidos da 

América (EUA), que pregavam ideologicamente ideias contrárias, foram mantidas em paralelo, por 

ser este grande parceiro comercial e forte potência política das Américas. Essa dupla relação 

comercial perdurou por alguns anos, ou melhor até o limite imposto pela entrada dos EUA na II 

Guerra Mundial, em 1942. 

O dinamismo dessa situação era alimentado pelo próprio desenvolvimento do conflito no plano 
externo. Até 1942, a cada vitória do Eixo o Estado Novo fortalecia seus laços com a Alemanha, 
rompendo-os no momento em que os Estados Unidos entram na guerra e o Brasil se compõe com os 
Aliados. Nesse preciso instante, a contradição representada pelo fato de uma ditadura declarar guerra 
ao fascismo torna-se cristalina. (Gambini, 1977, p. 79) 

Até a década de 1930, as relações comerciais entre Brasil e Alemanha ganharam 

desenvoltura, pois era de interesse da Alemanha importar produtos brasileiros e, em contrapartida, 

exportar seus produtos industrializados. O Brasil dependia da Europa, comercialmente, pois ali 

estavam mercados consumidores para o algodão produzido no país. Brasil e Estados Unidos eram 

grandes produtores de algodão e, portanto, disputavam o mercado internacional. Entretanto, o Brasil 

se encontrava em certa desvantagem, pois os Estados Unidos baixavam seus preços pela concessão 

de subsídios governamentais aos produtores.  

Vários foram os fatores que contribuíram para o rompimento das relações amistosas entre 

Brasil e Alemanha, dentre eles a Política da Boa Vizinhança imposta às Américas pelos Estados 

Unidos, que pressionavam o Brasil e outros países das Américas a se tornarem seus parceiros 

comerciais. A pressão se estendeu até a possibilidade de rompimento de acordo de comércio livre 

de café entre Brasil e Estados Unidos, que era um forte mercado nesse setor. A influência americana 

se deu também no sentido de exacerbar a ameaça do “Deutschtum” à soberania do regime ditatorial 

brasileiro, pelo crescimento dos adeptos ao Partido Nazista entre os descendentes de alemães no sul 

do Brasil (Seitenfus, 2003). 

O governo brasileiro há muito já investigava as atividades de jovens alemães natos e seus 

seguidores ligados ao movimento nazista nos estados do sul do país, atividades essas que, de início, 
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repercutiam de forma amistosa no governo brasileiro. No entanto, passaram a ser vistas, mais tarde, 

como ameaça interna ao regime totalitário imposto pelo Estado Novo e à Campanha Nacionalista 

em vigor desde 1937. Segundo Seitenfus (2003), essa condição gerou reação do governo ao que 

seria uma possível tentativa de insurreição contra o poder soberano do país. Isso foi feito através do 

combate à cultura germânica e a tudo aquilo que poderia representá-la. Essa potencial ameaça e a 

pressão estadunidense culminaram em acordos de fornecimento de material bélico com os Estados 

Unidos, e de concessão de crédito para a construção da Usina Siderúrgica Nacional, em Volta 

Redonda e da Estrada de Ferro Vitória-Itabira – todos esses fatos no ano de 1942. Em decorrência, 

as relações econômicas e diplomáticas com a Alemanha sofreram desgastes, o que culminou com a 

entrada efetiva do Brasil na Guerra em oposição às pretensões alemãs e dos demais países do Eixo. 

Nessa ocasião, existiam no Brasil diversas localidades onde tanto o alto alemão 

(hochdeutsch) como os dialetos, especialmente o Pomerano (plattdeutsch), eram línguas faladas 

pela maior parte da população, como ocorria em Santa Cruz do Sul (RS) e em Santa Leopoldina 

(ES) (Kipper, 1979; Roche, 1968; Wagemann, 1949). Estavam em funcionamento em muitas 

localidades escolas em que o ensino se fazia na língua alemã. Tais escolas eram mantidas pela 

comunidade local, sob a regência do pastor luterano ali radicado e que, em geral, era proveniente da 

Alemanha, pois desde 1860 as “sociedades e órgãos eclesiásticos na Alemanha começaram a tomar 

providências em favor dos emigrantes evangélicos no Brasil, o que se concretizou sobretudo com o 

envio de pastores” (Hees, 1986, p. 74). 

Nessa mesma ocasião muitos descendentes dos pioneiros germânicos ainda mantinham 

costumes e hábitos relativos aos seus antepassados e mantinham ligação tênue com a Alemanha, 

com exceção da ligação circunscrita ao âmbito religioso, que era intensa pelo contato proporcionado 

em decorrência do intercâmbio de pastores de nacionalidade alemã.  

Certamente, devido ao fato da colônia ser bastante homogênea, e também ao fato do sistema escolar 
não ter propiciado condições para que fosse assimilada a cultura luso-brasileira, permaneceram 
fortemente arraigadas na colônia as tradições culturais e o linguajar germânico. Os descendentes dos 
alemães sentiam orgulho de sua origem, desejavam conservar a cultura de seus antepassados, 
mantinham intercâmbio cultural com a Alemanha recebendo de lá publicações periódicas e livros, 
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mas sentiam-se brasileiros e não desejavam trocar sua pátria brasileira pela Alemanha. A 
manutenção do linguajar, usos e costumes tinha para eles sentido sentimental e não político (Kipper, 
1979, p. 49). 

A partir da promulgação do Decreto–Lei 383, de abril de 1938 (proibindo qualquer tipo de 

associação de estrangeiros) e do Decreto 406, de maio de 1938 (que proibiu o ensino em qualquer 

outra língua que não o português) (Brasil, 2010b), iniciaram-se em diversos pontos do país 

manifestações hostis em relação aos descendentes de imigrantes germânicos. A partir de 1942, com 

a participação do Brasil na II Grande Guerra, as represálias e animosidades contra os imigrantes, 

que passaram a ser considerados os inimigos da pátria, se acirraram (Seyferth, 1997). Nesse 

período as reações policiais e populares aos germânicos e à manifestação de sua germanidade, se 

tornaram bastante hostis, tendo sido organizados movimentos violentos contra os descendentes e 

suas famílias em todo território nacional (Seyferth, 1981; 1997). No Estado do Espírito Santo, 

manifestações como essas foram constatadas e registradas  em documentário dirigido por Jorge 

Küster Jacob intitulado “Bate Paus”, no qual foram reunidos depoimentos de famílias que sofreram 

invasões violentas e humilhantes de suas propriedades, saques e depredações por populares.  

Muitas foram as ações hostis contra os descendentes de alemães e contra os adeptos do 

Partido Nazista no Brasil, inclusive perseguições e investigações perpetradas pela polícia, o que está 

documentado em publicações a respeito de fatos dessa natureza ocorridos no sul do país. Pode ser 

citado como exemplo um livro publicado em 1942, pelo Tenente-Coronel Aurélio da Silva Py, 

Chefe de Política do Estado do Rio Grande do Sul, que reúne documentos, publicações e relatórios 

que comprovam a existência de uma coluna do exército nazista cuja pretensão era tomar o poder 

nos estados sulinos. Suas ações no Brasil objetivavam dominar e conquistar o sul do país e torná-lo 

parte do III Reich Alemão, pois fora comando de Hitler o direito dos alemães ao seu espaço vital12. 

Py descreve a igreja, as escolas, as associações recreativas como disseminadoras das ideias nazista 

de dominação do Brasil. Várias passagens do livro nos permitem compreender melhor como eram 

vistas as escolas comunitárias das comunidades rurais isoladas em São Leopoldo no ano de 1939. 

                                                 
12 Segundo Seitenfus (2003), a associação entre nação e Estado alemão fez parte das investidas de Hitler na ocupação de 
territórios nos quais vivem descendentes ou cidadãos alemães. No entanto, essa política foi anunciada tendo como alvo 
os países vizinhos da Alemanha – o além-mar nem sequer foi mencionado por Hitler.  
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A 10 de dezembro de 1939, seguimos para as picadas e Colônias do município de São Leopoldo, a 
fim de realizarmos os exames finais de algumas aulas públicas e particulares, cujas impressões 
passamos a relatar: (...) 

3) Escola estadual isolada de Carlos Alfredo Wiest (Morro Reuter) 

É péssima a nossa impressão sobre essa escola isolada. O professor é demasiado áspero e severo, 
causando isso entre os alunos uma verdadeira situação de pavor. Acreditamos que o professor só 
ensina aos alunos leitura e nada mais. As crianças não sabem nada; pronunciam apenas: Brasil, 
Brasileiro, Getúlio Vargas, a quaisquer perguntas que se lhes façam sejam elas quais forem. 
Desconfiamos que, durante o ano letivo, o professor Wiest tem se preocupado apenas com o ensino 
da língua alemã. A alfabetização é nula; os discípulos não fazem trabalhos manuais nem educação 
física, além de cantarem o Hino Nacional completamente modificado, com interpretação gesticulada 
e ridícula. Estão matriculados 52 alunos, tendo comparecido 23 aos exames, os quais foram 
reprovados. Devemos ainda acrescentar que as duas filhas do citado professor, com 18 e 20 anos, 
conservaram-se sentadas durante a execução do Hino Nacional, demonstrando completo 
desconhecimento do hino pátrio (Py, 1942, p. 251) 

Em verdade, nas comunidades rurais isoladas, onde havia dificuldade de acesso aos meios 

de comunicação e aos núcleos urbanos (e às ideias que ali circulavam), era ínfima a possibilidade de 

crianças e jovens aderirem a quaisquer ideais de nacionalização. Reforça tal condição o fato de tais 

pessoas viverem em comunidades geograficamente isoladas e se comunicarem apenas na língua 

alemã ou em algum dialeto a ela relacionado. A respeito de tal tema, Seitenfus (2003) divide em 

três grupos distintos os teuto-brasileiros residentes no país nessa época:  

O primeiro deles deseja a incorporação imediata à nacionalidade brasileira, pois suas condições de 
assimilação fazem com que ele já ignore a língua de origem. Um segundo grupo é formado pelos 
tradicionalistas e representa a maioria da colônia, que mantêm vivos a língua, as artes e os hábitos 
germânicos. São católicos e protestantes que, por motivos de ordem espiritual, não têm atração pelas 
idéias nacional-socialistas. Enfim, o terceiro grupo – o mais restrito numericamente, no entanto, o 
mais ativo – mantém contatos estreitos com as autoridades diplomáticas, políticas e partidárias 
alemãs no Brasil, aderiu às idéias nacional-socialistas e, segundo Coelho de Souza, pode ser 
considerado uma 5 ª coluna (Seitenfus, 2003, p. 103)  

Nessa época, de fato, inúmeros jovens simpatizavam com as idéias nazistas. Muitos deles 

eram jovens vindos há pouco da Alemanha que se tornaram membros do Partido Nacional-

Socialista dos Trabalhadores Alemães (NSDAP), e que incitavam os demais a participarem dos 

movimentos e a filiarem-se ao partido. O governo brasileiro encarou com certa complacência as 

atividades políticas nacional-socialistas que se manifestaram durante os primeiros anos da ditadura 

Vargas, com o que elas também eram vistas com bons olhos pelas autoridades policiais. Entretanto, 

a partir do Estado Novo passaram a ser vistos como inimigos e a serem perseguidos nas 

manifestações partidárias. De todo modo, como afirma Kipper (1979), eram poucos os jovens 

filiados ao partido nazista em Santa Cruz do Sul, e não representavam a população teuto-brasileira 
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ali residente nessa época. Essa realidade pode ter se repetido em outros pontos de colonização 

alemã no país, como no caso do Espírito Santo, onde foram registrados 623 filiados - 41 deles 

alemães natos – entre 45590 registrados na Região Sudeste, de acordo com Dietrich (2007). 

 

1.1.2 A fixação dos imigrantes alemães no Espírito Santo  

A pequena faixa de terra no litoral do mar Báltico, especificamente na Planície do Norte da 

Europa entre “as localidades de Ahrenshoop do Darss, na Pomerânea Ocidental, e Piasnitz, na 

Pomerânea Oriental” (Rölke, 1996, p. 03), com superfície total de apenas 38.409 km2, é a 

localidade definida como principal origem da maioria dos imigrantes direcionados para povoarem 

as terras acidentadas ao longo do Rio Santa Maria da Vitória, no Espírito Santo. Ao longo dos 

séculos, as terras das quais emigraram, por serem planas e próximas ao mar, foram alvo de muitas 

tentativas de invasão por povos vizinhos como vikings/noruegueses, dinamarqueses e suecos, 

vindos pelo mar Báltico, e também por poloneses, que vinham por terras próximas, e prussianos, 

que durante alguns anos dominaram a região (Rolke, 1996). 

Os primeiros europeus a chegarem ao Espírito Santo desembarcaram em 1847 e foram 

enviados para núcleos de imigração próximos ao Rio Jucu. Exatamente dez anos depois, no ano de 

1857, chegaria outro grupo que seria direcionado para as proximidades do Rio Santa Maria da 

Vitória, região isolada na qual encontraram infra-estrutura precária para acolhê-los (Fouquet, 1974; 

Roche, 1968; Saletto, 1996; Wagemann, 1949).  

De acordo com Roche (1968), é possível reconhecer duas grandes zonas de “colônias 

alemãs” no povoamento do Espírito Santo: “1°) zona de antigas colônias (fundadas antes da 

Primeira Guerra Mundial) e 2°) zona das novas colônias (abertas depois ou em vias de abrir-se em 

zona pioneira)” (Roche, 1968, p. 13). Essas zonas, para o citado autor, podem coincidir com as 

divisões geográficas de “terra fria” e “terra quente”, considerando-se sua localização em relação à 
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bacia dos rios Jucu e Santa Maria da Vitória, e à bacia do rio Doce, respectivamente. Foram 

diversas as cidades fundadas em cada uma dessas zonas. 

Na zona das antigas colônias o mesmo autor citado acima registra que foram fundados e 

povoados os atuais municípios de Santa Izabel e Santa Leopoldina, tendo essa última zona de 

colonização se estendido até as terras mais altas do rio Santa Maria da Vitória, criando pontos de 

povoamento que mais tarde se tornariam municípios, como as terras acima de 500 metros dos Rios 

Jucu, Santa Maria e Santa Joana, ocupando o que ele nomeia de “terras frias” da colonização alemã 

no estado. Para Roche (1968), já no fim do século XIX e no início do século XX, os descendentes 

dos pioneiros se espalharam para outras localidades fora do perímetro das antigas colônias, 

ocupando o que ele denominou de “terra quente”, geograficamente maior, que era “constituída 

pelos atuais municípios de Afonso Cláudio, Baixo Guandu, Itaguaçu, e uma parte de Santa Teresa e 

de Colatina (distritos de Itapina, Boapaba, Baunilha e distrito de Colatina, ao sul do Rio Doce” 

(Roche, 1968, p. 30). Esse movimento parece ter sido acompanhado por colonos de outras 

nacionalidades, como os italianos e poloneses. O movimento se efetuou em duas vertentes, uma 

delas se iniciando das antigas colônias do sul em direção ao norte e a outra se encaminhando destas 

para o sul do estado. Roche (1968) registra aspectos com os quais tenta estabelecer o 

desenvolvimento desta primeira vertente de colonização, que parte da pioneira Santa Leopoldina e 

atinge o atual município de Santa Maria de Jetibá, antes denominada Alto Santa Maria: 

Alto Santa Maria (1905), Paraju-Palmeira (1889), Pontal (1920), assim como no caso dos italianos a 
partir de Santa Teresa, seja pelo baixo vale do Santa Maria do Rio Doce, seja pelo vale médio do 
Santa Joana (Itarana, ex-Figueira, Itaguaçu, ex-Boa Família), seja no do Guandu (Serra Pelada, 
1905). Em seguida, em função principalmente de abertura da via férrea Vitória-Minas, que alcançou 
em 1906 Barracão de Santa Maria (a futura Colatina) de jusante para montante, no baixo vale do 
Santa Júlia e do Santa Joana, sobretudo para os descendentes de italianos e no vale do Guandu para 
os germanos-brasileiros, que se instalaram a partir de 1901 em Guandu, de 1910 em Criciúma-
Laranja da Terra, de 1915 em Três Pontões, de 1920 em Ribeirão, etc  (Roche, 1968, p. 31). 

Tal movimento se estendeu a partir de 1928, quando foi construída uma ponte sobre o Rio 

Doce. Isso permitiu que a marcha avançasse para além dessa importante barreira natural, tendo sido 

povoado o vale do Vargem Alegre, sobretudo Lajinha, pelos alemães, e outras localidades, pelos 
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italianos, como São Gabriel, São Domingos e Nova Venécia, regiões em que a cultura do café foi 

preponderante.   

Nas primeiras décadas da imigração muitas foram as nacionalidades que vieram a se 

estabelecer nas colônias do Espírito Santo. Segundo Roche (1968), até a Primeira Guerra Mundial 

esse número atingiu cinco mil imigrantes, ao passo que Wagemann (1949) estima que esse número 

não ultrapassou três mil pessoas. Essas pessoas eram, principalmente, prussianos, holandeses, 

suíços, tiroleses, açorianos e luxemburgueses. 

Em 1847, próximo ao Rio Jucu, estabeleceram-se 38 famílias vindas de Hesse e Hunsrück 

[cidades estados da época que são parte da Alemanha atual], e fundaram a colônia de Santa Isabel, 

que recebeu subvenções e apoio governamental, inclusive em saúde, em parte pela proximidade da 

capital e pelo pequeno número de pessoas envolvidas. Na década posterior chegaram outros 

imigrantes que se estabeleceram na colônia de Santa Leopoldina, mas, provavelmente, em 

decorrência da distância e da dificuldade de acesso, não conseguiram o mesmo apoio (Roche, 

1969). 

Tschudi (2004) conseguiu realizar, retroativamente, um censo demográfico preciso e 

constatou que em 1860 existiam naquele núcleo 1003 pessoas, entre as quais 384 alemães vindos da 

Prússia (a maioria), sendo os demais de outras nacionalidades, que chegaram ao local em 1857, de 

acordo com Wagemann (1949). O Espírito Santo ainda recebeu imigrantes até 1878, que foram 

direcionados para as colônias de Santa Leopoldina e de Rio Novo, esta próxima ao Rio Doce, mais 

ao norte do estado (Fouquet, 1974; Roche, 1968; Saletto, 1996; Wagemann, 1949). A situação 

encontrada pelo representante do governo suíço não foi tão paradisíaca como a descrita pelos 

agenciadores brasileiros na Europa, desse modo o “expatriamento, a chegada a um outro mundo, de 

imensos espaços vazios e florestas virgens, era um choque” (Saletto, 1996, p. 143), principalmente 

para os que foram enviados para localidades sem qualquer infra estrutura e de difícil acesso, como a 

região do Alto Rio Santa Maria da Vitória.  
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No Espírito Santo cada colono recebia um prazo (hoje, colônia) de aproximadamente 25 

hectares distantes uns dos outros mata a dentro. Além do solo ser de má qualidade e com muitos 

declives e rochas, as subvenções diárias prometidas às famílias pelo governo brasileiro eram 

insuficientes até para uma única pessoa, sendo real a situação de muitos colonos chegarem a não ter 

como se alimentar. Os núcleos formados ao longo de picadas partindo do Rio Santa Maria não 

tiveram recursos básicos, como auxílio à saúde e facilidade de comércio com a capital. Tais 

condições, aliadas ao “isolamento decorrente da precariedade dos meios de comunicação e do 

povoamento disperso, em sítios que eram clareiras na mata distantes uns dos outros” (Saletto, 1996, 

p.144), eram desfavoráveis ao sucesso dos pioneiros.  

Doentes ou debilitados, principalmente entre os suíços, os holandeses e os prussianos. Fica-se 
chocado com a visão de criaturas pálidas, inchadas, enfraquecidas e abatidas. A causa não está no 
clima, mas sim numa alimentação precária. Um grande número de colonos está reduzido a uma dieta 
quase exclusivamente de farinha de mandioca, cozida na água ou na forma de beiju.(Tschudi, 2004, 
p. 38)  

Ao se depararem com a realidade da América, os imigrantes se decepcionaram com o que 

viram, tanto no Espírito Santo quanto em outras localidades, fato que foi levado ao conhecimento 

das autoridades européias e que serviu de argumento para a formulação de restrições à imigração 

em seus países de origem.  

Os imigrantes que chegaram ao Brasil trouxeram, além de seus sonhos e esperanças, seus 

costumes, crenças, sua forma de vida. Apesar de estarem sem a perspectiva de crescimento 

econômico futuro na Europa, ainda tinham a segurança de métodos e técnicas de lidar com a terra, 

clima e solo, pois em sua maioria eram agricultores em seus países. Porém, seus conhecimentos 

agrícolas mostraram-se insuficientes quando aqui chegaram, pois “a agricultura que praticavam era 

inteiramente diferente da que conheciam na Europa, inclusive quanto às espécies cultivadas. Para a 

agricultura extensiva do café em clima tropical, eles estavam totalmente despreparados” (Saletto, 

1996, p. 145). Isso dificultou, sobremaneira, a adaptação desses indivíduos no Brasil. 

No núcleo de Santa Maria muitos morreram na tentativa da adaptação, por doenças 

adquiridas pelas más condições de vida e pela ausência de recursos de saúde pública, ou em 
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decorrência de ataques de animais selvagens. Muitos perderam tudo que, e até mesmo suas vidas, 

enfrentando os perigos da “floresta, das onças que rondavam, das cobras que se infiltravam por toda 

a parte... As doenças tropicais, que provocaram não poucas baixas” (Saletto, 1996, p. 144). Deve-se 

citar que os habitantes originais das terras ocupadas pelos colonos, os índios chamados Botocudos, 

não apresentaram resistência à posse dos imigrantes - eles simplesmente adentraram ainda mais as 

matas virgens, sem resistência (Wagemann, 1949; Roche, 1969).  

Pacheco (1964) observa que os colonos de origem pomerana radicados na Vila da Santa 

Maria de Jetibá (hoje município) haviam conquistado progresso na produção agrícola, bem como na 

aquisição de terras, vivendo, então, com bom desenvolvimento econômico. Após os percalços da 

adaptação à nova terra, os pomeranos da região do Rio Santa Maria foram se destacando pela forma 

singular como conseguiram se adaptar ao trabalho duro e às condições geográficas insatisfatórias. 

Por isso eram descritos em 1864 pelo Dr. Rudio, então presidente da colônia, como “a pérola da 

colônia, gente forte, lavradores de infância, mulheres bonitas, adolescentes alegres com faces 

gordas e vermelhas” (Ferrari, 1968, p. 55), assim como suas casas eram elogiadas pela forma 

adequada como as construíram: “podia-se distinguir um pomerano entre outros colonos à primeira 

vista” (Ferrari, 1968, p. 55). A rotina dura do trabalho no campo era então compartilhada entre os 

sexos - tanto a mulher quanto o homem trabalhavam nas lavouras, porém com menor valorização do 

trabalho feminino.  

Os pioneiros imigrantes alemães direcionados às colônias do Espírito Santo não tiveram 

qualquer contato com os que ocuparam as colônias do Sul do Brasil. Segundo a descrição feita por 

Fouquet (1974), eles tiveram destino um tanto diferente dos demais e permaneceram isolados em 

propriedades rurais até pelo menos a década de 1970, quase sem contato com a agitação urbana e 

com outras culturas, isolamento esse que não ocorreu nos casos do Sul e do Rio de Janeiro.  

Os descendentes de alemães do Espírito Santo bastante diferem dos residentes no sul ou no Rio, com 
os quais quase não mantém contato pessoal ou comercial. A movimentação existente nos estados do 
sul não parece atingi-los. Há várias gerações vivem em seu mundo restrito e se sentem satisfeitos, 
assim isolados e não notados pelos outros, que quase desconhecem sua existência. Salvo algumas 
exceções, não participam do comércio e nem da expansão da indústria: começaram como 
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agricultores na mata virgem e até hoje o são, cultivando o café e – conforme as necessidades – 
também milho, mandioca, feijão, além de criarem gado apenas para consumo próprio. Preferem viver 
em fazendas isoladas, constituindo famílias numerosas, cujos filhos cedo se casam e se tornam 
também fazendeiros. Adquirindo sempre novas terras, ampliando a região por eles colonizada. 
Apenas nestes últimos tempos encontram-se vestígios de um desenvolvimento industrial (Fouquet, 
1974, p. 52). 

Uma descrição minuciosa dessas condições foi feita por Bahia (2001) no Município de Santa 

Maria de Jetibá, confirmando alguns dos elementos já apresentados, descrevendo outros, e 

acrescentando que no núcleo urbano, assim como no campo, muitas coisas estavam em processo de 

mudanças, porém muito menos intensamente nesse último. Seyferth (2005) assinala que esse grupo 

se diferencia um pouco dos descendentes no sul do país por manter preservada a língua, destacando 

que ainda preservam muitos dos hábitos dos pioneiros. 

Na década de 1960, Roche (1968) encontrou vastas extensões de terra sem ocupação e 

pequenas propriedades distantes umas das outras, e com muita dificuldade no contato social entre 

elas. Na década seguinte, Medeiros (1978) ainda destacou a endogamia, principalmente no campo, e 

a manutenção de hábitos e língua até aquele momento. Segundo esse autor os costumes, em sua 

maioria, pareciam permanecer inalterados, sendo transmitidos de geração em geração pela tradição 

falada, visto que os componentes do grupo não dominam a escrita da língua na qual se comunicam.  

Os primeiros pomeranos que chegaram ao Espírito Santo, assim como seus filhos, 

“possuíam instrução primária, adquirida na Alemanha. No começo da colonização, os mais jovens 

não tiveram oportunidades regulares de aprender a ler, escrever e contar” (Wagemann, 1949, p. 90). 

Com incentivo do Governo Imperial, após 1864, foram construídas algumas escolas onde se 

ensinava durante dois anos elementos básicos da língua oficial alemã, o que, geralmente, era feito 

pelo pastor, vindo da Alemanha.  

Os descendentes dos imigrantes alemães preservaram sua identidade ao longo de mais de um século, 
mantendo-se isolados, praticando a endogamia, criando escolas em alemão para seus filhos, 
organizando-se em comunidades religiosas próprias, pois eram na maioria evangélicos. Em 1961, J. 
Roche ainda os encontrou fechados sobre si mesmos, presos por ‘uma sedução do isolamento’ 
(Saletto, 1996, p. 136)  

Essas escolas eram mantidas pelas comunidades rurais de seu entorno, uma vez que aos 

colonos interessava aprender a língua alemã e manter vivos aspectos culturais de origem germânica 
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(Wagemann, 1949). Os descendentes de pomeranos que habitam terras capixabas ainda conferem 

grande relevância às tradições, como constatou Medeiros na década de 1970, ao registrar que “em 

cada comunidade existe uma pessoa incumbida de preservar as [tradições] mais populares. Em 

Santa Maria, Henrique Boldt, por sua iniciativa, habitualmente reúne sua turma para dançar e cantar 

as canções mais antigas, vestidos com roupas tradicionais” (Medeiros, 1978, p. 53).  

Todos os estrangeiros residentes no Brasil adquiriram a nacionalidade brasileira, 

compulsoriamente, após a Proclamação da República, posto que o Artigo 69 da Constituição 

Federal de 1891, em seu item 4, declarava serem cidadãos brasileiros, entre outros, “os estrangeiros 

que, achando-se no Brasil aos 15 de novembro de 1889, não declararem, dentro de seis meses 

depois de entrar em vigor a Constituição, o ânimo de conservar a nacionalidade de origem” (Brasil, 

1891/2010). Não obstante, muitos hábitos e costumes provenientes de outras culturas foram 

preservados, principalmente a língua. No grupo do Espírito Santo, em especial, os hábitos e a língua 

dos pioneiros foram conservados pelos descendentes, sendo possível observar até mesmo rígida 

endogamia na consolidação dos casamentos por mais de meio século, sendo importante lembrar que 

a região citada, situada em terras altas do Rio Santa Maria, era bastante isolada, geograficamente. 

Hackbart (2006) assinala que os pomeranos, que em sua maioria eram camponeses na origem, 

quando se estabeleceram no país foram alocados em regiões montanhosas e de difícil acesso, 

carentes de informações, nas quais era restrito o contato com a cultura brasileira, e em tal realidade 

não tiveram oportunidade de reclamar sua nacionalidade de origem, mesmo que, eventualmente, 

assim o desejassem. De acordo com Bahia (2001), na comunidade campesina de Santa Maria de 

Jetibá, no Espírito Santo, existem três línguas faladas cotidianamente: o pomerano (mais familiar e 

rural), o alemão (em eventos religiosos), e o português (nas instituições oficiais e no comércio). 

Portanto, os que estavam em tal condição eram cidadãos brasileiros, mas não falavam a língua 

oficial do país.  

Em diversos setores da vida na colônia, coube à Igreja assumir determinadas tarefas junto à 

população, entre elas educação, organização social, manutenção da ordem pública e da ordem 



 
 

53

social, já que o poder público era omisso e não atendia aos colonos (Roche, 1968; Wagemann, 

1949). No Espírito Santo os dirigentes religiosos chegaram a “dispor de poder autocrático; o pároco 

não é apenas o pastor de almas e o predicante, mas o professor, o médico e uma espécie de prefeito; 

enfim, é a única pessoa que possui instrução superior na comunidade” (Wagemann, 1949, p. 90). 

Um exemplo da importância dos eclesiásticos durante o processo de colonização do estado, foi o 

fato dos registros civis serem responsabilidade dos pastores, pois no Brasil esse sistema era falho, 

além de não estar instituído adequadamente o registro civil de casamentos estrangeiros, ficando a 

cargo apenas das igrejas o registro de casamentos, nascimentos, óbitos (Hunsche, 1977; Roche, 

1968). Ainda hoje as sedes de paróquias luteranas na região estudada guardam registros de 

casamentos, nascimentos e óbitos, como foi constatado in loco.  

Os imigrantes europeus professavam, basicamente, duas religiões: católica e luterana. Os 

seguidores da religião católica, já instituída no país, recebiam assistência religiosa de imediato, mas 

como os responsáveis por essa assistência não dominavam a língua alemã, somente a partir de 

“1895 em Santa Leopoldina (Tirol até 1918, em seguida Cachoeiro e Santa Leopoldina), e depois de 

1896 em Santa Isabel, o culto católico foi atribuído a padres membros da Congregação” (Roche, 

1968, p. 309) da Palavra Divina, de origem alemã. É importante assinalar que nessa população, em 

verdade, o número de imigrantes católicos era pouco expressivo, principalmente nas colônias do sul 

do rio Doce, reproduzindo a mesma realidade encontrada do sul do país (Fouquet, 1974; Roche, 

1968; Willems, 1980) 

No Espírito Santo, predominavam protestantes que professavam a religião luterana, havendo 

estimativas de que eram sete em cada dez imigrantes, consideradas todas as regiões do estado, 

incluindo terras quentes e frias nos dois lados do rio Doce, de acordo com Roche (1968). Essa 

denominação religiosa providenciou com rapidez seus dirigentes, enviando missionários da 

Alemanha para atender à colônia do Espírito Santo antes mesmo do que ocorreu nas colônias do sul 

do país, segundo Fouquet (1974). Porém, de forma similar ao que ocorreu no sul, colonos do 

Espírito Santo “viram-se separados dos ‘velhos brasileiros’ pela religião. Os luteranos professam 
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uma heresia, e a professam em alemão, uma vez que os cultos, as cerimônias, a instrução religiosa 

se faziam necessariamente nesta língua” (Roche, 1968, p. 313). A língua alemã que era a língua 

mãe dos colonos pioneiros, e os cultos, catecismos e demais eventos religiosos mantiveram-se em 

língua alemã até o período entre guerras, quando da ascensão da campanha nacionalista e da entrada 

do Brasil na Segunda Guerra Mundial (Fouquet, 1974; Roche, 1968; Wagemann, 1949; Willems, 

1980).  

Entretanto, a língua usualmente falada entre os pomeranos no Espírito Santo era um dialeto 

que se manteve preponderante em contexto familiar e nas interações sociais do grupo e, portanto, 

era a língua dominante. Com isso, os cultos anteriores à Segunda Grande Guerra, realizados em 

alemão oficial, eram frequentados, mas não durante todo o tempo, como observou Droogers (1984). 

Mais tarde, pastores descendentes de pomeranos ou que se interessavam pela língua que eles 

utilizavam, passaram a celebrar a “missa” nessa língua, o que proporcionou participação integral 

durante os cultos (Droogers, 1984; Bahia, 2000).  

A língua pomerana remete ao ambiente endogrupal, principalmente no que diz respeito à 

família, pois é vista como célula fundamental do grupo de descendentes (Pacheco, 1994; Medeiros, 

1994; Wagemann, 1949). Segundo Pacheco (1994), os agrupamentos familiares eram numerosos e 

atingia “oito o número médio de membros da família, não sendo de estranhar todavia, casais com 10 

ou mais filhos” (Pacheco, 1994, p. 71), informação confirmada por Roche (1969) e Wagemann 

(1949). Como justificativa para o grande número de filhos é importante considerar o fato de serem, 

no contexto em que viviam, braços para o trabalho. Saletto (1996) destaca que a agricultura familiar 

entre os imigrantes foi, por muitas décadas, a base econômica da vida dos colonos, o que tornava 

importante a participação de cada membro da família na lavoura. Em geral, os núcleos familiares 

adotavam o sistema patriarcal de organização, sendo os laços entre os membros da família eram 

bastante estreitos, com formação de núcleos de família extensa nas propriedade, ou mantendo-se os 

núcleos patriarcais em propriedades vizinhas.  
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A fundação de uma família significa, ordinariamente, a organização de um novo sítio. É costume 
receberem os filhos, quando meninos, seu pedaço de terra, que a família logo começa, lentamente, a 
lavrar. Também acontece o pai comprar para o filho um sítio completamente organizado. Reputa-se 
um dos mais importantes deveres paternos, dar terra ao filho (Wagemann, 1949, p. 79). 

            A partilha de terras apenas entre os filhos homens foi sempre uma prática comum, inclusive 

com a adoção frequente da ultimogenitura13, o que se caracteriza como discriminativo em termos do 

direito consuetudinário quando comparados descendentes de sexo masculino e feminino. Por 

ocasião do casamento o homem é responsável por fornecer a terra na qual o novo núcleo familiar 

será erigido, cabendo às mulheres acompanharem seus respectivos maridos em suas propriedades 

(Beozzo, 1993; Pacheco, 1994; Roche, 1969; Wagemann, 1949). De acordo com Woortmann 

(1995), referindo-se aos imigrantes alemães do sul do Brasil, a mulher não obtém direito à terra por 

ocasião das núpcias, embora precise dedicar grande força de trabalho para a lavoura, pois a 

“capacidade de trabalho da mulher é fundamental para defini-la como boa esposa” (p. 63). 

Além de sua energia para o trabalho, o que é o principal para o colono, a mulher traz, como dote, 
costumeiramente, uma vaca, que já lhe fora adjudicada quando vitela e, por vezes, um cavalo com 
sela ou, apenas, a sela; fora esses bens, um colchão de penas, um baú, com vestidos e roupas brancas, 
uma máquina de costura, utensílios de cozinha e vasos. Dinheiro batido só levam para a comunhão 
do casal as filhas dos colonos de avantajados recursos (Wagemann, 1949, p. 79). 

 A tendência entre os poucos jovens era a de união conjugal com pouca idade, momento a 

partir do qual já iniciavam sua vida econômica independente dos pais. A oficialização do casamento 

era motivo de animados festejos, nos quais, por tradição, é envolvido todo o grupo de vizinhos e 

parentes, que atuam na preparação de uma grande festa com ampla fartura de bebidas e comidas e 

com duração de três dias, que se inicia na quinta-feira (Wagemann, 1949; Roche, 1969; Droogers, 

1984; Medeiros, 1994; Pacheco, 1994; Foerste & Jacob, 1997) 

 Muitas foram as formas de manifestação étnica dos descendentes pomeranos no Espírito 

Santo. Em alguns aspectos os processos históricos acompanharam tendências similares às 

constatadas no sul do país. Outras manifestações podem ser descritas como mais específicas do 

estado do Espírito Santo, algumas delas encontradas apenas em determinados grupos locais. 

                                                 
13 O termo ultimogenitura refere-se à prática, comum entre as famílias de descendentes germânicos, do filho mais novo 
permanecer vivendo na casa dos pais apos casar-se, ficando com a melhor parte na herança mas, em contrapartida, 
assumindo a incumbência de cuidar dos pais quando esses atingem a velhice (Beozzo, 1993; Carneiro, 2001; Fehlberg 
& Menandro, 2011; Roche, 1969).  
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Algumas dessas manifestações perduram até os dias atuais, outras se perderam pelo desuso. Em tal 

percurso histórico estão implicados processos de constituição de categorização e comparação 

sociais e, conseqüentemente, de construção da identidade social dos membros do grupo, como 

esclarece Tajfel (1983). Isso posto, destaca-se a importância da memória do grupo - importante 

fonte e ferramenta para as pesquisas acerca das características atuais e das concepções dos 

envolvidos na condição de membros do grupo.   

 

1.2 Deutschtum: recriação e manutenção do modo de vida “alemão - camponês”  

A presente seção apresenta um panorama histórico conceitual, a partir do qual o leitor obterá 

dados que permitirão maior clareza no entendimento dos processos sociais que envolvem o grupo 

na esfera religiosa e educacional, em paralelo ao conceito inter-grupal de trabalho. 

A religião dominante nas colônias de origem germânica no Brasil era a igreja de Confissão 

Luterana, pois, quando da partida para o novo mundo, essa era a religião oficial da maioria dos 

estados germânicos (Roche, 1968). Entretanto, a predominância do protestantismo em muitos 

Estados Germânicos nem sempre existiu, havendo inúmeras formas de religiosidade entre os 

estados e cidades-estados. A religiosidade dos habitantes da Pomerânia, por exemplo, era de 

natureza pagã e manteve-se assim por muito tempo, apesar de haver sido alvo de inúmeras guerras e 

dominações de países cujas etnias e religiões eram diversificadas, como eslavos, franceses, 

prussianos e vikings. A região sempre foi alvo de cobiça, tendo enfrentado guerras e tentativas de 

dominação, pois além de ser uma estratégica saída do continente para o mar, era grande produtora 

de tubérculos para os países do entorno. Após 1400 houve a migração de povos germânicos 

protestantes para a Pomerânia, influenciando a religiosidade da população nativa, o que mais tarde 

se disseminou e se fortaleceu com a presença massiva de pastores na região. A doutrina religiosa 

protestante fundada por Lutero logo se tornou predominante, abafando as demais expressões de 

religiosidade daquela nação (Längin, 1995; Rolke, 1996).  



 
 

57

A possibilidade de exercer sua religiosidade em um país distante, com tantas diferenças 

geográficas e culturais, teve papel importante para o imigrante, pois configurou-se uma tentativa de 

“criar a sensação de sentirem-se em casa em seu novo contexto, experimentando certo nível de 

segurança” (Droogers, 2008, p. 16).  Mesmo que as congregações não tivessem enviado pastores 

nos primeiros anos da imigração14, a religiosidade foi direcionada por pseudo-pastores que faziam 

as vezes de representantes religiosos, mesmo sem formação para tanto (Dreher, 1984; Hees, 1986). 

A atuação de tais “dirigentes religiosos” provocou descrença nas práticas religiosas, pois as pessoas 

que se dispunham a assumir o lugar de dirigentes muitas vezes eram pouco instruídas, inclusive 

tendo sido alvo de queixas quanto ao uso de bebidas alcoólicas, e quanto à violência conjugal, entre 

outras. Principalmente no Sul do país essa prática foi difundida, devido ao grande número de 

comunidades e à distância entre elas, mas isso não ocorreu da mesma forma em todos os estados 

brasileiros (Dreher, 1984; Hees, 1986; Hennig, 1986). O Espírito Santo destoou nesse aspecto, pois, 

a partir de “1857, o Conselho Superior Eclesiástico da Igreja Territorial da Prússia começou a 

enviar pastores à Província do Espírito Santo. (...) Essa atividade do Conselho Superior eclesiástico 

manteve-se inicialmente restrita ao Espírito Santo” (Dreher, 1984, p. 54), tendo sido ampliada para 

outros estados somente décadas mais tarde. 

Na segunda metade do século XIX os países alemães se encontravam em constantes guerras, 

sem possibilidades de investimentos nos cidadãos ou descendentes que viviam em outro continente. 

Assim, mesmo que algumas instituições religiosas enviassem pastores, não havia apoio financeiro 

dos Estados para a manutenção destes em solo brasileiro. Logo, o financiamento das atividades 

religiosas deveria ser providenciado pelos próprios fiéis, uma vez que o país, oficialmente, era uma 

nação católica e mantinha neutralidade quanto a presença de protestantes em seu território . (Dreher, 

1984; Hees, 1986; Hennig, 1986).  

A nova situação no Brasil, país em que não existia uma igreja evangélica e no qual o catolicismo 
romano era Igreja estatal, fez com que não houvesse uma instância frente à qual as comunidades 
tivessem que se responsabilizar. Dessa maneira, as comunidades que iam surgindo dependiam delas 

                                                 
14 Salvo para o Espírito Santo e Rio de Janeiro que receberam pastores no ano seguinte à vinda dos pioneiros (Dreher, 
1984) 
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mesmas. O contato entre diversas comunidades foi mínimo, quando existentes, pois as grandes 
distâncias impediam uma colaboração mais estreita e uma troca de experiências. Desse modo, cada 
comunidade lutava por sua própria existência. Os membros da comunidade construíram sua igreja, 
sua casa pastoral e pagavam sua contribuição, com a qual deveria ser pago seu pastor. Essa forma de 
participação na vida da comunidade teve, certamente, um fator positivo: cada um participava 
engajadamente na vida de sua própria comunidade. Por outro lado, porém, nessas comunidades 
autônomas, a Igreja terminava nas fronteiras das próprias comunidade (Dreher, 1984, p. 55). 

O texto acima faz menção aos primórdios da estruturação da Igreja Luterana no país, que foi 

marcada pela criação de comunidades autônomas distantes geograficamente uma das outras e 

desprovidas de vínculo institucional entre si. A autonomia financeira e religiosa parece apontar para 

os primeiros indícios de isolamento dos grupos localizados em zonas mais remotas. Tal condição 

parece ter grande relevância no Espírito Santo, pois suas colônias se localizavam em região muito 

acidentada o que impedia o acesso entre comunidades. Certamente, o referido isolamento, que não 

se deu somente pela diferenciação cultural e pelo acesso dificultado à colônia, influenciou a 

etnicidade e a religiosidade do grupo de pomeranos radicados no Espírito Santo (Seyferth, 2005).  

A presença intermitente de pastores, desde o início da colonização, encerrava ainda mais as 

comunidades em si mesmas quando formavam núcleos com a presença de um líder religioso 

(Dreher, 1984; Fouquet, 1974; Roche, 1968; Seyferth, 2005; Wagemann, 1949). O pronto 

estabelecimento da assistência de pastores protestantes parece ter cooperado para a coesão dos 

núcleos formados a partir do assentamento dos colonos teutos, pois pode-se afirmar que a presença 

de uma pessoa investida de poder reconhecido como superior pelo grupo é fator agregador para 

este, contribuindo para a definição, a organização e a coesão grupal (Pereira, 2001). Os primeiros 

pastores que, em geral, possuíam instrução superior, eram a referência para o grupo, pois diante da 

precariedade de recursos das zonas de colonização alguém com maior instrução era convidado para 

representar o grupo, assim como para assumir funções cruciais para a preservação daquela 

população.  

Embora nominalmente se trate de uma sociedade democrática, a figura do pastor domina todo o 
funcionamento das comunidades luteranas. Cada membro paga certa anuidade e fica obrigado a 
prestação de serviços além de contribuições especiais, como em caso de viagem do Pastor, etc. (...) 
Ainda hoje o colono de religião luterana considera sua subordinação ao Pastor como laço 
inquebrável, desorientando-se com a simples ameaça de desligamento da comunidade (Pacheco, 
1994, p. 71). 
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Trata-se de fato importante na caracterização do grupo estudado e que parece apontar um 

caminho com vistas à identificação de um dentre os componentes da identidade social do grupo de 

descendentes que ainda residem na região pioneira. A unanimidade de prática religiosa, assim como 

a predominância da língua pomerana podem ser citadas como características diferenciadoras do 

grupo. Um aspecto que será abordado adiante, mas que pode ser antecipado nesse momento, é o da 

afiliação à Igreja Luterana de todos os entrevistados do Grupo CAMPO, assim como da grande 

maioria dos que compuseram o Grupo SEDE. 

Por conseguinte, aponta-se a presença de um dirigente religioso ativo e relevante na 

comunidade como um dos fatores que auxiliaram nas restrições de trânsito entre os limites grupais, 

caracterizando, então, “língua e religião como dois fatores inseparáveis” (Koch, 2003, p. 201). De 

acordo com Droogers (2008a) a igreja luterana, em certo sentido, contribuiu para o isolamento do 

referido grupo, pois promoveu a reprodução da língua alemã em seus rituais, mantendo um contexto 

de segurança para o fiel, no sentido de recriar um Heimat15 no contexto religioso. 

A influência da igreja no reforço ao isolamento cultural, aliada à lei brasileira que proibia 

tanto o reconhecimento dos casamentos protestantes quanto o casamento misto (Dreher, 1984; 

Fouquet, 1974; Hennig, 1986; Roche, 1969; Schröder, 2003), foram fatores históricos importantes 

para o distanciamento do grupo. Os fatores históricos e políticos compõem quadro indicativo do 

trajeto da construção das características sociais identitárias, sendo que entre elas a dificuldade de 

interação inter-grupal foi uma das mais marcantes. Tal situação, atualmente, vem sofrendo discretas 

alterações, conforme se verá quando da apresentação dos resultados da investigação. Tal 

informação pode ser tomada como evidência do aspecto metamórfico da Identidade Social (Ciampa, 

1997).  

O quadro apresentado acerca do isolamento geográfico, religioso e cultural reforça a 

perspectiva etnocêntrica de valorização de características próprias do grupo, com o que, portanto, 

                                                 
15 Heimat  = das Land, die Gegend, (wie) zu Hause fühlt (Götz, Haensch & Wellmann, 2008), que pode ser traduzido 
como o país, a região, (como) se sentir em casa (Keller, 2002)  
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são mantidas pelo grupo em detrimento de outras características que lhe são estranhas (Tajfel, 

1982a). O privilégio de aspectos ligados à nação alemã, de forma efetiva, foi acentuado pela 

reprodução do Deutschtum, mormente através da influência dos pastores alemães enviados ao Brasil 

após 1900 (Seyferth, 2000). Esse conceito implica uma pressuposição de superioridade da raça 

alemã sobre as demais, pois compôs uma identidade grupal de “colono alemão” como mais 

trabalhador, mais organizado e mais determinado, em comparação ao grupo dos “não alemães” 

(Fouquet, 1974; Pacheco, 1994; Roque, 1968; Wagemann, 1949).  

Os pastores vindos dos estados alemães enfrentaram dificuldades quanto à comunicação 

com os imigrantes, pois entre os descendentes situados no Espírito Santo predominava o dialeto 

derivado do Plattdeuscth (baixo alemão), chamado pomerano. O Hochdeuscth não era usualmente 

falado na região, mas os pastores enviados pela Companhia Prussiana acabaram impondo a língua 

oficial alemã aos seus fiéis, pelo menos nos eventos eclesiais, como cultos, ensino confirmatório, 

cânticos, entre outros (Dreher, 1984; Droogers, 1984, 2008). Tal imposição era frequente nos 

primeiros anos da imigração, o que repercutiu no modo de ser das famílias em seu cotidiano (Bahia, 

2000; Dreher, 1984; Droogers, 1984; Willems, 1980). Ainda hoje, nas residências mais antigas, 

ainda se encontram “livros de orações em alemão, dizeres bíblicos escritos em tabuletas, as cartas 

sagradas (Himmelsbrief e Schutzbrief), o hinário e todo o material do ensino confirmatório 

pertencentes às várias gerações da mesma família” (Bahia, 2000, p. 84). Nos eventos religiosos 

contemporâneos predomina a utilização do português e do pomerano, mas ainda é utilizado o 

Hochdeuscth, pelo menos nos antigos cânticos e corais nas regiões mais isoladas. Na cidade, o usual 

é utilizar o português, tanto nos cultos presenciais quanto nas publicações da igreja no Brasil 

(Droggers, 1984). 

Os quarenta primeiros anos da imigração teuta no país foram marcados por descaso tanto 

dos governos germânicos quanto dos governos estaduais nas regiões Sul e Sudeste. As condições de 

vida eram precárias e não havia qualquer investimento em educação e saúde para a população, 

como registra Rambo (2003): 
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É um fato certo, por todos aqueles que possuem um razoável conhecimento de como se processou a 
fixação dos imigrantes no Sul do Brasil, que as colônias alemãs, em suas primeiras décadas, ficaram 
isoladas e praticamente abandonadas pelos poderes públicos. Os próprios colonizadores tiveram que 
achar formas de sobrevivência. Não tendo a quem recorrer, puseram em ação a sua própria 
criatividade. Organizaram suas comunidades, construíram suas escolas e igrejas. Agarrando-se com 
entusiasmo às tradições, empenhando em favor da educação o melhor de que dispunham nas 
circunstâncias hostis e amparando-se com fervor nas suas crenças religiosas, conseguiram 
sobreviver. Não só conseguiram sobreviver, mas lançaram raízes definitivas nas terras conquistadas à 
floresta e deram início a uma sociedade de agricultores que foi obtendo êxitos e terminou 
prosperando. (Rambo, 2003, p. 78)  

Com a unificação dos estados alemães e com a promulgação da lei que estabelecia a 

liberação de ajuda aos teutos no exterior, após 1900 a influência do “espírito alemão” foi ainda mais 

atuante através de influência dos pastores alemães enviados ao Brasil (Dreher, 1984; Droogers, 

1984). A influência não foi exercida somente em âmbito religioso, mas também a imprensa local foi 

utilizada como um importante meio de reprodução dessa ideologia (Seyferth, 1981; 2000). O 

propósito inicial, segundo Dreher (1984), foi o de “preservar a germanidade dos teutos e garantir 

mercado para a indústria alemã” (p. 44), mas também “pela esperança de uma separação das três 

províncias meridionais, para então proclamar a criação de uma república teuto-sul-americana” (p. 

85), e com isso manter a identidade cultural germânica em detrimento do risco de união com 

brasileiros e a perda das referências étnicas de origem. Tais propósitos levaram os representantes do 

Estado Alemão no Brasil a executarem uma política agressiva de preservação da germanidade, 

através de quatro frentes de atuação “a imprensa alemã, a escola alemã, as congregações e igrejas de 

fala teuta e a marinha alemã” (Dreher, 1984, p. 44). Para isso, muitos recursos foram destinados ao 

Brasil, tanto pelo Estado Alemão quanto por entidades particulares, tendo seu maior êxito dentro 

das escolas, segundo Roche (1969) e Willems (1980). 

Foram as seguintes organizações a participar do projeto: Allgemeiner Deutcher Schulverein, 
Alldeutscher Verband, Flottenverein, Deutsch-Brasilianischer Verein, Blumenau-Stftung e outras. 
Ao lado delas encontramos ainda organizações eclesiásticas como a Associação Gustavo Adolfo e a 
Sociedade Evangélica para os Alemães Protestantes na América. Esta subvenção das escolas, porém, 
não ficou restrita a associações particulares. O próprio Reino colocou meios à disposição deste 
projeto. Anualmente eram destinadas quantias regulares do Fundo Escolar do Ministério de Relações 
Exteriores para serem aplicadas no Brasil. Já no ano de 1902, 56 escolas recebiam um total de 42.068 
marcos. As escolas mais favorecidas eram de Santa Catarina. (...) Além disso, o Ministério de 
Relações Exteriores financiou a edição de um livro de leitura alemão para escolas no Brasil, 
publicado em 1906, em 1ª edição, com 10.000 exemplares e alcançando, até 1914, mas quatro 
edições (Dreher, 1984, p. 45). 
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É sabido que, na data da chegada dos imigrantes germânicos pioneiros, o mapa do que é 

conhecido hoje como Alemanha ainda era composto por inúmeros pequenos estados independentes 

ou por pequenas possessões destes, formando um caldeirão de culturas, crenças e dialetos 

diferentes. Como já foi assinalado em ponto anterior do texto, a unificação só ocorreu na década de 

1870, em um processo que dava corpo à idéia de nação germânica há muito esboçada pelo 

romantismo alemão, segundo Seyferth (1981).  

Com a criação do Reino Alemão, em 1871, veio à tona entre os pastores aquilo que 
inconscientemente já estava presente: o orgulho nacional. A vitória na guerra franco-prussiana foi 
inclusive celebrada em cultos. Pastores e comunidades passam, a partir de 1871, a cultivar 
conscientemente o caráter germânico. A partir de agora o aniversário do Imperador alemão passa a 
ser celebrado em cultos festivos. Essa mudança na atitude dos pastores veio a manifestar-se 
plenamente no período sinodal. Faltava-lhes uma organização, na qual pudessem agir em favor da 
preservação da germanidade (Dreher, 1984, p. 75). 

Os poucos pastores que trabalhavam no Brasil até 1900 - período que Dreher (1984) e 

Hennig (1986) nomeiam de pré-sinodal, não recebiam orientações sobre a doutrina utilizada com as 

comunidades, pois não havia uma instituição que congregasse as comunidades e as orientasse em 

uníssono. Muito da cultura de origem do imigrantes foi perdido nesse período. Porém, com o 

advento do Deutschtum, a partir de 1896 Guilherme II busca difundir a superioridade do Império 

Alemão, e assim a orientação ideológica à população alemã passaria pela exaltação da 

nacionalidade e das características identitárias do “povo alemão”. Com a unificação da Alemanha 

os novos pastores enviados passaram a transmitir a germanidade16 e a preservação da nacionalidade 

germânica, exaltando a nação germânica, além de atuarem em seu ofício de evangelizadores 

(Dreher, 1984; Gertz, 1987; Schirer, 2008; Seitenfus, 2003).  

De acordo com Seyferth (1981; 2000) os estados alemães, que desde sempre buscaram uma 

unidade política em meio ao particularismo de cada estado que compunha a Europa, se empenharam 

em um movimento nacionalista distribuído entre artistas, religiosos, políticos e filósofos. Esse 

nacionalismo era expresso, segundo Seyferth (1981), nos termos: “Volkstum, Deutschtum, 

Staatsangehörigkeit, Nationalität”, onde Volkstum assim como Deutschtum seriam expressões 

                                                 
16 Droogers (2008) traduz esse termo como “alemanidade” e ainda acrescenta a “pomeranidade” quando se refere ao 
grupo de descendentes do Espírito Santo.  
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ambíguas17, uma vez que seriam muito mais que nacionalidade e estariam mais ligados à etnia do 

que à nação (Gertz, 1987), tendo sua tradução proposta por Seyferth (1981) como a “essência de um 

povo ou raça” (p. 46). 

Deutschtum engloba a língua, a cultura, o Geist (espírito) alemão, a lealdade à Alemanha, enfim, 
tudo o que está relacionado a ela, mas como nação e não como Estado. Representa uma solidariedade 
cultural e racial do povo alemão. Na tradição alemã do século XIX, os dois termos representavam a 
cultura popular germânica que fez com que os alemães tivessem consciência de uma grande 
fraternidade alemã, à exemplo dos primitivos germanos. Volkstum e Deutschtum, portanto, trazem 
consigo a idéia de que a nacionalidade é herdada, produto de um desenvolvimento físico, espiritual e 
moral: um alemão é sempre um alemão, ainda que tenha nascido em outro país. Nesse sentido, 
nacionalidade e cidadania não se misturam e não se complementam. A nação é considerada 
fenômeno étnico-cultural e, por esta razão, não depende de fronteiras; a nacionalidade significa a 
vinculação a um povo ou raça, e não a um Estado. A cidadania, sim, liga o indivíduo a um Estado e, 
portanto, expressa sua identidade “política”. Mas uma cidadania não alemã em nada impede que um 
descendente de alemães seja fiel à nacionalidade dos seus antepassados, que herdou (Seyferth, 1981, 
p. 46). 

Para essa mesma autora pode-se explicar a força do nacionalismo alemão no Brasil, 

utilizando dois termos: Heimat e Muttersprache. O primeiro deles compõe a idéia de lar (Heim) 

construído, o lar alemão que pode ser construído em qualquer lugar em que se conseguir preservar a 

Kultur (cultura) germânica. Tal visão está associada à grande referência para a construção do 

Heimat alemão, que é a Muttersprache (língua materna) - pois “a língua alemã se tornou a principal 

forma de diferenciação da ‘comunidade nacional alemã’ fora da Alemanha, a forma mais concreta 

de identificação étnica” (Seyferth, 1981, p. 47) 

Os pastores, então, utilizaram sua autoridade para tornar a germanidade parte da vida dos 

habitantes das zonas de imigração (Droogers, 2008). Houve ligação intrínseca entre religião e 

escolarização, pois a maioria das escolas alemãs no Brasil eram administradas por professores, que, 

geralmente, eram os pastores ou as suas esposas (Koch, 2003).  

Em conseqüência de tudo isso, torna-se evidente não só que a escola e a Igreja deviam constituir, 
para o sistema dos teuto-rio-grandenses evangélicos, os dois grandes mecanismos de 
autoconservação, mas também que ambas eram inseparáveis nesta função, na qual se apoiavam 
mutuamente. Cabia à escola cultivar a língua que servia de veículo à pregação (Koch, 2003, p. 200). 

É possível dizer que as “circunstâncias históricas da imigração e a imposição do uso da 

língua alemã pela Igreja Luterana foram fatores determinantes para o domínio da língua alta entre 

                                                 
17 Sem algum termo equivalente em português, mas traduzido utilizando o neologismo “germanidade” (Seyferth, 2000).  
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os descendentes dos primeiros imigrantes” (Bahia, 2000 p. 85), ainda que a concretização de tal 

imposição tenha se dado de forma mais concreta nos ambientes religiosos. De acordo com Rambo 

(2003), as escolas, no início da colonização, além de contribuição óbvia para a formação dos 

imigrantes que chegaram à nova terra, atuavam também com a explícita intenção de manter a 

cultura e a língua original dos que se estabeleceram no novo país. Havia uma referência à pátria-

mãe, mas o fato de estarem relegados à própria sorte em um país distante motivou os grupos, 

inclusive os do Espírito Santo, a buscarem por si mesmos a construção e a manutenção de escolas 

alemãs (Wagemann, 1949). 

A escola como alfabetizadora, a escola como fiadora da religião e da religiosidade, a escola como 
guardiã dos valores culturais assumia mais uma importante função. Os imigrantes alemães e seus 
descendentes, apesar de todos os laços culturais e afetivos que pudessem manifestar e cultivar, 
politicamente falando, haviam ‘queimado os navios’. Emigraram para não mais retornar. Chegaram 
com o firme propósito de armarem no Brasil a sua tenda definitiva (Rambo, 2003, p. 78). 

Após 1900, as escolas passaram a se caracterizar como as mais eficazes divulgadoras dos 

valores germânicos, nelas sendo feita, também, a exaltação da Unificação Política dos Estados 

Germânicos. Além de constituírem um mercado consumidor em expansão, os descendentes de 

alemães no Brasil representavam a expansão do germanismo por outro continente, ou seja, a difusão 

do Deutschtum, que se apoiava nos já mencionados conceitos de Heimat e Muttersprach. Os livros 

escolares foram o meio mais eficaz de difusão dos valores culturais alemães no contexto dos 

imigrantes brasileiros, com ênfase na língua, o Hochdeutsch,. Essas estratégias foram utilizadas, 

mesmo que não mais houvesse subsídios reais para retomada de uma ligação cultural que, para 

muitos autores, nem mais existia (Bahia, 2000; Dreher, 1984; Droogers, 1984; Willems, 1980).  

Nos livros escolares mais usados era visível o esforço de distribuir ‘os pesos’ entre as ‘duas pátrias’, 
o que representaria, na lógica do nacionalismo moderno, que tende a monopolizar as lealdades 
individuais, uma inconsistência cultural. Todavia, é preciso levar em conta a diferença entre o que se 
pretendia e o que realmente se conseguia perpetuar no meio teuto-brasileiro. Só os imigrantes vindos 
em idade adulta tinham uma representação mais ou menos nítida de sua terra. Esta não foi, antes de 
1870, a Alemanha, mas um dos muitos Estados germânicos. Aos imigrantes mais antigos nada 
significava a unificação política da Alemanha, pois não lhe sentiam nem as causas nem as 
conseqüências. O que importa mais, no entanto, é o fato de que a escola era freqüentada muito 
menos por imigrantes, do que por descendentes de segunda, terceira, quarta ou quinta geração 
(Willems, 1980, p. 297). 
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Essa retomada de valores não vividos de forma direta e apenas parcialmente compreendidos 

não é algo simples, pois muitos dos imigrantes, assim como seus filhos, há muito não tinham 

contato com a Europa, e nunca chegaram a ter contato com os estados alemães unificados. Logo, 

não é absurdo presumir que muitas características foram implantadas e reinventadas pelos pastores 

vindos da Alemanha. No referido período, os pastores e professores vindos da Europa se 

empenharam na ampla divulgação da cultura alemã, através de literatura, músicas, gravuras, que 

eram difundidas juntamente com o ensino da língua oficial alemã.  

A noção da terra dos antepassados já tinha perdido o significado real e vivo que possuíra para 
aqueles que transpuseram o Atlântico. Em confronto com essa noção abstrata de que só se ouvia na 
escola ou na igreja e, às vezes, de alemães ‘novos’ que a elevavam ao sétimo céu para diminuir a 
terra real em que se vivia, esta era a única que representava um valor no modo de pensar campesino. 
É forçoso admitir que, para o colono, um baú, um retrato, um objeto de adorno trazido pelo 
antepassado, tem um valor simbólico muito mais vivo do que a apagada idéia de uma terra dos 
antepassados (Willems, 1980, p. 298). 

Tantos foram os esforços pelo resgate e invenção de uma suposta identidade alemã, que 

resultaram em assimilação de uma identidade étnica alemã pelo grupo de descendentes, muitos dos 

quais ainda hoje afirmam essa identidade, como fica claro nos relatos de vários entrevistados. Na 

presente investigação foram obtidas respostas que são muito ilustrativas a respeito desse tema. Um 

exemplo envolve as respostas de um entrevistado que vive na região rural do município. Convidado 

a completar a frase “Nós descendentes de pomeranos no campo somos...” um participante (CM13) 

indicou a palavra alemão como identificadora de si mesmo e de seu grupo: “nós somos pessoal 

alemão”. Quando a frase dizia “Eles, os descendentes de pomeranos que vivem na sede de Santa 

Maria são...” sua resposta foi: “acho que é a mesma coisa, não tem diferença porque lá tem muito 

alemão também”. Quando a frase evocativa se referia aos descendentes de pomeranos que vivem na 

capital do estado, a resposta foi: “mesma coisa, lá eles também tem alemão. Porque se não fosse os 

alemão, dessa região ou de outra região, que vai muito para a CEASA, é Santa Maria que tá lá, 

não é gente de cor que tá lá, é maioria de Santa Maria, mais no tempero”. 

Além da comparação com os grupos de descendentes residentes em outras regiões, é feita a 

pergunta comparativa também para os não descendentes: “Os não descendentes de pomeranos 
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são...”. Do ponto de vista identitário sua resposta é interessante e surpreendente: “Olha, por mim, eu 

acho que eles são as mesmas pessoas dos alemães também. Eles falam que tem diferença de nós 

para os brasileiros, mas para mim não tem diferença nenhuma, o diferente é que eles falam o 

português, mas tem também no meio gente que entende tudo em alemão.” Nessa resposta o 

entrevistado expressa seu conceito de grupo, utilizando o termo “alemão” e não “pomerano”, 

mesmo que essa ultima palavra conste da pergunta, além de utilizar a língua como categoria social 

pela qual ele aproxima o “não-alemão” ou “brasileiro”, que pode até falar a língua “do alemão” - 

sua única diferença categorial para ele, o falante da língua – que, certamente, é o dialeto pomerano 

usual na região.  

É com o termo alemão que ele se identifica e identifica os seus, categorizando seu grupo 

como pessoas falantes de uma língua diferente, cuja cor de pele também é diferente, além de 

trabalhar com as verduras e temperos, que constituem o elemento diferencial que resulta de sua 

atividade: “Porque se não fosse os alemão, dessa região ou de outra região, que vai muito para a 

CEASA, é Santa Maria que tá lá, não é gente de cor que tá lá, é maioria de Santa Maria, mais no 

tempero”.  Assim sendo, é o trabalho do grupo dos “alemães” com as verduras e os temperos que 

supre a cidade (pela via do CEASA), e não o trabalho dos demais grupos, marcando uma posição 

diferenciada de grupo e ressaltando aspectos sociais que compõem os estereótipos relativos ao 

“não-alemão” e ao “alemão”.  

Durante a II Guerra Mundial esse quadro ganhou outra perspectiva, com o rechaço da 

identidade alemã em relação ao nacionalismo local, como foi relatado na seção anterior. Trata-se de 

fato que inibiu a expressão da etnicidade alemã em todas as suas formas, pois houve perseguições 

aos descendentes e às suas famílias, além de ter sido proibida qualquer manifestação de sua 

germanidade – entre elas o uso da língua falada e escrita, assim como livros e outras publicações em 

língua alemã. Diante de tal situação, é evidente que a germanidade ficou recolhida, para só mais 

tarde ser resgatada, porém com apoio de políticas públicas de incentivo ao resgate da língua e 

culturas de origem. 
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As perseguições aos pastores vindos da Alemanha afetaram a importância da igreja na vida 

dos descendentes pomeranos no Espírito Santo, mas não fez com que nesse grupo desaparecesse a 

dedicação à Igreja e à fé religiosa. Mesmo que a finalidade da freqüência à Igreja não seja somente 

a devoção religiosa18, essa presença nas igrejas ainda está muito presente na vida desses indivíduos, 

sendo possível dizer que o “espetáculo da multidão que se comprime nas igrejas e nos templos em 

zona rural aos domingos em que há missa (quer dizer, ofício) e nas capitais, é verdadeiramente 

impressionante” (Roche, 1969, p. 357). 

Após as dificuldades vividas pela Alemanha com o ideário etnocêntrico relativo à “raça 

alemã”, o “Deutschtum”, a congregação religiosa decidiu investir no financiamento de uma Igreja 

propriamente brasileira - não mais uma Igreja Alemã no Brasil. Em 1954 foi fundada a federação 

dos sínodos e a “escola teológica de São Leopoldo se tornou o centro oficial de formação de 

pastores da igreja” (Droogers, 2008, p. 30). Essa escola de formação, nos anos 60, passou a sofrer 

influência da Teologia da Libertação, perspectiva ideológica essa que só se faria sentir em Santa 

Maria de Jetibá nos anos 80. 

É interessante observar que vários desses pastores eram de origem pomerana e que eram fluentes não 
só no dialeto pomerano (que utilizavam nos sermões - uma novidade) mas também em alemão e em 
português. No entanto, sua missão, tal como eles a viam, era totalmente brasileira. A alemanidade 
era assunto fora de suas cogitações. Para que a igreja fosse realmente uma igreja brasileira, ela 
deveria esforçar-se ao máximo para promover uma sociedade justa, começando no contexto direto da 
paróquia. Assim, sua vocação era de melhorar a sorte dos pequenos agricultores, especialmente os 
arrendatários de terras e os operários agrícolas. A mensagem libertadora principal, central à sua 
teologia, foi traduzida para a situação econômica e política concreta dos membros pobres de sua 
igreja. Eles procuravam as causas da insegurança econômica que prevalecia na vida de muitos 
membros de sua igreja, justificando sua abordagem por meio de paradigmas bíblicos (Droogers, 
2008, p. 32). 

A própria perspectiva ideológica da Teoria da Libertação impunha aos pastores 

horizontalidade nas relações com suas paróquias, o que aproximou a figura do Pastor e da Pastora 

da comunidade, retirando-os do “pedestal” e propiciando a eles se colocarem como membros 

comuns do grupo. Em última análise isso não se confirmou totalmente, uma vez que o pastor ainda 

ocupa posição que o faz responsável pela solução de inúmeras pendências do grupo, como aponta 

Bahia (2000). Além da horizontalidade, essa nova vertente brasileira da igreja luterana também 
                                                 
18 No na seção 3.3 do capítulo 3 será discutido o papel da Igreja como momento de lazer e sociabilidade dos membros.  
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pregou a aproximação entre as culturas, pois acreditava em uma sociedade igualitária com abertura 

cultural entre os grupos. Os pastores formados sob essa égide somente chegaram ao referido grupo 

após os anos 90 (Droogers, 2008): 

Os novos pastores assumiam atitude obsequiosa, quase humilde; era aplicação direta de um dos 
esquemas básicos da Teologia da Libertação, segundo o qual o membro comum da igreja, no seu 
contexto e em razão de sua experiência de vida, era um exegeta tão bom quanto o teólogo, e estava 
perfeitamente capacitado a descobrir novos significados no texto bíblico (p. 33). 

Hoje, constata-se grande relevância da igreja na vida dos descendentes de pomeranos, 

principalmente dos que ainda residem no campo, uma vez que os encontros sociais, inclusive 

aqueles que resultam em relacionamentos amorosos, ainda se dão muito freqüentemente em eventos 

e festas ligados ao contexto religioso (Fehlberg & Menandro, 2011), constituindo um típico 

exemplo as festas de casamento, que são momentos sociais únicos de integração entre parentes, 

vizinhos e amigos (Foerste &  Jacob, 1997; Granzow, 1982; Medeiros, 1994).   

A ideologia alemã difundida pelos pastores nas igrejas e nas escolas influenciou os modos 

de viver as relações cotidianas e o trabalho. Está em jogo, como destacou Weber (1905/2007) em 

seu estudo clássico, a admissão de que o fruto do trabalho na forma de acúmulo de bens e dinheiro é 

uma bonificação legítima e fonte de prazer em si mesmo, o que difere da perspectiva católica que 

prega o ascetismo monástico.   

De fato o summum bonum dessa ética, o ganhar mais e mais dinheiro, combinado com o afastamento 
estrito de todo prazer espontâneo de viver (...); é pensado tão puramente como um fim em si mesmo, 
que do ponto de vista da felicidade ou da utilidade para o indivíduo parece algo transcendental e 
completamente irracional. O homem é dominado pela geração de dinheiro, pela aquisição como 
propósito final da vida. A aquisição econômica não mais está subordinada ao homem como um meio 
para a satisfação de suas necessidades materiais (Weber, 1905/2007, p. 51). 

Nesse sentido, a valorização do trabalho não se dá apenas pela condição de sustentabilidade 

do grupo e do indivíduo, mas como fórmula para alcançar virtudes proporcionadas pelo acúmulo de 

capital. Entretanto, no caso específico do grupo investigado no presente trabalho, esse acúmulo de 

capital é pouco perceptível como tal, uma vez que é aplicado em bens relacionados ao 

aperfeiçoamento do próprio trabalho, como veículos de carga e tratores, entre outros bens. A forma 

como os integrantes do grupo estudado se relacionam aos valores associados à religião e ao trabalho 
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evidencia que a dedicação ao trabalho é um valor maior para o grupo. Há valorização do trabalho 

quase como um fim em si mesmo, como se poderá constatar ao longo do capítulo 3. É possível 

notar que isso se dá em detrimento de outras possibilidades muito valorizadas em outros grupos, 

como, por exemplo, formas de lazer atualmente muito difundidas, mesmo entre os jovens. 

Wagemann (1949) menciona como outro exemplo significativo a despreocupação quanto à vaidade 

e em termos de cuidados com o próprio corpo e com a saúde. 

Se lhes perguntarmos pelo significado de sua atividade sem descanso, já que nunca estão satisfeitas 
com o que têm, parecendo não fazer sentido de qualquer ponto de vista puramente mundano, talvez 
nos dêem uma resposta, se tiverem uma: ‘para garantir o futuro de meus filhos e meus netos’. Com 
muito mais freqüência, uma vez que tais motivos não lhes são peculiares, mas seriam igualmente 
efetivos para os tradicionalistas, a resposta seria simplesmente que o negócio, com seu incessante 
trabalho, tornou-se uma parte necessária de suas vidas. E essa seria de fato a única motivação 
possível, mas ao mesmo tempo nos diz que, do ponto de vista da felicidade pessoal, parece por 
demais irracional esse tipo de vida em que o homem existe para o seu negócio, quando deveria ser o 
contrário (Weber, 1905/2007, p. 63). 

Uma das teses de Lutero foi a de que a divindade (Deus) atribuiria a cada indivíduo uma 

vocação - Beruf - que significa a responsabilidade de desenvolver seu ofício da melhor maneira 

possível. Essa vocação consistia “em um chamado de Deus para a realização de um trabalho secular 

ou missão. Valorizava assim o cumprimento do dever” (Borges & Yamamoto, 2004, p. 31). Lutero 

criticava o acúmulo de riquezas da Igreja Católica bem como o acúmulo de dinheiro pela burguesia 

industrial nascente, apontando o que considerava erros na religião católica dominante na Europa da 

época: as falsas parábolas que divulgavam a idéia do dinheiro como pagamento pela salvação e, 

principalmente, a postulação da Igreja como único local de acesso à divindade, bem como a 

responsabilidade do padre pela mediação desse acesso à divindade (Luther, 1523/1995).  

Quando Lutero traduziu a Bíblia para o alemão introduziu responsabilidades do indivíduo 

pela sua religiosidade, destacando que cada indivíduo poderia administrar sua relação com a 

divindade e com a vocação que lhe caberia exercer. Em seus escritos, Lutero destaca a importância 

da conquista diária da salvação, pois para ele a fé é expressa nos atos humanos diários, cotidianos, e 

não somente em alguns momentos na Igreja e por intermédio um representante (Bornkamm & 

Ebeling, 1995).    
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Nessa linha de pensamento, a salvação da alma apenas por meio do melhor cumprimento da 

vocação remete também à ideia de que quanto mais árduo mais valorizado é esse destino. Logo, não 

restam muitas opções para os indivíduos que querem ser salvos, a não ser cumprir cada vez com 

mais afinco suas obrigações. O camponês que se dispõe a trabalhar na terra, precisa então cada vez 

mais trabalhar e produzir para investir na produção, para que esta fique cada vez maior e sua 

vocação seja cada vez mais bem cumprida. Pode-se perceber o impacto desses princípios na rotina 

dos trabalhadores rurais da região que, em geral, têm “pouco tempo para lazer ou descanso, quase 

não usufruindo os recursos de conforto disponíveis”, sendo constatável entre descendentes a “ênfase 

na rotina diária voltada quase exclusivamente ao trabalho, com raros momentos de descanso ou 

lazer grupal e individual” (Fehlberg & Menandro, 2011, p. 85). Mais adiante serão apresentados 

resultados nos quais se evidencia que a rotina laboral ocupa todos os dias da semana, com reserva 

de algum tempo de lazer relacionado à igreja, principalmente. 

Paiva (2003) registrou que o advento do protestantismo de Lutero alterou a 

weltanschauung19 ocidental, redefinindo a noção de cidadania ao facultar ao indivíduo tanto a 

liberdade de expressão como a interpretação de sua fé, propondo que o indivíduo atue diretamente 

na busca de seus direitos de expressão e de vida. 

Três aspectos relacionados a essa discussão são importantes: a) os conceitos subjacentes ao 
individualismo que vão decididamente imprimir nova dinâmica nas relações sociais; b) o significado 
da Reforma, ao trazer um novo ethos religioso, com uma mudança profunda na relação do fiel com o 
mundo, pois privilegia valores religiosos que vão ter um potencial crescente para promoção de novo 
tipo de engajamento na esfera social; c) esses dois pontos permitem apontar se a prática religiosa 
confere ao fiel/cidadão uma maior autonomia e maior capacidade de desenvolvimento pessoal na 
esfera social (Paiva, 2003, p. 27). 

É importante destacar que em meio aos valores germânicos transmitidos e reinventados 

pelos pastores sinodais (Dreher, 1984), foram transmitidos valores fundamentais para a ideologia 

capitalista (composição básica da concepção luterana), destacados como valores positivos para a 

pertença ao grupo de fiéis. Com isso, é possível dizer que a igreja teve papel preponderante na 

                                                 
19 weltanschauung = bestimmte Ansicht über den Sinn des Lebens (Götz, Haensch & Wellmann, 2008), cuja tradução 
para o português seria: uma visão particular sobre o sentido da vida (Keller, 2002). 
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constituição do conceito de trabalho para o grupo em questão, que se tornou parte do auto-conceito 

consolidado do grupo.  

O conceito de vocação foi, pois, introduzido no dogma central de todas as denominações protestantes 
e descartado pela divisão católica de preceitos éticos em praecepta e consilia. O único modo de vida 
aceitável por Deus não estava na superação da moralidade mundana pelo ascetismo monástico, mas 
unicamente no cumprimento das obrigações impostas ao indivíduo pela sua posição no mundo. Essa 
era sua vocação (Weber, 1905/2007, p. 70). 

Na presente seção foi abordada a manutenção de valores e referenciais que levam os 

integrantes do grupo a se identificarem como “alemães” ou “pomeranos”, mesmo que nascidos e 

residentes no Brasil. Na seção anterior (1.1) foi apresentado o movimento contrário e o posterior 

investimento de instituições como a escola, a imprensa e a igreja no uso predominante da língua 

portuguesa, após a Campanha de Nacionalização e a entrada do Brasil na Segunda Grande Guerra. 

Porém, é notório que há manutenção da língua e de costumes no grupo estudado, apesar dos 

esforços para extingui-los (Pacheco, 1964; 1994; Roche, 1969; Seyferth, 2005). É fato que esse 

grupo manteve valores germânicos, que são ainda reproduzidos e estão vivamente presentes em 

várias manifestações culturais, como no uso corriqueiro da língua, desfiles de roupas típicas em 

festa regionais, entre outros. Como a vivência social e cultural da etnicidade resultou em uma 

identificação positiva do “ser pertencente ao grupo dos alemães”?  

Para Gertz (1987) os elementos identitários dos grupos de descendentes germânicos que se 

radicaram no campo mantiveram-se pelas próprias características que definem a vida do camponês. 

Segundo esse autor, o modo de vida e o cotidiano da lida diária com a terra, que pode ser descrito 

como um tipo de trabalho repetitivo, promovem a manutenção de valores que são reproduzidos. 

Nesse sentido, a rotina laboral favorece interpretação e elaboração sobre o contexto pouco 

expressivas, porque as características de repetição árdua e do uso da força física nela predominam, 

em geral.  

Nas zonas de colonização germânicas no Brasil não houve apenas mera reprodução dos 

costumes em vigor nos países de origem (Roche, 1969; Willems, 1945; Vogt, 2009). Houve, isso 

sim, adaptações ao modo de vida rural nas novas condições em que se apresentava, uma vez que os 
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imigrantes pioneiros foram assentados em pequenas glebas, quase sempre com 25 a 30 hectares, 

destinados à agricultura familiar de pequena extensão  (Roche, 1969; Seyferth, 2009a; 2009b; 

Wagemann, 1949).  

Surgiu, na realidade, uma cultura peculiar, de características próprias que pode ser denominada de 
colonial. Ela reuniu e fundiu algumas tradições trazidas por imigrantes alemães de diferentes 
procedências, metamorfoseou outras e incorporou e modificou traços culturais já existentes” (Vogt, 
2009, p. 255). 

Seyferth (2009a) assinalou que a configuração inicial dos lotes destinados aos imigrantes 

estrangeiros coincidiu com uma “unidade básica de produção, consumo e vida social, característica 

estruturante também da divisão do trabalho, (...) algo muito próximo da concepção legal do lote 

colonial” (p. 55), o que acabou por fazer parte da concepção de “colono” que caracteriza o grupo de 

imigrantes em outras regiões do Brasil (Seyferth, 2000). 

A palavra colônia, nessa tradição histórica, tem duplo significado. Engloba a área colonizada como 
um todo (portanto, o meio rural) e, ao mesmo tempo, designa a unidade colonizada como um todo (o 
lote), cujos proprietários adotaram a designação oficial de colonos como indicativo da condição 
camponesa (Seyferth, 2000, p. 289). 

Essa nomeação justifica-se pela intenção de utilizá-los como grupos humanos destinados, 

principalmente, ao povoamento do país em suas fronteiras ou à “colonização” do território, bem 

como a substituição da mão de obra escrava nas grandes propriedades (Fausto, 2002). O conceito de 

colonizadores, no sentido de desbravadores, por fim resultou na nomeação das aglomerações de 

terras habitadas como “colônias” e de seus habitantes como colonos. A partir de 1900 este sistema 

de ocupação avançou por inúmeros locais chegando às fronteiras com outros países, reproduzindo a 

agricultura familiar por essas regiões (Conterato, Gazolla & Schneider, 2007).   

Os pequenos proprietários (atualmente denominados de agricultores familiares) até recentemente 
eram designados como ‘colonos’ (de fato, esta alcunha é, ainda hoje, a que predomina no senso 
comum), termo que receberam devido à agricultura familiar do Alto Uruguai ter suas origens no 
processo mais amplo de colonização do norte do Estado do Rio Grande do Sul. Ocorrida a partir de 
1900, intensificou-se nas décadas seguintes a partir da disponibilidade de terras a serem ocupadas, 
realidade observada até meados do século XX. O avanço sobre novas áreas, como foi o caso do Alto 
Uruguai, foi acompanhado da reprodução de antigas práticas sociais e técnico-produtivas 
desenvolvidas nas regiões de origem, neste caso as primeiras áreas de colonização (Conterato, 
Gazolla & Schneider, 2007, p. 18). 

As primeiras regiões de colonização do Espírito Santo também foram ampliadas em uma 

marcha para o norte, chegando primeiramente até o Rio Doce, transpondo-o somente após o século 
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XX. Os imigrantes do Espírito Santo, tanto italianos quanto alemães, avançaram para o norte da 

mesma forma, ou seja, reproduzindo o modo de agricultura familiar de pequena propriedade 

(Roche, 1968; Wagemann, 1949).   

Nem todos os imigrantes provinham de zonas rurais em seus países de origem. No Brasil, 

porém, por toda a configuração das condições a eles destinadas, assumiram o modo de vida que se 

caracterizava pelo trabalho no campo. Em um primeiro momento sua subsistência se dava em meio 

a várias dificuldades adaptativas, relacionadas a alimentação, vestuário, isolamento geográfico, 

resistência dos nativos, vegetação de floresta, doenças tropicais, entre outras (Roche, 1969; 

Seyferth, 2000; 2009a; 2009b), assim como também ocorreu nas colônias do Espírito Santo (Roche, 

1968; Saleto, 1996). Os colonos destinados ao estado enfrentaram muitos problemas dessa ordem, 

aliados aos acidentes geográficos marcantes, à dificuldade de logística e à ausência de recursos 

públicos para saúde e educação na zona de colonização (Roche, 1968). 

O modo de organização da vida camponesa enfatiza a produção de alimentos para a própria 

subsistência, com comercialização apenas dos excedentes da produção (Marques, 2008; Seyferth, 

2009b). Entretanto, em relação ao trabalho entre os camponeses de imigração germânica “desde o 

início da colonização houve a produção de itens especificamente voltados ao mercado” (Seyferth, 

2009b, p. 284), apesar de contar, exclusivamente, com a mão de obra familiar. Trata-se de um modo 

de organização que não corresponde, de forma exata, ao conceito de agricultura familiar 

propriamente dita.   

O ponto de partida é o conceito de agricultura familiar, entendida como aquela em que a família, ao 
mesmo tempo em que é proprietária dos meios de produção, assume o trabalho no estabelecimento 
produtivo. É importante insistir que este caráter familiar não é um mero detalhe superficial e 
descritivo: o fato de uma estrutura produtiva associar família-produção-trabalho tem conseqüências 
fundamentais para a forma como ela age econômica e socialmente (Wanderley, 1996, p. 02). 

Ao longo do tempo, o modo de organização das propriedades dos colonos sofreu algumas 

mudanças, pelo menos no que diz respeito às propriedades capixabas (Fehlberg & Menandro, 

2011). Os agricultores intensificaram a produção e a comercialização de excedentes, principalmente 

porque o tamanho das propriedades, em geral, diminuiu no transcorrer das gerações. 
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Existem muitas pequenas e médias propriedades com produção intensa de excedentes para 
comercialização, diferentemente das práticas camponesas verificadas entre descendentes de europeus 
nos primeiros anos da imigração, que envolviam produção diversificada e voltada para o consumo 
próprio do núcleo familiar. Em 1978, a base da agricultura no Espírito Santo envolvia pequenas 
propriedades (80% delas com menos de 100 ha), com predominância da agricultura familiar formada 
basicamente por descendentes de imigrantes europeus, de acordo com Prado Jr (1979). Tal quadro 
diferia da tendência nacional de aumento da concentração de terras em grandes propriedades com 
sistema de monocultura (Silva, 1980; Prado Jr, 1979). Como estratégia usada pelo grupo em questão 
constatou-se a produção intensa de itens dirigidos exclusivamente ao mercado, consumindo grande 
esforço da família, inclusive filhos menores, em ambiente de trabalho intenso e ininterrupto 
(Fehlberg & Menandro, 2011, p. 84). 

Na verdade o movimento de intensificação da produção voltada ao mercado interno e 

mesmo à exportação, em alguns casos, acompanha a tendência nacional de intensificação da 

produção para atender as demandas de mercado (Albuquerque, 2002). A concentração de grandes 

propriedades produzindo culturas únicas e de tecnologias avançadas é apontada como tendência 

nacional a partir da década de 1970, principalmente em áreas de fronteira agrícola como as regiões 

Centro-Oeste e Norte do país (Gasques & Conceição, 2001). Entretanto, no grupo estudado, por 

questões ligadas à partilha da terra e à descendência consangüínea, as propriedades se tornam cada 

vez menores (Bahia, 2000), do que resultam algumas mudanças de moradias e de configurações 

familiares, como será visto mais à frente.  

Segundo Woortmann (1995) e Souza (2007), é possível pensar o campesinato por duas vias: 

uma econômica e outra antropológica. Na primeira delas, que advêm de teóricos como Chayanov, o 

campesinato é conceituado em termos econômicos, porém destacando-se que a lógica econômica 

camponesa não acompanha a máxima capitalista de acúmulo de capital e de maximização do 

dispêndio de tempo com o trabalho. 

A economia camponesa se caracteriza pelo acesso à terra e pela utilização da mão-de-obra familiar. 
(...) O principal objetivo do camponês é procurar suprir as necessidades básicas dos membros da 
família, o que justificaria o fato de recorrer ao mercado sem, no entanto, visar o lucro, aspectos que 
diferenciam uma unidade de exploração camponesa de uma empresa capitalista (Souza, 2007, p. 32). 

Segundo essa linha de pensamento, o camponês acompanharia uma lógica de consumo e de 

aquisição de bens que não seria vinculada ao ritmo capitalista, na qual os esforços iniciais se dariam 

no sentido de suprir produtos básicos necessários à vida da família. Para Souza (2007), o 

campesinato, sob o olhar econômico, pode ser delimitado em termos do vínculo com a terra (da qual 
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pode ou não ser proprietário), da mão de obra familiar como regra, da possibilidade de mão-de-obra 

remunerada eventual, e da mercantilização dos excedentes da produção. Souza (2007) lista: 

Quatro aspectos definidores do campesinato, a saber: a utilização do trabalho familiar, a posse dos 
instrumentos de trabalho ou parte deles, a produção direta de parte dos meios necessários à 
subsistência, seja produzindo alimentos e outros produtos para consumo próprio, seja produzindo 
para a venda; não é fundamental a propriedade da terra, mas sim sua posse ou algum tipo de acesso a 
ela. No que se refere à mercantilização da sua economia, para o autor, não se trata apenas de vender 
o excedente, mas de ‘realizar uma produção voltada para a subsistência’ (Souza, 2007, p. 35). 

À partir dessa definição econômica pode-se afirmar que as configurações camponesas nem 

sempre suprimem a relação com o mercado, em termos dos produtos gerados pelas famílias de 

agricultores. Tanto Woortmann (1995) quanto Souza (2007) apontam a manutenção do modo de 

vida como motivação para o trabalho em detrimento da priorização do lucro.  

É preciso distingui-los também dos modernos farmers, pois o camponês não é um empresário. Vê-se, 
de um lado, o viés econômico de sua percepção; de outro, o camponês parece estar a meio caminho 
entre o primitivo e o moderno: deixou de ser algo, e não chegou a se constituir em outro algo. 
Distingue-se dos primitivos porque, fazendo parte de sociedades maiores, não controla os meios de 
produção nem troca seus produtos por outros equivalentes. Ao contrário, no caso do campesinato, o 
controle dos meios de produção seria transferido para outros grupos, assim como o excedente 
produzido (Woortmann, 1995, p. 47). 

Há concordância quanto a família ser elemento central na constituição do que se entende por 

campesinato. Além da produção da família, é preciso considerar a constituição da família, e de suas 

relações de parentesco e sociais que seriam o ponto mais representativo no grupo camponês, o que 

caracteriza a via antropológica mencionada anteriormente. Segundo Woortmann (1995), são as 

relações de parentesco que organizam a transmissão da terra e que irão configurar os contornos das 

propriedades e da constituição da unidade básica familiar.  

Adicionalmente, no que se refere ao aspecto antropológico das relações sócio-familiares 

percebe-se um aspecto peculiar referente ao tipo de organização existente no campo, que é o da 

importância das características ligadas à tradição e à transmissão dessa tradição, o que torna a 

organização campesina reprodutora de valores tradicionais entre as gerações. Nesse sentido, as 

regras matrimoniais e de partilha da terra são centrais para a manutenção e a reprodução da cultura 

camponesa, em conjunto com a memória dos traços étnicos próprios do grupo (Carneiro, 2001). 
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Para enfrentar o presente e preparar o futuro, o agricultor camponês recorre ao passado, que lhe 
permite construir um saber tradicional, transmissível aos filhos e justificar as decisões referentes à 
alocação dos recursos, especialmente do trabalho familiar, bem como a maneira como deverá diferir 
no tempo, o consumo da família. O campesinato tem, pois, uma cultura própria, que se refere a uma 
tradição, inspiradora, entre outras, das regras de parentesco, de herança e das formas de vida local, 
etc (Wanderley, 1996, p. 05). 

Na sociedade atual, quando se contrasta rural e urbano o peso da tradição aparece como 

característica predominantemente ligada ao contexto rural. Em parte, isso resulta do fato das 

interpretações do modo de vida rural se apoiarem na perspectiva dos grupos urbanos, que é cada vez 

mais difundida (afetando o próprio meio rural) em decorrência do peso, em termos da influência 

cultural, das grandes aglomerações urbanas. Dessa forma, fica favorecida uma interpretação que 

relaciona o urbano ao progresso e o rural ao retrocesso (Moreira, 2005).  

Tais pólos foram os mais valorizados e carregaram poderes assimétricos nas instâncias econômicas, 
políticas e culturais das sociedades capitalistas. O rural subalterno que emerge dessa assimetria tem 
como pólo hegemônico e referencial o poder emissor de sentido da indústria e da cidade. É nesse 
sentido que as imagens hegemônicas do rural, em oposição aos sentidos atribuídos ao urbano 
carregam as noções de agrícola, atrasado, tradicional, rústico, selvagem, incivilizado, resistente a 
mudanças, etc (Moreira, 2005, p. 19). 

A partir da década de 80, a agricultura familiar passou a assumir a condição de configuração 

em declínio em termos de modelos de agricultura preponderantes no país, mas ao mesmo tempo 

começou a ser tema de interesse para estudos. Principalmente a partir de 1990, com a Conferência 

das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUCED), também conhecida como 

Rio-92 (Assis, 2008), na qual foram privilegiadas discussões sobre desenvolvimento sustentável, 

geração de emprego e renda, e preservação do meio ambiente – todos eles conceitos que atingiam 

diretamente o ambiente rural (Fialho, 2005). Conterato, Gazolla & Schneider (2007) ressaltam a 

importância desses temas quanto às possibilidades que implicam no sentido de “tornar o meio rural 

dinâmico e capaz de manter e atrair a população. Isso resultaria num aumento do nível do bem-estar 

tanto da população rural como urbana” (p. 109). Com isso, o meio rural passou a ser alvo de 

valorização, não apenas em seu sentido próprio - como modo de organização socioeconômica - mas 

também no sentido de uma oportunidade diferencial para reconstrução de valores. 

O meio rural passa a ser compreendido não mais como espaço exclusivo das atividades agrícolas, 
mas como lugar de uma sociabilidade mais densa que extrapola as relações sociais locais e abrange 
dimensões regionais, estaduais, nacionais e mesmo transnacionais. Relações sociais as mais variadas 
que, no processo de revalorização do mundo rural envolvem a reconversão produtiva (diversificação 
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da produção), a reconversão tecnológica (tecnologias alternativas de cunho agroecológico e natural), 
a democratização da organização produtiva e agrária (reforma agrária e fortalecimento da agricultura 
familiar), bem como o fortalecimento e a expansão dos turismos rurais (ecológicos e cultural). A 
revalorização de festas, rodeios e feiras agropecuárias associa-se à valorização da cultura local e de 
etnias sob forma de apoio à produção de conservas, artesanatos e manufaturas os mais variados, bem 
como na dinamização de agroindústria associativa de agricultores familiares (Conterato, Gazolla & 
Schneider, 2007, p. 110). 

A revalorização do rural como alternativa sustentável e positiva, assim como investimento 

para um futuro menos catastrófico tanto para o ambiente quanto para as relações humanas, de fato 

alterou a imagem desse contexto e influenciou investimentos públicos. O poder público, 

acompanhando essa idéia, investe e incentiva manifestações culturais locais (artesanato, turismo 

ecológico), atraindo a população em geral, que participa dos eventos incrementando a economia da 

região (Fialho, 2005; Lima, 2005; Moreira, 2005). No presente estudo haverá oportunidade de 

discorrer sobre o tema e sobre como as políticas públicas têm incentivado o resgate de valores rurais 

e o impacto desse movimento para a constituição da identidade do descendente de pomerano 

residente no campo.  

Gertz (1987) propõe que a sociedade campesina de descendência germânica, com sua 

característica de agricultura familiar e modo de vida campesino, favoreceu a manutenção dos 

aspectos ligados ao Deutschtum. O peso da tradição e da rigidez na transmissão de valores são 

aspectos importantes para entender a manutenção do uso da língua de uma geração para outra, 

assim como da conservação de concepções e práticas relativas ao trabalho, às relações de 

parentesco, aos matrimônios, entre outros elementos culturais. Percebe-se que a moderna tendência 

de revalorização da agricultura familiar e do modo de vida campesino contribui de forma positiva 

para alterações da identidade social camponesa, decorrente da valorização da pertença ao grupo 

(Tajfel, 1982a). 

 

1.3 O conceito de Identidade Social 

A Psicologia, tal como a conhecemos hoje, ou a “nova psicologia” (Goodwing, 2005), 

nasceu na Alemanha, que despontava como um importante centro de atração de acadêmicos de todo 
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o mundo devido ao grande número de universidades que possuía ao longo do Século XIX e no 

início do Século XX. Como campo de saber, inicialmente ligado à Filosofia, a Psicologia já 

desenvolvia estudos sobre algumas atividades humanas, porém estabeleceu-se como ciência a partir 

do final do século XIX, com a fundação do Laboratório de Psicologia Experimental em Leipzig por 

Wilhelm Wundt (Goodwing, 2005; Farr, 1998). Segundo Jacques (1998), o processo histórico de 

desenvolvimento da Psicologia não é linear, mas sim composto por variantes que se interligam 

formando uma rede de eventos marcada por avanços e retrocessos ao longo do tempo.  

O período ditatorial de Hitler foi marcado por perseguições a intelectuais nos estados 

dominados pela Alemanha, o que forçou a migração de muitos pesquisadores, principalmente para 

os Estados Unidos, nos anos que antecederam e durante a II Guerra Mundial, do que resultou 

intensa produção científica nos países que os receberam, em especial nos Estados Unidos (Jacques, 

1998). Em decorrência desses fatos, situa-se o marco inicial da Psicologia Social Moderna em tal 

país, no qual se desenvolveram influentes proposições referentes às ciências sociais, no pós-guerra 

(Farr, 1998). 

Aspectos embrionários que contribuíram para o surgimento da Psicologia Social, estavam 

presentes já no século XIX, a partir de Wundt e suas pesquisas sobre os processos psicológicos 

superiores (Álvaro & Garrido, 2006; Goodwin, 2005; Santos 2006). Em Leipizig, Wundt 

desenvolveu um método experimental para a psicologia, o que foi bastante produtivo no “exame da 

experiência consciente ‘imediata’, por meio de métodos experimentais de laboratório” (Goodwin, 

2005, p. 121), o que foi chamado de Psicologia Fisiológica, enquadrada dentre as 

Naturwissenschaften20. Propôs também o “estudo de processos mentais superiores, por meio de 

métodos não-experimentais” (Goodwin, 2005, p. 121), que denominou Völkerpsychologie21. 

Segundo esse que por vezes é nomeado como o “pai da psicologia”, os processos 

psicológicos internos são resultado de processos históricos da espécie, e a psicologia individual 

                                                 
20 Ciências Naturais. 
21 A tradução mais aceita seria Psicologia dos Povos.  
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deveria ser completada também com o método de pesquisa histórica, cultural e etnográfica. Com 

isso foi contextualizada uma psicologia dos povos (Völkerpsychologie), cujos objetos de estudo 

seriam manifestações grupais como linguagem, religião, costumes, mitos, a partir de métodos não 

experimentais (Álvaro & Garrido, 2006; Farr, 1998; Goodwin, 2005). Entretanto, essa vertente de 

estudos desenvolvida em Leipizig, não despertou muito interesse estudantes e pesquisadores, que 

enfatizaram as pesquisas laboratoriais, relegando ao esquecimento nos círculos acadêmicos os 

esforços por uma psicologia dos processos superiores, com os aspectos culturais e sociais neles 

implicados, conforme a visão de Wundt (Farr, 1998).  

Como já foi dito antes, nas primeiras décadas do século XX houve uma debandada de 

intelectuais deixando as universidades alemãs devido à instabilidade política e militar que pairava 

sobre o continente. Na Psicologia muitos foram atraídos pela criação de um Núcleo de Pesquisas, 

ligado ao Instituto de Tecnologia de Massachussetts (MIT), onde Kurt Lewin fundou o Centro de 

Pesquisa para Dinâmica de Grupo, que teve “papel vital no desenvolvimento de uma psicologia 

social cognitiva. Eles refletiam, na América, a influência da Psicologia da Gestalt” (Farr, 1998, p. 

21). Pouco depois, o Centro mudou-se para Michigan, onde Leon Festinger e Daniel Katz se 

consolidaram como as principais referências em metodologia com o livro Research Methods in the 

Behavior Science (Álvaro & Garrido, 2006). 

Os estudos de Festinger se valeram de experimentos de comparação entre membros de 

diferentes grupos, e deram origem à Teoria da Comparação Social, que se ocupou das comparações 

que os indivíduos fazem entre suas avaliações pessoais e as avaliações de outros indivíduos que lhe 

são significativos em busca de elementos justificadores para suas concepções e suas ações, 

enfatizando, portanto, processos inter-individuais (Álvaro & Garrido, 2006; Tajfel & Forgas, 1981; 

Tajfel, 1981; 1983). Para fazer a ligação que nos interessa aqui, é importante ressaltar que tais 

estudos, assim como aqueles desenvolvidos em outros núcleos de pesquisa nos Estados Unidos nos 

quais se atuava a partir da perspectiva da Gestalt, influenciaram a Psicologia Social Inglesa no pós-

guerra. Após o período de guerras e durante a reconstrução das universidades européias, muitas 
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foram as influências dos intelectuais radicados nos Estados Unidos sobre as pesquisas na Europa. 

Um claro exemplo é o da Escola de Bristol, na Inglaterra, na qual os estudos de Henri Tajfel 

levaram à proposição da Teoria da Identidade Social (TIS), cuja repercussão e relevância na 

Psicologia Social é reconhecida (Amâncio, 2006).  

Era nitidamente uma forma de psicologia social psicológica, que tinha suas raízes na teoria dos 
processos de comparação social de Festinger, e que constituía uma crítica dos estudos de campo das 
relações intergrupais de Sherif. Tajfel produziu uma teoria do preconceito puramente cognitiva que 
se constituiu numa contribuição significativa a uma psicologia social já altamente cognitiva. Esta 
última foi a forma dominante de psicologia social na fala inglesa, durante a era moderna da 
psicologia social. Embora a teoria da identidade social se tivesse originado na Europa, se 
desenvolveu muito rapidamente pelos países da antiga Comunidade Britânica (Farr, 1998, p. 29). 

Tajfel iniciou seus estudos trabalhando com “programas dirigidos à reabilitação das vítimas 

da Segunda Guerra Mundial. (...) Suas primeiras pesquisas foram uma série de estudos inspirados 

no denominado New Look in Perception, perspectiva preocupada com processos de construção da 

percepção” (Álvaro & Garrido, 2006, p. 271). As pesquisas ligadas à cognição influenciaram 

diretamente a construção do conceito de categorias sociais, fundamental para o reconhecimento 

grupal. As categorias sociais estão na base do desenvolvimento de conceitos como estereótipo e 

identidade social (Álvaro & Garrido, 2006; Deschamps & Moliner, 2009; Tajfel & Forgas, 1981; 

Tajfel, 1981, 1983). No âmbito do “New Look in Perception” destacam-se as descobertas de Bruner 

(1973) referentes à acentuação perceptiva de determinados elementos entre membros de uma 

mesma categoria social, em divergência com o que se constata entre integrantes de outras categorias 

(diferenciação intercategorial) (Amâncio, 2006; Marques & Paez, 2006). Suas descobertas 

ganharam mais relevância em experimentos posteriores, pois acentuaram a importância da 

categorização social para o reconhecimento de valores intergrupo, principalmente no tocante aos 

estudos sobre preconceito (Amâncio, 2006; Marques & Paez, 2006; Tajfel & Billig, 1974; Tajfel & 

Forgas, 1981; Turner, 1983;).  

Esses estudos iniciais contribuíram para a compreensão do mecanismo de atuação da 

superestima perceptiva em nível grupal, pois os mecanismos valorativos que acompanham alguns 

objetos se acentuam ou não em função da posição social do indivíduo. Os resultados obtidos 
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revelam que a percepção é influenciada por fatores externos ao indivíduo, como se pode constatar 

no texto abaixo: 

A conclusão de Tajfel foi que a forma como se percebe o mundo exterior é o resultado da interação 
entre a informação que chega aos sentidos e a organização interna ativa desta informação por parte 
da pessoa. Um dos princípios desta organização interna é a acentuação das diferenças existentes 
entre objetos que pertencem a diferentes classes e a minimização das diferenças entre os objetos da 
mesma classe. Este princípio, segundo Tajfel, tem uma importância especial quando passamos do 
âmbito da percepção das pessoas e quando as classes de objetos são, na verdade, grupos sociais, que 
surgem como resultado da aplicação de critérios classificatórios carregados de valor (Álvaro  &  
Garrido, 2006, p. 272).   

Pode-se dizer que a percepção tem função social quando interfere de modo a acentuar ou 

diminuir propriedades do que é percebido, as quais são associadas às dimensões valorativas no 

grupo de pertença (Amâncio, 2006). A realidade é percebida e organizada por meio de categorias 

que simplificam as idéias e conceitos atinentes aos grupos, o que significa que o meio é interpretado 

não somente com critérios classificatórios e descritivos, mas com critérios avaliativos transmitidos 

pelos diversos grupos dos quais o indivíduo é integrante (Amâncio, 2006; Tajfel & Forgas 1981; 

Tajfel, 1983). Nesse sentido, há consenso nas representações que determinado grupo possuí dos 

objetos e pessoas, como aponta o texto abaixo:  

No decurso do processo de socialização aprendemos que as pessoas se dividem em categorias: 
“homens” e “mulheres”, “espanhóis” e “portugueses”, “cristãos” e “hindus”, etc. Ao utilizarmos 
estas categorias no dia-a-dia, negligenciamos as características próprias de cada pessoa em particular, 
e exageramos as que as tornam semelhantes aos estereótipos dos seus grupos. A estrutura do mundo 
real, que está organizada em termos de dimensões contínuas, passa a ser compreendida em termos de 
categorias discretas. Este processo de acentuação perceptiva corresponde à base cognitiva da teoria 
dos estereótipos proposta por Tajfel. Mas a categorização baseia-se também em juízos de valor que 
nos são transmitidos no início do desenvolvimento moral e cognitivo (Marques & Paez, 2006, p. 
338). 

Categorização social, então, pode ser definida como um processo que permite ordenar as 

informações percebidas como categorias organizadas e distingui-las de outras. Do mesmo modo 

podemos distinguir características de alguns grupos dentre si por conotação de valores como: 

bom/mal, adorável/detestável, bonito/feio, entre outros. Isso está em parte referido à percepção 

grupal e em parte é relativo à história social das imagens estabelecidas em cada grupo (Amâncio, 

2006; Deschamps & Moliner, 2009; Tajfel & Forgas, 1981; Tajfel, 1983). Assim, a percepção das 

categorias sociais “não é fruto de um processo universal e autogenerativo, mas produto da 
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assimilação dos valores e normas sociais da cultura da qual faz parte” (Álvaro & Garrido, 2006, p. 

273).  

Foi a partir da década de 1960, que Tajfel e colaboradores realizaram experimentos  

comparativos entre categorias sociais ligadas a determinados grupos, o que culminou em um 

conceito de identidade social que abrange “uma auto-imagem e auto-conceito individual que pode 

ser pensado como, em certa medida, dependente de membros de seu grupo e, em particular, na 

diferenciação que existe entre seu próprio grupo e outros” (Tajfel & Forgas, 1981, p. 124). Assim, 

as pesquisas de Bristol foram além da Teoria da Comparação Social de Festinger (1954), 

ultrapassando seu nível interindividual para alcançar instâncias coletivas, na forma de conjuntos de 

categorias sociais, que proporcionam a compreensão das diferenciações inter-grupais (Amâncio, 

2006; Tajfel & Forgas, 1981; Tajfel, 1983). 

De acordo com Tajfel (1981; 1983), são três os componentes que se manifestam como parte 

do processo permanentemente ativo de pertença a um ou mais grupos sociais, a saber: o cognitivo, o 

valorativo e o emocional. O componente cognitivo permite ao indivíduo a percepção de seu 

pertencimento ao grupo a partir do conhecimento que detém acerca dos valores e outros aspectos 

componentes das categorias sociais relevantes no cotidiano do grupo (Amâncio, 2006). O 

componente avaliativo permite aos membros de qualquer grupo valorar as características grupais 

como positivas ou negativas, o que sempre é feito a partir de comparação com outros grupos. Tal 

processo é marcado por um efeito interessante, que leva à percepção dos membros do outgroup (o 

grupo ao qual não se pertence, ou exogrupo) como mais homogêneos, e os membros do ingroup (ou 

endogrupo, aquele ao qual o indivíduo pertence) como mais heterogêneos (Paiva, 2007). Tal efeito, 

vale assinalar, pode ter relação com a formação de estereótipos. A percepção e a valoração das 

características de um determinado grupo ao qual se está filiado, ou da configuração global de suas 

pertenças grupais, têm implicações emocionais, afetando o auto-conceito ou auto-estima. Esses 

aspectos emocionais são importantes como fatores que, dentro das possibilidades concretas de que o 

indivíduo dispõe, podem direcionar suas concepções e suas ações relativas ao(s) seu(s) próprio(s) 
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grupo(s) - inclusive afastar-se dele(s) – assim como sua forma de agir em relação aos exogrupos 

(Tajfel, 1983; 1981). 

É importante destacar que a categorização social, que está na base da diferenciação entre 

grupos e na construção de estereótipos, é um processo necessário à vida grupal. Paiva (2007) afirma 

que, de fato, é “uma tendência da cognição juntar, em categorias ou grupos, objetos, eventos e 

pessoas de acordo com suas semelhanças físicas, psíquicas, comportamentais ou outras” (p. 79). 

Segundo Marques e Paez (2006), o processo de categorização social foi descrito inicialmente por 

Gordon Allport, que, por sua vez, apoiou-se em idéias de Lippmann (1922) (que é considerado 

precursor da concepção contemporânea de estereótipo), para mostrar que os “indícios estereotípicos 

de tipo perceptivo associam-se a outros marcados por valores sociais (...) acabando por tornar a 

categorização social independente da estrutura do mundo físico” (Marques & Paez, 2006, p. 334).  

A categorização social viabiliza às pessoas a organização do mundo à sua volta - em 

categorias, evidentemente - pois o mundo tal qual o percebemos é composto de objetos e pessoas 

impregnados de valores sociais, que não acompanham, necessariamente, suas características físicas. 

A categorização resulta de conceitos compartilhados entre membros de um determinado grupo, 

proporcionando, por exemplo, que se atribua às pessoas traços gerais que os integrantes do grupo 

reconhecem e compartilham como sendo próprios da categoria social a qual essa pessoas 

pertencem. Tal mecanismo cognitivo favorece o exagero na diferenciação entre pessoas de grupos 

diferentes, consolidando estereótipos decorrentes do conceito formado e compartilhado a respeito 

de tais pessoas (Amâncio, 2006).  

As interações humanas (tanto em nível interindividual como em nível intergrupal) se dão 

entre indivíduos que fazem parte de grupos que os valorizam e são por eles valorizados, de alguma 

forma. Esses indivíduos, portanto, “portam” categorias sociais associadas a tais grupos, o que 

permite comparações. Tais comparações, quase sempre, se dão em contexto de auto-valorização 

pessoal decorrente do pertencimento a determinado grupo, no sentido de que cada um se compara a 
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indivíduos de outros grupos partindo de uma avaliação que já foi pré-definida (Tajfel, 1983; Turner, 

1983). 

A perspectiva relativista (...) também é fundamental, noutro sentido, para a compreensão do 
funcionamento das filiações de grupo, atitudes intergrupo e conflito intergrupo. A razão, é que não 
há nenhum grupo social numa sociedade complexa, que viva isolado de outros e, portanto, os 
processos subjacentes às formas como ele se compara a outros grupos são cruciais para a forma 
como os seus membros o definem. Estas noções ‘comparativas’ que os indivíduos constroem sobre o 
grupo, ou grupos a que pertencem, contribuem por sua vez, para alguns importantes aspectos da 
definição de si próprios e da sua influência social (Tajfel, 1983, p. 189).  

Nos primeiros estudos experimentais com o que chamaram de grupos mínimos (grupos sem 

qualquer história social, criados no momento do estudo, e nos quais os participantes do estudo 

foram alocados de forma aleatória, apenas para o cumprimento das tarefas previstas na situação 

experimental), Tajfel e colaboradores verificaram o surgimento de uma noção de pertença 

acompanhada de elementos emocionais compartilhada pelos integrantes de um mesmo grupo, 

mesmo esse grupo tendo as aludidas características de grupo mínimo (Tajfel, 1982b). Norma social 

que fosse generalizada entre os membros do grupo. Essa noção se traduzia em avaliação positiva 

das características próprias do grupo de pertença e empenho em cooperativo com os demais 

integrantes do grupo no sentido de apresentarem desempenho superior ao do “outro grupo” 

constituído na situação de estudo. 

Guardadas as devidas diferenças de proporção envolvidas, tal situação tem semelhança com 

o que poderia ser referido como um tipo de etnocentrismo primitivo – ainda que em tal caso não se 

possa falar em grupos mínimos. A noção de etnocentrismo refere-se à exaltação de características 

próprias de uma determinada etnia que esteja em comparação com outras, que são avaliadas como 

tendo características menos positivas do que as do grupo étnico de pertença (Amâncio, 2006; Tajfel, 

1982a; Tajfel, 1983).  

Em grupos sociais grupos naturais, as características que lhes são peculiares decorrem de um 

processo histórico que interliga gerações e que resulta, no nível individual, em conceitos positivos e 

negativos sobre seu próprio grupo e sobre outros grupos. Esses conceitos são transmitidos entre os 

indivíduos no cotidiano da vivência grupal e cultural na qual estão imersos. Esse “enquadramento” 
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favorece a atribuição de características negativas aos exogrupos. Portanto, as características que 

compõem o estereótipo acerca de determinados grupos já existem a priori, e são transmitidas aos 

integrantes de qualquer grupo, como preconceitos (Tajfel, 1982a; 1983). 

Tajfel (1983) assinala que os estereótipos tendem a ser resistentes à mudança mesmo diante 

de determinadas circunstâncias nas quais existam evidências que os contradigam, pois estão 

assentados sobre consensos sociais resultantes de processos históricos. Por isso servem ao grupo 

como proteção quanto a enganos de classificação que possam ser cometidos em relação aos demais 

grupos ou às demais situações, funcionando como garantias difundidas de que aquelas categorias, 

conceitos ou valores são verdades compartilhadas pelos demais membros do grupo de pertença 

(Álvaro & Garrido, 2006; Amâncio, 2006; Marques & Paez, 2006).  

Para Tajfel (1983), o elo entre as funções individuais e sociais dos estereótipos é a 

identidade social. A categorização social é um dos processos básicos que participa da construção da 

identidade social, pois é ela que permite que o indivíduo se perceba como membro de um 

determinado grupo social que difere dos demais. A idéia de que os estereótipos são construções ao 

mesmo tempo individuais e coletivas não é nova: “Wundt (1900) realizou uma nítida distinção entre 

psicologia individual e coletiva, e sua distinção foi mantida por MacDougall (1920) no lado grupal, 

e Allport (1924) no lado individual” (Stangor & Shaller, 2000, p. 64). Sendo assim o elo necessário 

e distintivo entre o indivíduo e o social está expresso no que é denominado de identidade social - 

conceito se relaciona tanto ao indivíduo quanto ao grupo.  

Para a Teoria da Identidade Social as categorias sociais expressam o conhecimento do 

indivíduo a respeito da realidade, conforme a perspectiva resultante do filtro social de cada grupo, 

em adição ao componente emocional individual que acompanha a pertença ao grupo. Essa 

composição norteia a valoração positiva ou negativa da pertença ao endogrupo, que se reflete no 

auto-conceito de cada membro daquele grupo (Huddy, 2004). De acordo com Tajfel, a composição 

da percepção do indivíduo sobre o mundo exterior resulta da interação entre a “informação que 

chega aos sentidos e a organização interna ativa dessa informação por parte da pessoa” (Álvaro & 
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Garrido, 2006, p. 272). É possível dizer, portanto, que “identidades baseadas na religião, etnicidade 

ou classe são cada vez mais a forma privilegiada nas modernas sociedades” (Huddy, 2004, p. 950). 

A avaliação que o indivíduo faz de seus grupos de pertença está diretamente relacionada à 

sua auto-avaliação, pois a filiação ao grupo está condicionada à contribuição positiva deste para a 

identidade social do indivíduo. Individualmente, há necessidade de dar significado ao 

pertencimento a um grupo e com isso fortalecer a auto-imagem e a identidade grupal (Amâncio, 

2006; McCoy & Major, 2003; Huddy, 2006; Tajfel, 1983). Para Tajfel (1983) existem quatro 

formas possíveis de interação entre indivíduo e grupo, que podem ser descritas valendo-se das 

palavras de Bonomo (2010):     

(1) Um indivíduo tende a manter-se como integrante de um grupo e a procurar novos grupos se estes 
contribuírem para a construção de aspectos positivos de sua identidade social;  

(2) Caso este critério não seja alcançado, tende o indivíduo a abandonar o grupo. Exceto: (a) caso 
seja impossível por vias objetivas, ou (b) se instale um conflito entre valores importantes para o 
indivíduo e estes sejam parte de sua auto-imagem aceitável; 

(3) Neste caso, duas alternativas se apresentam como soluções possíveis: (a) uma ressignificação 
pessoal dos atributos negativos do grupo, tornando-os aceitáveis e justificáveis ou (b) aceitar a 
realidade tal como é e buscar formas de transformá-la através de uma ação social. Entre essas 
possibilidades haveria inúmeros outros caminhos como, por exemplo, a justificação dos atributos 
negativos concomitantes a uma prática para modificá-los; 

(4) Partindo do princípio que nenhum grupo vive isolado dos demais, os aspectos positivos da 
identidade social e os mecanismos para a sua manutenção só teriam sentido se relacionados ou 
comparados a outros grupos (Bonomo, 2010, p. 65/66). 

A percepção continuada de que o grupo tem características positivas (Tajfel, 1981; 1983) e a 

estabilidade com que tais características confirmam a expectativa daquele que se sente integrado a 

esse grupo (Jackson & Smith, 2007) são condições primordiais para a renovação da sensação 

confortável de pertença ao grupo cujas características são avaliadas positivamente admira. Ainda 

assim, podem existir razões objetivas ou de juízo de valor que tornem inviável a permanência do 

indivíduo no grupo, forçando-o a considerar seu afastamento. Essa situação de desistência do grupo 

pode advir tanto da existência de situação insustentável, quanto da rigidez das características do 

grupo de pertença (Tajfel, 1983). Mesmo diante de aspectos que dificultem a permanência do 

indivíduo no grupo ela pode se confirmar, por impossibilidade objetiva de desfazê-la ou quando o 

afastamento desse grupo se configurar como situação cujo custo moral ou emocional seja muito 
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expressivo, implicando múltiplas e árduas conseqüências. Em tal contexto, a pessoa “tentará mudar 

a sua avaliação, justificando ou aceitando suas características negativas” (Álvaro & Garrido, 2006, 

p. 278), ou tentará reagir ou protestar no sentido de provocar uma mudança da situação 

problemática, como esclarece Tajfel (1983): 

É evidente que às vezes não se pode fugir ativamente havendo que permanecer, ativamente ou não; 
ou, tendo tentado fugir sem êxito, ou vendo outra pessoa tentar, chega-se a acreditar que é impossível 
escapar e que é preciso assumir as conseqüências de permanecer (p. 329). 

Para a Teoria da Identidade Social há fronteiras intergrupais que são percebidas como 

mutáveis e outras que não o são - tal flexibilidade determinará se um indivíduo terá mobilidade 

social entre um grupo e outro (Suda & Souza, 2006). Portanto, a mobilidade social intergrupal e 

intragrupal condicionar-se-á ao sistema de crenças presentes em determinados grupos - havendo um 

sistema flexível de valores este proporcionará liberdade de pertença a um grupo ou a outro. Não 

havendo alternativa de mobilidade intergrupal, o caminho possível é agir de forma a favorecer 

mudança social que resulte em transformações na relação do grupo com o contexto em que ele se 

situe, mudanças essas cujo foco primordial pode estar tanto no grupo como no contexto (Tajfel, 

1983).   

Ainda que de forma superficial, uma vez que o assunto será discutido mais amplamente 

quando da apresentação dos resultados, já foi assinalado na Seção 1.1 do texto, no caso dos 

participantes do presente estudo, foram vários os momentos nos quais as informações fornecidas 

pelos entrevistados retrataram coesão do grupo e, em diversos aspectos, resistência à influência de 

outros grupos com os quais interagem (embora em muitos outros aspectos seja possível falar em 

ambigüidade e até mesmo em desvalorização). As estratégias valorativas de preservação do status 

quo e da coesão grupal verificadas podem ser compreendidas pela necessidade da auto-avaliação do 

grupo (por seus componentes) para que não ocorram deserções (Bonomo, 2010). Vale lembrar aqui 

que certas ocorrências históricas brasileiras relacionadas aos imigrantes de origem germânica (veto 

ao uso da língua alemã nas escolas, proibição do casamento entre imigrantes protestantes e 

brasileiros natos católicos, represálias de diversos tipos aos descendentes germânicos por ocasião da 
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Segunda Guerra Mundial), geraram estratégias de resistências que acabaram por fortalecer a 

manutenção das rígidas fronteiras endogrupais. A rigidez dos limites sociais no grupo estudado 

parecem ter dificultado sobremaneira a aproximação com outros grupos, inibido o surgimento de 

reações intragrupais com objetivo de redefinição de algumas normas valorizadas pelo grupo, e 

reduzido as chances de se ocorrência de condições viáveis para que alguém se afastasse do grupo e 

se aproximasse de grupos alternativos. 

Outro aspecto dos resultados que aqui também se antecipa (ainda que se trate de aspecto 

muito particular) é o do surgimento de indícios de que permanece viva uma estreita relação com o 

campo e com a sede do município, mesmo entre entrevistados jovens que não vivem no campo, 

enquanto as relações com outros núcleos urbanos se apresentam mais distanciadas, por opção 

justificada e não por falta de oportunidade. Trata-se de aspecto interessante uma vez que contraria a 

tendência identificada nos dados nacionais de êxodo das regiões de economia rural para os núcleos 

urbanos com maior volume e maior complexidade populacional. O depoimento de um entrevistado 

jovem (identificado como SM7), que teve oportunidade de estudar na capital do estado e que optou 

por retornar para o município para só então finalizar o ensino superior é ilustrativo:    

(SM7) Morei em Vitória, estudando, mas retornei para cá. [Você foi fazer faculdade?] Não 

fui fazer o ensino fundamental da 6 ª até o 3° ano e depois que eu passei na faculdade eu 

retornei para Santa Maria para trabalhar e morar com meus pais e todo dia ia para Vitória 

e voltava, nós temos transporte universitário aqui, porque a prefeitura incentiva o pessoal a 

ter a graduação. Até então não existia a FARESE [Uma escola de ensino superior de Santa 

Maria de Jetibá], há seis anos atrás, se eu não me engano. Tem mais de 16 anos que já tem 

esse transporte universitário, para Colatina e para Vitória e Vila Velha. [Porque não ficar 

em Vitória?] Primeiro pelo amor que eu tenho por essa cidade que é muito grande, gosto 

muito daqui, o convívio social aqui é muito bom, não que Vitória seja ruim (...), mas aqui 

em Santa Maria eu estou perto da minha família e aqui é uma cidade que tem muita 

oportunidade. Aqui eu tenho meu próprio negócio e a gente está crescendo bastante, e a 
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gente está abrindo outros mercados, a gente vê oportunidade na cidade, na região aqui 

nossa. É uma cidade em que o convívio social é mais próximo, (...) a única cidade que a 

gente tinha um convívio social era aqui, nos outros lugares não existia isso, aqui não, a 

gente está bem próximo de todo mundo. Cidades como Aracruz, Guarapari, Colatina, 

cidades menores que a capital que nunca tivemos contato a vida social da cidade, aqui não, 

aqui a gente tem. [Mas vocês são daqui?] Sim, somos daqui, meus pais, avós, todos somos 

daqui. [E seus familiares, sempre moraram na sede?] Sim, sempre na sede e, inclusive, 

sempre nesse imóvel aqui. 

Trata-se de depoimento que aponta a valorização do grupo de pertença e o desinteresse ou 

dificuldade em se afastar dele, em decorrência da avaliação positiva da pertença ao grupo e da 

permanência nele, em adição ao fato das próprias características típicas das sociedades favorecerem 

a rigidez de valores (Albuquerque, 2002; Bonomo, 2010; Gertz, 1986). Esse assunto voltará a ser 

abordado no trabalho, com mais detalhes. 

 

1.4 – Objetivos da investigação 

Durante o longo período transcorrido desde a chegada dos pioneiros imigrantes pomeranos ao 

Espírito Santo, e logo a seguir (ao final da década de 1870) à região na qual começaria a surgir o 

povoado que mais de cem anos depois (em 1988) daria origem ao município de Santa Maria de 

Jetibá, muitas gerações de descendentes dos imigrantes se sucederam, e muitas transformações em 

termos de aproveitamento econômico dos recursos e das potencialidades da região atraíram novos 

habitantes, de diversas proveniências. É certo que alguns desses descendentes de pomeranos 

deixaram a região, fundando novos povoados, enquanto outros aproveitaram oportunidades que lhes 

pareceram atraentes para adotarem uma vida urbana, passando a residir na capital do estado ou em 

seu entorno, mas a maior parte se manteve na região, trabalhando com produção agrícola e criação 

de animais. 
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Durante o transcorrer dessa história, é óbvio o fato de os descendentes de pomeranos, que de início 

constituíam o único grupo radicado na região (além dos grupos indígenas que ali já viviam, mas que 

foram afastados para regiões mais distantes), precisaram conviver, em diversas situações e com 

freqüência cada vez maior, com outros habitantes distintos quanto à formação cultural. Eventos 

históricos - políticos, econômicos e culturais – já mencionados em outros pontos da introdução do 

presente trabalho - contribuíram para o surgimento de um contexto no qual os criadores das 

localidades, descendentes de pomeranos que conservavam muitos aspectos de sua cultura de 

origem, passaram a ser alvo de desvalorização, de incompreensão e até de perseguição. 

Dessa convivência e da adaptação que ela exigiu resultaram processos grupais de diferentes 

modalidades. Dependendo das condições concretas vividas, grupos de descendentes podem, por um 

lado, ter ampliado seu isolamento social ou, por outro, ter concretizado integração satisfatória com 

os demais moradores. Em decorrência das configurações das articulações entre esses processos, em 

diferentes momentos, é muito provável que tenham ocorrido oscilações na valorização de itens da 

cultura pomerana de origem (tanto entre descendentes como entre não-descendentes). 

Também podem ter resultado daí interferências diretas nas relações interpessoais e intergrupais, 

influenciando a forma como os descendentes se comparam com outros grupos, como percebem que 

são avaliados por outros grupos, como se auto-avaliam, como aferem seu nível de identificação com 

o próprio grupo, que problemas detectam como relevantes e demandantes de enfrentamento pela 

comunidade, quais as características dos projetos pessoais imediatos e de maior prazo que 

elaboram, e que aspectos enfatizam nas projeções que fazem para o futuro da comunidade de 

descendentes de pomeranos. 

O foco do presente estudo está na compreensão de tais processos e em eventuais regularidades entre 

eles e o contexto de vida dos participantes do estudo, o que inclui: região que habitam, faixa etária, 

escolarização e grau de imersão na herança cultural e na língua pomeranas. Trata-se, portanto, de 

investigar transformações nos contextos em que vivem descendentes de pomeranos radicados tanto 

na região rural como na sede do município de Santa Maria de Jetibá, buscando compreender como o 



 
 

91

conjunto de transformações pode ter contribuído para a construção de aspectos da identidade social 

desses brasileiros do interior do Espírito Santo, e como permanece influente na atualização dessa 

identidade. 

Para atingir tal objetivo, foram entrevistados homens e mulheres descendentes de pomeranos, de 

diferentes faixas etárias, parte deles residentes na zona rural do município e parte residente no 

núcleo urbano, visando conhecer como eles descrevem e comentam diversos aspectos de seu 

cotidiano: trabalho, outras atividades cotidianas, arranjos familiares, configuração das moradias, 

religião, uso das línguas portuguesa e pomerana, práticas culturais pomeranas ainda adotadas, lazer, 

amizades, percepção de outros grupos, dificuldades pessoais e da comunidade, perspectivas de 

futuro divisadas. 

Um objetivo paralelo é o de atualizar informações sobre a realidade em que vivem esses 

descendentes que permanecem na zona rural ou no núcleo urbano do município. 

 

2 METODOLOGIA 

2.1 Participantes 

Foram entrevistados trinta e seis homens e mulheres que descendem de imigrantes 

pomeranos, localizados na sede e região rural de um município de Região Serrana do Espírito 

Santo. Os entrevistados vivem em um mesmo município de tal região, dezessete deles na região 

rural do município (dez mulheres e sete homens), e os demais dezenove entrevistados vivem na 

sede do município (dez mulheres e nove homens).  

Os entrevistados residentes no campo possuem pequenas propriedades rurais onde trabalham 

em sistema de agricultura familiar, sendo esse trabalho, em alguns casos, conjugado com outras 

atividades viáveis na mesma propriedade, como avicultura e manufatura de produtos artesanais do 

gênero alimentício destinados à comercialização em feiras livres. Os entrevistados residentes na 
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região urbana, em sua grande maioria, trabalham em atividades ligadas ao comércio e à prestação 

de serviços.  

 

2.2 Procedimentos de coleta de dados 

2.2.1 Instrumento 

Os dados foram coletados utilizando-se a entrevista narrativa semiestruturada conduzida a 

partir de roteiro pré-estipulado que foi submetido a teste (Flick, 2004). O roteiro foi utilizado em 

três pré-testes com a finalidade de verificar a adequada compreensão das questões pelos 

participantes e para aferir sua capacidade de gerar respostas compatíveis com os objetivos da 

investigação (Rosa, 2006). Confirmada sua adequação e feitas algumas adaptações, as entrevistas 

definitivas foram iniciadas.  

O roteiro de entrevista, estruturado para os participantes residentes no campo, foi 

estabelecido de modo a destacar suas peculiaridades. As perguntas foram direcionadas 

especificamente para o cotidiano desse indivíduos. Considerando que a grande maioria dos 

entrevistados residentes na sede do município já viveram no campo, ou tem contato frequente com 

parentes que residem no campo, o roteiro de entrevista utilizado com eles conjugava questões 

relativas ao seu cotidiano com outras referentes a população rural e ao ambiente do campo (Biasoli-

Alves & Dias da Silva, 1992; Weber & Dessen, 2009).  

Trabalhar com as respostas de dois grupos que apresentam diferenciações resultantes das 

condições em que vivem, mas que foram construídas a partir de uma mesma base cultural, pode ter 

grande valor heurístico, no sentido de ressaltar informações que interessam diretamente aos 

objetivos do estudo, relativas a aspectos de identidade social.  

Dentro de tal estrutura geral de coleta de dados, é importante esclarecer que a estratégia de 

utilizar as respostas de tal grupo de descendentes, que vive hoje relativo distanciamento das 

condições originais nas quais os imigrantes iniciaram suas atividades no novo país, foi adotada 
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como complementação e também como contraponto confirmatório ou crítico em relação aos temas 

para os quais existisse risco elevado de respostas distorcidas por excesso de prudência, com o 

objetivo de não expor demasiadamente o próprio grupo ao olhar externo. O roteiro também incluiu 

algumas perguntas feitas exclusivamente a tal grupo, uma vez que perderiam o sentido se 

apresentadas aos residentes no campo.  

Todas as entrevistas foram realizadas pela pesquisadora responsável pela coleta de dados ou 

em sua presença, nos casos em que houve participação de tradutor. A abordagem dos potenciais 

participantes e a explicação sobre a pesquisa foram feitas, em todos os casos, com a mediação de 

um(a) tradutor(a) e guia da região, que acompanhou todas as viagens ao ambiente rural. Em dois 

casos de participantes que não se comunicavam na língua portuguesa a entrevista foi conduzida por 

tradutor(a) vinculado(a) à própria comunidade e residente na sede de Santa Maria de Jetibá. Esse 

recurso foi utilizado por não haver disponibilidade de tradutores sem ligação com a comunidade, 

uma vez que a língua pomerana é falada basicamente pelos descendentes nas colônias do Espírito 

Santo e do sul do país (Seyferth, 2004). 

Foram utilizados dois roteiros de entrevistas. O primeiro deles, direcionado aos participantes 

que ainda residem na “colônia” (Seyferth, 2004), designado como grupo CAMPO. O segundo 

roteiro, diferente em diversos pontos, tinha como foco os participantes residentes fora do campo, na 

cidade de Santa Maria, identificado como grupo SEDE e está reproduzido no Apêndice I. É 

relevante lembrar que os roteiros serviram ao direcionamento das entrevistas, admitindo variações 

na condução das entrevistas com o propósito de instigar maior participação dos entrevistados, 

quando isso fosse necessário.  

Como alguns assuntos que podem interessar à investigação, tal como ocorre em qualquer 

grupo, são comumente revestidos de aspectos de proteção quanto à exposição do grupo (por 

exemplo: alcoolismo, suicídio), houve a preocupação de incluir no roteiro algumas questões que, 

mesmo sem qualquer referência direta a tais assuntos, pudessem facilitar o aparecimento de relatos 

nos quais eles figurassem.  
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2.2.2 Abordagem e seleção de participantes  

No primeiro momento da pesquisa foi feito o trabalho de identificação das residências de 

famílias de descendentes do grupo CAMPO, com a colaboração de líderes comunitários das regiões 

visitadas no município de Santa Maria de Jetibá, e a seguir foram agendados encontros para solicitar 

participação e realizar as entrevistas. Esses mesmos líderes comunitários foram as pessoas 

responsáveis pela apresentação do pesquisador e da pesquisa, e atuaram como tradutores de 

perguntas e respostas nos casos em que tal mediação se fez necessária. Nos casos de entrevistas em 

língua pomerana foi adotada a seguinte sistemática: as perguntas foram apresentadas em português 

pela pesquisadora e imediatamente traduzidas para o entrevistado; as respostas fornecidas também 

foram traduzidas de imediato para o português, para que a voz do tradutor constasse da gravação 

original. Participantes residentes na sede de Santa Maria de Jetibá, que compõem o grupo SEDE, 

foram contatados em suas residências a partir de indicações iniciais de funcionários da Prefeitura 

Municipal, exceto nos casos em que já eram conhecidos dos responsáveis pela pesquisa. A cada 

entrevistado foi solicitada a indicação de outros possíveis participantes, utilizando “amostra de 

conveniência” (procedimento de constituição do conjunto de participantes por bola-de-neve, Turato, 

2003). Todo o processo foi gravado, mediante autorização do entrevistado, e as transcrições (apenas 

dos trechos em português, evidentemente) foram providenciadas nos dias seguintes.  

Alguns obstáculos tiveram que ser superados na abordagem aos entrevistados, tanto no 

campo como na sede, e são mencionados aqui porque tal explicitação pode constituir contribuição a 

pesquisadores interessados no desenvolvimento de estudos com características semelhantes ao que 

aqui está sendo relatado. No caso dos participantes do Grupo CAMPO, condição na qual os 

indivíduos trabalham nos arredores de suas residências, foi muito comum encontrar os indivíduos 

trabalhando no dia da abordagem, em qualquer horário. Dessa forma, sempre havia o 

constrangimento de estar forçando a interrupção do trabalho para poder interagir e marcar as 

entrevistas.  
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Um segundo obstáculo foi a ausência de domínio da língua pomerana por parte da 

entrevistadora, mesmo quando o entrevistado se expressa em português. Isso ocorre porque o 

conhecimento do pomerano indica que o indivíduo (no caso dele não ser descendente de 

pomeranos) desenvolveu o que poderia ser considerado um interesse genuíno naquele grupo, o que 

aproxima tais pessoas, de forma que os entrevistados se mostram mais interativos, confiantes e 

solícitos. Um aspecto bastante similar, relacionado a essa mesma fronteira imaginária que pode 

aproximar ou afastar o entrevistador do grupo, pode ser relatado. Em vários casos ficou evidente 

que após ter sido vencida a barreira do primeiro contato e assim que a própria entrevistadora foi 

identificada como descendente de pomeranos, embora residente em outra localidade, o que via de 

regra constituiria dificuldade se transformou em aproximação, na maioria das entrevistas feitas no 

campo. Isso, com certeza, contribuiu para que grande parte de tais entrevistas resultassem extensas 

e muito informativas.  

No caso de abordagens a indivíduos unilíngües para o pomerano houve dificuldade óbvia 

que só pode ser superada com a participação de um tradutor, como já foi mencionado. A condução 

de tais entrevistas, portanto, é dificultada por não haver domínio da língua, resultando, em 

comparação com as demais entrevistas, prejuízos na fluência da interação. 

As recusas de entrevistas também podem ser vistas como exemplos das dificuldades 

envolvidas. Ocorreram vinte episódios desse tipo durante o processo de coleta de dados. Em alguns 

casos houve dificuldade até mesmo na autorização para que o entrevistador e o tradutor se 

aproximassem das residências. Fatos desse tipo inviabilizaram a realização de maior número de 

entrevistas ao longo do período de coleta de dados do Grupo CAMPO, que teve a duração de um 

ano. Nesse período, a pesquisadora fez cerca de três viagens mensais ao município no qual residem 

os entrevistados, que dista 87 km da capital do estado, perfazendo um total de 36 viagens durante o 

ano de 2009. Ao longo do primeiro semestre do ano de 2010 foram realizadas as entrevistas na sede 

do município, o que gerou 18 novas viagens ao município.  
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Até mesmo durante algumas entrevistas aconteceram situações que geraram 

constrangimento, como, por exemplo, algum familiar do participante manifestar resistência à 

presença da entrevistadora e insatisfação com a perspectiva de seu eventual retorno à propriedade. 

 

2.3 Procedimentos de análise dos resultados 

O processo de análise dos dados iniciou-se com um esquema de recortes em cada entrevista, no qual 

foram destacadas partes dos textos transcritos para um arquivo separado. Cada recorte foi 

trabalhado de forma que resultava uma síntese da fala recortada e foi acompanhado de um 

comentário. A seguir, cada recorte foi classificado nas categorias gerais escolaridade, trabalho, 

casamento, família, problemas, cultura e língua. Posteriormente, os dados pré-selecionados (sínteses 

das falas e comentários) foram organizados em tabelas temáticas que propiciaram melhor 

visualização ao pesquisador e facilitaram a categorização final dos dados, envolvendo detalhamento 

das categorias amplas mencionadas acima. Posteriormente, foram geradas novas tabelas cruzando 

dados de diferentes categorias inter-relacionadas com o objetivo de detectar eventuais regularidades 

que facultassem interpretação.  

Os dados foram organizados de modo a permitirem análise inicial das características gerais dos dois 

grupos, ao que se seguiu uma comparação entre esses grupos. Temas específicos foram analisados 

abordando-se as respostas dos participantes residentes no campo sobre si mesmos, e comparando-as 

com as respostas dos participantes que vivem na sede referentes à população de descendentes que 

permanece no campo. As perguntas direcionadas exclusivamente aos residentes na sede foram 

analisadas separadamente. Para o trabalho com o material textual resultante das entrevistas optou-se 

pela utilização do método de Análise de Conteúdo (Bardin, 1979; Bauer, 2002). 

Optou-se por apresentar os resultados em tabelas numéricas, acompanhadas de recortes das 

entrevistas relativos aos dados constantes dessas mesmas tabelas, como ilustração e detalhamento 

das categorias consideradas na análise.  
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A partir desse ponto inicia-se a apresentação dos resultados. É importante lembrar que é 

parte essencial do estudo reunir elementos que permitam caracterizar de que forma se organiza a 

vida dos indivíduos estudados, tanto os que vivem no campo como os que vivem na sede do 

município, em torno das modalidades de trabalho que desenvolvem e em termos dos contatos e das 

trocas com os integrantes de seus respectivos grupos de interação – no âmbito da família, da 

comunidade de descendentes, dos amigos, da esfera do trabalho. 

Partiu-se do pressuposto de que tais indivíduos formaram-se sob influências culturais que 

apresentam dissimilaridades em relação aos demais moradores não descendentes de imigrantes da 

Pomerânea. Sendo assim, diversas facetas da vida dos descendentes de pomeranos que participaram 

do estudo interessavam à investigação, daí o roteiro de entrevistas incluir questões sobre assuntos 

diversos. O que se pretendeu foi, a partir de eventuais regularidades e nexos constatados, formular 

propostas que permitissem ampliar a compreensão da realidade, das dificuldades e das perspectivas 

de indivíduos com as características dos que foram estudados. 

Ao mesmo tempo em que são descritos os resultados, interpretações possíveis sobre seus 

significados são apresentadas, ponderadas e discutidas em função de outros resultados, tanto da 

própria investigação como de outros estudos disponíveis na literatura. 

A preocupação inicial foi a de apresentar uma caracterização geral dos participantes. Como 

os convites para participação foram feitos com base em critérios gerais (ser descendente, faixa 

etária, e residir no município - na sede ou no campo), o conjunto de elementos selecionados para a 

caracterização dos participantes constitui um quadro essencial para entender outros aspectos da 

realidade vivida por eles. Esse conjunto de elementos abordados na primeira seção dos resultados 

incluiu informações sobre: estado civil, escolaridade, domínio dos idiomas português e pomerano 

pelo entrevistado e por outros parentes seus, prole, características dos cônjuges (para os que são 
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casados), religião, modalidades de trabalho e organização familiar da atividade laboral, e 

configuração residencial/familiar em que vivem. 

Em relação à forma da organização familiar da atividade laboral, as informações referem-se 

apenas ao Grupo CAMPO, como se verá. Os dados evidenciaram, como ficará esclarecido ao final 

da seção, que o trabalho ocupa lugar central no cotidiano dos entrevistados e exige grande 

dedicação, tanto em termos de tempo despendido como em termos de esforço físico realizado. O 

fato de algumas informações referirem-se apenas ao Grupo CAMPO já foi objeto de esclarecimento 

quando se descreveu a metodologia do estudo, mas vale lembrar que a utilização de dois grupos não 

significa que ambos foram investigados com os mesmos propósitos. 

Na segunda seção (3.2) a preocupação foi a de explorar aspectos das atividades laborais e 

das atividades cotidianas em relação aos cuidados com a casa e com os filhos sob outro aspecto – o 

das responsabilidades culturalmente atribuídas aos homens e às mulheres. A abordagem de tal tema, 

além de ter interesse por si mesma, acrescenta informações sobre características do trabalho dos 

integrantes do Grupo CAMPO. Esta mesma seção abriga informações sobre outra forma de 

definição de responsabilidades, qual seja, a de cuidar dos pais idosos. O trabalho busca elucidar 

como, atualmente, tal responsabilidade interfere na forma como são tomadas as decisões sobre 

herança em relação à propriedade rural na qual a família viveu e trabalhou.  

Na seção seguinte (3.3) é explorada a realidade vivida pelos participantes em termos de 

atividades de lazer. Busca conhecer como a parcela de tempo em que os indivíduos não estão 

trabalhando é usada, para quais atividades. Além do interesse intrínseco de tal aspecto, como 

informação cultural relevante, ele fornece, por outra perspectiva, informações adicionais sobre o 

próprio trabalho, e informa sobre alguns aspectos da interação do indivíduo com outros contextos, 

seja o da família extensa, seja o de diferentes comunidades com as quais foram desenvolvidos 

relacionamentos. Nessa mesma seção foram incluídas informações sobre a existências de parentes 

em regiões urbanas e sobre a experiência de contatos com essas regiões em que vivem tais parentes, 

uma vez que as respostas fornecidas traziam informações adicionais sobre lazer. 
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Os temas do contato com outros contextos e das relações afetivas que extrapolam o âmbito 

familiar são explorados com mais detalhes na quarta seção (3.4), cujo foco incidiu sobre as relações 

de amizade dos entrevistados, tanto os do Grupo CAMPO como os do Grupo SEDE.  

Na quinta seção (3.5) são apresentadas e discutidas as respostas fornecidas por participantes 

do Grupo CAMPO à indagação sobre se há algo que eles ainda não fizeram e que gostariam muito 

de fazer. O interesse especial de tal questionamento refere-se ao fato dos desejos expressados 

estarem vinculados a motivações pessoais diversas ou guardarem relação apenas com a esfera do 

trabalho. 

As duas seções seguintes foram dedicadas à descrição das respostas dos participantes sobre 

aspectos da cultura de seus antepassados que eles valorizam e continuam adotando em seu cotidiano 

(seção 3.6), e práticas e concepções culturais herdadas das gerações anteriores das quais eles 

discordam e não adotam (seção 3.7). As perguntas que propiciaram as respostas que são objeto de 

exame nessas duas seções foram feitas apenas aos participantes do Grupo SEDE.  

A seção 3.8 aborda as respostas dos participantes à solicitação de que apontassem o que 

consideram ser problemas atuais da comunidade de descendentes. Tal questão, assim como aquelas 

referentes às duas seções imediatamente anteriores, também foi apresentada apenas aos 

participantes que residem na sede do município. A questão, de certa forma, retomou o tema tratado 

na seção 3.7, ampliando-o para uma perspectiva mais geral, com o que foram suscitadas respostas 

mais amplas e diversificadas, como se verá no relato sobre os resultados. 

A seção 3.9 intitula-se “O futuro próximo provável para a comunidade do campo na visão 

dos entrevistados”. Aborda, evidentemente, respostas à solicitação feita aos participantes no sentido 

de que relatassem sua visão a respeito de facilidades e dificuldades que julgam que terão papel 

importante na vida do grupo que vive de atividades rurais. Apenas os participantes do Grupo SEDE 

foram alvo de tal solicitação.   
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A última seção de apresentação dos resultados (3.10) tem a característica curiosa de se 

referir a dois temas, que muitas vezes aparecem associados, e que não constituíam focos explícitos 

de interesse do estudo: alcoolismo e suicídio. Sua recorrente presença em diversas respostas dos 

entrevistados sobre outros temas e o destaque com que apareceram quando os participantes eram 

convidados a falar sobre os problemas da comunidade ou sobre acontecimentos dos quais 

discordam. Como os roteiros não previam questões sistematizadas sobre esses temas, eles foram 

explorados à medida em que surgiam, buscando-se, principalmente, ouvir dos entrevistados que 

possibilidades de explicações para a marcante presença do alcoolismo e do suicídio na comunidade 

eles conseguiam sugerir ou elaborar. 

 

3.1 Caracterização dos Participantes (acrescida de análises comparativas de suas 

características pessoais): 

Participaram do presente estudo, aceitando conceder entrevistas, trinta e seis homens e 

mulheres que descendem de famílias de imigrantes pomeranos que ocupam a região serrana 

localizada ao longo do vale do Rio Santa Maria, na qual residem desde a chegada do primeiro grupo 

ao Espírito Santo, em 1856. Os entrevistados vivem em um mesmo município de tal região, 

dezessete deles na região rural do município (dez mulheres e sete homens), e os demais dezenove 

entrevistados na sede do município (dez mulheres e nove homens). 

Esses participantes constituíram dois grupos, identificados como CAMPO e SEDE, cujas 

características já foram apresentadas anteriormente, lembrando-se aqui que esses grupos diferem 

entre si em relação ao local de moradia do participante: propriedades rurais do município foco da 

pesquisa e cidade sede desse mesmo município, respectivamente. Algumas características dos 17 

(dezessete) componentes do grupo CAMPO estão apresentadas na Tabela 01. A seguir aparecem na 

Tabela 02 as mesmas características dos 19 componentes do grupo SEDE. Buscou-se, na medida do 

possível, equilibrar os grupos em relação ao sexo e à idade dos participantes.  
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Desse ponto em diante cada entrevistado será identificado por código composto por uma 

letra inicial em caixa alta referente ao grupo que integra (C ou S), uma segunda letra também em 

caixa alta referente ao sexo do entrevistado (F ou M), seguidas por um número que corresponde à 

seqüencia de entrevistas nos grupos CAMPO e SEDE. 

Tabela 01 – Identificação dos participantes que compõem o grupo CAMPO. Observação: a) na coluna “Estado Civil” 

as letras C e R, entre parênteses, referem-se a casamento civil e religioso; b) na coluna “Idioma” as siglas “Pom” e 

“Port” referem-se aos idiomas Pomerano e Português. 

Identificação Idade Escolaridade Estado Civil Idioma Religião 

CF1 26 Ensino fundamental União Estável Pom/Port Luterana 

CM2 30 Ensino fundamental 

incompleto (4ª série) 

Casado (C e R) Pom/Port Luterana 

CF3 23 Ensino fundamental Casada (C e R) Pom/Port Luterana 

CM4 27 Ensino fundamental Casado (C e R) Pom/Port Luterana 

CM5 32 Ensino fundamental 

incompleto (4ª série) 

Casado (C) Pom/Port Luterana 

CF6 34 Ensino fundamental 

incompleto (4ª série) 

Separada Pom/Port Luterana 

CF7 25 Ensino fundamental 

incompleto (4ª série) 

Casada (C e R) Pom/Port Luterana 

CM8 34 Ensino Médio Casado (C e R) Pom/Port Luterana 

CF9 27 Ensino Médio( incompleto) Casada (C e R) Pom/Port Luterana 

CF10 35 Ensino fundamental 

incompleto (4ª série) 

Casada (C e R) Pom/Port Luterana 

CF11 50 Ensino fundamental 

incompleto (4ª série) 

Casada (C e R) Pom Luterana 

CM12 50 Ensino Fundamental Casado (C e R) Pom/Port Luterano 
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CM13 50 Ensino fundamental 

incompleto (3ª série) 

Casado (C e R) Pom/Port Luterana 

CF14 62 Ensino fundamental 

incompleto (2ª série) 

Viúva Pom/Port Luterana 

CF15 54 Ensino fundamental 

incompleto (3ª série) 

Casada (C e R) Pom Luterana 

CM16 50 Ensino fundamental 

incompleto (4ª série) 

Casado (C e R) Pom/Port Luterana 

CF17 50 Ensino fundamental 

incompleto (4ª série) 

Casada (C e R) Pom/Port Luterana 

 

 

Tabela 02 – Identificação dos participantes que compõem o grupo SEDE. Observação: a) na coluna “Estado Civil” as 

letras C e R, entre parênteses, referem-se a casamento civil e religioso; b) na coluna “Idioma” as siglas “Pom” e “Port” 

referem-se aos idiomas Pomerano e Português. 

Identificação Idade Escolaridade Estado Civil Idioma Religião 

SM1 40 Ensino Superior Solteiro Pom/Port Luterana 

SF2 24 Ensino Fundamental Solteira Pom/Port Luterana 

SF3 28 Ensino Fundamental União Estável Pom/Port Católica 

SF4 29 Ensino Fundamental 

(incompleto) 6ªsérie 

União Estável Pom/Port Católica  

SM5 30 Ensino Médio Completo Casado (C e R) Pom/Port Luterana 

SF6 40 Ensino Fundamental 

(incompleto) 3ª série 

União Estável Pom/Port Luterana 

SM7 23 Ensino Superior e Pós-Grad. Solteiro Port Luterana 

SM8 22 Ensino Médio Completo Solteiro Port Católica 
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SF9 33 Ensino Médio Completo Casada (C e R)  Pom/Port Luterana 

SM10 31 Ensino Superior União Estável Pom/Port Luterana 

SM11 33 Ensino Fundamental 

Incompleto 4ª 

Casado (C e R) Pom/Port Luterana 

SM12 63 Analfabeto (já foi à escola) Casado (C e R) Pom/Port Luterana 

SM13 50 Ensino Fundamental União Estável Pom/Port  Católica 

SF14 54 Ensino Fundamental 

Incompleto 3 ª Série 

Separada Pom/Port Luterana 

SF15 55 Ensino Fundamental 

Incompleto 4 ª Série 

Viúva Pom/Port Católica 

SF16 62 Ensino Médio Casada (C e R) Pom/Port Luterana 

SM17 56 Ensino Médio Completo Casado (C e R) Pom/Port Luterana 

SF18 52 Ensino Médio Completo Casada (C e R) Pom/Port Luterana 

SF19 48 Ensino Fundamental 

Incompleto 4 ª Série 

Viúva Pom/Port Luterana 

 

A faixa etária dos participantes, considerados tanto os do Grupo CAMPO como os do Grupo 

SEDE, compreende idades entre 22 e 63 anos. A amplitude de tal faixa permitiu definir dois grupos 

etários para efeito de análise de alguns dados. No primeiro grupo a idade variou entre 22 e 41 anos, 

resultando a idade média de 29,8 anos (29,3 entre residentes no campo e 30,0 entre residentes na 

sede). No segundo grupo a idade variou de 48 a 63 anos, resultando a idade média de 53,6 anos 

(52,3 entre residentes no campo e 54,7 entre residentes na sede). O grupo dos mais novos inclui 10 

homens e 11 mulheres, enquanto o grupo dos mais velhos inclui 6 homens e 9 mulheres. 

A linha de descendência ainda se mantém bastante nítida, como evidenciado por uma 

característica que não consta das Tabelas 01 e 02, mas que é aqui mencionada, que é o fato das 

mães de todos os trinta e oito participantes serem descendentes de pomeranos e em apenas três 
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casos (envolvendo entrevistados que vivem na sede do município) os pais não apresentarem essa 

mesma origem. 

Apenas dois participantes (ambos homens, jovens, residentes na sede, e com nível de 

escolarização diferenciado – médio completo e superior) não falam a língua original dos imigrantes 

pioneiros, indicando uma nova realidade que passou a ser possível, pelo menos fora do contexto do 

campo. São também dois os casos de entrevistados que falam apenas pomerano (ambas mulheres, 

do grupo dos participantes de mais idade, residentes em região rural), ressalvando-se que ambas têm 

contato com a língua oficial alemã em decorrência de sua participação religiosa. É admissível 

pensar que, mesmo no campo, a realidade vivida pelos descendentes vem tornando impossível 

comunicar-se apenas no idioma pomerano. 

 

3.1.1 Caracterização dos participantes do Grupo SEDE 

Foram entrevistadas dezenove pessoas que vivem na sede do município, dez mulheres e 

nove homens, cujas características passam a ser descritas a partir desse ponto. Em relação à faixa 

etária, esses participantes podem ser assim classificados: Grupo 1 ETÁRIO (mais novos) = 6 

homens e 5 mulheres; Grupo 2 ETÁRIO (mais velhos) =  3 homens e 5 mulheres. 

Em termos de escolaridade, os participantes residentes na sede do município apresentam 

diferenças entre homens e mulheres Foram encontrados 3 homens com nível superior completo e 3 

com nível médio completo, enquanto entre mulheres não foram encontradas ocorrências para nível 

superior, sendo que 3 delas possuem ensino médio completo e 2 apresentam nível fundamental 

finalizado. O que chama a atenção nos dados encontrados são as 5 ocorrências entre mulheres de 

incompletude de nível fundamental, enquanto que dentre os homens apenas 1 apresenta essa 

condição. O índice de analfabetos encontrados na SEDE parece ser pouco expressivo com apenas 

uma ocorrência entre os homens.   
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Fica evidenciado que as mulheres tiveram menos oportunidades educacionais do que os 

homens, uma vez que 70% das participantes não ultrapassou o nível de ensino fundamental, tendo o 

mesmo se verificado com apenas 33,3% dos homens. A compreensão de tal característica é 

ampliada quando as faixas etárias são consideradas. Os casos de nível superior completo 

encontram-se na Faixa 1 assim como 3 casos de ensino médio e 2 de ensino fundamental completos, 

enquanto que na Faixa 2 obsevou-se 3 casos de ensino médio e 1 de fundamental completos. O 

único caso de analfabetismo foi registrado na Faixa 2.  

Como os dados evidenciam, indivíduos mais novos apresentam nível de escolaridade um 

pouco mais elevado do que os mais velhos, sugerindo que passaram a existir mais oportunidades de 

progredir na escolarização em período mais recente, seja pela ampliação da rede escolar, seja por 

alterações nos padrões culturais e econômicos das famílias (devendo ser lembrado que nem todos 

que hoje vivem na sede, viveram sempre aí). Acredita-se que a leitura de trechos dos relatos 

originais (que serão apresentados outras vezes, em relação a outros temas, ao longo do texto) 

funcione para o leitor como momentos de imersão no mundo próprio dos entrevistados, 

contribuindo assim para aumentar a compreensão da realidade sob investigação. Seguem-se alguns 

relatos sobre o assunto em tela selecionados com tal propósito:  

SF15(55 anos) Onde eu estudava eu gostava do cheiro da mata em volta, era tão gostoso, 

eu catava as florzinhas que caíam, hoje tá tudo limpo não tem mais mata. [Mas a senhora 

morava aqui ou na roça?] Eu morava na roça e vinha a pé todo dia. [Mas não tinha 

transporte?] Não, nada, nada. Depois a gente saía da escola e chegava tarde em casa. Era 

12 e meia para a gente almoçar, já nem tinha vontade de almoçar. [Qual a distância?] Era 3 

quilômetros.  

SF14(54 anos) Naqueles tempos era uma bagunça com as professoras porque num tempo 

tinha professora, num tempo não tinha, aí só até crismar, eu cheguei só até 3ª série só. A 

culpa disso era por causa das professoras, porque dois, três meses tinha uma professora, aí 

ia embora de novo, vinha uma outra, aí ficava para a escola, aí já ia sem nada e as 



 
 

106

professoras vinha, ficava um tempo, aí não deu e depois o último tempo na segunda série eu 

cheguei com a [Nome de professora]. E eu fui de 9 anos até 11 anos que chegamos a ir, aí 

depois dela passou para a fazenda [Nome da fazenda] tinha uma casa velha aí fizeram 

escola e lá nós estudamos com a [Nome de professora] que ela era de Cariacica, aí ela foi 

embora e ficou a [Nome de professora] e aí estudamos até a crisma porque não tinha prova 

nos últimos tempos. 

SM12(63 anos) Eu falo sinceramente na época que eu estudei não tinha professor e a 

estrada era ruim, então nos precisava andar na base de umas três horas a pé. E quando nós 

cheguemos lá a professora não estava, era lá de Vitória, e foi indo que a gente chegava lá e 

não tinha professor que a gente nem foi para escola. Naquela época a gente descia naquela 

estrada, a Suíça, e passada aquelas boiadas de mil, mil e poucas cabeças de boi e aí nós 

precisava subir barranco alto e ali ficava até os bois passar. Eu fui na escola um ano, no 

máximo dois anos. Mas a gente não aprendeu nada não uma vez tinha aula outra vez não 

tinha e eu não aprendi nada. [Então o senhor não sabe escrever?] Só o meu nome. 

Todos os dezenove entrevistados declararam vinculação a uma religião: 14 deles se disseram 

luteranos e 5 se identificaram como católicos. A grande maioria desses participantes, portanto, são 

membros da Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil, que pode ser caracterizada como a 

mesma denominação religiosa a que se vinculavam os imigrantes originais da região desde antes de 

chegarem ao país. Não foi constatada qualquer associação diferenciada entre opção religiosa e faixa 

etária ou com o sexo do entrevistado. A alteração de vinculação religiosa, provavelmente, está 

ligada a transformações de natureza pessoal nas relações sociais dos que viveram tal processo. Entre 

os 5 entrevistados católicos, quatro são casados, e chamou a atenção o fato de que três deles (2 

mulheres e 1 homem) possuírem cônjuges não descendentes de pomeranos, fato que pode ter 

proporcionado alguma forma de acordo conjugal envolvendo a religião. Vale assinalar também que 

o homem acima referido, assim como uma das mulheres, vivem um segundo casamento, o que 

também pode ter implicações em termos da definição religiosa. De qualquer forma, nenhum desses 
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aspectos pode ser tomado como decisivo, sendo possível verificar que 4 dos 11 participantes 

luteranos que são casados possuem cônjuges não descendentes de pomeranos. 

SF4(29 anos) Católica (tem um ano que saí da luterana, porque juntei com o [Nome do 

companheiro] e ele não gostava que eu ia para uma igreja e ele pra outra, mas eu quis 

mudar há muito tempo porque eu sempre gostei muito da católica, quando o finado tava 

vivo ainda eu já queria mudar. [E você participa de outras atividades dentro da igreja?] Nos 

domingos só. Mas por enquanto não, porque até que eu pegar os costumes eu vou só na 

missa mesmo. As coisas são diferentes, não.... A Luterana você entra faz sua oração de pé e 

depois senta, o nome do pai, a católica tem, eles entra na igreja, ajoelha... e eu tô 

aprendendo ainda. [Realmente existem rituais diferentes?] É aí eu tô aprendendo ainda, e 

na hora de ler lá na frente, por enquanto eu não tô fazendo nenhuma atividade não. 

SM5(30 anos) Luterano. Minha esposa também é da Igreja Luterana foi onde nós casamos 

porque ela já era casada e na Igreja Católica não permite o segundo casamento então nós 

continuamos na Igreja Luterana. 

SM11(33 anos) Luterana, minha esposa era católica aí ela passou para Luterana. [Mas os 

pais dela são pomeranos?] São, são pomeranos mas são católicos ainda. 

SM13(50 anos) Fui nascido, batizado e crismado na igreja Luterana e quando casei fui 

para igreja católica e sigo a Igreja Católica até hoje. 

O tipo de ocupação com maior ocorrência é o que se denominou “comércio”, pois constitui-

se de indivíduos que trabalham diretamente no atendimento ao público ou em atividades que direta 

ou indiretamente estão ligadas à comercialização de produtos. A denominação “empresário” foi 

atribuída aos entrevistados que possuem o próprio negócio, independente da área a que a empresa 

seja vinculada, desde que o estabelecimento esteja localizado no município no qual se desenvolveu 

a investigação. Todos os indivíduos dessa categoria são do sexo masculino, o que pode ser tomado 

como provável exemplo das limitações de oportunidades com as quais convive o sexo feminino. 
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Apenas duas mulheres atuam exclusivamente como trabalhadoras do lar, responsabilizando-se por 

tarefas domésticas e cuidados com os filhos. As demais mulheres exercem atividades de outra 

natureza, remuneradas, o que se aplica até mesmo a algumas que já estão na condição de 

aposentadas. Foram encontradas duas mulheres trabalhadoras rurais diaristas (que se auto-

denominam “bóias-frias”), que não possuem vínculo empregatício, e que exercem tarefas 

tipicamente assumidas por homens, por envolver esforço físico e ritmo de trabalho bastante 

pesados.  

SF6(40 anos) E olha que eu apanho 10, 11 e até 12 sacos por dia. [Eu achei que você 

trabalhasse na prefeitura?] Não, eu trabalhava, mas teve o concurso e eu não passei, aí eu 

trabalhava na creche eu e minha menina e ela me pediu para eu deixar para ela, eu deixei e 

fui para a roça. Aí quer dizer, tudo isso, aí nós ganhamos 27 reais por dia, eu ganho 27 e o 

homem lá ganha 27. Se eu falar assim: não, eu não posso fazer isso porque pode homem 

fazer. Aí eles falam: não, você não recebe o mesmo preço (27 reais)? Então você tem que 

fazer o que nós faz. [Mas como é o trabalho?] A gente vai com a turma e eu tenho que 

carregar, senão eu não recebo meus 27 reais por dia. [E é 27 reais por dia?] Sim, se for a 

dia é 27 reais e se for por saco aí eu ganho mais, porque ontem mesmo até 10:40 hs eu tirei 

8 sacos a 6,50 e anteontem eu tirei 12 sacos a 6,50, aí dá 74 reais. [Mas você consegue tirar 

bastante café?] Sim e o homem falou que se a gente for num outro lugar que ele quer levar 

na semana que vem ele falou que eu boto 20, 22 sacos lá. [Por que?] Tá mais carregado, tá 

caindo e é café conilon, o arábica é ruim mas conilon é muito bom. Eu saio 5 horas da 

manhã e chego 6 horas da tarde. Aí que eu falo que eu nem vejo meus meninos, o menino eu 

quase nem vejo porque ele sai 5 horas também para trabalhar na padaria, aí quando eu 

chego de noite, aí ele já foi estudar. 

SF2(24 anos) Não, na roça a mulher faz de tudo [risos], eu pelo menos faço de tudo quando 

vou para a roça. Carrega café, capina, roça, é tudo, tudo que você imaginar a gente faz, 

esterco e tudo. E se algum homem pega o peso eu tenho que pagar para ele, eles cobram 
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uma quantia por saco. Vamos supor se você ganha 6 reais pelo saco de café eles cobram 1 

para carregar para você. E aí não dá lucro e então a gente carrega assim mesmo. 

Quanto às modalidades de trabalho, não há qualquer diferenciação expressiva quando são 

consideradas as faixas etárias. No Grupo 2 ETÁRIO, como esperado, foi maior a ocorrência de 

aposentados do que entre os mais jovens, devendo ser ressaltado que duas mulheres que se 

apresentam como aposentadas ainda exercem atividade remunerada como artesãs, tendo sua 

atividade vinculada a grupos direcionados à terceira-idade, em programa de iniciativa pública.  

Quanto ao estado civil, predomina a situação de vida conjugal em ambas as faixas etárias e 

em ambos os sexos, uma vez que 12 dos 19 entrevistados viviam situação de conjugalidade no 

momento da entrevista: seis casados e seis em união estável. Para efeitos de enquadramento dos 

participantes considerou-se: união estável – convivência marital há mais de um ano, sem 

formalização de casamento; divorciado – denominação adotada para todos os tipos de separação. As 

denominações “casado”, “viúvo” e “divorciado” foram aplicadas independentemente do tempo 

transcorrido desde o evento que estabeleceu qualquer desses três novos estados civis. Foram 

encontradas 4 ocorrências de indivíduos que nunca conviveram maritalmente, sendo estes em sua 

maioria de homens (três). O número de entrevistados viúvos contou duas ocorrências apenas no 

sexo feminino.   

Os dados referentes ao estado civil dos participantes, considerando a faixa etária em que se 

encontram, apontam para mudanças quanto às uniões estáveis em número de quatro ocorrências no 

grupo 1 ETÁRIO para apenas uma ocorrência no grupo 2 ETÀRIO. Além de confirmar algumas 

expectativas óbvias (como mais solteiros no Grupo 1 ETÁRIO e mais viúvos no Grupo 2 

ETÁRIO), constata-se equivalência de casos de casamentos oficiais entre as duas faixas etárias. 

A Tabela 03 reúne informações sobre o número de filhos dos participantes, considerando 

sua faixa etária. Os mais novos possuem menos filhos que os mais velhos no momento presente, 

mas esse número de filhos ainda poderá sofrer alterações no transcorrer da vida conjugal. Dois 
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participantes do Grupo 2 ETÁRIO que residem na sede do município têm cinco filhos, 

exemplificando um tamanho de prole que já foi bastante comum no país entre as décadas de 1960 e 

1970 (IBGE, 2008), mas que nas últimas décadas passou a constituir exceção na população geral. 

No entanto, notamos que nesse grupo é mais freqüente a ocorrência de 1 ou 2 filhos, o que parece 

destoar da tendência majoritária para a época reprodutiva dessa faixa etária, indo de encontro aos 

dados sobre natalidade disponíveis em estatísticas relativas a essa época. 

Tabela 03 – Tamanho da prole dos participantes do Grupo SEDE, considerando a faixa etária. 

Grupo 1 ETÁRIO (22 a 41 anos) Casos Grupo 2 ETÁRIO (48 a 63 anos) Casos 

Sem filhos 6 Sem filhos 0 

1 ou 2 Filhos  4 1 ou 2 Filhos  4 

3 ou 4 Filhos  1 3 ou 4 Filhos  2 

5 ou mais filhos 0 5 ou mais filhos 2 

 

Quanto à ocorrência de uniões conjugais inter-étnicas os dados mostram que a abertura do 

grupo à possibilidade de uniões com não descendentes é crescente quando os participantes mais 

velhos são comparados com os mais novos. Como pode ser constatado na Tabela 04, reproduzida 

abaixo, há apenas uma ocorrência de casamento inter-étnico no Grupo 2 ETÁRIO (maior idade), 

enquanto no Grupo 1 ETÁRIO (menor idade), foram registrados quatro casamentos entre 

descendentes e não-descendentes. 

 

Tabela 04 - Descendência e uso de idiomas dos cônjuges dos participantes residentes na sede, considerando a faixa 

etária. 

Grupo 1 ETÁRIO (22 a 41 anos) Casos Grupo 2 ETÁRIO (48 a 63 anos) Casos 

Descendente bilíngüe 2 Descendente bilíngüe 6 
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Descendente falante de Português 1 Descendente falante de Português 0 

Descendente falante de Pomerano 0 Descendente falante de Pomerano 1 

Não Descendente  4 Não Descendente  1 

 

Fica evidente que, no grupo que está sendo referido, houve predomínio de casamentos entre 

descendentes de pomeranos. Tal realidade sugere que podem estar em jogo mecanismos ativos de 

pressão, tanto sobre homens como sobre mulheres, no sentido de que privilegiem contatos 

românticos com parceiras(os) que provenham de famílias de descendência pomerana. Foi 

apresentada aos entrevistados uma questão exploratória sobre tal assunto, ou seja, eles foram 

convidados a falar a respeito de terem ou não vivido alguma forma de pressão no sentido de 

direcionar seu interesse em interação amorosa para parceiros descendentes de pomeranos.  

De fato, entre os onze indivíduos casados que responderam a questão, sete reconhecem a 

existência de alguma forma de pressão cultural relativa ao estabelecimento de relações amorosas, 

principalmente a partir de comentários de seus familiares sobre a adequação de casamento com 

alguém que também seja descendente de pomeranos. 

Embora tenha havido aumento de ocorrências de casamentos inter-étnicos, foi predominante 

entre os filhos dos entrevistados mais jovens a condição de bilingüismo, como se pode verificar na 

Tabela 05, apresentada adiante. O resgate e a valorização da língua e dos traços culturais que estão 

em processo no município, pode auxiliar a compreensão desse dado, pois os jovens estão sendo 

incentivados ao aprendizado da língua pomerana, inclusive com aulas nas escolas do município, o 

que mais adiante será discutido em pormenores. Os dados detalhados sobre o assunto aparecem 

abaixo, na Tabela 05.  
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Tabela 05 - Uso de idiomas pelos filhos dos participantes do Grupo SEDE, considerando a faixa etária. 

Grupo 1 ETÁRIO (22 a 41 anos) Casos Grupo 2 ETÁRIO (48 a 63 anos) Casos 

Sem filhos 6 Sem filhos 0 

Filhos bilíngues  4 Filhos bilíngues  2 

Só os filhos mais velhos bilíngues  1 Só os filhos mais velhos bilíngues  2 

Filhos falantes de Português  0 Filhos falantes de Português  4 

 

Considerou-se que seria relevante (tanto para os participantes residentes na sede do 

município como para os residentes no campo) verificar a configuração residencial dos participantes 

em relação às suas famílias extensas, em termos das características espaciais e funcionais das 

habitações. Foram identificadas cinco configurações: 

a) Residências em condomínio (envolvendo a família extensa) – situação em que famílias nucleares 

de integrantes de uma mesma família extensa moram em casas autônomas, próximas ou geminadas, 

na mesma propriedade (ou mesmo terreno). 

b) Residência da família nuclear – situação em que a casa abriga uma família nuclear, sem a 

presença de outros familiares nessa mesma residência ou em residências contíguas. 

c) Residência Conjunta (envolvendo a família extensa) – situação em que famílias nucleares 

dividem a moradia com a família extensa, ou seja, em que residem na mesma casa dois ou mais 

núcleos familiares. 

d) Residência Paterna – situação em que o entrevistado ainda não constituiu sua própria família 

nuclear e permanece residindo na casa dos seus pais. 

e) Residência Individual – situação em que o entrevistado é o único morador de uma habitação. 

Fica evidente o predomínio de configurações em que os integrantes de uma família extensa 

residem na mesma habitação ou compartilham um mesmo espaço geográfico no qual suas 
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residências estão assentadas, pois foram encontrados onze participantes que apresentam os dois 

tipos de situação. Dentre os onze citados nove dividem um pequeno espaço (residências em 

condomínio), e dois dos entrevistados dividem o edifício com outras famílias (residência conjunta). 

Reafirmando uma tradição de proximidade dos núcleos familiares com vínculos de parentesco, o 

que também pode ser analisado sob a perspectiva da escassez de terras nas distribuições hereditárias 

das propriedades. Mais um dado aponta para a característica congregacional do grupo, visto que foi 

entrevistado apenas um caso de residência individual dentre toda a amostra referente ao grupo 

SEDE. Enquanto que os casos nos quais vários indivíduos residem na mesma habitação sendo parte 

de uma família nuclear (Residência da família nuclear +. Residência Paterna) contam sete 

ocorrências, sendo cinco em residência da família nuclear e duas em residência paterna .  

Outro aspecto relevante a destacar é o fato de apenas quatro entrevistados terem nascido na 

sede do município, tendo os demais quinze entrevistados (tais números são equivalentes para o 

grupo 1 e 2 ETÁRIO) nascido no campo, tendo passado, posteriormente, a residir na sede do 

município. Tal situação de predomínio de deslocamento de pessoas do campo para a sede do 

município pode ter relação tanto com o poder de atração que decorre do maior volume de 

oportunidades que a cidade oferece, inclusive possibilidades educacionais, como com as 

dificuldades e as exigências rigorosas do trabalho no campo. [volume de terras no campo em 

relação número de filhos]  

Tais dados mostram que entre os participantes do Grupo SEDE há predominância de 

indivíduos que em algum momento de suas vidas (em alguns casos apenas na infância) tiveram 

contato com atividades rurais e com a vida no campo tal como vivida pelos descendentes de 

pomeranos. 

 

3.1.2 Caracterização dos participantes do Grupo CAMPO 
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Tal como foi feito no caso dos participante do Grupo SEDE, os dezessete integrantes do Grupo 

CAMPO também foram classificados em duas faixas etárias: 

a) Grupo 1 ETÁRIO - indivíduos entre 23 e 35 anos, com idade média de 29,3 anos; 

b) Grupo 2 ETÁRIO – indivíduos entre 50 e 62 anos, com idade média de 52,3 anos; 

O Grupo 1 ETÁRIO é composto por 6 mulheres e 4 homens. Entre esses participantes existem 

dois casais (CF3 e CM4; CM8 e CF9). O Grupo 2 ETÁRIO é composto por 4 mulheres e 3 homens. 

Entre esses participantes existe um casal (CM16 e CF17). A presença de 3 casais entre os 

entrevistados implica limitações quanto a alguns dados, mas as já mencionadas dificuldades de 

acesso às propriedade rurais forçou o aproveitamento da oportunidade que se oferecia de entrevistar 

duas pessoas em um mesmo local, desde que houvesse concordância em conceder a entrevista.  

Relativamente à escolaridade, todos os entrevistados afirmam ter cursado a escola em algum 

momento de suas vidas, mas informações adicionais esclareceram que 3 participantes não são 

alfabetizados (um homem e duas mulheres, todos do Grupo 2 ETÁRIO - maior idade). De forma 

geral, a situação quanto à escolaridade é semelhante para homens e mulheres residentes no campo, 

sendo possível registrar apenas que o baixo nível de escolaridade constatado é um pouco mais 

acentuado entre as mulheres, pois encontrou-se cinco ocorrências de ensino fundamental 

incompleto entre o sexo feminino e três entre o masculino. Importante destacar que não foi 

encontrada nenhuma ocorrência de ensino superior completo nesse grupo.  

Quando os participantes de diferentes faixas de idade são comparados quanto à escolaridade, 

fica evidente o fato de que os mais novos tiveram mais oportunidades educacionais do que os mais 

velhos, o que indica estar havendo ampliação de estabelecimentos de ensino e/ou de vagas na região 

rural, ou até mesmo oportunidades de transporte escolar nas regiões de mais longínquas. Destaca-se 

que no Grupo 1 ETÁRIO não foram encontrado não-alfabetizados, enquanto que no Grupo 2 

ETÁRIO houve 3 ocorrências, enfatizando a frase anteriormente apresentada. Ainda destaca-se que 
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as duas ocorrências de ensino médio completo encontrados no grupo pertencem ao grupo 1 

ETÁRIO, o que amplia a tese anteriormente mensionada.  

A comparação do nível de escolaridade dos participantes do Grupo CAMPO com a 

realidade que foi descrita para os integrantes do Grupo SEDE (ver Tabela 04) revela que as 

oportunidades educacionais foram muito mais escassas no campo, pela própria limitação de 

estabelecimentos educacionais na região rural, condição que ainda se verifica atualmente, de acordo 

com informações fornecidas por alguns entrevistados. 

Houve uniformidade com relação à religião declarada pelos entrevistados. Todos se 

apresentaram como membros da Igreja Evangélica de Confissão Luterana do Brasil, atestando 

participarem pelo menos de cultos quinzenais, e declarando serem afiliados oficialmente a esta 

instituição. A vinculação à religião luterana também é vivida do mesmo modo pelas famílias dos 

entrevistados. 

Quase todos os participantes do Grupo CAMPO declaram atuar profissionalmente em 

atividades rurais, como não poderia deixar de ser. Esse predomínio independe do sexo do 

entrevistado. Nenhuma das mulheres entrevistadas declarou profissão relativa à casa, às atividades 

domésticas. Essa categoria não foi sequer citada como ocupação ou trabalho, sendo que oito das dez 

entrevistadas declararam ser, exclusivamente, trabalhadoras rurais. Essa informação é destoante do 

que se observa em diversos contextos comparáveis. Nogueira (2004), por exemplo, entrevistou 

mulheres residentes em região rural de outro município do interior do Espírito Santo, Venda Nova 

do Imigrante, também caracterizado por colonização européia, tanto italiana quanto germânica. Os 

resultados que encontrou mostram equivalência de casos de menções às categorias de atividades 

“Doméstica / do Lar” e “Lavradora / Agricultora”. A autora discute a existência de relação direta 

entre a auto-identificação como “Trabalhadora Rural” e a regulamentação do Sistema 

Previdenciário proposto na Constituição de 1988, que concede direitos trabalhistas aos 

trabalhadores rurais, incluindo as mulheres. Esse fato tornou-se relevante na identificação da 

mulher, principalmente a de mais idade, como alguém que pode se ver em posição de maior 
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respeitabilidade, pois no campo, até a Constituição de 1988, somente o trabalho masculino era 

reconhecido como apto para aquisição de benefícios trabalhistas (Brumer, 2002; Deere, 2004; 

Delgado & Cardoso Junior, 2001; Kreter & Bacha, 2006; Silva & Schwarzer, 2002). 

As lutas políticas por direitos trabalhistas para as mulheres no campo iniciaram-se, inclusive 

com discussão sobre sindicalização, na década de 50. Segundo Prado, Campini e Pimenta (2004), 

esses movimentos partiram de grupos pequenos ligados aos movimentos religiosos “nos quais essas 

mulheres começam a revisar os valores femininos socialmente naturalizados e a refletir e debater 

sobre sua condição de cidadãs excluídas e oprimidas” (p. 303). 

Até 1950 era incipiente a organização dos trabalhadores rurais em prol de seus direitos, mas 

nessa década começaram a surgir as Ligas Camponesas, que originaram o Movimento Sindical dos 

Trabalhadores Rurais no Brasil (Deere, 2004; Prado, Campini & Pimenta, 2004). Entretanto, 

somente no final dos anos 1970, com a retomada da democracia, as mobilizações femininas 

ganharam importância no cenário das lutas trabalhistas no país (Brumer, 2004; Deere, 2004; 

Nogueira, 2004). De início, as mulheres não tinham direito de se filiarem aos sindicatos de 

trabalhadores rurais, pois isso era permitido a um único representante da família, com o que a 

filiação ficava a cargo do homem (Delgado & Cardoso Junior, 2001; Silva & Schwarzer, 2002). 

Com pouca ou nenhuma representação, os direitos femininos no trabalho rural foram deixados em 

segundo plano, gerando a necessidade de as trabalhadoras se unirem em outras instituições para 

pleitearem o direito de filiação ao “seu” sindicato (Deere, 2004). Segundo Brumer (2004) e Deere 

(2004), o movimento das trabalhadoras rurais, que, contava com apoio das Comunidades Eclesiais 

de Base, objetivava inicialmente que essas mulheres fossem reconhecidas como trabalhadoras 

rurais, para terem acesso aos benefícios trabalhistas e de saúde garantidos àqueles considerados 

trabalhadores formais.     

A reivindicação de direitos sociais às mulheres trabalhadoras rurais parecia ser tão legítima que era 
apoiada por diferentes agentes externos. Na década de 80, assim era possível perceber a atuação de 
três grupos diferenciados, com base em apoios distintos: o movimento das “Margaridas”, apoiado 
pela Central Única dos Trabalhadores (CUT) e pelo Partido dos Trabalhadores (PT), que defendia a 
integração das lutas das trabalhadoras rurais com as das trabalhadoras urbanas; o movimento das 
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“trabalhadoras rurais”, apoiado pela Federação dos Trabalhadores na Agricultura (FETAG), 
Comissão Pastoral da Terra (CPT), Emater/RS e Legião Brasileira de Assistência (LBA). [Defendia-
se que] ‘a participação efetiva, e não apenas simbólica, das trabalhadoras rurais nos movimentos de 
massa, tais como sindicatos e central de trabalhadores’, sustentando, ainda que ‘as trabalhadoras 
rurais devem desenvolver um espaço próprio de organização e mobilização como forma de poderem 
avançar na conquista de seus direitos (Brumer, 2004, p. 221).   

Em termos práticos, os avanços foram lentos, pois as associações e sindicatos não 

reconheciam as reivindicações das trabalhadoras rurais como legítimas. Somente na década de 1980 

a luta pelos direitos trabalhistas para as mulheres foi legitimada pelos sindicatos e outras 

associações ligadas aos movimentos trabalhistas. Uma das conseqüências das dificuldades impostas 

pelas instituições ligadas aos trabalhadores rurais, principalmente às mulheres em regime de 

agricultura familiar, foi a necessidade de construir um quadro contextual no qual essas pessoas se 

sentissem em condições de assumir sua identificação22 como trabalhadoras rurais, “tanto como meio 

de levantar sua consciência, como para facilitar sua incorporação nos sindicatos e ter acesso a 

benefícios de previdência social” (Deere, 2004, p. 181).  

Após muitos protestos, diversas marchas em direção a Brasília, reuniões com representantes 

eleitos por ocasião da Assembléia Constituinte, as mulheres trabalhadoras conquistaram muitos 

avanços legais que favoreceram a equiparação legal com os trabalhadores do sexo masculino 

(Brumer, 2002, 2004; Kreter & Bacha, 2006). Com a promulgação da Constituição Federal de 1988 

foram formalizados dispositivos legais relativos às mulheres trabalhadoras rurais, porém “foi 

somente em junho de 1991, com a aprovação da Lei de Custeio e Benefício da Previdência Social, 

que este direito foi regulamentado e colocado em prática” (Nogueira, 2004, p. 130).  

Os movimentos populares que ainda acontecem, como a 4ª edição da “Marcha das 

Margaridas”, que reuniu cerca de setenta mil trabalhadoras rurais em Brasília em uma ação pacífica 

realizada em agosto de 2011, pleiteiam novos objetivos, como direitos trabalhistas plenos para as 

trabalhadoras rurais, segurança no campo e apoio ao desenvolvimento da agricultura sustentável, 

entre outros (Brasil, 2011). A “Marcha das Margaridas” tem história construída em outras três 

edições, que aconteceram em 2000, 2003 e 2007. Em tais momentos históricos distintos os pleitos 

                                                 
22 Identificação positiva com o status de trabalhador rural, com direitos e deveres.  
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foram outros, como equiparação de direitos entre os sexos e direito à aposentadoria para as 

mulheres trabalhadoras rurais, por exemplo. A “Marcha das Margaridas” foi considerada a maior 

manifestação de trabalhadoras rurais já feita, coordenada pela “Comissão de Mulheres da CONTAG 

- Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura – em aliança com uma das organizações 

de mulheres autônomas, com o Movimento das Mulheres Trabalhadoras Rurais do Nordeste 

(MMTR-NE)” (Deere, 2004, p. 176), além da Central Única dos Trabalhadores - CUT e do Partido 

dos Trabalhadores - PT (Brumer, 2004). Em sua primeira edição buscava o reconhecimento, pelo 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), do título de propriedade conjunta 

da terra, ou seja, propriedade do casal (Brumer, 2004; Carneiro, 2001; Deere, 2004; Deere e Léon, 

2003). 

As conquistas das mulheres trabalhadoras rurais, certamente, foram essenciais na 

composição dos fatores que contribuíram para a avaliação positiva de sua própria condição de 

participantes desse grupo. Os estereótipos construídos em torno das mulheres do grupo CAMPO 

(do presente estudo) sofreram alterações expressivas, acompanhando inúmeros avanços práticos que 

ficarão evidentes ao longo do texto.  

Nove dos dez participantes do Grupo 1 ETÁRIO se apresentam como lavradores - quatro 

deles conjugam o trabalho na lavoura com outras atividades. Apenas uma mulher possui vínculo 

empregatício – trata-se de uma entrevistada que concluiu o ensino médio. De forma similar, no 

Grupo 2 ETÁRIO apenas um homem possui vinculo empregatício. Todos os demais declaram ser 

trabalhadores rurais. Para os participantes que vivem no campo, portanto, predomina largamente a 

condição de trabalhador rural. Em geral todos os participantes declaram continuar acompanhando as 

atividades da lavoura, mesmo aqueles que exercem outras atividades com vínculo empregatício.  

Nenhum dos participantes do Grupo CAMPO, independentemente de idade, é solteiro. Oito 

entre os dez entrevistados do Grupo 1 ETÁRIO declaram-se casados. Há um caso de união estável e 

também um caso de divórcio, caso esse em que os ex-cônjuges mantêm residência próxima e a 

mulher ainda exerce cuidados em relação ao ex-marido quanto à alimentação e ao vestuário. Os 
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dados podem ser tomados como indicativos coerentes com a tradição, que se manifesta como 

contexto cultural no qual a regra é a manutenção dos casais, havendo obstáculos de vários tipos 

dificultando a separação de casais. No Grupo 2 ETÁRIO (mais velhos) há apenas uma pessoa 

viúva, sendo todos os demais casados. É possível dizer que as condições em que a vida no campo 

está organizada, no caso do grupo em estudo, favoreceram a manutenção dos valores relativos ao 

casamento, pelo menos desde o momento em que os participantes de mais idade eram jovens.  

Todos os entrevistados que integram o Grupo 1 ETÁRIO (mais novos) são bilíngües, ou 

seja, comunicam-se nas línguas pomerana e portuguesa. No Grupo 2 ETÁRIO constatou-se que 

duas participantes somente se comunicam na língua pomerana. Esses dois casos podem ser vistos 

como exemplos das dificuldades de interação social, fora do grupo de descendentes, que as 

mulheres enfrentavam nas condições nas quais viviam, dificuldades essas que, provavelmente, 

atingiram em maior escala mulheres que contam hoje com mais de 50 anos. Registra-se, 

comparativamente, que no Grupo SEDE foram identificados dois entrevistados jovens que se 

comunicavam apenas em português, o que não se deu no Grupo CAMPO, e não foi constatado entre 

estes qualquer caso de participante que desconhecesse a língua portuguesa.  

Todos os participantes do estudo que integram o Grupo CAMPO uniram-se a pessoas que, 

como eles, também são descendentes de pomeranos, com uma única exceção (um entrevistado do 

sexo masculino e do Grupo 1 ETÁRIO). Na comparação com o Grupo SEDE, no qual o número de 

participantes com cônjuges não descendentes de pomeranos é bem superior (ver Tabela 09), fica 

reafirmada a maior limitação de interação extra-grupo no caso dos participantes que vivem no 

campo. A informação obtida sobre a(s) língua(s) em que os cônjuges se comunicam é inteiramente 

condizente com suas características de descendência. No Grupo 1 ETÁRIO, todos os cônjuges 

descendentes de pomeranos são bilíngües, o que só não ocorre no caso da única cônjuge não 

descendente. No Grupo 2 ETÁRIO, no qual todos os cônjuges são descendentes, ambas as línguas 

(pomerano e português) são faladas, o que apenas não ocorre no caso de uma cônjuge que só se 

comunica em pomerano. 
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No Grupo CAMPO, a predominância de casamentos entre descendentes de pomeranos 

também se verificou, e de forma ainda mais marcante do que a constatada para o Grupo SEDE. 

Como já foi mencionado, a entrevista incluiu uma questão exploratória sobre a percepção do 

entrevistado quanto a ter sofrido alguma forma de pressão para privilegiar o desenvolvimento de 

interesse amoroso com parceiro descendente de pomeranos. Das onze pessoas que responderam, 

seis afirmaram não ter havido pressão, e uma pessoa respondeu dizendo que não houve pressão, 

mas, de qualquer forma, ela não seria necessária diante da escassez de alternativas considerando a 

barreira da língua. Apenas quatro pessoas reconheceram a existência de pressão para que buscassem 

parceiros descendentes de pomeranos.  

À primeira vista, o sentido dos resultados encontrados no Grupo CAMPO parece destoar do 

esperado para um grupo cujas características sugerem tendência à manutenção de seu relativo 

estado de isolamento. Porém, é possível considerar que, diante das diminutas oportunidades de 

relacionamento dos membros do grupo com integrantes de outros grupos, não houvesse razão para 

que o assunto fosse sequer cogitado. É como se as circunstâncias, em si mesmas, já garantissem a 

eficiência de um acordo tácito entre os que estão submetidos a elas de somente se relacionarem 

amorosamente entre si.  

No Grupo 2 ETÁRIO (os de maior idade) o número de filhos por entrevistado varia entre 02 

e 08. Os filhos dos entrevistados são todos bilíngües, ou seja, falam português e pomerano - sendo 

exceção uma filha que só se comunica em pomerano e que apresenta deficiência (não especificada). 

No Grupo 1 ETÁRIO cada entrevistado tem entre 1 e 3 filhos. Dois entrevistados, que constituem 

um casal, não têm filhos. Entre os filhos dos participantes desse grupo etário existem três que não 

falam pomerano: duas filhas de um mesmo participante cuja esposa não é descendente; e um filho 

de outro participante, que tem seis anos, mas é portador de uma deficiência congênita e não se 

comunica verbalmente. Maiores detalhes sobre o número de filhos dos entrevistados aparecem na 

Tabela 06, apresentada abaixo: 
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Tabela 06 - Número de filhos dos participantes do Grupo CAMPO, por faixa etária. 

Grupo 1 ETÁRIO (23 a 35 anos) Casos  Grupo 2 ETÁRIO (50 a 62 anos) Casos  

Sem filhos 1 Sem filhos 0 

1 ou 2 Filhos  6 1 ou 2 Filhos  1 

3 ou 4 Filhos  1 3 ou 4 Filhos  4 

5 ou mais filhos 0 5 ou mais filhos 1 

 

Quando foram apresentadas as informações relativas ao Grupo SEDE, considerou-se que 

seria relevante verificar a configuração residencial dos participantes em relação às suas famílias 

extensas, em termos das características espaciais e funcionais das habitações. O mesmo 

procedimento é adotado, aqui, em relação ao Grupo CAMPO. É importante lembrar que foram 

identificadas cinco configurações, cuja descrição detalhada foi apresentada quando foi abordada a 

situação do Grupo SEDE: 

a) Residências em condomínio (envolvendo a família extensa); 

b) Residência da família nuclear; 

c) Residência Conjunta (envolvendo a família extensa); 

d) Residência Paterna; 

e) Residência Individual. 

No Grupo CAMPO não ocorreram casos para duas dessas configurações, diferentemente do 

que ocorreu no Grupo SEDE, ou seja, nenhum dos entrevistados mora sozinho ou mora na casa dos 

pais (Residência Individual e Residência Paterna). Residências em condomínio - situação em que 

famílias nucleares de integrantes de uma mesma família extensa moram em casas autônomas, 

próximas ou geminadas, na mesma propriedade ou no mesmo terreno (5 casos) - e Residência 

Conjunta - situação em que residem na mesma casa dois ou mais núcleos familiares (7 casos) – 
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foram as situações mais freqüentes. Essa última situação (Residência Conjunta) foi constatada 

poucas vezes entre os participantes do Grupo SEDE. Os dados evidenciam a relevância da moradia 

em conjunto para o contexto de organização social em torno do trabalho que prevalece no campo. 

Predomina a situação na qual os núcleos familiares agregam os filhos com suas próprias famílias e, 

eventualmente, outros familiares, em sistema de condomínio ou em uma mesma casa.  

Quando é considerada a forma como as famílias dos entrevistados do Grupo CAMPO 

organizam sua atividade de trabalho, constata-se que predomina a situação na qual todos trabalham 

na mesma propriedade, mas cada casal da família cuida da lavoura em determinada gleba, pela qual 

passa a ser responsável, auferindo os rendimentos provenientes da comercialização de sua 

produção.  

Os dados apresentados acima evidenciam que são dois os aspectos de valorização acentuada: 

família e trabalho. O predomínio da situação em que cada casal trabalha na mesma propriedade 

familiar, mas de forma independente dos demais integrantes da família extensa, obtendo, portanto, 

rendimentos relacionados à sua dedicação ao trabalho, revela que família e trabalho se encontram 

em estágio similar de importância, no sentido de que além de ser da família o indivíduo precisa 

trabalhar para usufruir das mesmas condições em que vivem os demais familiares. Ao mesmo 

tempo em que o vínculo familiar une a família extensa, o trabalho a segrega em cada núcleo 

próprio, pois os ganhos não são compartilhados por todos. Pelo contrário cada família possui seus 

recebimentos e seus gastos individuais, mesmo compartilhando a residência. Tal interpretação é 

reforçada, adicionalmente, pela continuidade do padrão cultural no qual é habitual os idosos 

continuarem a trabalhar na lavoura enquanto sua saúde permite. De fato, os entrevistados de maior 

idade (Grupo 2 ETÁRIO), assim como os pais dos entrevistados de menor idade, ainda participam 

das atividades laborais dentro da propriedade, segundo os relatos feitos. 

Percebe-se forte ênfase no trabalho como fator identitário marcante para o grupo, o que não 

deixa de alcançar mesmo os membros do grupo que estejam em idade avançada. Nesse contexto, o 

idoso mantém sua condição de membro importante da família extensa, inclusive pelo fato de 
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receber sua aposentadoria todo mês, o que garante rendimentos seguros durante todo o ano, sem 

sujeição aos mesmos fatores de difícil previsão que afetam a produção da lavoura. Além disso, o 

idoso continua mantendo-se presente na lavoura, fazendo com que sua presença se configure como 

contribuição continuada, ainda que com menor produtividade, na manutenção da casa e da família 

extensa (Fehlberg & Menandro, 2011; Silva & Schwarzer, 2002). Além da questão financeira, há no 

grupo uma questão culturalmente posta que antevê o cuidado com os idosos como parte da 

funcionalidade familiar, explicitamente observada na partilha dos bens, como já foi observado. 

Portanto, é possível afirmar que o trabalho, que é peça chave na identificação de todos os membros 

desse grupo, garante a continuidade da inclusão do idoso como indivíduo produtivo, conservando 

sua relevância sócio-familiar.  

Considerou-se que a transcrição de alguns relatos dos entrevistados é importante pelo fato 

deles retratarem com riqueza de detalhes o que caracteriza a rotina diária nas formas de organização 

do trabalho familiar que foram constatadas. Fica evidente nos extratos de relatos dos entrevistados 

do Grupo CAMPO que o trabalho na lavoura domina a rotina diária de tal forma que as demais 

atividades parecem ocorrer apenas para viabilizar a continuidade das atividades laborais no dia 

seguinte, aí incluídas outras forma de trabalho, tanto dos homens (por exemplo: comercializar a 

produção) como das mulheres (por exemplo: cuidar da casa). Mesmo em famílias nas quais um dos 

membros tenha trabalho fora do contexto rural, a rotina laboral permanece similar para os demais 

que permanecem na propriedade.    

É interessante notar que a indagação sobre a rotina diária foi uma das que foi respondida 

com maior facilidade e desenvoltura pelos entrevistados. A existência de uma rotina que se repete a 

cada novo dia está presente nas respostas, não sendo incomuns expressões como “meu dia-a-dia 

praticamente só se repete” ou “é sempre a mesma rotina”. Seguem-se alguns relatos relacionados a 

essa temática:  

CM2(30 anos) Como nós mexemos com lavoura, o meu dia-a-dia praticamente só se repete, 

só trabalho na roça. [Você e sua esposa?] É, nós fazemos as plantações separadas e papai 
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também faz as plantações dele separadas. Na maioria dos dias nós acordamos 5 horas pra 

arrumar, pra começar a trabalhar. Aí faz o café, aí quando começa a clarear o dia já tem 

que ir colher o morango. Muitas vezes quando ainda tá escuro a gente tem que abrir a lona, 

quando dá pra ver as frutas do morango já tem que colher pra dar conta, pois muitas vezes 

o carro passa 3, 4 horas da tarde ele já quer pegar o morango, aí tem que deixar tudo 

pronto. Eu e minha esposa nós temos que fazer isso para nós vivermos porque muitas vezes 

o preço não ajuda, mesmo se a colheita for boa, mas não recompensa chamar uma pessoa 

para pagar ao dia, mas aí não compensa nada pra nós, porque é 25, 30 reais por dia, aí 

não sobra pra nós. [Então vocês não tem aquela rotina de acordar na mesma hora de 

almoçar na mesma hora?] Não tem horário, principalmente nos dias que agente tem colheita 

de morango, muitas vezes dá só pra comer um pedacinho de pão e nós voltamos logo. Pra 

dar conta do serviço. Eu fico um tempinho a mais na roça, quando a gente sai mais cedo 

pra trabalhar, muitas vezes. Adubar o morango eu faço sempre no escuro eu não tenho hora 

de parar não. As vezes, quando só se tiver um serviço de capinar, a gente pode parar mais 

cedo, a gente cansa mais e para um pouquinho mais cedo, mas até eu chegar e tomar banho 

de novo, sempre é 7:15, 7:30, por aí. A gente janta e vai pra cama. [Não assiste televisão?] 

Só o tempo enquanto a gente tá jantando, depois dorme, porque é muito cansativo na roça, 

nós precisamos trabalhar muito pra ganhar pouco pra nós vivermos, porque igual a gente 

tem o carro, a gente tem gasto de todo lado, tem oficina, tem gasolina, comida de casa, 

essas coisas todas, a gente não pode deixar atrasado a Igreja, essas coisas pra ficar tudo 

em dia, sabe né? Tem que trabalhar muito, e as crianças que precisam, não quer dizer que 

nós podemos dar do bom e do melhor, mas graças a Deus a gente pode, melhorou muito. 

[Sobre os cuidados com a casa] Só dia de sábado que ela pega porque nós temos o costume, 

porque dia de semana não dá pra deixar a casa limpa igual dia de sábado, igual pega e faz 

a faxina geral dentro de casa. Se eu tenho tempo eu ajudo, se eu tenho outro serviço eu 

trabalho na roça enquanto ela faz o serviço em casa. Nos outros dias na roça, ela faz o 
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mesmo serviço que eu, nós dois fazemos. [E de noite?] Ela vai mais cedo pra arrumar os 

meninos pra dormir, porque com pouco eles querem dormir, aí tem que deixar a janta 

pronta mais cedo. Eu fico um tempinho a mais na roça. 

CM4(27 anos) Geralmente acorda lá pelas 6 e meia seis horas aí varia. Faz o café da 

manhã faz junto as vezes eu faço o café as vezes ela, aí os dois também faz. Aí trabalhamos 

juntos na roça o dia todo junto, fazemos o almoço juntos, as tarefas de todo dia quase é 

normal a gente faz sempre junto. [Tem horário?] Almoço costuma ter sim, tudo tem seu 

horário de manhã cedo lá pelas 6 horas acorda aí toma o café, aí vai pra roça depois lá 

pelas 11 horas almoça, depois 2 horas é o café. [Sempre no mesmo horário?] Varia pouca 

coisa, às vezes de 10 ás 11 de duas às três, varia só mais é pouca coisa, na maioria das 

vezes é a mesma coisa. 

CM5(32 anos) A gente levanta mais ou menos de manhã, lá pelas 5:30 h da manhã. E tem 

que arrumar a filha para o colégio, então começar o serviço cedo, porque como a gente 

mexe com serraria, quando chegar o pessoal a gente tem que estar lá, então a gente 

costuma levantar um pouquinho mais cedo. Então a gente divide o tempo, com a roça e a 

serraria. [Que horas vocês almoçam?] A gente aqui almoça meio cedo, às 10h até às 11 

horas, que é o horário de almoço da gente, porque acorda cedo e o dia começa mais cedo 

um pouco. E como a gente mexe com pessoas então já pede que o almoço seja um 

pouquinho mais cedo porque tem que fazer isso tudo mais cedo, porque aqui é assim 

mesmo. A rotina deles é tudo mais cedo já na parte da manhã. [E depois do almoço você 

volta para o trabalho?] É, depois, de tarde, lá pelas 2 horas, volta para tomar o café da 

tarde, e depois volta e para quem mexe com serra igual a gente mexe tem horário mais o 

outros não tem hora não 5, 6 horas por aí eles param. Na roça que não tem horário, às 

vezes vai um pouquinho mais cedo, um pouquinho mais tarde, porque na roça, infelizmente, 

não tem horário, muitas vezes tem que trabalhar de noite, e na serraria tem funcionário e 

tem hora extra de noite. Mas as vezes passa e tem que ir assim mesmo, depende da época, 
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quando tem colheita de verdura mesmo, aí não tem como. [Vocês tem empregados?] Sim, 

tem tanto na serraria quanto na roça. 

CF10(35 anos) É sempre a mesma rotina, porque meu marido trabalha fora. Ele é operador 

de máquina, ele trabalha na prefeitura já há 9 anos, e vai para 10 anos agora. E eu 

trabalho sozinha na roça. Meus filhos estudam na roça, a minha filha ajuda um pouco, ela 

faz o serviço de casa para mim, e assim na roça não dá para ajudar muito porque ela vai 

para faculdade já cedo e chega muito tarde. E tem que fazer os dever dela, e o menino tem 

13 anos, aí você sabe ele vai de manhã para a escola e chega de tarde ele ajuda um pouco. 

Quase todos os demais relatos são similares aos quatro selecionados, evidenciando que as 

rotinas são quase as mesmas, variando apenas quanto ao fato do casal trabalhar apenas na lavoura, 

dividir o tempo entre lavoura e outro negócio, ou aqueles casos em que apenas um dos membros do 

casal trabalha na lavoura enquanto seu cônjuge trabalha em outra atividade. É interessante ressaltar 

que a menção à dureza do trabalho e à rotina pesada  fornece indícios de não se apresentar em tom 

de inconformismo, como a indicar que a pessoa gostaria de alterar sua forma de vida. 

Aparentemente, os relatos sobre rotina de trabalho são pouco marcados por expressões emocionais. 

Eles são descritivos, essencialmente, e é como se referissem a algo que não poderia ser diferente, de 

forma que não foram encontradas considerações de natureza afetiva, sejam positivas ou negativas. 

Seguem-se dois exemplos desse tipo de relato: 

CM13(50 anos) Todo dia é roça, e um dia na semana eu vou para a CEASA vender as 

coisas. [Geralmente é em que dia?] Quinta-feira, aí eu vou na quarta à noite para vender na 

quinta. Diariamente é 5 horas da manhã, toma café e começamos a trabalhar. [E o senhor 

volta que horas?] Às 10:30, 11 horas. [E o senhor retorna que horas?] Depende porque a 

roça a gente não tem muito como ficar parado, tem que tirar leite, olhar as vacas, essas 

coisas. E lá pelas 12 horas a gente volta. [O sol não está muito quente?] É difícil, mas tem 

que trabalhar. A gente trabalha mais na roça, mexe com tempero, folhagem. De manhã um 

vai para lá e já vai arrancando e outro vem trazendo e amarrando. [E à noite?] Vem 
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descansar, mas igual quarta, a gente trabalha até 7 horas da noite para levar tudo 

embalado. 

CF17(50 anos) Acordo 6 horas, 5:30, todo os dias. De manhã eu fico em casa, faço o 

almoço, aí depois quando o almoço estiver pronto eu vou pra roça trabalhar. [Junto com 

seu esposo?] Não sozinha, de Bis [uma pequena motocicleta]. [Ele trabalha em que?] Ele 

trabalha de pedreiro lá na casa da nossa filha. Agora ele tá trabalhando na virada com nós, 

agora ele vai junto, mas na maioria das vezes ele trabalha aqui. [A senhora, então, vai 

sozinha de Bis. Não tem medo, não?] Ah, já tem tempo já tem vinte anos que eu ando de 

moto, naquelas estradas, conheço cada buraco [risos]. [A senhora é corajosa. E que horas a 

senhora volta?] De tardezinha, 5:30, 6 horas, já tá escuro. [Então vai só a senhora pra lá?] 

Ele também vai quando não tá trabalhando aqui. Ele não vai mais trabalhar de pedreiro 

agora em diante, vai largar isso. Ele vai ficar só na roça mesmo. 

Ainda assim, apareceram alguns poucos relatos que fogem desse modelo, como aqueles em 

que podem ser constatadas menções diretas ao fato de que, apesar de todo o esforço, a pessoa 

cumpre suas tarefas com satisfação - tal como explicitado no exemplo reproduzido abaixo: 

CF14(62 anos) Eu acordo às 5 horas e eu gosto muito de trabalhar na roça. Aí eu faço uma 

coisinha ali na cozinha, faço o café e vou pra roça. Aí ali pra 10:00 horas eu volto para 

casa e faço almoço para nós, e ali para 11 e 30 h eu vou para a roça de novo. Às duas 

horas eu volto para tomar café, aí eu chego em casa, aí lá pelas 5 horas eu volto pra roça. 

Ao falarem sobre trabalho, os integrantes do grupo estudado mencionam as atividades na 

lavoura com maior ênfase, aparecendo a manutenção da casa apenas como necessidade resultante da 

sobrevivência diária e como suporte para atividades na lavoura, que seria a verdadeira vocação do 

grupo, podendo ser lembrada aqui o vínculo do trabalho com a perspectiva religiosa do grupo 

(Weber, 1905/2007). O trabalho integra, como elemento central, a identidade social desse grupo, e é 

parte essencial do estereótipo com o qual é identificado pelos componentes de outros grupos 
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(Tajfel, 1982a; 1983). Historicamente, os valores sociais e as categorias com os quais os imigrantes 

pomeranos pioneiros e seus descendentes foram identificados, confluíram para relacioná-los ao 

trabalho árduo e contínuo, não obstante também terem proporcionado que outras características, 

como pouco instruído e ingênuo, surgissem (Aranha, 2002; Pacheco, 1994; Roche, 1968; Saleto, 

1996; Wagemann, 1949; Weber, 1998).  O trecho abaixo é ilustrativo: 

A experiência desse povo no trabalho junto a terra é milenar. Para comprovar isso, basta visitá-los no 
Espírito Santo, entre montanhas e vales. Com todos os percalços durante o ano (seca, chuvas fortes, 
frio, sol escaldante), eles abastecem grandemente outras regiões vizinhas e a capital Vitória 
(Heinemann, 2008, p. 07). 

Ao descreverem as atividades do seu dia-a-dia os entrevistados do Grupo CAMPO quase 

não mencionaram atividades de lazer. Em outro momento da entrevista foram apresentadas questões 

diretas sobre lazer, que resultaram, como será visto em seção posterior do texto, na descrição de um 

conjunto de atividades que ocorrem, com maior freqüência em um dos dias do fim de semana. 

Apenas duas entrevistadas mencionaram atividades que não caracterizam trabalho na lavoura ou 

trabalho doméstico quando falaram de sua rotina diária, sendo que um dos casos refere-se a uma 

rápida olhada na televisão antes de dormir: 

CF 10(35 anos) [Então há descanso?] Não, aí eu faço janta e preparo as coisas para o outro 

dia no almoço, eu tomo banho e depois a gente senta e olha novela. Eu vou dormir lá pelas 

8:30, 9:00 horas. Aí também dia de quarta tem ensaio do Coral que a gente participa do 

coral, e meu marido toca também o trompete. 

CF 11(50 anos) Trabalho na roça. Eu acordo antes de seis da manhã. Eu levanto, faço café 

e depois vou pra roça até 9:30h. Aí eu vou para casa fazer o almoço, e depois do almoço eu 

lavo a louça e depois vou para a roça e depois não tem horário. Começo às 6 horas da 

manhã e não sei que horas eu volto, até escurecer. [E na volta?] Tomo banho, faço janta e 

vou dormir. [Dorme cedo?] Sim, vejo um pouco do jornal da Band. 

As respostas dos entrevistados do Grupo SEDE, que também foram convidados a falar sobre 

a rotina diária dos descendentes que vivem na região rural, corroboram os relatos que os 
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participantes do Grupo CAMPO fizeram sobre suas rotinas diárias, reconhecendo de forma explícita 

o fato de que se trabalha muito. Algumas respostas acrescentam certa ênfase no fato das mulheres 

trabalharem excessivamente. Alguns exemplos dessas falas de descendentes que vivem na sede do 

município: 

SF 2(24 anos) O dia-a-dia é: levanta cedo, vai trabalhar na roça, a maioria, antigamente as 

mulheres não iam, mas agora as mulheres já trabalham mais do que os homens (risos). 

SF 3(28 anos) Eles começam bem cedo 5 horas já levantam, principalmente as mulheres. 

[Para mulheres é diferente?] É sim porque ela levanta, tem que fazer o café, tratar da 

criação, já é bem diferente. O homem levanta depois, toma o café depois vai pra roça. A 

mulher volta na frente, ou ela faz a comida de manhã bem cedinho e vai uma meia hora 

depois para casa pra fazer o almoço ou depois ela arruma a cozinha ou muitas vezes nem 

arruma deixa pra noite mesmo, igual minha mãe aí nós almoçava e dependendo do que 

estão fazendo não pode perder tempo muito em casa, agora estão mexendo com folhagem, e 

você tem que comer rapidinho e voltar de novo pra roça, para cuidar da verdura. E a noite 

eles ficam até 12 horas amarrando as verdura e de lá já lota o caminhão e já sai pra vender 

na CEASA. 

SM 8(22 anos) Todos os dias trabalham, trabalham muito mesmo. 

SM 17(56 anos) Não tem horário, não tem férias, não existe férias. Acorda muito cedo e vai 

embora trabalhar, quando tiver que emendar a noite, vai também. 

Dois entrevistados, ao falarem sobre a rotina dos descendentes de pomeranos que vivem na 

zona rural, destacaram o uso abusivo de bebida alcoólica como uma das características dos homens 

de tal contexto. A menção ao consumo de bebida alcoólica comporta certo nível de ambigüidade, 

pois mesmo predominando uma visão negativa a respeito do tema no grupo, também há menções ao 

seu eventual aspecto positivo como fator de agregação social. 
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SM 5(30 anos) Pelo que eu vejo é trabalhar até de noite e descansar, só. Não tem área de 

lazer e pelo que eu vejo aí do pessoal nos finais de semana vão pro bar e aí já embriagado 

volta até discutindo para a casa , essa é a rotina do pomerano hoje. [Então, é trabalhar?] 

Sim trabalhar o dia todo, de noite descansa e no final de semana desforra. 

SM11(33 anos) Eles acordam de madrugada. O pomerano que eu conheço é o seguinte ele 

trabalha de segunda a segunda, mas igual o caminhão tem que descer no domingo para a 

CEASA, então ele trabalha o sábado e trabalha o domingo até o meio dia.  Ali ele já 

plantou verdura o que tinha que plantar aí depois de meio dia você pode ir para qualquer 

boteco dos interior que fica lotado. 

O tema do abuso de bebida alcoólica por parte de descendentes de pomeranos que vivem na 

zona rural da região na qual a presente investigação foi desenvolvida será objeto de consideração na 

seção 3.10 dos resultados. 

Outros resultados sobre aspectos da rotina do trabalho dos participantes do Grupo CAMPO, 

assim como algumas diferenças nas rotinas de homens e mulheres, são apresentados e discutidos na 

seção 3.2 – “Responsabilidades de homens e mulheres que vivem no campo”.  

 

3.1.3 Algumas comparações de características dos Grupos SEDE e CAMPO 

Ainda que algumas diferenças entre os participantes dos Grupos SEDE e CAMPO tenham 

sido mencionadas ao longo do relato que objetivou caracterizar esses dois grupos, há necessidade de 

comparação mais sistemática, em relação a alguns aspectos, entre as suas características.  

Levando-se em conta o quesito escolaridade, a comparação campo/sede tal como exposta 

nos Gráficos 01 e 02, reproduzidos abaixo, revela maior média de anos de escolaridade entre os que 

vivem na sede. Trata-se de resultado previsível uma vez que a demanda por maiores recursos 

educacionais é mais acentuada na sede, inclusive em decorrência do maior contingente populacional 

e da diversidade e complexidade das opções de atuação profissional disponíveis. Tanto no campo 
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como na sede a média de anos de escolaridade é maior no Grupo 1 ETÁRIO, mas essa média é 

sempre mais alta na sede. Tal situação, provavelmente, é reflexo da realidade de investimento 

deficiente em políticas públicas para a população rural em todo o país e, de fato, sugere menor 

oportunidade de escolarização na região rural do município em que os dados foram coletados - no 

qual o alcance do atendimento escolar encerra-se no Ensino Fundamental. Outro fator que pode 

influenciar o aproveitamento escolar está expresso no relato de boa parte dos entrevistados de terem 

iniciado a vida laboral com pouca idade, caracterizando uma realidade diferenciada daquela 

observada na sede do município. 

 

Gráfico 01 - Grupo 1 ETÁRIO - Comparação de Nível de Escolaridade no Campo e na Sede 
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Gráfico 02 - Grupo 2 ETÁRIO - Comparação de Nível de Escolaridade no Campo e na Sede 
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A atual realidade escolar brasileira no meio rural, o que inclui as zonas de colonização 

tipicamente européias, é marcada pela manutenção de índices precários de escolarização em todas 

as faixas etárias, em parte devido à questão geográfica e à precariedade das estradas, e em parte 

devido às políticas públicas educacionais que não proporcionam condições suficientes para o 

atendimento educacional à população rural (Weber, 1998; Rambo, 1994). Na população estudada, 

outro fator que pode ter influenciado a baixa escolarização do grupo CAMPO, é o chamamento das 

crianças e adolescentes ao trabalho, devido aos ganhos que sua participação agrega ao trabalho 

familiar, principalmente nos períodos de colheita (Bahia, 2000; 2001; Jacobson, 2010). O 

analfabetismo no Grupo 2 ETÁRIO deve-se não somente ao contexto campo, mas também está 

relacionado à transição entre o modo escola alemã no Brasil – com ensino do alemão - para as 

escolas brasileiras – com ensino em português – língua pouco difundida entre o grupo até pelo 

menos os anos 1970.   

No período da colheita de café, as crianças são temporariamente afastadas da escola para ajudar os 
pais no montante de trabalho. Neste momento há um baixo rendimento escolar e a não-participação 
das crianças nas atividades escolares (Bahia, 2000, p. 33). 

A igreja alemã atendia à demanda de alfabetização de descendentes de alemães no país, 

sendo essa atividade administrada, tanto em termos estruturais quanto econômicos, em parte com 

recursos provenientes do governo alemão pela via da igreja luterana, e em parte com recursos da 

população atendida pela escola (Bahia, 2000; Dressel, 1986; Fouquet, 1974; Roche, 1969). A partir 

da Campanha de Nacionalização e, principalmente, após a entrada do Brasil na II Guerra Mundial, 

as escolas alemãs foram fechadas em todo território federal. Segundo Ramlow (2004), o “Decreto-

Lei Federal n° 406, de 04 de maio de 1938, [que] estabelecia em seu artigo 85 que em todas as 

escolas rurais do país o ensino de qualquer matéria deveria ser ministrado apenas em português” (p. 

32), foi o marco divisório entre a escolarização de iniciativa comunitária e as escolas mantidas pelo 

governo brasileiro. Após o fechamento das escolas comunitárias houve um intervalo até serem 

abertas e estruturadas, nas colônias, novas escolas públicas que atendessem a população pomerana 
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no Espírito Santo (Weber, 1998), devido à já citada precariedade de condições estruturais e de 

pessoal para tanto. 

Portanto, além de toda arbitrariedade da extinção dessas instituições, também constituiu um 

grande problema a ausência de uma política pública de educação que atendesse a todas as crianças 

em idade escolar, principalmente na zona rural (Dressel, 1986; Rambo, 1994; Weber, 1998). Com 

isso o analfabetismo atingiu drasticamente as crianças em idade escolar no período subseqüente ao 

momento descrito, caracterizando o que Dressel (1986) nomeou de “vácuo de instrução”, e que, 

segundo ele, ainda está longe de ser solucionado pois muitos são os sujeitos social e 

economicamente ativos de hoje que eram estudantes naquele momento e nas décadas subseqüentes. 

Além da escassez de escolas no meio rural, e da inexistência de qualquer providência quanto ao 

transporte escolar nas zonas mais distantes, também eram raros os profissionais que se aventuravam 

a trabalhar no interior, enfrentando a peculiaridade da língua e o fechamento do grupo – grupo esse 

que muitas vezes os viam como potenciais delatores para as autoridades brasileiras da continuidade 

do uso da língua estrangeira corrente na comunidade (Roche, 1969; Weber, 1998; Kipper, 1979). O 

relato abaixo retrata a vivência dessa realidade da época. 

SF14(54 anos) [Eram professores que vinham de fora?] Sim e isso era outro problema 

porque ninguém queria ficar com as professoras, que você sabe que não era alemã, então 

eles estavam com medo ou sei lá o que eles tavam pensando. [Os alunos não queriam?] Os 

alunos sim, mas as pessoas tinham que ficar com as professoras dentro de casa, aí não tinha 

lugar para as professoras ficar, aí ficou tudo sempre na bagunça, mas depois eu acho que 

ajeitaram porque eles colocaram dois cômodos na escola e elas moravam ali, aí ficava 

melhor. Aí depois tinha outra professora aquela era alemã aí ela deu aula muitos anos. 

[Mas porque eles não queriam que as professoras ficassem em casa?] Eles estavam com 

medo, eles não eram alemão por isso que estavam com medo, eles falaram que era preto. 

[risos] [Mas a pessoa era da cor negra?] Sim, um pouco morena. Eles não ficavam não, eles 

estavam com tanto medo, eu não sei como. “Eu não fico com professora”, “eu também 
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não” e assim todos falavam. [Mas os alunos ficavam sem estudar por causa disso?] Sim, e 

quando tinha professora aí eles estudavam. 

A esses fatores estruturais e políticos soma-se a distância cultural expressa na língua, pois 

em todo o entorno do grupo estudado predominava a língua pomerana. Essa realidade foi vivida de 

forma similar por grupos de imigrantes de língua germânicas em outras regiões brasileiras, como no 

sul do país (Kipper, 1979). Como as professoras, geralmente vindas da capital, falavam somente o 

português, o ensino ministrado não atingia seu objetivo, devido às dificuldades na comunicação, 

além dos demais fatores já mencionados. 

Os professores públicos das escolas recém criadas nem sempre são bem aceitos. A comunidade 
muitas vezes os considera ineficientes e teme que os mesmo possam ser delatores de pessoas que 
falam o alemão, o que realmente algumas vezes acontece. (...) Poucos professores conseguem 
sucesso em seu trabalho, pois além da rejeição da comunidade, de sua falta de vivência no interior, 
da pouca ou nenhuma formação pedagógica, eles têm que enfrentar a difícil tarefa de alfabetizar 
crianças numa língua que estas desconhecem. (...) Apesar de não dispormos de dados quantitativos 
sobre isso, é expressivo o número de adultos hoje, que se pseudo-alfabetizaram nessa época 
decorando símbolos cujo significado não entendiam, e que hoje são incapazes de redigir um bilhete 
ou ler compreensivamente nem o português, nem o alemão (Kipper, 1979, p. 31). 

Mesmo que as crianças freqüentassem dois ou mais anos do ensino fundamental ministrado 

em português havia poucas chances de serem, de fato, alfabetizadas nesta língua, uma vez a 

realidade sócio-familiar do grupo, mesmo no período de guerra e durante a Campanha de 

Nacionalização, baseava-se na comunicação em língua pomerana, pelo peso da tradição dessas 

comunidades campesinas específicas (Pacheco, 1964; 1994; Roche, 1969; Wagemann, 1949). Nesse 

contexto, pouco se falava em português, situação essa que não se alterou completamente. 

SM12(63 anos) Eu fui na escola um ano, no máximo dois anos. Mas a gente não aprendeu 

nada não, uma vez tinha aula, outra vez não tinha e eu não aprendi nada. [Então o senhor 

não sabe escrever?] Só o meu nome. [O senhor falava pomerano?] Não eu falava alemão 

alto. Pomerano só agora que eu casei com ela. 

CF15(54 anos) [falante apenas da língua pomerana, entrevistada com mediação de tradutor] 

Estudei até a 3 ª série em português, mas não aprendi a falar e nem a ler. [Diz que fala que 

escreve algumas coisas, mas, de fato, não foi alfabetizada].  
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De forma geral, é possível dizer que o rendimento escolar foi sempre sofrível, devido à 

ausência de contato com a língua portuguesa no dia-a-dia extra-escolar e a diversos outros fatores, 

como a  carga de trabalho assumida pelas crianças, resultando indivíduos adultos pseudo-

alfabetizados na língua portuguesa (Bahia, 2001; Droogers, 1984; Dressel, 1986; Kipper, 1979). 

Apesar dos participantes do estudo serem, em sua grande maioria, falantes bilíngües (português e 

pomerano), além de, em contextos religiosos, por vezes se expressarem também na língua alemã, 

apresentam domínio de escrita e de leitura precário em português (o que também é verdade para o 

pomerano), e tal deficiência compromete diversas ações, como ocorre em relação à inobservância 

de cuidados e de uso de equipamentos de segurança no manejo com agrotóxicos, como se verá mais 

à frente, na seção 3.9. 

A idade média dos participantes do Grupo 1 ETÁRIO radicados no campo é menor (em um ano) 

que a dos participantes da sede, porém os únicos indivíduos solteiros vivem na sede (três homens e 

uma mulher). Essa situação constatada com os participantes – de casamentos mais tardios entre os 

que vivem na sede do município – provavelmente está relacionada à menor pressão familiar, menor 

severidade das imposições dos pais, profissionalização concretizada após maior tempo de 

escolarização, maior disponibilidade de atividades de lazer e maior diversidade de relacionamentos 

intergrupais. Os dados mencionados acima aparecem com maiores detalhes na Tabela 07. 

Tabela 07 - Estado civil de homens e mulheres do Grupo 1 ETÁRIO, na sede e no campo, com a idade média dos 

integrantes de cada categoria. 

Estado Civil - Campo 

 

Frequência 

Média de 

Idade Estado Civil - Sede 

 

Frequência 

Média de 

Idade 

Solteiro 0 0 Solteiro 4 27,5 

Casado  9 28,8 Casado  7 32,0 

Separado 1 34,0 Separado 0 0 
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Coerentemente, de certa forma, com o maior número de participantes solteiros na sede 

(considerando apenas o Grupo 1 ETÁRIO), verificou-se que 6 dos 11 entrevistados não possuem 

filhos e os outros 5 possuem sete filhos ao todo. Por outro lado, apenas 2 dos 10 participantes que 

vivem no campo não possuem filhos, enquanto os outros 8 possuem, somados, quatorze filhos. Tais 

dados não permitem comparação totalmente apropriada entre participantes do campo e da sede, uma 

vez que além de haver muitos solteiros na sede é provável que o número de filhos ainda se altere de 

forma expressiva em ambos os grupos considerando a faixa etária. Vale registrar a informação de 

que todos os participantes mais velhos (Grupo 2 ETÁRIO), tanto os do campo como os da sede, 

possuem filhos – sempre dois ou mais filhos, na verdade. 

Desde a chegada dos primeiros imigrantes alemães até o presente momento é claro que 

muita coisa se modificou nas condições de vida desse grupo, sendo o quadro atual das regiões nas 

quais ainda predominam descendentes, em termos econômicos, populacionais, políticos e de 

condições de escoamento da produção, diferente daquele quadro encontrado pelos primeiros 

imigrantes (Heinemann, 2008). 

Na região de Santa Leopoldina e Santa Maria de Jetibá, Espírito Santo, os pomeranos foram 
instalados entre os mineradores da Província de Minas Gerais e os índios Botocudo. Eles não tiveram 
escolha. Simplesmente foram levados aos seus lotes e abandonados à própria sorte. Ficaram 
instalados em regiões denominadas “frias”, com terras altas entre 300 e 1450 metros acima do nível 
do mar e com péssimas estradas. Ali, devido ao difícil acesso a outras localidades, permaneceram. 
Nessas regiões não ocorreram casamentos com outros grupos étnicos, até 1920. Desse maneira, as 
comunidades mantiveram suas tradições, e a língua pomerana foi falada por todos com muita 
facilidade (Heinemann, 2008, p. 06). 

De acordo com Wagemann (1949) e com Roche (1968), as famílias de imigrantes residentes 

no Espírito Santo, e isso não foi diferente em outras regiões de colonização germânica (Seyferth, 

1995), eram, em geral, compostas por grande prole, pois, segundo os autores citados, havia 

necessidade premente de obter mais braços para a manutenção das propriedades e para garantir a 

subsistência da família. Tal estratégia de garantia de mais braços para as lavouras, por outro lado, 

trouxe problemas relacionados aos inevitáveis gastos com a criação e o sustento de muitos filhos, 

além de aumentar a complexidade das decisões posteriores relativas à partilha dos bens familiares.    
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Roche (1969) e Seyferth (1995) assinalam que, após 1950, houve queda de natalidade nas 

famílias residentes nas colônias, e ambos os autores apontam a partilha da terra e a necessidade de 

consumir determinados produtos não produzidos na propriedade, como os principais motivadores da 

redução da prole nessas regiões. Considere-se a situação descrita a seguir: 

Tomando como exemplo um casal que contraiu matrimônio por volta de 1900 e teve nove filhos que 
chegaram à idade de casamento, podemos observar que, dos nove, um permaneceu solteiro; dos oito 
que se casaram, um teve cinco filhos, outro teve quatro, dois tiveram, cada um, dois filhos e três 
tiveram apenas um filho cada (Seyferth, 1995, p. 173). 

O exemplo acima refere-se a imigrantes germânicos alocados no sul do país, mas a realidade 

encontrada na presente pesquisa é similar. Apesar da similaridade é importante lembrar aqui que 

foram constatados, mesmo entre os entrevistados mais velhos (Grupo 2 ETÁRIO), casos em que a 

prole não é especialmente grande (dois ou três filhos). É possível pensar que tais casos tenham 

relação com a questão da partilha das propriedades, inclusive pelo fato dos participantes serem, em 

sua maioria, proprietários de pequenas extensões de terra (Fehlberg & Menandro, 2011; Jacobson et 

al, 2009). 

A comparação das modalidades de configurações residenciais e, por extensão, familiares 

entre os participantes residentes no campo e os que vivem na sede do município, está destacada na 

Tabela 08, apresentada a seguir. O principal aspecto comum é a maior freqüência de configurações 

que envolvem a família extensa, ou em casa única (caso predominante no campo) ou em casas 

reunidas em moldes de condomínio (caso predominante na sede). Um possível argumento 

explicativo é o de que o modelo de compartilhamento das atividades com a família extensa 

(centralização familiar), prático e estratégico quando todos trabalham no mesmo empreendimento, é 

muito marcante como norma cultural e fornece o suporte social e emocional necessário a todos nas 

condições em que vivem e trabalham. Associam-se a tal aspecto o custo da terra, em especial das 

terras agricultáveis, a especulação imobiliária no núcleo urbano, e outras conseqüências da contínua 

divisão da terra (Bahia, 2001). Tal modelo parece ainda manter parte de sua força como norma a ser 

seguida mesmo nos casos em que a família extensa transferiu-se para a sede e seus integrantes não 

trabalham todos na mesma atividade tipicamente familiar (permanecendo válido para tal contexto o 
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aspecto adicional do custo das propriedades), mas passa a ser perceptível uma alteração no modelo. 

Essa alteração preserva a convivência familiar contínua, mas em contexto no qual cada família 

nuclear passa a usufruir de um espaço “individualizado”. Essa alteração poderá levar ao predomínio 

do modelo mais valorizado nas cidades brasileiras, o de cada família nuclear vivendo em sua 

própria residência independente, configuração residencial com presença bem mais marcante nas 

vidas dos participantes da sede, em comparação com o que o que se verificou no campo.   

Tabela 08 – Freqüência de modalidades de configurações residenciais / familiares entre participantes dos Grupos SEDE 

e CAMPO. 

Modalidades de configurações residenciais / familiares Campo Sede 

Residência Conjunta (envolvendo a Família Extensa) 7 2 

Residências em Condomínio (envolvendo a Família Extensa) 5 9 

Residência da Família Nuclear 2 5 

Residência Paterna 0 2 

Residência Individual 0 1 

 

Trinta e dois dos trinta e seis entrevistados são bilíngües (como se pode constatar 

examinando a Tabela 09), e 34 falam a língua pomerana, o que resulta em percentual muito 

expressivo no grupo investigado. Tal dado é indicador claro de que as condições vividas pela 

grande maioria dos participantes favoreceram a manutenção do uso do idioma original da família 

para muitas de suas interações, ainda que o necessário contato com muitos indivíduos que só 

dominam a língua oficial do país tenha exigido que aprendessem o português. Vale registrar que no 

Grupo 2 ETÁRIO há indivíduos, entre eles alguns que falam os dois idiomas fluentemente, sem 

terem sido alfabetizados em qualquer deles. 
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Tabela 09 – Idiomas utilizados pelos participantes do campo e da sede  

Idiomas utilizados No Campo   Na Sede 

Bilíngue (português e pomerano) 15 Bilíngue (português e pomerano) 17 

Somente Pomerano 2 Somente Pomerano 0 

Somente Português  0 Somente Português  2 

 

É importante observar que os dois participantes do Grupo CAMPO que não são bilíngües 

expressam-se apenas em pomerano (ambos são idosos e do sexo feminino). Por outro lado, os dois 

participantes do Grupo SEDE que não são bilíngües são, ambos, jovens, do sexo masculino e 

falantes apenas de português. Em princípio, tais indivíduos poderiam ser tomados como indícios de 

enfraquecimento da língua pomerana na região, o que de fato ocorreu por algumas décadas, 

conforme foi visto na introdução deste trabalho. Mas é necessário informar que está em curso nos 

dias atuais um programa escolar de valorização do idioma pomerano, que foi incluído como 

conteúdo obrigatório para todos os estudantes do municípios e não só para os descendentes dos 

imigrantes responsáveis pelo desenvolvimento inicial do município.  

O programa referente ao idioma pomerano acima mencionado é a concretização de uma 

política pública estadual que o incluiu como segunda língua ensinada nos municípios colonizados 

por pomeranos e por seus descendentes. Trata-se do Programa de Educação Escolar Pomerana 

(PROEPO) que, segundo alguns entrevistados, promoveu valorização da língua pelo grupo e poderá 

favorecer sua manutenção como idioma corrente em muitos contextos. Foi relatado que não é 

exagero reconhecer que o mencionado programa resultou em algo como uma comoção social tanto 

dos jovens quanto dos mais velhos, estimulando o estudo e o resgate da língua.   

Ainda diante dos dados encontrados cabe comentário acerca da relação entre a língua e o 

sexo feminino no grupo. Como fora explorado anteriormente a mulher imigrante permaneceu 

relegada à casa e à lavoura, assim seu campo de atuação perpetuou-se preferencialmente dentro do 
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espaço doméstico, o que dificultou o acesso à língua falada externamente, no contexto intergrupal 

(Fehlberg, Melo, Menandro & Rodrigues, 2011; Tressmann, 1998).  

As entrevistas mostraram que a grande maioria dos participantes, independentemente da faixa etária, 
reconhece que nas atividades exteriores à propriedade há forte predomínio da presença masculina, 
ainda que as mulheres jovens relatem que, amiúde, acompanham os homens nas compras e em outras 
atividades na cidade – atividades civis, cuidados com a saúde, e nas festividades. Portanto, os 
afazeres urbanos em ambas as gerações permanecem sob cuidados masculinos. (Fehlberg et al, 2011, 
p.15). 

A dificuldade de acesso ao exterior das propriedades familiares ou aos eventos sociais fora 

do contexto campesino, caracterizando isolamento geográfico e cultural, foi determinante da prática 

das mulheres de mais idade de terem aprendido apenas a língua endogrupal. Por outro lado, 

observa-se nos resultados relativos a todas as mulheres mais jovens, que elas obtiveram 

oportunidades diferentes de interação e de inserção em contextos sociais diferenciados, o que 

exigiu-lhes o aprendizado de ambas as línguas. Mesmo que hoje ainda haja restrições à circulação 

da mulher fora do espaço da propriedade, essa condição parece ter sido alterada em alguma 

magnitude, pois os resultados evidenciam que as atuais contingências permitiram que todas 

tivessem fluência nas duas línguas. Droogers (1984) acrescenta um aspecto curioso relacionado ao 

uso diferencial da língua pelas mulheres, ao ressaltar que a vinculação religiosa da família é 

responsabilidade mais afeita à mulher, pelo fato das mulheres e as filhas estarem mais tempo em 

casa, enquanto que o marido e os filhos permanecem mais tempo em atividades fora de casa, sejam 

elas de trabalho ou de lazer. Essa religiosidade segundo o autor se expressa mais especificamente no 

ato de cantar hinos religiosos, um hábito bastante forte na relação dos descendentes com a 

manifestação religiosa, e que contribui para aprimorar a destreza na língua. 

Uma senhora me explicou que já em casa homens e meninos cantam muito pouco, pois estão muito 
menos em casa, e mais ‘na estrada’ do que a mãe e as filhas. Ela disse que a sua mãe cantava com as 
filhas enquanto arrumavam a casa. Certamente isso não foi geral, mas pode ser algo que criou um 
clima em que cantar é coisa de mulher (Droogers, 1984, p.42).     

A problemática dos limites relativos à mobilidade social em determinados grupos (Tajfel, 

1982a; 1983), fica evidenciada no modo de organização social campesina e seu apego aos valores 

históricos consolidados no endogrupo (Gertz, 1987; Tajfel & Forgas, 1981; Tajfel, 1982a). Nesse 

sentido o papel da mulher na casa e no cuidado com os filhos parece favorecer maior conservação 
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de valores culturais e reprodução dos estereótipos relativos à identidade social do descendente de 

pomerano naquele contexto. Isso pode ajudar a compreender a conservação de valores intrínsecos à 

etnia da qual o grupo campesino é parte, como no caso dos descendentes germânicos, 

principalmente nas regiões rurais do país (Gertz, 1987). Thies (2008) faz a seguinte proposição 

relacionada a grupo de descendentes de pomeranos radicado no sul do país:  

A mulher pomerana, embora não apareça explicitamente na história e no contexto da imigração, 
exerce um importante poder na tomada de decisões. São as mulheres que cuidam do entorno da casa 
e da produção da culinária, por exemplo. São elas que mantêm em movimento uma grande parte dos 
“saberes” culturais. A cultura masculina “impõe” que o homem fale. Nas comunidades rurais em que 
estou realizando uma pesquisa (Solidez e Nova Gonçalves, em Canguçu, Rio Grande do Sul), posso 
afirmar que as mulheres “guardam” muito das histórias de seus antepassados, ou seja, elas são 
produtoras da memória no contexto em que vivem (Thies, 2008, p. 29). 

Após a década de 1990, inicia-se a exaltação aos valores relacionados ao contexto rural 

como via de desenvolvimento sustentável, de geração de emprego, como meio de subsistência 

(Fialho, 2005; Lima, 2005; Moreira, 2005). Tal movimento conduz ao resgate de alguns valores 

culturais já algo desgastados, como a língua e as festas comunais (Bahia, 2000; Droogers, 1984), 

criando condições para que eles sejam retomados com nova conotação, tal como se apresenta no 

ensino oficial da língua no âmbito do PROEPO, por exemplo. Esse movimento político-econômico-

cultural vem levando a alterações em aspectos relevantes na composição da identidade social do 

grupo, como a atribuição de características positivas ao fato de saber a língua, o que faz com que o 

auto-conceito do grupo se modifique e promova maior coesão grupal e elevação da auto-estima dos 

membros do grupo. 

Vale lembrar que em outras épocas o contexto foi muito diferente. A entrevistada SF15, por 

exemplo, relatou que já presenciou preconceito de outros grupos com relação à língua pomerana, 

por ocasião do período que vigorou a Campanha de Nacionalização, inclusive preconceito dos 

próprios membros do grupo, o que está relacionado ao fato de alguns descendentes não a terem 

ensinado aos filhos. Relatos mencionaram como situações mais freqüentes a ocorrência de 

discriminação por ser falante da língua na sede do município, havendo um caso em que é 
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identificada como conseqüência a decisão das filhas da entrevistada se recusarem a aprender a 

língua.  

SF15(55 anos, bilíngüe) - Porque eu trabalho no [----] e ali passa muita gente, 

principalmente quando não tem ninguém que fale o pomerano. Eles me chamam para 

ajudar e eu faço amizade assim. Tem gente que não gosta de falar o pomerano. [Mas tem 

gente que não gosta por aqui?] Tem muita gente sim, tem muita gente que tem vergonha de 

falar, mas é tão gostoso falar em pomerano. Porque as pessoas não sabiam o que a gente 

falava, então minhas filhas me futucavam ou davam uma beliscadinha quando eu falava em 

pomerano no meio das pessoas, que elas não queriam. [Mas por quê?] Elas falam que era 

porque as pessoas ficam boiando quando eu estava falando. Mas eu sempre falei que eles 

não sabiam o que a gente tá falando, por isso é que estão olhando, eles devem estar 

achando interessante, uma voz diferente. Eu acho que a gente falando em pomerano, a 

gente não deve ter vergonha nenhuma quando a gente fala alguma coisa. [Mas a senhora já 

chegou a ter vergonha?] Não, eu não, eu sempre gostei de falar, eu gosto até hoje. Por isso 

que eu falo na frente de todo mundo lá no [----] Às vezes quando eu estou falando eles 

abrem aquele sorriso, um mexia com o outro, dava para ver que estavam rindo mas eu 

nunca deixei de falar.  

SF18(52 anos, bilíngüe) - Mas os meus filhos inclusive não falam porque muitos anos atrás 

o pomerano era muito criticado, às vezes na escola era motivo de chacota porque não sabia 

falar o português, aí eu não ensinei os meus filhos o pomerano. Onde eu nasci eles 

criticavam muito os pomeranos, hoje já não é mais assim. Eu passei por discriminação. 

Quando a gente entrou na escola, a gente não sabia falar o português. Então teve uma certa 

dificuldade para a gente se adaptar. E hoje não, hoje já tem aula em pomerano aí. 

A situação fica bem retratada no trecho da fala da entrevistada SF6, que fala com pesar sobre a 

dificuldade de falar o pomerano com as pessoas de seu entorno (núcleo urbano) e também com sua 

família porque, segundo ela, há algum tempo cabia atribuir o estereótipo de “cafona” a quem falasse 
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o pomerano, principalmente no núcleo urbano. Mesmo quando a Campanha de Nacionalização e as 

represálias ao “perigo alemão” (Lisboa, 2008) já não estivessem ativas, muitos estereótipos 

relacionados ao grupo de “alemães”23 ainda permaneceram, bem como as categorias nas quais esses 

indivíduos foram classificados. Na ocasião histórica referida, atributos sociais negativos foram 

associados ao grupo dos descendentes de alemães, tais como os de serem nazistas ou inimigos da 

pátria. Isso ocorreu a despeito de ter existido antes uma visão muito mais positiva do grupo, já que 

nas primeiras décadas da imigração os “alemães” foram vistos como trabalhadores dedicados 

(Ferrari, 1968; Pacheco, 1994; Wagemann, 1949) e como uma esperança para o progresso do país 

(Lisboa, 2008). 

A proibição do uso da língua, certamente, foi fator de forte influência para que muitos dos falantes 

se vissem menosprezados como grupo, embora constituíssem maioria numérica na população da 

região. Para os brasileiros não falantes – à época minoria naquela região - a situação representa a 

contra-face, fazendo ressaltar características do grupo como positivas, chegando a promover 

reações preconceituosas contra o grupo maior e com mais tradição vinculada à região, que reunia os 

descendentes de pomeranos. Segundo Medeiros (1994), as muitas represálias dirigidas aos 

descendentes de pomeranos refletiram-se, mesmo em momentos posteriores, prejudicando a 

qualidade das relações do grupo com os demais habitantes da região. 

Prejudicou muito a cultura nas regiões, pois como disse o historiador Joel Guilherme Velten, 
descendentes que, como ele, nasceram nessa época, foram privados de aprender o alemão. Outros 
como Werner Bruske, que dirige o grupo folclórico de Domingos Martins, responsabilizam essa 
época pela impregnação de um medo tão forte nas gerações posteriores, que muitos ficaram 
prisioneiros desse tempo. “Por isso”, diz, “arriscamos pouco no que tange ao impulso que tem todo 
jovem de sair do seu lugar. Ficamos como prisioneiros do medo” (Medeiros, 1994, p. 91).   

Tal situação histórica pode ter representado impacto importante também no interior do 

grupo, tornando-o mais impermeável como estratégia de proteção e coesão. O relato que se segue 

revela alguns resquícios desse momento, ainda que fique evidente certa falta de clareza quanto ao 

conhecimento do que se passou.   

                                                 
23 Como eram nomeados todos os imigrantes vindos de cidades ou estados germânicos e seus descendentes (Tressmann, 
1998)  
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CF9(27 anos) Olha, eu acredito que naquela época eles sofreram muito, no caso eles 

sentiram muito medo de ser gente estranha, mas o meu pai mesmo assim ele se relacionava 

muito. Assim, na época ele era pedreiro, ele sempre tinha um empregado, que era quem 

vinha de longe e quem era de outra descendência. [Mas sofreram em que sentido?] Por eles 

serem pomeranos, na época, aqui eles sofreram bastante, os que já moravam aqui, os que 

não são, aí eles sempre sofreram muito também na época. [Mas sofreram o que?] Isso eu 

não sei ao certo eles sempre falavam assim que gente de outra religião ou da parte italiana, 

eles sempre falavam que não eram boa gente, sempre o que eu ouvia, eu lembro bem. 

Assim: “Aquele pessoal ali não é boa gente.”  

Outro ponto que interessa salientar, pela relação com o que está sendo comentado, é o uso da 

palavra “cafona” para se referir ao falante da língua pomerana, descendentes entre os quais 

predominam camponeses. Isso pode estar associado, segundo Albuquerque (2002) e Moreira 

(2005), ao fato de ser comum o uso do adjetivo “atrasado” para caracterizar camponeses, 

desvalorizando-os. Também o escritor Graça Aranha (1902/2002), em “Canaã”, retrata a 

ingenuidade e a submissão do colono alemão diante dos “brasileiros”, o que não está apartado do 

uso de termos como “cafona” e “atrasado”, que entram na composição de uma identidade social em 

que aspectos negativos podem sobrepujar aspectos positivos na auto-avaliação. Tal risco se estende 

a todas as características que diferenciam o grupo dos exogrupos (Tajfel, 1982a; 1983), entre elas a 

língua pomerana e as próprias características físicas presentes nos descendentes, como a pele e os 

olhos claros. O trecho a seguir expõe o sentido originário dessa diferenciação rural/urbano, que 

muitas vezes parece naturalizada, mas que está fundamentada em configurações sociais e históricas 

de um tempo não muito distante.  

Na modernidade burguesa os pólos construtores de identidades estiveram sediados na indústria e na 
cidade. Desses pólos emergiram atribuição de sentidos. Tais pólos foram os mais valorizados e 
carregaram poderes assimétricos nas instâncias econômicas, políticas e culturais das sociedades 
capitalistas. O rural subalterno que emerge dessa assimetria tem como pólo hegemônico e referencial 
o poder emissor de sentido da indústria e da cidade. É nesse sentido que as imagens hegemônicas do 
rural, em oposição aos sentidos atribuídos ao urbano, carregam as noções de agrícola, atrasado, 
tradicional, rústico, selvagem, incivilizado, resistente a mudanças, etc (Moreira, 2005, p. 19). 
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Um exemplo significativo retrata a situação de um descendente que não é falante de 

pomerano frente ao grupo que usa essa língua.  Quando esse indivíduo não falante da língua adentra 

o grupo de falantes é confrontado com situação na qual ele, mesmo sendo descendente, percebe-se 

como excluído, uma vez que somente é falada a língua pomerana, o que o exclui da comunicação e, 

conseqüentemente, da participação na dinâmica grupal. A exclusão do grupo por um fator 

primordial como a língua causou sensação de desconforto, e o entrevistado revela que não se sentia 

bem quando as pessoas falavam com ele em pomerano, mesmo sabendo que ele não entendia. 

Mesmo sendo ele próprio descendente de pomeranos, o fato de não falar a língua o exclui em tal 

situação:  

SM8(22 anos) - Mas nos pomeranos, quando que ia na casa deles mais retirado, eu tinha 

muito medo dos pais, eram bravos, mandavam e a gente tinha que fazer, tinha que aceitar 

mesmo. Eles falavam tudo em pomerano e eu me sentia..., eu lembro que eu chegava lá e 

todo mundo só falava pomerano, e eles não falavam em português comigo, só um 

pouquinho. Tanto que naquela época eu aprendi a entender muita coisa, porque eu ficava 

observando o que eles falavam para almoçar, para fazer as coisas, por exemplo na hora de 

almoçar eu já sabia pelas palavras que eles usavam. Mas o que mais eles usavam é o 

pomerano, sempre falavam só o pomerano. 

Diante de tal quadro, parte dos membros do grupo evitavam ou até mesmo abandonavam o 

uso da língua pomerana em contexto social público urbano, entretanto, no contexto sócio-familiar e 

rural, a língua foi mantida, acarretando diminuição na transmissão da língua, mormente para os 

descendentes que vivem em regiões urbanas. O filho mais velho da entrevistada SF18 sabe falar em 

decorrência da contingência da família ter tido uma empregada que só falava o pomerano, língua na 

qual se comunicava com a criança. 

Outro depoimento relacionado, e que indica aspecto que está na origem das dificuldades 

com a manutenção da língua nas gerações anteriores, encontra-se na entrevista de SF16, que foi 

professora de alfabetização e que relatou ter sofrido perseguições na época em que começou a 



 
 

146

lecionar, porque não se podia utilizar a língua pomerana em sala de aula, bem como em locais 

públicos, revelando que atravessou um momento em que temeu ser presa. 

SF16(62 anos, bilíngue) – [Sobre os filhos e netos saberem pomerano] A filha mais velha 

sabe, mas com essa decepção que eu tive na escola eu não ensinei para o mais novo e nem 

vou ensinar para os netos não. Eu tenho uma revolta dentro de mim por que eu passei 

aqueles negócios todos [perseguição na escola por falar a língua], eu não ensino mais não, 

se quiser aprender que pegue o dicionário. Porque se eu ensino eu vou ensinar errado, por 

que na época não tinha dicionário hoje tem, e a pessoa que já sabe o pomerano vai ter 

muita dificuldade de aprender a escrever em pomerano do dicionário. Agora a pessoa que 

nunca viu é mais fácil. Tive que trabalhar de portas fechadas porque tinha inspetor naquela 

época, se soubessem que eu estava falando em pomerano na sala de aula... Pastores 

também foram presos, então eu peguei um tempo muito difícil para mim trabalhar. Eu 

passei muito medo também, porque eu podia ser presa, porque na época que eu dava aula  

as pessoas vinham de repente assim e a porta abria a gente já tinha que falar em português, 

e eu fui obrigada de ensinar por exemplo assim quando eu ia ensinar a palavra vaca, eu 

tinha que levar figura da vaca, falar em pomerano “call”, e aí eu falava isso é vaca. E eu 

passei muito aperto por causa disso, com medo de ser presa de eu falar em pomerano. [Por 

que as pessoas não podiam falar em pomerano?] Não podia falar, não tem muito tempo 

antes de lançar esse dicionário eu estava andando com minha colega na rua e conversando 

em pomerano aí tinha uma pessoa que não entendia atrás de nós, era um pouquinho 

moreno assim, ele achou ruim, que nós estávamos falando mal dele. Agora é mais fácil 

porque foi oficializado e não tem nada a ver. Na época foi muito difícil porque achavam que 

os pomeranos era um povo fechado, com medo, agora já mudou, mas perece que realmente 

tinha aquilo porque de tanto que eles passaram vindo da Alemanha, passaram um sufoco 

eles ficaram com um certo medo da cultura também. Hoje eu não defendo muito a língua 

pomerana não, porque a gente passa medo, não podia falar de jeito nenhum, tinha que ter 
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tanto cuidado quando a inspetora chegava e descobria que eu estava falando em pomerano 

para ensinar em português, eu sempre achava que eu ia ser presa. 

Após a entrada do Brasil na Segunda Guerra Mundial (Seitenfus, 2003), como já foi 

assinalado na introdução do presente texto, os descendentes de alemães sofreram retaliações 

importantes por meio da ação de autoridades militares nas áreas de imigração, principalmente no sul 

do Brasil (Seyferth, 2005). Fossem ou não adeptos do Partido Nazista, fossem ou não cidadãos 

alemães, foram acusados de crimes de conspiração contra a unidade nacional (Py, 1942), foram 

perseguidos, suas publicações e obras escritas na língua alemã foram queimadas e suas famílias e 

propriedades foram alvo de muita hostilidade por grupos de brasileiros que ameaçavam todas as 

pessoas que utilizavam alguma língua de origem germânica (Kipper, 1979; Seyferth 1981; 1997; 

Willems, 1980). No Espírito Santo poucos foram os adeptos do Partido Nazista e poucos os 

cidadãos alemães aqui residentes, mas ainda assim ocorreram represálias dirigidas ao uso das 

línguas de origem alemã (Medeiros, 1994). Os núcleos nazistas no estado “eram muito poucos, 

raríssimos, mas o suficiente para trazer transtornos a uma população que se encontrava longe das 

áreas de conflito” (Medeiros, 1994, p. 90). Jorge Küster Jacob (2005) produziu um documentário 

sobre esses episódios de violência nos quais algumas famílias relatam as humilhações e 

perseguições sofridas nessa época, mesmo desconhecendo os motivos reais de tal situação. Um 

exemplo marcante aparece no relato que se segue: 

Por isso a Segunda Guerra Mundial causou imensos transtornos na vida das colônias germânicas 
no Espírito Santo. As muitas discriminações iniciais evoluíram para a repressão quando saiu uma 
medida do governo proibindo o uso de língua estrangeira e seus dialetos no país, atingindo 
principalmente o culto nas igrejas luteranas. Os cemitérios foram invadidos por teuto-brasileiros 
para apagar as inscrições em alemão das sepulturas (Medeiros, 1994, p. 91).  

O período subseqüente à Guerra foi difícil para os descendentes, principalmente para os 

falantes das línguas pomerana ou alemã, pois diante das perseguições e situações constrangedoras 

vividas, muitos indivíduos intensificaram seu isolamento (como se percebe no relato da entrevistada 

SF16, reproduzido acima).  
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Diversas respostas à questão “Você, ou alguém da sua família, fala a língua pomerana?” 

indicam que no momento atual está ocorrendo valorização dessa língua, principalmente no setor de 

serviços local. Constata-se, por exemplo, que vários entrevistados do grupo mais jovem mencionam 

que atualmente há interesse familiar em transmitir a língua para filhos e netos, ocorrendo até mesmo 

manifestações no sentido de que os descendentes aprendam a falar o pomerano como primeira 

língua. Não raro ocorreram menções a indivíduos que se mostram frustrados por não saberem falar 

a língua, uma vez que no atual contexto de trabalho, principalmente em serviços e no comércio, é 

necessário falar o pomerano para atender à demanda local. 

A partir da década de 90, com a Eco-92, o desenvolvimento sustentável tornou-se uma 

realidade entre as estratégias políticas governamentais para o campo (Fialho, 2005; Lima, 2005; 

Moreira, 2005), como foi abordado na seção introdutória. Acompanhou essa política a tendência de 

preservação das diversas culturas presentes no país, especialmente nas comunidades rurais, com 

incentivos para a promoção e a valorização de aspectos culturais peculiares de tais comunidades, 

como festas nas quais comidas e produtos típicos são oferecidos, desenvolvendo-se a atividade de 

agroturismo. Em paralelo a esses fatos, é preciso levar em conta a presença de alguns pastores cuja 

formação teológica foi feita no Brasil, o que lhes proporcionou contato com linhas de pensamento 

mais diretamente contextualizadas à realidade brasileira, podendo ser citada entre elas a Teologia da 

Libertação (Droogers, 2008). O apelo à preservação ecológica influenciou tanto os pastores 

luteranos quanto as autoridades locais, ainda segundo Droogers (2008). Esse movimento fomentou 

o resgate e conservação de resquícios culturais de comunidades campesinas, reforçando 

principalmente os aspectos étnicos das pequenas localidades conservados nas áreas de colonização 

européia, como é o caso, por exemplo, dos imigrantes pomeranos em Santa Maria de Jetibá e dos 

imigrantes italianos em Santa Tereza. Isso ajuda a compreender a elevação de investimentos não 

somente em infra-estrutura urbana e rural, a fim de recepcionar e atrair o turista, mas também, como 

conseqüência direta desse momento, em investimento na infra-estrutura educacional e social capaz 
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de manter os aspectos peculiares desses nichos. Um exemplo é o caso do PROEPO, citado 

anteriormente. 

Várias respostas cujo conteúdo é revelador a respeito da importância do uso das línguas 

(pomerano e português) foram selecionadas como ilustração e estão reproduzidas a seguir, 

separadas por entrevistados dos grupos CAMPO e SEDE: 

 

Grupo CAMPO 

CF1(26 anos, bilíngue) - [Sobre os pais] Não, minha mãe ela fala, mas pouco, meu pai que 

já fala mais. [É a mulher que, geralmente, não fala o português, não é?] É porque tem muito 

pouco contato lá fora, já os homens não, eles já trabalham mais fora, meu pai trabalhava 

com trator. [Sobre as primas] Minhas primas quase todas casaram com rapazes de cidade, 

porque nem todas elas falam o pomerano, mas eu fui diferente porque eu conhecia ele e aí... 

CM2(30 anos, bilíngue) - Pois é eu não sabia nada que a professora falava, alguma coisa 

em português, uma coisa assim que a gente tinha que fazer, a gente não entendia nada. 

[Você não entendia nada em português?] Nada em português, só pomerano mesmo, e por 

causa disso nós, igual eu e minha mulher nós não falamos muito bem o português, só o 

pomerano mesmo. Sai meio enrolado a língua pomerana, nós não falamos tão bem do jeito 

que tem que ser falado. [Sobre os filhos] Igual esse aqui, ele já vai pro prézinho, igual a 

[nome da filha], esses dois em casa quando brinca sozinho eles falam o português, porque 

já entende agora por causa da televisão, essas coisas, mas a gente na época não tinha isso 

não. [Sobre os sogros e a mãe] Os pais dela falam pomerano e o pai fala um pouco de 

português, mas a mãe não fala nada. Minha mãe também, ela entende algumas palavras em 

português, mas fala não consegue falar nada não. 

CF3(23 anos, bilíngue) - Direto, de dia a gente conversa tudinho em pomerano, nada de 

português, é raro a gente conversar em português. [Sobre usar o pomerano em casa] Iria 
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ficar um pouco complicado por causa da minha mãe, porque ela não fala português, daí 

iria ficar um pouco complicado pra ela porque ela não entenderia. [Sobre o futuro da 

língua pomerana] Na minha opinião, eu acho que no interior se fala mais, mas mais perto 

de Santa Maria essa tradição vai acabar todinha ainda, pode ser que ela fique mais no 

interior. Pode ser que um dia acabe.  

CM5(32 anos, bilíngue) - Nem minha filha nem minha esposa falam. A gente quer que 

minha filha fale, porque hoje em dia pra trabalhar num banco, num comércio, eles querem 

que a gente fale. Como na nossa região tem muito pomerano, falar alguma coisa fica muito 

mais fácil. Porque as pessoas antigas não conseguem entender muito o português ainda, 

entende, mas não é aquele tão perfeito, e falando pomerano é mais fácil as coisas. Pra 

quem fala o pomerano é mais fácil para achar um emprego, principalmente em banco. 

CM13(50 anos, bilíngue) – [Sobre a esposa] É descendente e só fala o pomerano. Entende 

um pouco de alemão língua alta, e de português, mas igual eu não falo muito em português 

também, ela não sabe se virar não. [Sobre ele próprio] Eu leio bem é alemão língua alta, já 

o pomerano é muito difícil de escrever e ler. Na igreja as leituras são em alemão. [E 

português, o senhor lê bem?] Não, muito pouco porque quase não fui para escola. E não 

sabia ler nada quando sai da escola, mas aí quando eu fui crescendo eu comecei a ler 

melhor. 

CF14(62 anos, bilíngue) - Pomerano e Português e Alemão língua alta. Eu aprendi alemão 

quando eu trabalhava na casa dos pastores que vinham da Alemanha para o Brasil, e eles 

falavam só o alemão. 

CM16(50 anos, bilíngue) - Mudou muito aqui porque a alguns anos era só pomerano, hoje 

já mudou muito. Tem gente que não quer falar, tem vergonha. Essa aqui [a neta] tem 

vergonha, porque se você souber falar em pomerano você não vai falar porque você tem 

vergonha de falar. Ela começa a estudar, aí ela tem vergonha de falar. [Mas ela não fala o 
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pomerano?] Fala, mas tem vergonha de falar, e isso começa dentro de casa. Porque você 

pergunta a ela alguma palavra quando ela tá no meio de muita gente ela, ela tem vergonha 

de responder, ela entende tudo, mas não responde. [Por que será que isso está 

acontecendo?] Não sei, na aula. Que nem quando ela era menorzinha e ela não estudava 

ainda, ela falava mais em pomerano. Agora que estuda, já sabe escrever, sabe as letras 

todas em português, agora não quer mais falar em pomerano. [Então tem gente que não 

quer falar mais o pomerano?] Eles tem vergonha. Igual gente assim da nossa idade, eles 

falam, mais os mais novos, a maioria... A gente tem que falar, senão depois acaba. Nos dias 

que os mais velhos morrerem, vai acabar. Eu creio que não, mas aqueles que estão criando 

os filhos de novo, senão ensinar vai acabar.  

 

Grupo SEDE 

SM1(41 anos, bilíngue) - Um pouco eu falo, na verdade eu entendo muito melhor do que eu 

falo pomerano. As gerações mais novas estão perdendo muito a fala. Eu conjugo verbo no 

tempo errado, eu coloco a palavra no lugar errado da frase, eu misturo palavras em 

português no meio. Eu não falo muito bem não, mas entender eu entendo razoável. 

SF3(28 anos, bilíngue) – [Sobre o fato de muitas mulheres mais velhas não falarem 

português] É porque elas não usam, na roça a gente não usa o português, lá a gente só fala 

o pomerano. [Mas o homem fala e a mulher não?] É porque o homem já sai mais, a mulher 

não, ele vai pra CEASA, é o homem que vai fazer as compras, a mulher fica em casa. Hoje 

em dia as mulheres já vão mais, mas na época as mulheres não vinham pra rua não, era 

mais os homens mesmo, os idosos já nem falam o português, eles vem pra rua porque 

precisam receber o dinheiro, porque são aposentados, mas a maioria a mulher fica em casa 

trabalhando e o homem é quem sai. 
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SF4(29 anos, bilíngue) – [Sobre os pais] Sim, só falam o pomerano. Papai fala mais o 

português e mamãe não fala nada. [Porque que tem essa diferença?] Eu acho que é porque, 

no interior, é o homem que sai pra resolver os negócios na rua, e a mulher fica em casa. 

Por isso que as mulheres mais velhas não tem muito contato com as pessoas na rua, eu 

acho que é por isso. 

SM7(23 anos, fala apenas português) - A maior frustração na vida é não saber falar o 

pomerano. Entender até que eu entendo, mas falar. Mais da metade dos meus funcionários 

falam o pomerano fluentemente, tem até uns moreninhos que também falam, a gente 

garimpou alguns aí na cidade, porque é muito importante mesmo saber falar o pomerano. 

Ainda mais depois que eles abriram o projeto PROEPO nas escolas, começou a se valorizar 

mais o pomerano aqui. Antes quem exigia pomerano era o comércio, mas o jovem não 

queria saber do pomerano. Agora eles querem, tem orgulho. Igual os currículos, eu estou 

com mais de 160 currículos aqui para serem analisados para essa nova loja que a gente 

está abrindo, antigamente nem fazia questão de colocar que falava pomerano, tinha 

vergonha. Quando eu entrei aqui há sete anos atrás para trabalhar eu já fazia parte de 

seleção como gestor da empresa, eu perguntava: Você sabe falar pomerano? É, sei. Agora 

não eles falam com orgulho: Eu sei falar pomerano. Você já vê que agora mudou, e eu dou 

preferência para contratar quem fala pomerano. [Mas porque você não aprendeu?] Pelo 

fato de eu ter saído para estudar eu saí com 12 anos de idade, e fui retornar com 17. [Mas 

sua primeira infância foi passada aqui; sua mãe fala pomerano?] Minha mãe fala 

fluentemente alemão e pomerano, e meu pai também. Meus pais foram muito dedicados [à 

empresa que possuíam] e eu só via meu pai e minha mãe à noite, eu não os via durante o 

dia. Eu gostaria muito de saber mas não tive oportunidade, eu entendo um pouco mas saber 

não sei. 

SF9(33 anos, bilíngue) - Aqui no comércio tem que falar o pomerano, igual aqui na clínica, 

vem muita gente que não fala nada em português, nem um bom dia eles não conseguem 
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falar. Aí a gente entra no consultório traduz todas as queixas para o médico. [Então você 

serve aqui como auxiliar mesmo?] Sim, quando o médico pergunta a gente traduz a 

pergunta do médico para o paciente e quando o paciente responde a gente traduz da pessoa 

para o médico. E são muitos e todos os dias tem alguém que não fala o português, não 

acontece de um dia não ter uma tradução. E até aqui na frente, na recepção, é melhor, que 

eles se sentem mais a vontade. 

SM10(31 anos, bilíngue) - Hoje em dia até que é melhor, porque antigamente você falar o 

pomerano era vergonha. Hoje em dia já é motivo de orgulho. Tanto é que dos meus irmãos 

eu sou o único que entendo e falo um pouco, e os meus irmãos todos ninguém fala. Tinha 

essa história que quem falava pomerano era alemão da roça, era não sei o que. Só que eu 

aprendi por causa de uma empregada, porque ela só falava o pomerano e eu aprendi com 

ela. 

SM12(63 anos, bilíngue) – [O senhor falava pomerano?] Não eu falava alemão alto. 

Pomerano só agora que eu casei com ela. Olha o avô do meu pai era lá da Alemanha a 

mulher dele também. Então meus bisavô era da Alemanha e eu aprendi a língua alemã 

como primeira língua. Então a família toda a gente falava o alemão. [Sobre a esposa] Sim, 

mas não fala o português. Ela tem vergonha de falar o português e dar errado, então ela só 

fala o pomerano mesmo, e quando tá no meio dos outros ela não fala nada. [Sobre os cinco 

filhos] Todos falam, mas entre eles se comunicam em português, mas com a gente eles 

falam em pomerano. [Sobre os dois netos] Eles nem entendem o que a gente fala. A mãe 

deles também é alemoa, como nós, mas ela fala que quer ensinar e eles não querem nem 

escutar aquilo. [Sobre o genro] Ele não é pomerano, ele é moreno, então eles só falam em 

português e as crianças não querem aprender. 
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3.2 Responsabilidades de homens e mulheres que vivem no campo  

Nas entrevistas com os participantes do Grupo CAMPO foi solicitado, tanto aos homens 

como às mulheres, que falassem a respeito de quais são as tarefas que só as mulheres fazem e quais 

as que só os homens fazem, com base no que acontece em sua própria família. Os entrevistados do 

Grupo SEDE (homens e mulheres) também foram convidados a falar sobre as atividades 

desempenhadas por homens e mulheres descendentes de pomeranos, como eles, mas que vivem no 

campo. Deve ficar claro, então, que os participantes do Grupo CAMPO falaram sobre seu próprio 

dia-a-dia, enquanto os participantes do Grupo SEDE falaram sobre uma realidade que eles 

conhecem (por já a terem vivido ou pelo contato que mantêm com parentes e amigos que vivem no 

campo), mas que não vivem cotidianamente. 

O objetivo de tal questão foi o levantamento de informações sobre a forma como eventuais 

divisões de tarefas se consolidaram a partir da tradição dos imigrantes originais. A indagação feita 

aos participantes do Grupo CAMPO tinha o objetivo óbvio de reunir informações sobre a realidade 

atual no campo (realidade essa que é a mais próxima das condições vividas pelos imigrantes 

originais). O objetivo de perguntar aos participantes do Grupo SEDE sobre aspectos do cotidiano 

dos moradores do campo foi o de verificar se, mesmo não participando mais do mesmo tipo de 

organização das atividades familiares, tais participantes preservam visão semelhante à dos 

descendentes que vivem no campo ou se acrescentam informações a partir de sua condição de 

relativo distanciamento e de eventual perspectiva crítica.  

Na verdade, houve grande concordância de repostas a respeito das atividades atribuídas a 

homens e mulheres quando o grupo CAMPO falou de sua própria realidade e quando o grupo SEDE 

falou sobre o cotidiano do grupo CAMPO. Isso ocorreu em consonância com o que pode-se 

relacionar como categorias relacionadas ao grupo em estudo, os entrevistados da SEDE por serem 

um grupo relativamente próximo e com grande acesso ao grupo CAMPO, pode realizar 

comparações sociais e apontar quais seriam as características mais fortes da identidade social dos 
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descendentes residentes no campo. Outrossim o grupo campo possui também um discernimento as  

características que lhe são próprias.   

Em relação ao trabalho no campo, a resposta mais freqüentes, considerando todos os 

entrevistados foi a que reconhece que homens e mulheres desempenham as mesmas atividades na 

lavoura. Respostas com esse teor foram fornecidas por homens e por mulheres, tanto do Grupo 

CAMPO como do Grupo SEDE. Respostas desse tipo não diferenciam quaisquer atividades na 

lavoura como sendo responsabilidades exclusivamente masculinas ou femininas. Como se verá 

adiante, existem outras atividades que são consideradas atribuições exclusivamente femininas, não 

ocorrendo algo inteiramente comparável com outras atividades reconhecidas como exclusividade 

dos homens. Juntando-se as informações anteriormente fornecidas, é possível dizer que existe 

reconhecimento tácito de que as mulheres trabalham muito.  

Segundo Beozzo (1993), as mulheres imigrantes de descendência germânica se 

diferenciavam, quanto aos hábitos laborais, das mulheres de descendência italiana, pois enquanto as 

primeiras também se responsabilizaram pelo trabalho na lavoura, entre as segundas isso ocorreu 

com menor ênfase. As mulheres sempre acompanharam os homens nas tarefas relacionadas à 

lavoura, sendo poucas as atividades que não realizavam em meio as tarefas do cotidiano rural. 

Willems (1980) aponta duas tarefas não realizadas pelas mulheres no sul do país: o laço e a 

derrubada da mata. 

Embora homem e mulher participem das atividades agrícolas da mesma maneira, cabe ao homem 
escolher os locais para roçados. É verdade que a mulher escolhe o lugar para a horta. A mulher ajuda 
igualmente a tratar dos animais que se encontram no faxinal. Há, em Bonifácio, mulheres que 
realizam todos os trabalhos, exceto talvez o manejo com o laço (p. 314). 

Também no Espírito Santo há evidências de que as mulheres realizam as mesmas atividades 

agrícolas que os homens, além de, independentemente disso, acumularem o cuidado com os filhos e 

com a casa (Heinemann, 2008; Roche, 1969; Saleto, 1996). As mulheres têm responsabilidades 

centrais diante da família, do grupo de convivência e da igreja e, de fato,  participam ativamente das 

atividades realizadas nessas instâncias (Droogers, 1984; Roche, 1969). A socialização endogrupal 
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parece ser perpassada pela atuação das mulheres, uma vez que elas estão à frente das principais 

atividades de lazer e integração do grupo: a festa de casamento, os cultos dominicais (cantos), as 

atividades dentro da casa, a recepção aos amigos e familiares visitantes, entre outras. Aos homens 

cabem atividades promotoras de socialização exogrupal, ou seja, o contato com outros grupos pela 

via das práticas comerciais ou em decorrência de atividades de lazer como o futebol ou a “ida à 

venda” (para consumo de bebidas alcoólicas).  

Cinco entrevistados (homens) do Grupo SEDE chegam a dizer textualmente que as mulheres 

campesinas enfrentam sobrecarga de trabalho. Os dados completos se encontram na Tabela 10. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 10 – Responsabilidades de homens e mulheres que vivem no campo segundo as respostas de todos os 

participantes (grupos Campo e Sede). Considerando o sexo do entrevistado.
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 Respostas Femininas Respostas Masculinas 

Atividade Campo sobre 

Homem  

Sede sobre 

Homens 

Campo sobre 

Mulheres 

Sede sobre 

Mulheres 

Campo sobre 

Homem 

Sede sobre 

Homem 

Campo sobre 

Mulher 

Sede sobre 

Mulher 

Todas atividades na lavoura 

são desempenhadas por 

homens e mulheres 

6 5 7 7 3 8 4 4 

Trabalho Pesado 5 1 - - 3 1 - - 

Serviços Externos à 

Propriedade 

3 2 - - 1 1 - - 

Administração dos 

Negócios 

- 1 - - 1 - 1 - 

Tarefas Domésticas - - 10 8 - - 6 9 

Cuidar dos Filhos - - 2 4 - - 1 2 

Auxiliar na Lavoura - - 1 1 - - 1 2 

Auxiliar no Cuidado com os 

filhos 

1 - - - - - - - 

Auxiliar em Tarefas 

Domésticas 

1 - - - 1 - - - 

Sobrecarga de Trabalho - - - - - - - 5 
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Alguns exemplos de respostas em que esse reconhecimento de que homens e mulheres 

desempenham as mesma atividades na lavoura fica explícito estão transcritos logo abaixo: 

CM2(30 anos) - Na roça, ela faz o mesmo serviço que eu também, nós dois faz. 

CF11(50 anos) - Não aqui não tem diferença não, eu faço o serviço que ele faz também 

igual ele. 

CF15(54 anos) - Tudo que ele faz eu também faço não tem diferença, pulverizar, tudo. 

SF6(40 anos) - Eu acho que não tem diferença não, eu acho que não porque igual quando 

vai trabalhar eu faço a mesma coisa que meu marido faz, o que ele capinar eu capino, se 

ele roçar eu roço, e se ele carregar um saco de café eu também carrego, então eu acho que 

não tem diferença não. [Essa entrevistada mora na sede, mas é trabalhadora rural] 

SM8(22 anos) - Eu acho que a mulher trabalha na roça e vai junto do homem, igual eu 

tenho uma vizinha que a mulher vai com o homem apanhar café, eles trabalham junto e não 

tem diferença no trabalho. 

SF15(55 anos) - Tem mulheres que trabalham muito e que passam até veneno, faz o serviço 

do homem. 

SF18(52 anos) - Eu acho que a mulher na roça trabalha mais do que o homem, porque ela 

além de fazer todo serviço de casa ela ainda vai junto com o marido para a roça e vai e faz 

muito trabalho que ele faz. 

Outras respostas apresentam teor semelhante, mas a menção à igualdade das atividades vem 

acompanhada de uma ressalva – a de que alguns trabalhos pesados são responsabilidade dos 

homens. Essa ressalva foi feita tanto por homens como por mulheres, principalmente do Grupo 

CAMPO, como se pode verificar na Tabela 24.  

Ao longo dos séculos XIX e XX a relação entre trabalho e gênero foi entrecortada por 

alterações diversas devidas às grandes conquistas que as mulheres alcançaram em vários momentos 
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históricos, como o direito ao voto, o direito à aposentadoria, e os direitos trabalhistas. Homens e 

mulheres conquistaram e perderam espaços na divisão das tarefas e das ocupações típicas de cada 

sexo, tarefas estas que foram sendo assimiladas como parte das atribuições de ambos. Esse processo 

de busca por direitos ainda encontra-se em curso, não obstante as muitas conquistas já concretizadas 

(Osterne, 2001). 

No Brasil de meados do século XIX, segundo Samara (1997), ocorreram várias mudanças 

políticas que influenciaram a economia e também a sociedade da época. Após 1822, “a 

emancipação política encerra a fase colonial da nossa história, iniciando um processo de 

transformações econômicas, com alteração no sistema de trabalho” (Samara, 1997, p. 25). Nesse 

momento, o trabalho assalariado começou a despontar, visto que muitos dos trabalhadores no 

campo eram livres, tanto ex-escravos quanto imigrantes europeus, vindos para o trabalho na lavoura 

cafeeira no sul e no sudeste do país.  

Samara (1997) registra que o número de trabalhadoras e provedoras do lar já era grande no 

início no século XIX, pois há algum tempo as mulheres trabalhadoras vinham despontando nos 

censos como equiparadas em número aos homens trabalhadores. 

Esse processo que se delineia com mais clareza, especialmente na segunda metade do século XIX, 
tem, no entanto, raízes no nosso passado colonial, pois prover o próprio sustento e o de sua família 
parece ter sido o destino de muitas mulheres no Brasil, contrariando um modelo de ociosidade 
descrito pela historiografia. É o que apontam pesquisas recentes que vêm sendo realizadas, 
enfatizando principalmente a região sul nos séculos XVIII e XIX (Samara, 1997, p. 27). 

As relações de gênero no trabalho nem sempre foram tão bem delimitadas como está 

registrado no texto clássico Casa Grande & Senzala, de Gilberto Freyre (2002), que descreve a 

mulher do senhor de engenho como frágil e submissa, com atuação voltada exclusivamente para a 

casa, em oposição à atuação do homem, ao qual era atribuída a chefia e o controle da propriedade e 

das relações externas à casa. É importante desmistificar a concepção de que nossa sociedade 

colonial era composta exclusivamente de famílias patriarcais ligadas ao engenho e ao trabalho 

escravo, como lembra Corrêa (1993). Segundo a autora havia no entorno dessas propriedades 

pequenas vilas de artesãos e minúsculas propriedades que sobreviviam através do comércio de bens 
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de consumo para os engenhos, artesanatos e manufaturas. Essas vilas cresciam ao longo do tempo, 

abrigando mestiços e, mais tarde, escravos libertos. Nesses espaços existiam toda sorte de 

trabalhadores, inclusive famílias chefiadas por mulheres, que não condiziam com o ideal romântico 

da família patriarcal do engenho, tido como modelo único para a época (Corrêa, 1993; Osterne, 

2001). 

Mesmo com alguma proeminência do papel da mulher nas famílias, observada já no Brasil 

Colonial, havia diferenciação nítida entre o papel dos homens e o do papel das mulheres no 

contexto laboral. Eram delimitados como ofícios femininos aqueles ligados à casa, diferentemente 

dos ofícios masculinos ligados ao mundo externo ao domicílio. Samara (1997) ressalta que a 

configuração das atribuições de trabalho não diz respeito apenas à divisão masculino/feminino, pois 

“além do ‘gênero’ outros fatores devem ser levados em conta quando se fala em divisão de 

atividades e incumbências, pois raça, idade, estado conjugal e status social também contribuíam 

para definir o tipo de trabalho executado” (Samara, 1997, p. 34). Os homens precisavam procurar 

novas terras, desbravar o território, e deixavam as mulheres com seus ofícios que giravam em torno 

da casa, na “indústria têxtil caseira, nos pequenos negócios, quitandas, vendas, lavando roupa, 

cozinhando ou trabalhando no campo” (Samara, 1997, p. 39).  

Nesse ínterim, e após a Independência do Brasil (Fausto, 2002), iniciou-se a vinda de 

imigrantes europeus para o país. Com isso o trabalho assalariado livre e o trabalho familiar em 

pequenas propriedades passaram a ser incluídos na realidade trabalhista brasileira (Gibram e Paz, 

2010). Naquela realidade, as fronteiras do império precisavam ser consolidadas com ocupação 

territorial e substituir a mão-de-obra escrava por trabalhadores livres, bem como rever a distribuição 

de terras, que era caracterizada por grandes latifúndios (Hunsche, 1977; Fouquet, 1974; Roche, 

1969; Seyferth, 1974; Schroeder, 2003).  

No caso dos imigrantes, a divisão de trabalho se efetivou, preponderantemente, no campo, 

nas chamadas colônias, onde se instalaram os trabalhadores pioneiros. A colônia se organizava em 

torno da agricultura familiar, na qual todos os membros da família atuam. Esse sistema de trabalho 
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discrepava da norma cultural vigente, na época, que valorizava o trabalho fora de casa, masculino, 

como mais relevante e significativo frente ao trabalho doméstico exercido tipicamente pelas 

mulheres (Madureira, 2010; Therborn, 2006).  

Saltando para o momento atual, constata-se que no Brasil das últimas décadas foi registrado 

aumento de famílias mononucleares chefiadas por mulheres, como apontam Samara (2002), Melo, 

Considera e Di Sabbato (2007), Bruschini (2007) e Arriagada (2007). Entretanto, na divisão de 

trabalho das famílias nucleares é observada, em geral, a restrição da responsabilidade masculina em 

tarefas relativas à casa. O trabalho do homem, no que tange à casa, ainda se configura como uma 

“ajuda” à mulher e não como parte de suas responsabilidades na divisão do trabalho familiar.    

Embora essa trajetória do "progresso feminino" seja mensurada pelas Ciências Sociais através de 
indicadores econômicos e sociais relacionados à esfera pública e aponte para as transformações em 
curso, estas nada dizem a respeito das funções tradicionais que as mulheres exercem secularmente e 
que permanecem como encargo específico feminino. Embora se tenha tido acesso à educação, 
trabalho assalariado, participação social e política, como Janus, as mulheres têm uma face voltada 
para o lar e a outra para a rua, num grande esforço de sobrevivência, num tempo de ruptura de um 
código milenar (Melo, Considera & Di Sabbato, 2007, p. 02). 

Apontam Bruschini (2007) e Arriagada (2007) que os censos feitos no Brasil são deficientes 

em quesitos que avaliam a contribuição feminina para o trabalho familiar, assim como também o 

são no que tange às atividades rurais. O tempo utilizado para essas atividades seria um grande 

aliado para o reconhecimento, na divisão de trabalho entre os sexos, da relevância do tempo gasto 

com atividades laborais, sejam eles internos ou externos à casa (Aguiar, 1984; Bruschini, 2007; 

Cebotarev, 1984). O tempo médio de dedicação aos afazeres domésticos entre os sexos foi 

investigado na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD, de 2002 (IBGE, 2002) e 

resultou em grandes diferenças entre os sexos, pois o número de horas que as mulheres, a despeito 

de serem ou não economicamente ativas, declararam devotar aos trabalhos domésticos 27,2 horas 

semanais em média, enquanto os homens dedicam em média 10,6 horas semanais. Esse tempo 

médio, no caso das mulheres, aumenta com a idade e diminui com o nível de escolaridade. Conclui 

que “as mulheres que mais trabalham atualmente, na atividade produtiva, são aquelas que mais 
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consomem seu tempo no domicílio, na atividade reprodutiva, enfrentando enorme sobrecarga de 

trabalho” (Bruschini, 2007, p. 56). A autora acrescenta: 

Ao analisar o tempo gasto nas tarefas domésticas, segundo a presença de filhos, confirmou-se o que 
os estudos de gênero vêm seguidamente afirmando: o cuidado com os filhos é uma das atividades 
que mais consome o tempo de trabalho doméstico das mulheres, mesmo que mulheres mais velhas, 
casadas e mães sejam precisamente aquelas que estão adentrando com mais vigor no mercado de 
trabalho, e nele permanecendo (Bruschini; Lombardi, 2003). Segundo os dados dessa pesquisa, as 
mães dedicam aos afazeres domésticos quase 32 horas do seu tempo semanal, um número muito 
superior ao da média geral, e mais ainda ao das mulheres que não tiveram filhos. Note-se também 
que, enquanto 95% das mulheres que tiveram filhos responderam que cuidavam de afazeres 
domésticos, 82% das que não os tiveram deram resposta semelhante (Bruschini, 2007, p. 49). 

Desde o século passado as mulheres compõem efetivamente o mercado de trabalho 

assalariado sendo responsável por boa parte dos trabalhos remunerados da época. Segundo Samara 

(1997) a população de mulheres em 1872, segundo o Recenseamento da População do Império do 

Brazil, quase equivalia em números à população masculina. Além de já dominarem o trabalho 

doméstico e participarem no trabalho na lavoura, muitas mulheres eram responsáveis pela 

manutenção de suas famílias, “contrariando um modelo de ociosidade descrito pela historiografia” 

(p. 27). Entretanto, mesmo diante dos dados constatados em pesquisas o trabalho feminino sempre 

figurou como complemento ao trabalho masculino, ainda vivemos resquícios disso (Corrêa, 1993; 

Samara, 1997). No Espírito Santo, por volta dos anos 1890, como aponta Salletto (1996), cada 

família de imigrantes era traduzida em enxadas: as que contavam “3 e 3,5 membros foram 

consideradas 2 enxadas, aquelas entre 4 e 4,5 membros foram estimadas com 2,5 enxadas” (Salletto, 

1996, p. 96), onde uma enxada era equivalente ao homem. Ou seja, a mulher adulta não constituía o 

mesmo valor na força de trabalho que o homem, e não equivaliam de mesmo modo também na 

remuneração. Percebe-se que a mulher imigrante, nos espaços que percorreu, esteve relegada a um 

lugar complementar ao do homem, tanto na família como fora dela, de forma similar ao que 

também ocorre em outros grupos.  

Marcondes, Rotenberg, Portela e Moreno (2003), em pesquisa sobre a divisão de trabalho 

entre operárias na região metropolitana de São Paulo, constataram que tanto homens quanto 

mulheres mencionaram que atividades como limpar e arrumar a casa, preparar refeições, e cuidar de 
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crianças, são realizadas freqüentemente pelas mulheres, indicando que, mesmo nos grandes centros, 

a mulher ainda permanece responsável pelas tarefas relativas à casa. Apesar de, no caso em tela, 

elas trabalharem em períodos noturnos, os cuidados com filhos e com a casa permanecem como 

atribuição prioritariamente delas. O autores destacam que foi apontado nas entrevistas com essas 

trabalhadoras uma divisão de trabalho na fábrica bem nítida, entre “trabalhos de homens” e 

“trabalhos de mulheres” reforçando o que os autores denominaram lógica binária ‘pesado’ versus 

‘leve’, um tipo de diferenciação apoiado na valorização do esforço físico masculino.  

Paulilo (1987) aponta que, de forma similar, há nítida divisão de trabalho “leve” e “pesado” 

entre os trabalhadores rurais em todas as regiões brasileiras. Porém os resultados de sua pesquisa 

apontaram que o divisor de águas entre estas duas categorias não era a força necessária à realização 

da tarefa, mas a divisão destas pelos sexos, ou seja, “qualquer trabalho era considerado leve se feito 

por mulheres, por mais exaustivo, desgastante ou prejudicial à saúde que fosse” (Paulilo, 1987, p. 

245). Também nas famílias de baixa renda vivendo em contextos urbanos, segundo Sarti (1996), há 

nítida divisão de tarefas na qual o homem é o responsável pelo trabalho fora de casa e a mulher 

pelos cuidados com a casa, mesmo que ela também trabalhe fora de casa para integralizar a renda 

familiar. 

No trabalho campesino, todos os membros da família trabalham igualmente na agricultura, 

resultando situação em que “a vida doméstica e laboral se misturam no dia-a-dia com funções bem 

delimitadas por gênero e idade” (Gibram & Paz, 2010). Em relação às mulheres da agricultura 

familiar, em pequenas propriedades na região nordeste do país, é delegado o cuidado com a casa - 

em seu interior e em suas adjacências, abrangendo os cuidados com animais para o abate e com o 

pequeno cultivo de hortaliças para consumo próprio, não sendo tais atividades contabilizadas como 

trabalho, segundo Herédia, Garcia e Garcia Junior (1984). Nesse contexto somente é considerado 

trabalho o esforço referente ao trabalho masculino na lavoura, e a mulher por sua vez somente é 

incluída neste quando, em um dos turnos diários “ajuda” no trabalho da lavoura. 
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A categoria trabalho pesado pode ser entendida, no contexto abordado no presente estudo, 

de acordo com os exemplos fornecidos pelos entrevistados, como indicação de atividades nas quais 

o executante precisa empregar muita força física, ou ainda de atividades perigosas. São exemplos de 

trabalho pesado: erguer caixas cheias de algum produto, carregar produtos pesados sem utilizar 

tração animal ou veículos motorizados, arar a terra, cortar madeira com machado para preparar 

lenha, além das atividades de preparar e aplicar agrotóxicos. São tarefas que, mesmo sendo 

atribuições masculinas, podem ser realizadas por mulheres, caso haja necessidade (Fehlberg e 

Menandro, 2011). Algumas respostas com tal conteúdo estão reproduzidas abaixo: 

CF1(26 anos) - Coisas que só ele faz é carregar o caminhão, pulverizar, serviços mais 

pesados. 

CM5(32 anos) - Pelo trabalho braçal eu acho que não dá diferença nenhuma. Só que a 

gente pega mais pesado um pouco, agora do resto eu não vejo muita diferença nessa 

questão não. 

CF7(25 anos) - Só pulverizar e arar a terra que é diferente, é dele, o resto tudo igual. 

CM8(34 anos) - No geral, o homem fica com o serviço mais pesado. 

CF9(27 anos) - A gente se ajuda muito mais a questão do peso aí fica com ele, de carregar 

o café, de arar a terra essas coisas assim pesado, fica com ele. 

CM13(50 anos) - E nós, homem, a gente tem que ir para a roça, mas lá na roça eu faço a 

mesma coisa que ela. Só o serviço muito pesado que eu faço. 

CF14(62 anos) - Sim tem umas coisas, quando eu jogo esterco no chuchu, aquilo é pesado 

para mulher, né, carregar aquele saco, então aquilo os homens faz. 

SF4(29 anos) - É, também as vezes eles dividem, mas o serviço mais pesado é certo do 

homem fazer. 
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SM11(33 anos) - Mas a parte mais pesada, de peso, de carregar caixa cheia, na hora de 

colher deixava elas colhendo e a gente ia levar as caixas cheias, pulverização a gente 

tentava evitar [que elas fizessem], que é um serviço pesado e muito perigoso. 

SF18(52 anos) – [Mas tem alguma coisa que só o homem que faz?] [pausa] Eu não sei. 

Igual aqui, eles mexem com verdura, talvez é carregar a verdura no carro, porque embalar 

as mulheres até embalam as verduras, as folhagens, e o homem põe em cima do carro. No 

caso, o serviço mais pesado, apesar de que eu já vi mulheres fazer o mesmo trabalho que o 

homem, carregar café e tudo. 

Outra modalidade de atividade que algumas mulheres (cinco ao todo) e poucos homens 

(apenas dois) mencionaram como atribuição exclusivamente masculina, abrange os serviços 

externos à propriedade, como a comercialização dos produtos e a compra de insumos para a 

produção, entre outros assemelhados. É importante lembrar que serviços dessa natureza 

representam para o mundo externo a face visível do empreendimento familiar, e o fato dos homens 

estarem à frente deles sinaliza aspectos da hierarquia existente em tal contexto. 

Foram poucos os casos (somente cinco) em que tanto mulheres como homens dizem que a 

esposa ajuda na lavoura, embora deixando claro que a responsabilidade principal sobre tal esfera de 

trabalho é de fato do homem (ou seja, a esposa apenas auxilia). Foi ainda menor o número de casos 

(apenas três) em que homens ou mulheres admitem que o marido ajuda nas tarefas domésticas, 

sempre ressaltando que essa é uma atribuição da mulher. 

Os dados da Tabela 24 mostram com clareza que o trabalho diferencialmente atribuído a um 

sexo (no caso, o sexo feminino) com mais consistência é o da execução das tarefas domésticas 

(limpar a casa, lavar e passar a roupa, fazer a comida, e, nos casos em que se aplica, cuidar dos 

filhos). Quase todos os entrevistados (homens e mulheres) ressaltaram que, no campo, tarefas 

domésticas cabem às mulheres. Não houve, como já se supunha, menção a qualquer caso em que as 

tarefas domésticas fossem compartilhadas de forma equilibrada por marido e esposa (como 
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acontece, tal como explicitado anteriormente, no caso da maior parte das atividades na lavoura). 

Trechos de algumas entrevistas são ilustrações muito informativas da realidade percebida por 

homens e mulheres quanto à responsabilidade pelas tarefas domésticas nas famílias do Grupo 

CAMPO: 

CF1(26 anos) - Todas as tarefas de casa sou eu que faço. 

CM4(27 anos) - Tem parte da casa, limpar casa, aí é só dela. 

CF7(25 anos) – [E a casa, os meninos?] É tudo meu, eu faço tudo. Nós vamos para roça 

junto, e vamos voltar da roça juntos, ele senta e descansa, e eu dou banho nos filhos, faço 

mamadeira, faço janta, tudo. E ele fica no sofá assistindo TV e descansa, porque eu tenho 

que trabalhar muito mais. 

CM12(50 anos) - Tem certas coisas que eu não mexo não, tipo limpar a casa. Quando eu 

estou em casa, eu faço o serviço de roça e da granja, e ela só faz o serviço de casa. [Tem 

alguma coisa que só o senhor faz e que ela não faz?] É difícil de responder porque o que eu 

faço ela também faz. 

CF14(62 anos) – [E tem alguma coisa que as mulheres fazem que os homens não fazem?] 

[risos] Tem muita coisa: ele não lava, ele não passa, ele não cozinha, ele não faz faxina, 

[risos] isso tudo são as mulheres que fazem. 

CM16(50 anos) - Lavar roupa, cozinhar, fazer pão, são as mulheres que fazem, mas quando 

o homem é casado, se ele é sozinho ele tem que fazer sozinho. 

SF3(28 anos) - O homem não ajuda não, tem talvez algum que ajuda e faz alguma coisa, 

mas a maioria a mulher fica em casa e o homem vai pro bar, ou então molha alguma 

verdura, mas depois do café, à tarde, eles já saem pro bar. 

SM5(30 anos) - Se lavasse uma louça no caso o cara era considerado praticamente boiola. 

Dos homens é trabalhar na roça e muitas vezes, final de tarde, vai ao boteco conversar com 
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os amigos. Aí muitas vezes o homem chega em casa querendo a comida toda pronta pra ele 

só deitar no sofá e assistir novela. E no caso da mulher era só pilotar fogão mesmo, ajudar 

na lavoura e pilotar o fogão. Mas hoje em dia já mudou muito, na verdade, a forma de 

pensar está mudando. 

SF9(33 anos) - A mulher, além de trabalhar na roça, ela dá conta de toda a casa e das 

crianças. 

SM13(50 anos) - O casal geralmente trabalha junto, vamos dizer que é igual. Só que eu falo 

assim, que a mulher, se ela está barriguda ela está fazendo o mesmo serviço do que se não 

estivesse, e aí chega em casa, na roça a mulher vai para o fogão ainda, fazer a comida. 

Então não dá para dizer que um trabalha mais do que o outro, mas a mulher trabalha muito 

de fato. Na roça não tem esse negócio não, tem que fazer o brot (pão típico feito à base de 

milho) , cuidar dos meninos, lavar a roupa, tudo isso a mulher tem que fazer, e o homem 

não faz, ele tá fazendo outra coisa. Mas a verdade tem que ser dita, hoje a mulher está 

muito avançada mesmo, mas na roça sempre foi assim. Na roça, não vou dizer tudo mais, se 

a mulher não pegar a frente tem muita coisa que vai de água abaixo. 

Houve registro de uma situação discrepante das demais: um entrevistado declarou que a 

administração de toda a parte contábil do negócio da família é responsabilidade da esposa. É 

importante assinalar que se trata de casal cuja atividade é diferenciada, pois além da lavoura, são 

responsáveis pela administração de uma empresa de beneficiamento de madeira que tem diversos 

empregados (uma empresa desse tipo justifica a dedicação de uma pessoa ao serviço contábil). 

Trata-se de casal em que a esposa não é descendente de pomerano, fala somente português, e possui 

maior escolaridade que o marido.  

Um dos aspectos para o qual convergem as respostas, tanto masculinas como femininas, é o 

reconhecimento de que as mulheres trabalham muito. Diversas respostas são exemplos evidentes de 
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forte sobrecarga de trabalho feminino, caracterizando dupla jornada de trabalho (na lavoura e na 

casa, com os filhos).  

Dois terços da totalidade dos homens entrevistados, nos Grupos CAMPO E SEDE, quando 

perguntados sobre responsabilidades referentes a cada sexo, admitiram não haver diferença entre 

seu trabalho e o de suas esposas no campo, e acrescentaram que as tarefas domésticas são de 

responsabilidade exclusiva de suas esposas. É interessante assinalar que as duas principais tarefas 

que as mulheres não podem deixar de assumir – as da lavoura, compartilhadas com os homens, e 

aquelas próprias do cuidado com a casa e com os filhos, responsabilidades exclusivamente suas - 

são diárias, o que não se aplica a uma das atividades considerada típica dos homens (a 

comercialização da produção em central de abastecimento).    

É importante destacar que a lógica de organização do trabalho camponês acompanha, em relação à 

divisão de tarefas entre os gêneros, a lógica da divisão de domínios entre o público e o privado, a 

casa e o social (Aguiar, 1984; Herédia, Garcia e Garcia Junior, 1984). 

A comercialização dos produtos agrícolas, no caso estudado realiza-se basicamente através das 
feiras. A atividade de venda dos produtos do roçado cabe normalmente ao pequeno produtor e isto se 
explica por duas razões. Primeiro, porque é obrigação do homem, chefe de família abastecer a casa; 
portanto, ou bem ele colhe os produtos do roçado e os leva para casa ou os comercializa (...). Nestes 
termos, a comercialização a comercialização dos produtos é um prolongamento do trabalho realizado 
no roçado e, conseqüentemente, como aquele, a comercialização também pertence ao pequeno 
produtor. E aí aparece a segunda razão que faz com que a comercialização seja masculina. A venda 
dos produtos, efetuada nos estabelecimentos comerciais ou nas feiras, desenvolve-se em um espaço 
público por oposição à casa (Herédia, Garcia & Garcia Junior, 1984, p. 39).  

Uma das questões apresentada aos participantes explorava assunto que também está no 

âmbito das responsabilidades masculinas e femininas, que é o objeto considerado na presente seção 

do texto. Trata-se da questão “Quem é responsável por tomar as decisões da família?”. Dos 

dezessete entrevistados do Grupo CAMPO, treze responderam a questão. Duas mulheres e um 

homem do Grupo 2 ETÁRIO, além de uma mulher do Grupo 1 ETÁRIO não responderam a 

questão, ou porque a questão não se aplicava (aos que não estavam casados) ou porque a questão 

não foi adequadamente compreendida. As respostas podem ser agrupadas em três categorias: a) o 

homem decide (4 respostas, todas de mulheres); b) as decisões são tomadas em conjunto (7 



 
 

169

respostas, cinco de homens e duas de mulheres); c) a palavra final é do homem, mas sempre a partir 

de um acordo (2 respostas, uma de homem e uma de mulher). Trata-se de resultado curioso, uma 

vez que os seis homens que responderam a questão afirmaram que as decisões são discutidas – 

tendo cinco deles deixado claro que as decisões são conjuntas. Entre as sete mulheres que 

responderam a questão, por outro lado, predominaram (4 ocorrências) respostas nas quais se afirma 

de forma direta que o marido decide, quadro que se completa com duas mulheres, uma de cada 

grupo etário, que admitem que as decisões são conjuntas, além de uma terceira mulher que afirma 

que há participação feminina na discussão, embora a palavra final seja do homem. Nos três casos 

em que ambos os cônjuges foram entrevistados, todos pertencentes ao Grupo Campo, foram 

encontradas respostas coincidentes entre os sexos, mesmo que cada indivíduo tenha sido 

entrevistado em particular. 

Como ilustração, apresenta-se a seguir um exemplo de resposta enquadrado em cada uma 

das três categorias mencionadas: 

Categoria homem decide: CF7(25 anos) - É ele [responde prontamente]. [Mas mesmo vocês 

fazendo as mesmas coisas ele é quem decide?] É difícil eu, é sempre... 99% é ele. 

Categoria decisão conjunta: CM12(50 anos) - Sempre nós dois, a gente sempre conversa e pega as 

decisões. 

Categoria acordo, com palavra final do homem: CF3(23 anos) - Os dois decide, mas sempre eu 

também tenho a minha opinião. Mas é ele que fala, ele sempre, assim, decide né, mas eu também 

dou a minha opinião, mas quem decide mais é ele. 

Entre os dezenove entrevistados do Grupo SEDE, quinze responderam a questão. As três 

categorias de respostas às quais se chegou a partir das afirmações dos participantes do Grupo 

CAMPO são insuficientes para agrupar as respostas dos entrevistados do Grupo SEDE. As duas 

primeiras categorias apresentadas antes permanecem válidas: a) o homem decide (1 resposta 

masculina); b) as decisões são tomadas em conjunto (10 respostas masculinas e cinco femininas). 
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Outras três categorias de respostas se revelaram: c) a mulher decide (1 resposta feminina); d) a 

palavra final é da mulher, mas sempre a partir de um acordo (2 respostas, uma masculina e uma 

feminina); e) a palavra final é do pai do esposo, em cuja casa o casal reside (1 resposta feminina). A 

situação desse conjunto de entrevistados difere daquela constatada para os participantes do Grupo 

CAMPO, uma vez que as respostas, em sua maioria, ressaltam que as decisões são conjuntas, além 

de admitirem, em alguns poucos casos, que a decisão final é da esposa. Tal quadro revela que a 

responsabilidade da mulher na tomada de decisões familiares é muito mais expressiva no contexto 

urbano, na comparação com o contexto rural, pelo menos nas condições reais vividas pelos dois 

grupos de participantes do presente estudo. Uma participante, por exemplo, responde afirmando que 

toda a responsabilidade é sua: Sou eu [risos], porque, sei lá, meu marido bebe de vez em quando, aí 

é mais eu, com tudo, com trabalho, para os meninos, é tudo eu. (SF6, 40 anos). 

Aparecem a seguir quatro falas - duas masculinas e duas femininas – que ilustram de forma 

apropriada o teor das respostas classificadas como próprias da categoria predominante, aquela que 

afirma que as decisões são tomadas em conjunto: 

SF9(33 anos) - Até que a gente lá em casa entra num consenso, sempre um que cede, 

nenhum dos dois toma a decisão separado não, a gente pensa junto, avalia, acaba os dois, 

não sei se pelo fato dele ser de outra cultura. 

SF18(52 anos) - Hoje não é mais igual antigamente [risos], antigamente era o homem, hoje 

eu acho que a mulher tem os mesmos direitos. [Então a mulher fala também?] Fala sim, os 

dois tem que tomar junto as decisões. Eu acho que se a gente vive junto então porque não 

tomar as decisões juntos. 

SM5(30 anos) - Na minha casa acho que os dois juntos, não tem nada autoritário não, a 

gente senta e conversa até decidir a forma correta de fazer. 

SM12(63 anos) - Nós dois, eu e a mulher. É porque um não faz uma coisa sozinho, se um 

quer fazer uma coisa um pergunta ao outro se pode fazer ou se não pode. Porque os dois 
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tem que fazer por igual. E quando a gente quer fazer uma coisa grande aí todo mundo fala, 

os filhos também. 

O conjunto de resultados já apresentados evidencia que os participantes do estudo (em 

especial os do Grupo CAMPO) permanecem, em grande parte, vivendo em uma condição que 

poderia ser caracterizada como sendo de endogenia. O termo é usado aqui no sentido de que idioma, 

conhecimentos, valores, estereótipos, religião, defesa da integridade do grupo, critérios de seleção 

de parceiros, e outros aspectos culturais típicos de um grupo, dificultam a compreensão e a 

aceitação de perspectivas diferentes, prejudicando a integração entre todos os grupos que co-

habitam um mesmo contexto geoeconômico.  

É importante ressaltar que o grupo estudado não vive em condições de completo isolamento. 

Ele apresenta características que indicam a possibilidade de que muitos elementos culturais que 

caracterizavam os imigrantes pioneiros permanecem compondo o contexto atual no qual vivem, 

trabalham e criam suas famílias, ainda que sejam descendentes que estão distantes, 

cronologicamente, de seus antepassados que deixaram a Pomerânia para viver no Brasil. 

Um dos pontos em relação ao qual é provável que essa endogenia se expresse é o do 

casamento, ou seja, da seleção de parceiros. A justificativa para tal é o fato do conjunto de 

condições de vida do grupo favorecer fortemente a interação e a aproximação afetiva entre filhos de 

descendentes. Esse ponto foi examinado no presente estudo e os resultados obtidos relativos a ele 

passam a ser apresentados a seguir. 

A questão direcionada para o tema era bastante explícita: “Sentiu alguma pressão da família 

para que se casasse com um(a) pomerano(a)?” 

Entre os entrevistados de maior idade (Grupo 2 ETÁRIO), tanto os residentes no campo 

como na sede do município, predominaram respostas que admitem ter havido pressão. Seguem-se 

alguns exemplos de respostas: 
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CM13(50 anos) Bom, quando eu tava em casa minha mãe sempre falava para não casar 

com preta. [Por que?] A gente não sabe. 

CF14(62 anos) Sim, mas isso a gente escolhe, né? Eu escolhi ele e ele também me escolheu. 

SM13(50 anos) É tipo assim, os pais da gente eles querem escolher, isso aí existe. Eles 

querem escolher a mulher do seu filho, eles falam: você tinha que casar com aquela alemã 

ali porque ela é trabalhadeira, de família boa e tal... isso existiu e existe ainda. 

SF15(55 anos) Sempre eu tive sim, eles falavam que se eles não aprovavam não podia. 

Quando eles não sabiam direito de que família era, não era aprovado. 

SF18(52 anos) Eles usavam esse termo, na verdade eles eram um pouco contra assim de a 

gente namorar algum italiano ou alguma pessoa mais morena, mas não era tanto não, 

agora a mãe dele [apontando para o marido] sim, a mãe do meu marido era mais rigorosa 

nesse sentido ela não aceitava de jeito nenhum. 

SF19(48 anos) Tinha que ser pomerano. [Por isso a senhora escolheu seu marido?] (risos) É 

que eu não escolhi, do jeito que eu vi ele eu falei: esse é meu. (risos) 

O padrão de respostas predominante nas entrevistas dos mais jovens (Grupo 1 ETÁRIO) 

diferiu daquele observado entre os mais velhos. Ocorreram, quase na mesma proporção, respostas 

que afirmavam não ter havido pressão e respostas que afirmavam que a pressão existiu. É 

importante registrar que alguns entrevistados que disseram não ter havido pressão foram um tanto 

ambíguos em seus relatos.  

CF1(26 anos) Acho que não porque as minhas primas quase todas casaram com rapazes de 

cidade, porque nem todas elas não fala o pomerano, mas eu fui diferente porque eu 

conhecia ele e aí... não sei o que acontece, mas a gente começa a gostar. Eu também não sei 

porque eu era muito nova. Não cheguei a conhecer muitas pessoas. 

CM2(30 anos) Não, pra mim não fazia diferença não. 
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CF3(23 anos) Acho que não, acho que iria ficar um pouco complicado por causa da minha 

mãe, mas não teria problema nenhum. Porque ela não fala português, né? Daí, iria ficar um 

pouco complicado pra ela porque ela não entenderia. 

CF6(34 anos) Acho que não, eu tive outro namorado, mas não gostava muito. [Ele também 

era pomerano?] Sim. 

CF7(25 anos) Não, eles só falaram para não casar com rapaz que eu sabia que era 

alcoolizado, o resto nós escolhemos. 

CM8(34 anos) Não [senti pressão]. Tinha preconceitos é claro, mas eu me apaixonei por 

ela. Mas se tivesse sido outra pessoa, de outra raça, eu não tenho preconceito não. Mas o 

resto da família talvez teria. [Mas isso existe em outras famílias?] Tem, tem sim, com 

certeza. [Por que?] Não sei, preconceito, mas eu não tenho preconceito não. Já teve muito 

tabu, mas hoje já tem muita pomerana casada com pessoa negra, rapaz branco casado com 

moça negra. Hoje já se quebra muito o tabu, mas uns anos atrás tinha muito isso aí, tinha 

que ser pomerano e luterano. 

SF4(29 anos) Não teve não, em momento algum, eles aceitaram bem. [Ele era moreno?] 

Não, ele era cor mais morena, mas não era assim aquele moreno não. 

SF9(33 anos) Não, até que não, não falaram nada. Muitas pessoas falam que não querem 

de jeito nenhum pessoas de fora, pela língua. 

SM10(31 anos) Não, a minha família eles nunca tiveram esse preconceito, que tinha que 

casar com pomerano ou isso ou aquilo. Que, no caso, o pomerano tem muito racismo, mas 

aqui nunca teve isso não. [Mas você acha que o pomerano é racista, em geral?] Os mais 

novos mudaram a cabeça, mas a geração antes do meu pai e do meu avô é muito racista.   

Como exemplos de respostas que reconhecem a existência de pressão no sentido do 

relacionamento afetivo ser concretizado com descendente de pomerano, foram selecionados os 

trechos que se seguem: 
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CF9(27 anos) Sim, minha mãe sempre dizia que ela não gostaria, ela sempre falava assim: 

se acontecer não tem problema, mas eu não gostaria. Eles [os pais] sempre falavam assim 

que gente de outra religião ou da parte italiana, eles sempre falavam que não eram boa 

gente, sempre o que eu ouvia, eu lembro bem. 

SF2(24 anos) Primeiro eu queria namorar com ele mas minha avó não deixava porque ele 

não era pomerano, e aí ele tinha o cabelo comprido, e minha avó não deixava a gente se 

ver, falou para o pastor conversar comigo, mas não deixou. Aí depois ele cortou o cabelo e 

ficou todo comportadinho e ai perguntou a ela primeiro, aí ela queria deixar e eu não quis 

mais (risos), porque perdeu a graça e eu era muito nova. 

SM5(30 anos) Sim, mas logo de início, quando eu completei a maioridade, eu já falei para 

minha mãe, eu pretendo escolher a mulher com quem eu vou me casar, não tenho distinção 

não importa raça, religião eu tenho que ter a mulher que eu pretendo ter. [Mas você sofreu 

pressão?] Eu sofri sim, mas comigo eu falei que sou eu que escolho. Tanto que esse negócio 

dela ser desquitada foi difícil, mas eu deixei bem claro que não é essa questão dela ter uma 

filha que eu vou deixar de gostar dela. Eu o que mais me chamou a atenção nela foi a 

sinceridade dela, ela no segundo encontro deixou bem claro que era desquitada e que tinha 

uma filha, e ela falou que se ela tivesse que se separar da filha era nem queria começar 

uma relacionamento, e isso foi o que me chamou mais a atenção.  

SF6(40 anos) Apanhei muito. (risos) Porque ele era casado, mas ele já era largado da 

outra, e aí quando eu comecei a namorar com ele, com dois meses eles descobriram, aí 

meus pais não queriam não. Porque ele era casado e tinha filho para sustentar, mas eu 

apanhei muito, muito e fui tocada de casa, mas hoje eu sou a melhor deles porque tenho 

minha casa, tenho minha família, tenho tudo que eu preciso. (pausa) Eu apanhei muito, 

nossa, meus pais não podiam me ver que eles me batiam, e me tocaram fora de casa e tinha 

uma mulher que era vizinha, ela tava morando ali embaixo, aí ela ficou comigo 15 dias e aí 

depois de lá eu fui embora para Santa Teresa, mas não larguei ele, fiquei com ele até hoje. 
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E hoje quem ajuda eles todos e a mamãe que tem que fazer esse negócio de fisioterapia, 

sempre ele que leva, porque os outros não tem carro e nós temos aí nós são os mais 

chegados agora.   

Considerado o conjunto de dados apresentado acima, é possível dizer que a preferência dos 

pais de que seus filhos se interessem afetivamente por parceiros provenientes da mesma 

descendência deles continua presente como norma cultural, ainda que tal ponto de vista mostre-se 

menos homogêneo entre os entrevistados do Grupo 1 ETÁRIO (os mais novos). Dessa forma, a 

noção de endogenia, tal como formulada, parece apropriada para caracterizar o padrão de restrições 

e vetos dos pais aos relacionamentos afetivos de filhos que envolvam não descendentes de 

pomeranos. O que parece demonstrar a idéia de identidade social como movimento a que Ciampa 

(1996) se refere, pois mesmo diante de rígidos valores endogrupais, percebe-se alterações na 

abertura à possibilidades de mobilidade social, via casamentos inter-étnicos, por exemplo (Alvaro & 

Garrido, 2006; Tajfel, 1983). Mesmo que essas restrições e vetos compareçam menos 

explicitamente no discurso dos entrevistados, e mais explicitamente quando foram colocadas 

restrições quanto a diferenças culturais, como o uso da língua.  

SF3(28 anos) Nenhuma. Olha, meu pai nunca falou assim: você tem que casar com esse ou 

com aquele. Meu pai sempre falou assim: vocês vão escolher, mas a preferência era de 

pomerano. Mas eu namorei um moreno uma vez, mas minha avó não gostava muito, minha 

avó falava como é que eu vou me entender com ele? [Ela não falava em português?] Não, 

nada, nada, nada. Nenhum disse que não, não pode, mas se fosse para ela escolher tinha 

que ser pomerano. 

Entretanto, o padrão de uso somente da língua pomerana entre mulheres mais velhas, como 

fora discutido anteriormente no texto, pode ser citado aqui como um dificultador para as mudanças 

nos padrões de endogamia presentes no grupo. Mais uma vez nota-se o sentido de um mecanismo 

de proteção às mulheres do grupo, tanto no sentido da manutenção da língua quanto de proteção 

contra o contato com os exogrupos. Nesse sentido, percebe-se uma tendência pela manutenção de 
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uma coesão grupal embasada no uso da língua como elemento restritivo à entrada de outros grupos 

ao endogrupo.    

É importante abordar uma faceta distinta das responsabilidades dos descendentes de 

pomeranos que vivem no contexto do campo. Trata-se de mais um aspecto que se procurou 

investigar como possível exemplo de padrão comportamental que se repete quase sem alteração ao 

longo das gerações, o que pode permitir voltar a considerar a noção de endogenia mencionada 

acima. Tal aspecto é o da responsabilidade familiar sobre a continuidade das atividades 

desenvolvidas na propriedade quando o atual responsável tiver dificuldade de fazê-lo em razão do 

avanço de sua idade, responsabilidade essa que se associa à necessidade de cuidar daqueles que 

dirigiam as atividades depois que eles se afastarem de suas atribuições anteriores, ou seja, depois 

que se tornarem inativos. 

Por muito tempo, foi preservada entre os descendentes de pomeranos radicados no Espírito 

Santo a tradição de minorato, em que a herança da propriedade e da responsabilidade de mantê-la 

com produção ativa cabe ao filho homem mais novo. Esse filho mais novo, juntamente com sua 

esposa, deve encarregar-se de cuidar de seus pais quando esses estiverem na condição de 

inatividade. 

O município obteve um desenvolvimento demográfico e econômico bastante acentuado após 

a sua emancipação em 1988, entretanto a grande movimentação econômica que mobilizou produção 

em larga escalas tanto produtos para atender o mercado interno do estado quando mercados 

internacionais, como a produção de ovos, e frutas, hortaliças e condimentos, café, eucalipto e mel 

(Jacobson, 2007; Macente, Santos & Zandonade, 2010). O rápido crescimento atraiu muitos 

trabalhadores e investidores para o núcleo urbano do município fortalecendo o comércio e 

proporcionando abertura para que indivíduos de outros grupos, e até mesmo pessoas no campo, 

viessem a residir na cidade em busca de emprego e uma renda melhor (Medeiros, 1994; Schwarz, 

1993). Além do progresso outros fatores também atraíram os campesinos para o núcleo urbano 

como a partição da terra, que torna as propriedades cada vez menores o que impossibilita a 
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subsistência das famílias somente com sua exploração. Portanto, como há dificuldades no quesito 

terras agricultáveis para todos, muitos filhos acabam por migrarem para a sede ou mesmo para 

municípios vizinhos, na busca de melhores condições de vida (Bahia, 2001). 

Em relação à partilha dos bens em herança em geral nas zonas de colonização no sul e no 

Espírito Santo optou-se por privilegiar a herança para um único descendente, no caso específicos de 

alguns grupos de camponeses de descendência germânica foi utilizado o sistema de ultimogenitura 

ou minorato (Beozzo, 1993; Brumer, 2004; Carneiro, 2001; Fehlberg & Menandro, 2011; Passos, 

2008), entretanto Seyferth (1995) apesar te concordar com o minorato aponta que esse sistema não 

privilegiou necessariamente o filho mais novo, e sim algum dos filhos mais novos que possuía 

inclinação e robustez para a lida no campo, e dedicação  ao cuidado com os pais. 

Dados encontrados neste trabalho sobre a hereditariedade da terra em se tratando do grupo 

dos descendentes na região estudada, aponta também para um privilégio ao filho mais novo, porém 

as respostas que ao filho mais novo é transferida a melhor parte da propriedade, ou seja a casa dos 

pais. Essa ação se justifica pelo fato de ser o filho mais novo, incumbido do cuidado com os pais, e 

sua família de residirem com os pais e deles se responsabilizar por seus cuidados, esse discurso é 

repetido tanto nos entrevistados do campo como nos informantes da sede. Foi perguntado acerca de 

um costume antigo que contemplasse o filho mais novo: “Você conhece um costume no qual o filho 

mais novo herda a terra e cuida dos pais?” 

Dos entrevistados no CAMPO, seis pessoas não responderam à questão, ou porque não 

entenderam à pergunta ou por que se negaram à responder. Cinco participantes concordaram com a 

sentença exposta na entrevista quanto a informação de que o filho mais novo fica responsável pelos 

pais.  Porém todos unanimemente discordam da sentença no quesito “herda a terra”, todos os 

entrevistados que responderam a perguntam fizeram a ressalva de que os mais novos herdam a 

melhor parte da propriedade, que na maioria das vezes é a parte relativa à “casa dos pais”.  Sendo 

que 5 dentre os que responderam afirmam existir o costume, mas que no caso de sua família ainda 

não houve a partilha ou ainda irão avaliar para verificar se o mais novo realmente poderia 
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permanecer na casa. As respostas de 12 dos participantes da SEDE confirmam a existência do 

costume de o filho mais novo permanecer na casa e cuidarem dos pais, porém do mesmo modo 

rechaçam a afirmação de que herda toda a propriedade, pois afirmam ser somente a parte da casa 

dos pais, ou seja com mais benfeitorias, os demais não responderam à questão, ou simplesmente se 

omitiram de respondê-la. Entretanto, pode-se afirmar que dentre os entrevistados de ambos os 

grupos um grande número possui conhecimento sobre o “costume” e que ainda é reproduzido por 

grande parte da do grupo. 

CF9(27 anos) - Isso que aconteceu aqui, os outros irmãos cada um tem a casa deles, eles 

estão super bem estruturados também o irmão dele mora logo ali naquela casa antes de 

você chegar para cá não sei se você reparou, logo aqui por baixo e o outro irmão dele mora 

logo aqui virando o morro aqui.[Mas eles moram na propriedade da família?] Sim, eles 

dividiram e meu esposo vai ficar aqui. [E na sua família?] Lá não dividiu ainda não, e lá eu 

sou caçula e aí ficou aquela coisa aqui. Eu era caçula também, e minha mãe queria muito 

que eu ficasse em casa também, e agora esse trabalho de agente de saúde que eu estou 

fazendo é lá onde minha mãe mora é naquela propriedade lá é pertinho daqui, vai daqui até 

lá a área toda. Então eu to ficando muito lá, para almoçar eu dou minhas paradinhas lá. 

Mas é tranqüilo porque meu avô já não tinha esse costume porque o meu avô ele já não 

ficou com nenhum filho em casa ele preferia que cada um ... ele ajudou até cada um ter sua 

casa, em volta dele mas não dentro da casa. E aí o meu pai ele também aceitou, meu pai 

mora só com minha mãe. Aqui todo mundo segue isso aí também, por aqui envolta. [Mas é o 

filho mais novo ou a filha também?] A filha também, mas é mais o filho mais novo. Mas se 

tiver a filha caçula aí a filha também fica, mas a preferência é para o menino.        

SM12(63 anos) É que tem, tem sim, já ouvi falar muito. E isso existe ainda? Existe, mas só 

que hoje em dia isso não combina mais. A pessoa junto dentro de casa.... que antigamente 

era assim mais hoje em dia é difícil combinar. Porque as vezes os velhos estão mais 

acostumados a comer e os novos já gostam de outra comida, e assim já começa a confusão, 
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por causa disso que não combina, pode até combinar com os fogões separados. Mas e a 

propriedade? Costuma que o mais novo fica com a casa dos pais. E acontece também que 

quando a terra não é muito grande as casas dos irmãos ficam todas juntas, um faz uma casa 

aqui outro faz lá e fica tudo pertinho, na mesma terra. Aqui na casa do senhor já sabe quem 

vai ficar em casa? Até hoje eu não sei não, quem é o melhor é que vai ficar com a gente, o 

que tiver uma mulher que cuida melhor da gente, aí vamos esperar para ver. Mas vai ser 

um menino? Sim, vamos ver. Mas no costume que vigora entre os pomeranos, é o menino ou 

a menina? É mais o menino. 

SF18(52 anos) Sim os pomeranos tem muito isso, mas é a parte da casa dos pais. [Mas a 

senhora vê isso acontecer ainda?] Alguns casos sim, vamos dizer meus pais moram sozinhos, 

na casa deles. Só que meu irmão mais novo mora pertinho da casa. Então a gente considera 

que se eles não puderem mais trabalhar ele teria que ficar tomando conta. Igual ele ta 

morando pertinho então ele vai assim olhar por eles, porque ele é que está mais próximo. 

[Então isso que realmente vai acontecer?] Sim. 

Ao falarem sobre esse assunto os entrevistados, tanto do Grupo CAMPO como do Grupo 

SEDE mostraram conhecer a tradição, mas ressaltaram que ela não mais se cumpre de forma 

infalível, podendo ser substituída por arranjos alternativos mais apropriados à realidade de cada 

família. Alguns exemplos do teor das falas podem ser conhecidos nas transcrições que se seguem: 

CM2(30 anos) É, isso é o costume dos pomeranos, mas isso depende de como é que a 

pessoa é. 

CM4(27 anos) Tem muita gente que tem a tradição ainda, que muitos pais querem que 

quando algum dos filhos casam um deles tem que ficar morando junto em casa, pra cuidar 

dos pais. 

CM5(32 anos ) Antigamente era muito isso, hoje o costume já tá começando a, quer dizer, 

cada vez está se misturando mais o pomerano com as outras origens, então devagarzinho... 
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mas em alguns lugares tem ainda. Mas pelo que estou vendo tá acabando, porque 

antigamente era quase que o caçula da família tinha que se virar, né? [Aqui na sua casa, 

você é o mais novo e está em casa?] Sim sou o mais novo, mas tem famílias que o mais novo 

saiu, e tem mais um 4 a 5 filhos. Então, não tem mais esse negócio: às vezes tem o filho do 

meio, às vezes o mais velho que tá em casa ainda. E no caso o caçula ainda fica dentro de 

casa, mas tem uma boa parte ainda que o mais novo permanece em casa, mas já tá 

acabando, antigamente era mais severo nisso, mas hoje já tá mais. [A propriedade ficava 

para ele?] Não, às vezes era, algumas famílias dividia e o caçula ficava com uma parte um 

pouquinho maior que os outros, pela conseqüência de cuidar dos pais. Pelo custo que os 

pais haveriam de ter na velhice e tudo. Quando dividia eles já colocavam um custo maior 

nessa parte. [Então, não tem mais o costume de ser o mais novo?] Isso tá perdendo já. Antes 

era 100 % era assim, hoje acredito que uns 80 % ainda é assim. 

CF7(25 anos) Sim, isso é muito por aqui. Mas aqui em casa não. A mais nova mudou. E 

muitos falam também que o filho homem é herdeiro a filha mulher não. Hoje em dia não é 

mais não, mas antigamente era só filho homem. Hoje em dia já mudou. Mas na família do 

meu pai foi assim, os dois filhos homem ganharam terra e as filhas não ganharam nada, 

eles tinham 20 hectares, 10 ficou para meu pai e 10 para meu tio e as meninas não 

ganharam nada. [Mas quem fica na casa e cuida dos pais hoje em dia?] Tem sim, alguém 

que fica na casa, um dos filhos fica. Agora já não é o mais novo ou só o homem.  

CM8(34 anos) Quando tinha o filho homem, sempre era o filho homem, mas está se 

quebrando hoje esse tabu. Nos antigos era sempre muito discriminada a menina, mas hoje 

em dia já estão mudando essa concepção aí. 

SM1(26 anos) Na verdade isso, tinha-se esse conceito mesmo: que normalmente quem 

ficava por último, ficava em casa e cuidava dos velhos, quer seja homem quer seja mulher. 

[Tanto faz?] Tanto faz, um dos dois teria que, normalmente, teria o conceito de que cuidaria 

dos pais. Os mais velhos na verdade já vão casando e já vão saindo, organizando a vida 
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fora, o mais novo, normalmente, era o último a casar, mas como o pomerano casa sempre 

muito cedo, ele ficava sempre por último para casar, aí assumia a casa e cuidava dos 

velhos, assumia então a obrigação de cuidar dos velhos por ter ficado com a casa. [Então, a 

herança ficaria para ele?] É a herança da casa e não do patrimônio todo. Porque o 

pomerano, na verdade, ele há pouco tempo começa a deixar herança para a mulher, você vê 

que com os meus pais ainda as mulheres não tiveram herança na terra, tiveram em 

dinheiro. [Em dinheiro?] Em dinheiro, os outros irmãos compraram entre aspas a herança, 

e foi pago em dinheiro a elas. 

SF4(29 anos) Aqui na roça o costume mais é que o filho que toma conta dos pais é que 

recebe a herança. [E sempre é o mais novo?] Nem sempre, mas é o mais novo, mas nem 

sempre igual aqui é o segundo, então não vem ao caso se é menino ou menina, é aquele que 

fica junto com os pais toma conta da terra, toma conta dos pais é responsável. 

SM5(30 anos) Até hoje acontece ainda, antigamente era mais os homens que herdavam a 

herança no caso as mulheres eram excluídas. E acontece até hoje em dia o mais novo fica 

com os pais para cuidar dos pais, talvez é até por causa da herança que ele fica mais na 

casa, os móveis, eletrodomésticos ficam. 

Fica evidente que a tradição é conhecida, mas não mais existe exigência cultural no sentido 

de que ela seja mantida de forma inalterada. Ainda assim deve ser ressaltado que os entrevistados 

reconhecem de forma muito natural a necessidade de que algum dos filhos assuma o cuidado com 

os pais idosos e isso justifica o fato de ser atribuída parcela diferenciada na herança. É provável que 

dispositivos legais em vigor no país tenham cumprido papel importante na alteração da concepção 

de que apenas os filhos homens são herdeiros. Tal mudança fica evidente em diversas falas e parece 

que sua concretização é relativamente recente, tal como revelado por dois entrevistados do Grupo 1 

ETÁRIO (CF7 e SM1) que reconhecem que na geração anterior à sua isso ainda ocorria, usando 

como exemplo o caso de seus próprios pais. 
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Trechos das falas já transcritas acima revelam que, hoje, a situação não se caracteriza pela 

transmissão da melhor parte herança para o filho homem que ficaria responsável pelo cuidado com 

os pais. Segundo Passos (2008) e Fehlberg e Menandro (2011), durante muito tempo as mulheres 

não participavam tacitamente da partilha dos bens, cabendo a elas por ocasião do casamento apenas 

um dote, que na maioria das vezes era o enxoval, uma vaca, uma montaria (Roche, 1969). Em 

contrapartida as mulheres abriam mão de seus direitos à terra em prol dos irmãos homens. 

Entretanto, com a emancipação feminina – ainda que discreta – as mulheres vem conquistando 

direitos nessa partilha (Carneiro, 2001; Deere & Léon, 2003; Passos, 2008). Pode-se afirmar que 

esse movimento alterou os costumes relativos à ultimogenitura, pois a mulher conquistou 

socialmente a possibilidade de poder ocupar o lugar do filho que cuidará dos pais e herdará a 

melhor parte da propriedade.   

Havia o reconhecimento de que as responsabilidades de cuidado e manutenção com os pais 

tinha custo expressivo, o que justificava que o filho caçula ou qualquer outro ao qual coubessem 

essas responsabilidades recebesse parte maior da herança. A explicação de um dos entrevistados a 

esse respeito é clara: 

CM5(32 anos) Algumas famílias dividia e o caçula ficava com uma parte um pouquinho 

maior que os outros, pela conseqüência de cuidar dos pais. Pelo custo que os pais haveriam 

de ter na velhice e tudo. 

A explicação de outro entrevistado também é esclarecedora: 

SM1(41 anos) O mais novo, normalmente, era o último a casar, mas como o pomerano casa 

sempre muito cedo, ele ficava sempre por último para casar, aí assumia a casa e cuidava 

dos velhos, assumia então a obrigação de cuidar dos velhos por ter ficado com a casa. 

[Então, a herança ficaria para ele?] É a herança da casa e não do patrimônio todo. 

Em várias respostas há menção ao fato de que, no contexto atual da região rural, ocorre com 

freqüência de filhos deixarem o campo e se mudarem para regiões urbanas para estudar ou para se 
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dedicar a outras formas de atividade, o que contribui para que a definição do filho que cuidará dos 

pais fique restrita àqueles que permanecem vivendo e trabalhando no campo, independentemente de 

ser homem ou mulher.  

 

3.3 Atividades de lazer de homens e mulheres que vivem no campo 

Considerou-se que informações sobre a natureza das atividades de lazer dos participantes do 

Grupo CAMPO, cuja atividade principal envolve trabalho contínuo na lavoura, podem ser 

importantes para melhor compreensão da realidade vivida por eles, complementando o quadro 

resultante dos dados obtidos sobre a organização do trabalho e sobre tomada de decisões por parte 

dos casais. 

Os dados obtidos com os participantes do Grupo CAMPO referem-se às suas próprias 

atividades de lazer, enquanto os participantes do Grupo SEDE responderam sobre o que conhecem 

das atividades de lazer dos moradores do campo. 

Tabela 11 - Atividades de lazer realizadas pelo Grupo CAMPO, segundo seus próprios integrantes e segundo os 

participantes que vivem na sede do município.  

SEDE  Ocorrências CAMPO  Ocorrências 

Igreja Dominical 7 Atividades (laborais) na residência 9 

Visitar vizinhos 7 Festa de Casamento 6 

Atividades (laborais) na residência  5 Igreja Dominical 5 

Futebol 5 Visitar parentes e vizinhos 5 

Bar 5 Passeio de carro 4 

Festa de Casamento 4 Futebol 4 

Festas Cidade 4 Ouvir música 3 

Caçar 1 Somente trabalho 3 
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Ausência de Lazer 3 Bar 1 

    Programa Terceira Idade 1 

 

Como os resultados apresentados acima evidenciam, as formas de lazer que foram 

relacionadas são bastante coincidentes nos dois grupos. Um exemplo é o da categoria “atividades 

(laborais) na residência” que apareceu como uma das mais freqüentes em ambos os grupos. Nessa 

categoria estão englobadas atividades de arrumação e limpeza da casa, de cuidado com animais 

domésticos e ou animais para abate, de manutenção do espaço em torno da casa, de feitura de 

alimentos para abastecer a semana (como pão), de lavagem de roupas, etc. Essas atividades foram 

relacionadas pelos entrevistados como atividades de lazer, como se fosse lazer apenas por diferir 

das atividades próprias da lavoura. Por essa razão decidiu-se incluir a palavra “laborais” na 

denominação da categoria, já que as atividades mencionadas constituem afazeres de natureza 

obrigatória e indispensável que poderiam ser melhor classificadas como trabalho, e não como lazer. 

Outras atividades mencionadas com freqüência expressiva foram as de participação em 

“Festa de casamento” e a presença na cerimônia religiosa realizada aos domingos – identificada 

como “Igreja Dominical”, ambas de cunho religioso e festivo. Para o grupo estudado, tanto a Festa 

de Casamento, que envolve cerimônia na igreja, quanto a “missa” aos domingos, são eventos 

sociais nos quais as famílias, vizinhos e amigos do entorno se encontram, não somente pela 

motivação da atividade religiosa em si, mas também como forma de troca de informações e 

experiências, de interação social. Tais atividades também expressam diferenciação entre os sexos. 

Segundo Droogers (1984), as atividades religiosas estariam mais ligadas às mulheres do que aos 

homens, pois “mesmo tendo líderes masculinos, a religião é muito mais campo de atuação de 

mulheres do que de homens” (p. 42). De acordo com esse mesmo autor, a educação religiosa fica a 

cargo das mulheres que permanecem a maior parte do tempo em casa com os filhos enquanto o 

homem sai para fazer negócios ou se reunir com outros na venda (bar). Ele também descreve a 

presença masculina nas atividades religiosas como uma presença passiva durante a celebração, 
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porém ativa no encontro social anterior ou posterior a esta, situações que lhes permitem realização 

de negócios e atualizações sobre a produção e os mercados.  

Os resultados encontrados coincidem com a literatura pertinente ao revelar a atividade 

religiosa como uma das fontes de lazer e como instrumento de socialização endogrupal. Fatos que 

foram encontrados já há várias décadas por historiados como Roche (1968), foram confirmados no 

tempo atual pelos resultados do presente estudo.  

Como é normal em famílias muito fervorosas o domingo é sempre dedicado ao lazer e consagrado, 
primeiro, ao serviço divino, chamado uniformemente de “missa”, tanto por protestantes quanto por 
católicos. Se não moram muito longe da igreja ou do templo que se ergue na sede da paróquia ou da 
comunidade prestam-no ali todos os domingos. Se não, é na capela mais próxima nos domingos de 
“missa”. Os colonos aproveitam, às vezes, à saída para efetuar algumas compras (...), mas é 
geralmente no sábado, após o almoço, que o chefe de família vai efetuá-las e, na oportunidade, 
entornar um copo com alguns conhecidos, informando-se das novidades ou dos preços. A mulher o 
acompanha, de tempos em tempos, para as compras de sua competência e é então, na venda, que a 
maior parte dentre elas se põe em dia com as “novidades”, como dizem. O resto do domingo será 
consagrado ao descanso, um descanso tão roceiro, tão pesado que parece penoso; um pouco de 
repouso, um vai-vem em torno da casa, de uma construção a outra, sem objetivo aparente, até que 
cheguem os parentes ou se faça uma visitinha, a menos que os homens saiam para caçar. Para todos, 
mesmo para os jovens, as diversões são raras (p. 266).  

Segundo Willems (1980), havia nos países de onde os imigrantes provieram várias 

atividades recreativas destinadas às populações germânicas campesinas, como campos de boliche, 

cavalgadas e associações de tiro, entre outras. Entretanto, o autor registra que, por algum motivo, 

tais atividades foram sendo extintas em muitas comunidades, inclusive nas radicadas no Espírito 

Santo, nas quais “a missa dominical e as festas religiosas representam a única forma de recreação” 

(p. 408). 

Ainda assim, é importante ressaltar que quatro entrevistados do Grupo CAMPO e cinco do 

Grupo SEDE mencionaram uma atividade esportiva coletiva que é o futebol. Também são citadas 

as Festas Urbanas como uma das fontes de lazer, que muitas vezes têm cunho étnico, e que ganham 

um atrativo especial diante da importância do desenvolvimento sustentável. É notório que as festas 

e atividades de cunho religioso possuem importância crucial na composição das categorias 

identitárias de diferenciação grupal, porém outras atividades também se mostraram significativas 

para o grupo. Uma delas, que mostra adaptação a uma realidade cultural local, envolve o futebol, 
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que é uma das grandes paixões dos brasileiros. Além disso, tal atividade pode servir a propósitos 

paralelos, como argumenta Droogers (1984): “o futebol e a venda com o seu bar seriam muito mais 

a esfera dos homens, onde podem discutir negócios, trabalhos e lavoura” (p. 42).        

A “Festa de Casamento”, mencionada por dez participantes constitui momento de 

socialização endogrupal de grande relevância, além de ter ligação estreita com a religiosidade. No 

grupo estudado vários foram os depoimentos que apontaram tal acontecimento como ponto de 

encontros e de fortalecimento da cultura local, mas também como contexto que propicia consumo 

abusivo de bebida alcoólica e violência. A inclusão de um relato extenso como o que aparecerá a 

seguir se justifica pela riqueza de detalhes com que o entrevistado descreveu o ritual do casamento:  

SM13(50 anos) Aquilo é loucura, igual Santa Maria não existe, festa de casamento de 

pomerano é fartura mesmo. E muita coisa é jogada fora, quando sobra. Se você vier numa 

festa de casamento grande mesmo, com 600 famílias você vai ver a dança dos noivos, o 

schnaps trink, e aí a festa vai... e o casamento não é feito de tarde não, o casamento é de 

manhã cedo. Aí imagina uma noiva e um noivo o dia inteiro naquele calor. [risos] A dança 

dos noivos é: a noiva dança com um outro casal, o homem pega a noiva e o noivo pega a 

mulher então dá aquelas duas voltinhas no salão, aí eu tenho por obrigação arrancar um 

troco do bolso para botar na festinha, para arrecadar dinheiro. Aí eu tenho direito... e você 

dá o que você quer, então dependendo se é um amigo seu, se você quer dar 10 reais ou 100 

reais, não importa o valor, você deu uma volta com a noiva no salão, na hora eles vão 

filmando ou fotografando, e isso ela vai dançar a noite toda porque enquanto tiver alguém 

para dançar com ela, ela não pode tirar o pé. E o povo gritando em volta fazendo a alegria. 

Então lá, quando acabou a dança, tem um cara que espera o dinheiro, aí tem um prato que 

tem um cigarro, quem quiser pegar um cigarro tem direito, aí automaticamente uma das 

copeiras vem e bota no seu peito uma fitinha na cor indicada, e aí tem as bebidas, tem 

várias bebidas que os copeiros estão ali servindo, se você quiser tomar um vinho, se você 

quiser tomar uma cachaça, tomar uma batida então tem a bala se você não quiser nada, tem 
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a bala para servir aquela pessoa que não quer nada, você dançou, você pagou e você tem 

direito. [Mas só dança quem paga?] Não, só paga quem dança [risos]. Geralmente é o casal, 

o casal que dança com os noivos paga, mas tem muita gente dançando no salão, mas o 

centro é da noiva e do noivo, a noite é dos noivos. Quando fala assim, vamos tirar uma 

casquinha da noiva, então vamos lá dançar com a noiva, eu danço um toquinho com ela, é 

duas volta no salão, aí ela já vai pegar outro, e o noivo vai pegar outra. E o homem sempre 

vai pagar a dança. [Mas o costume sempre foi assim? Sempre foi de pagar para dançar?] 

Não é pagar!! [Exaltação]. Eu danço com a noiva e o noivo... dança com seu marido, por 

exemplo e no final eu vou levar um trocado na bacia que está lá e aquele dinheiro é 

arrecadado e fica para os noivos. Aí, fora disso, ainda nós temos outra arrecadação no 

casamento, as mulheres da cozinha, as cozinheiras, trabalham o dia inteiro e a noite 

adentro, no fogo... aí para ter um agradozinho elas passam uma bacia no meio da festa 

pedindo uma esmola para ajudar as cozinheiras, se deu 100 reais divide-se para todas um 

pouquinho. Porque as cozinheiras vão por livre e espontânea vontade cozinhar lá, não 

ganham nada, então a gente por respeito, educação, já conhecendo, a gente dá 2, 3 reais, o 

tanto que a gente quer, como se nós fossemos pagar a festa que os noivos não quiseram 

pagar as cozinheiras que foram convidadas para participar do casamento. E assim vão as 

cozinheiras, vão nesse casamento, aí no outro já é outra equipe, ou até as mesmas, então 

você já sabe qual a melhor cozinheira, então você já sabe eu quero aquela cozinheira para 

fazer a comida do meu casamento, mas não é uma só não, é dez, vinte cozinheiras. [Então 

não são as vizinhas?] São convidadas quem você conhece. Aí elas ficam ali na cozinha 

enfrentando aquilo, aí a mesa do casamento é aquelas três quatro mesonas assim, de 

cinqüenta metros de comprimento, que todo mundo fica sentado e vai servindo a comida, ali 

na mesa você se serve sozinho, acabou a batatinha naquela bacia a mulher já põe outra, e 

assim vai, aí depois tira a janta e põe o café de novo e assim vai a noite inteira [risos]. E a 

bebida já não é dado, só para quem tem condições, a cerveja hoje a maioria cobra a 
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cerveja, eles dão a bebida quente, ela fica ali a disposição, porque muitas pessoas não tem 

condições de comprar, então monta o boteco dentro do casamento, mas o resto da bebida é 

livre. Porque antigamente não existia cerveja, o pomerano fazia muito gengibier quer dizer 

o gengibre na água, até criança podia beber na época, não tinha álcool, só que você vai 

tomar ele parece que tem álcool no meio, não é, ele é forte. O gengibre é forte, então fazia 

aquele tonel, nossa quando eu era molequinho como eu bebia aquilo. [risos]. Não tinha 

álcool? Não tinha álcool nenhum, era um suco.   

As Festas de Casamento duram, em média, três dias, mas os preparativos iniciam-se pelo 

menos quinze dias antes da cerimônia, mobilizando um conjunto de vizinhos em mutirão para 

preparativos como abate de animais, feitura do barracão onde será realizado o baile, o baile quebra-

louças, entre outros (Foerste & Jacob, 1997; Granzow, 1982; Wachholz, 2008). Tudo isso, de 

acordo com Granzow (1982), acompanhado de muita alegria expressada através de fogos de 

artifício, ao som da concertina. A natureza agregadora do evento é algo a ser destacado, uma vez 

que nessa festa as mulheres coordenam os preparativos, principalmente a mãe da noiva, reunindo 

parentes e vizinhos entorno à propriedade em mutirão para cozinhar, servir e para coordenar o ritual 

de quebra louças (Fehlberg & Menandro, 2011a).   

O casamento é um dos ritos de caráter social mais importantes da cultura pomerana. Por isso, a 
fartura de alimentos e bebida pode ser uma característica. As festas de casamento geralmente duram 
três dias. O grande número de convidados tem como objetivo a reafirmação dos laços de parentesco 
e amizade entre familiares e vizinhos. O convidador, que vai de casa em casa realizar o convite para 
o casamento cerca de um mês antes, é o irmão solteiro do noivo ou da noiva. Ele provoca alvoroço 
no caminho por onde passa, de forma que não passa despercebido. Em língua pomerana, ele recita o 
convite na sala da família a ser convidada. Após o convite, oferece um gole de cachaça. O aceite da 
bebida e uma gorjeta é sinônimo de confirmação da presença na festa. Em sinal de agradecimento, a 
dona da casa prega uma fita colorida nas costas da camisa do convidador como forma de 
agradecimento. Portanto, o papel dele pode ser considerado como aquele que vai iniciar a “costura” 
dos laços entre todos que se encontrarão na festa do casamento (Wachholz, 2008, p. 15). 

Para os envolvidos a festa de casamento se torna-se um rito de reafirmação dos vínculos 

com o grupo (Droogers, 1984), tamanha sua importância social. Também no sul do país essas festas 

costumam agregar muitas pessoas em rituais semelhantes aos encontrados no Espírito Santo. 

As festas de casamento ainda estão bastante vivas nas comunidades pomeranas, embora com 
algumas adaptações, envolve um grande grupo de pessoas para os preparativos. Muitas festas ainda 
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são realizadas durante o dia, animadas ao som de bandinhas e tendo a sopa como parte do cardápio 
principal (Thies, 2008, p. 30). 

Como destacado em outro momento do texto, à mulher cabe, por seu próprio papel no 

grupo, a responsabilidade em relação à transmissão de valores ligados ao estereótipo grupal, no 

sentido da manutenção de momentos sociais nos quais a reprodução cultural acontece. A exemplo 

das festas religiosas, dos momentos de trabalho em família ao redor da casa, do cuidado próximo 

com os filhos, tem-se oportunidades de transmissão da língua, costumes, rituais sociais e 

manutenção do status quo grupal.  

A mulher que reside no campo geralmente é quieta, reservada e aparentemente desconfiada. São 
observadoras, mas muito receptivas quando recebem visitas. Hoje, em todos os lugares, morando no 
campo ou na cidade, a mulher descendente de pomeranos participa ativamente das decisões 
familiares. Sabe questionar e sua opinião geralmente é a escolhida pela família. Graças ao trabalho 
das mulheres, a língua pomerana ainda é mantida e falada em todos os núcleos de descendentes, no 
Brasil. Sem elas, a língua já teria sido extinta. Na comunidade participam de encontros de senhoras, 
estudos bíblicos e ensaios de coral (Heinemann, 2008, p. 08). 

No grupo CAMPO, a vinculação à igreja proporciona outros momentos de interação entre os 

membros, pois há atividades excedentes nas quais são estimuladas manifestações culturais que 

reúnem os membros do Grupo CAMPO em momentos de sociabilidade, o que, provavelmente, seria 

difícil levar adiante na ausência do estímulo religioso, ainda mais considerando a carga laboral 

exaustiva e a distância entre as propriedades. Assim, a Igreja funciona como um elo entre os 

membros da comunidade, principalmente em momentos de lazer (Droogers, 1984, 2008; Roche, 

1969; Wagemann, 1949). As mulheres do Grupo 2 ETÁRIO, em sua grande maioria, relataram  

participarem não somente das reuniões e cultos, mas também das festas religiosas e dos casamentos, 

como cozinheiras, tendo sido observado que esta última atividade aparece nos relatos associada a 

grande contentamento dos entrevistados do grupo CAMPO.  

CM2(30 anos) Eu participo, não dá pra se encontrar sempre por causa do serviço mais eu 

sempre participo do culto, até agora eu to participando, porque eu já toco dois 

instrumentos, e no culto da nossa igreja tem trombonista agora. Eu to querendo participar 

da banda também to aprendendo trombeta. Nós temos que aprender as notas depois é que 

vão decidir o que nós vamos tocar cada instrumento. Porque nós temos primeira, segunda, 
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terceira e quarta vós, igual no coral aí a turma lá é específica, e toca músicas da Igreja. 

Gostaria muito de aprender... vamos ver se vai dar certo.   

CF9(27 anos) Eu sempre vou dar minhas aulas no culto, aqui a gente sempre vai no culto, 

aqui de 14 em 14 dias tem culto, e eu ainda faço parte do grupo de mulheres que é da nossa 

igreja também, e no domingo agora o grupo foi aqui. Aí a gente canta e é um culto assim. E 

aí tem eu e minha amiga que somos as líderes e a pastora, se ela não vim aí a gente mesmo 

que dá o culto para as mulheres. Mas no momento, de uns tempos para cá eu não quis que 

fosse grupo de mulheres não, porque a gente vê uma necessidade muito grande entre casais. 

Como eu dou aula eu percebo muito os alunos eles vem com muita queixa: Olha meu pai é 

separado da minha mãe, ou meu pai tem outra mulher. Desse jeito, então a gente decidiu 

fazer um encontro de casais, aí domingo foi encontro de casais.  Eu participo da igreja eu 

sou professora de culto infantil e então tudo que tem eu participo, curso essas coisas. Eu 

tenho 49 alunos de culto infantil, porque a igreja de Rio Possimoser tem quase 400 que 

participam, são 398 mas aí associaram mais alguns aí foi para 400. 

CF10(35 anos) Dia de descanso a gente vai muito para o culto, participa muito em festa de 

Igreja cantando, tocando, tem bastante casamentos por aqui. [E qual tempo vocês ficam 

sem trabalhar?] Domingo só. Aí também dia de quarta tem ensaio do Coral que a gente 

participa do coral, e meu marido toca também o trompete. Meu filho também tem ensaio e 

quase toda noite tem alguma programação assim. [Aqui na Igreja de Rio das Pedras?] Meu 

filho toca, meu marido e meu marido também. 

CF14(62 anos) Sim, eu gosto de ir no culto. E a senhora participa das atividades? Sim, 

quando é alguma coisa para ajudar pagar dízimo... quando tem festa eu ajudo e tudo que 

tem eu ajudo. Ajuda na cozinha? [risos] É eu gosto de cozinhar e ajudar na igreja.  

CF15(54 anos) Ela vai na terceira idade quando tem e ela vai à Igreja. Quando tem alguma 

coisa ela participa de tudo. Ela se acha muito difícil, pois não tem estudo para participar da 
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diretoria, por exemplo, por que lá precisa escrever e anotar e ela não sabe, mas na reunião 

ela vai. Toda festa que tem ela cozinha.  

Alguns indivíduos relatam, com certo pesar, não conseguirem participar ativamente das 

atividades da igreja em virtude da carga de trabalho extenuante que cumprem todo dia. Essa queixa 

de pouco tempo disponível para dedicação à igreja (e até mesmo às atividades de lazer) é 

encontrada com maior freqüência nas falas masculinas, em ambos os grupos etários.  

CM4(27 anos) Participação na igreja quase não tenho não, devido a não ter tempo. Eu sou 

membro aqui da comunidade de Jetibá, é mais antiga aqui da região, é a mais velha que 

tem, ela estava no início de Santa Maria. Ela aparece no CD que fizeram da história de 

Santa Maria. No DVD mostra quando os primeiros imigrantes vieram como foi que eles 

vieram. 

CM8(34 anos) Eu já participei, já fui da diretoria. Atualmente não, mas só vou para culto 

mesmo.   

Como é possível notar, esse conjunto de dados apresentado nesta seção formam um quadro 

no qual se destaca o que pode ser chamado de coletividade dentro do grupo de pertença – 

coletividade essa que marca os eventos religiosos e está representada no hábito de visitas aos 

vizinhos e aos parentes, e que deve ser vista como uma característica identificadora do grupo, do 

modo de ser e de se relacionar dos seus integrantes. De forma concordante com esse quadro, os 

momentos de lazer constituem a oportunidade de exercitar essa sociabilidade, considerando que nas 

situações cotidianas habituais essa oportunidades são escassas. Não houve menção a lazer na 

ausência de situação social, pois mesmo quando foi mencionada a atividade de ouvir música, o 

respondente especificou uma situação na qual todos os familiares tomam parte, compartilhando o 

momento. É possível perceber, nas informações sobre lazer, que a interação predominante se faz 

com pessoas que vivem em torno da propriedade, mais do que com familiares (assim como nas 

respostas relativas à amizade, que serão vistas mais adiante, na seção 3.4, nas quais aparecem mais 
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menções aos proprietários vizinhos), o que sugere predileção pelo compartilhamento do tempo com 

o grupo mais próximo, mesmo em ocasiões de lazer.    

Aos participantes do Grupo CAMPO foi perguntado se possuem parentes próximos (irmãos, 

tios, primos, filhos) que moram na sede de Santa Maria ou na região de Vitória, além de lhes ter 

sido solicitado falar sobre como é para eles a experiência de ir à cidade. As respostas a tais questões 

apresentaram diversas informações adicionais sobre lazer, o que determinou que elas fossem 

consideradas na presente seção.  

Os resultados encontrados mostram que os participantes do grupo campo possuem maior 

número de relativos residentes no próprio contexto rural, porém doze deles referiram possuírem 

parentes na sede do município. Desses doze todos disseram encontrar seus parentes com pouca 

frequência, mas nem todos afirmaram conhecê-los e saber a localização de suas residências. Entre 

esses mesmos entrevistados, sete disseram possuir membros da família extensa residindo na capital, 

embora apenas dois visitem seus parentes e sabem onde moram. Fica claro que contato com 

membros da família extensa, na maioria dos casos, é limitado. Algumas respostas são apresentadas 

a seguir, como exemplificação: 

CF6(34 anos) Tem parente do meu ex-marido, ele tem uma prima que mora lá. Agora onde 

que é eu não sei. 

CF7(25 anos) Aqui em Santa Maria tenho parentes mais nunca visitei, mas lá em Vitória eu 

fui uma vez lá na casa do meu tio. 

CM8 (34 anos) Tem sim, tem um primo morando em Vila Velha, tem até outras pessoas que 

a gente nem conhece, é parente mas a gente nem se conhece junto. Parente próximo não, o 

que eu tenho é primo, segundo primo que já está mais distante. Tenho um primo [nome do 

primo], minha esposa também tem um primo lá em Vitória. Tenho um tio morando em 

Vitória. 
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CF9(27 anos) Tenho primo meu que mora em Vitória, ele mora em Vila Velha. Nos primos 

por parte do meu pai eu não vou lá não, apesar deles virem aqui na casa do papai. Mas 

nesse primo eu vou, eu fico lá quando eu tenho um curso assim quando eu vou para Vitória, 

aí eu ligo para ele, aí ele me busca onde eu estou e eu fico na casa dele. Ele é tranqüilo e 

meu avô era [nome do avô] por parte da minha mãe, aí a irmã dele ainda é viva, ela mora 

lá em Vitória, ela está com 98 anos, mas assim, tá bem, em forma e conversa, parece jovem 

assim, também sempre se cuidou. Aí é tranqüilo eu gosto de ir lá. [E eles vem aqui?] Esse 

meu primo vem de vez em quando aqui também, do mesmo jeito que a gente vai lá, eles 

também vem bem de vez em quando, uma vez por ano. 

CF11(50 anos) Tem algumas sobrinhas. [E a senhora vai visitá-las?] Não. Nem sei onde 

elas moram, de vez em quando eu encontro elas lá, aí nós conversa mais. A [nome da 

sobrinha] trabalha na [nome do estabelecimento comercial], e com ela eu converso muitas 

vezes. [E lá em Vitória?] Meu irmão mora em Campo Grande.  [E a senhora já foi lá?] Já, 

umas quatro vezes.  

CF13(50 anos) Tenho uma sobrinha que mora lá em Vitória, em Vila Capixaba. [O senhor já 

foi lá?] Não, nunca fui na casa da sobrinha. Parece que é pertinho da CEASA, mas não tem 

tempo para ficar lá, quer vender as coisas logo e voltar, para fazer as vezes alguma compra 

em Santa Maria, adubo, essas coisas assim. 

Além das visitas aos parentes e vizinhos, modalidade de lazer das mais expressivas entre os 

entrevistados, foram relatadas eventuais idas à cidade que se configuram como modalidade de lazer, 

quando se referem a passeios, festas ou compras. Excetuando essas ocasiões, o contato com a 

cidade é habitualmente referido como atividade relativa ao trabalho ou à saúde. Todos os 17 

entrevistados mencionaram pelo menos um contato com a capital, e um deles é taxativo ao dizer 

que não mais vai à cidade. Dos que visitam a cidade, todos relatam que o fazem com baixíssima 

frequência. Os relatos dos entrevistados ilustram ess situações, registrando-se que seis deles 
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relataram apenas uma ou duas viagens para lazer em locais como praia, shopping, e pontos 

turísticos. 

CF15(54 anos) Ela foi com o grupo da Terceira Idade, uma vez ela foi no médico quando a 

filha com problemas nasceu, na Santa Casa. [E quando a senhora vai agora o que a senhora 

sente?] Sente muito medo, porque ela não sabe ler nem escrever, aí ela fica muito pensativa 

e com medo. Ela não consegue conversar com ninguém fora do grupo em que ela está, e 

mesmo na viagem ela fica com medo, pensando o que poderia acontecer se ela se perder e 

não conseguir conversar e se virar. Ela passeou no Convento e no Shopping, na praia 

também. [A senhora gostou da praia?] Gostou. [Tomou banho?] Não, teve medo. Ela não foi 

pertinho não, ficou mais afastada, com medo.  

CM16(50 anos) Porque nós fica mais difícil de ir pra lá, já ele é mais fácil sair da cidade 

para vim pra roça, do que nós sair da roça para ir pra cidade. Vir aqui é outra coisa, e nós 

indo pra cidade sabe como é diferente. Porque eu não gosto de ir pra Vitória, eu gosto de ir 

quando tem um compromisso, mas eu não gosto de ir lá. Aí eu vou, mas passear, assim... só 

na praia. [Pegar o trânsito?] (risos) Ichi! não gosto mais não, eu falo com ela [a esposa] que 

não gosto muito não.     

CF10(35 anos) A última vez que eu fui foi com os meninos da escola, que eles fazem a 

excursão e a prefeitura dá viagem aí eu fui junto. [Onde foi?] Praia, Shopping, Convento, 

todos esses lugares, museu. Mas ficar lá não dá não. 

 As demais menções de deslocamento para a capital são referentes ao trabalho (escoamento 

da produção agrícola), no caso de seis entrevistados, ou viagens de acompanhamento de parentes 

enfermos - três ocorrências. Deslocamentos desse tipo para a capital são, portanto, mais frequentes 

do que os realizadas por lazer. 

Um dos aspectos revelados nos dados sobre viagens à capital é a reafirmação da centralidade 

do trabalho na vida do grupo. A maior parte das viagens diz respeito ao trabalho é há pouco 
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deslocamento relacionado ao lazer, mesmo quando se considera visitas aos parentes como lazer. Os 

dados também podem ser vistos como confirmação indireta do isolamento social dos entrevistados, 

especialmente das mulheres. 

 

3.4 Características das relações de amizade dos entrevistados 

Informação sobre características dos amigos dos entrevistados constituem o foco de 

interesse da presente seção. Considerou-se que tais informações permitiriam conhecer de forma 

mais detalhada os padrões de interação que extrapolam o âmbito familiar (embora, como se verá, 

diversos entrevistados limitem suas relações de amizades aos grupos de parentes – consangüíneos 

ou por afinidade). Informações sobre as amizades, quase sempre, proporcionam informações 

complementares a respeito de relações familiares, de trabalho e sobre lazer. São informações que, 

adicionalmente, permitem comparações entre homens e mulheres e entre os contextos do campo e 

da sede. 

Tabela 12 – Categorias de indivíduos indicados como amigos com os quais há relacionamento habitual, com 

possibilidade de respostas múltiplas. A categoria “Não Pomeranos” foi utilizada apenas quando mencionada de forma 

explícita pelo entrevistado. 

Grupo CAMPO    Grupo SEDE   

Vizinho Pomerano 12 Familiar 7 

Familiar 3 Vizinho Pomerano 6 

Colega de Trabalho 3 Colega de Trabalho 5 

Companheiro de Lazer 2 Pomeranos do Campo 2 

Não Pomerano 2 Companheiro de Lazer 2 

Conhecido 1 Conhecido 2 

    Não Pomerano 2 
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Na tabela acima, nota-se que as respostas do Grupo CAMPO enfatizam categorias que 

podem ser relacionadas, grosso modo, às relações dentro do grupo próprio. São exemplos as 

categorias “Vizinho Pomerano” e “Familiar”, que receberam 15 menções, número bastante superior 

à soma das demais categorias, que podem ou não incluir integrantes do grupo próprio, como 

“Colega de Trabalho”, “Companheiro de Lazer” ou “Conhecido”. Já a categoria que envolve 

indivíduos externos ao grupo (“Não Pomerano”) recebeu somente 2 menções. Tais dados 

corroboram a tendência anteriormente descrita de predileção por relacionamentos preferenciais 

entre membros do grupo de pertença, do que resulta também certo isolamento dos demais grupos.  

A mesma interpretação é reconfirmada nas respostas do Grupo CAMPO à pergunta: “Você 

possui mais amigos pomeranos ou não-pomeranos?” Em um conjunto de quinze indivíduos, sete 

responderam “Todos pomeranos” e seis mencionaram “Maioria Pomerana”. Percebe-se que as 

condições concretas vividas por tais indivíduos favorecem a construção de relacionamentos nos 

quais é visível que está sendo privilegiado o próprio grupo, em perspectiva etnocêntrica, ou seja, é 

no próprio grupo que são reconhecidas as características que esses indivíduos aprenderam a 

valorizar. Dessa forma, fica assegurada uma forma de proteção do grupo, cuja preservação é 

favorecida, e uma identidade social satisfatória para os que o integram e nele se reconhecem. Uma 

das conseqüências dessa situação verificada para o Grupo CAMPO, já comentada no parágrafo 

anterior, é o favorecimento ao isolamento do grupo (acompanhado de preconceito em relação aos 

demais grupos), até pelas dificuldades práticas que resultam do uso privilegiado de uma língua que 

só um grupo compreende. Tal situação também está diretamente relacionada à natureza das escolhas 

de relacionamentos amorosos, freqüentemente circunscrita aos limites do grupo.  

Também no Grupo SEDE, como os dados da Tabela 12 mostram, predominam 

relacionamentos de amizade com pessoas do entorno dos entrevistados, ou seja, da sede do 

município. Mesmo considerando que muitos dos entrevistados do Grupo SEDE chegaram a residir 

no campo em algum momento de suas vidas, relações de amizade que, eventualmente, tenham 

existido não se mantiveram, já que apenas dois entrevistados apontaram “Pomeranos do Campo” 
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como amigos. Entre os participantes do Grupo SEDE a resposta mais freqüente à pergunta “Você 

possui mais amigos pomeranos ou não-pomeranos?” foi “Maioria Não-Pomerana”. Tais resultados 

podem ser entendidos como evidência de que o grupo identitário dos descendentes de pomeranos 

que vivem na sede não é formado exclusivamente por descendentes, o que é natural considerando a 

natureza das atividades que desenvolvem em tal contexto e os relacionamentos que resultam daí. É 

importante considerar, não obstante, a possibilidade de que haja interferência de desvalorização das 

características estereotipadas atribuídas aos que vivem no campo, que muitas vezes são vistos como 

atrasados e primitivos – tema esse que já foi abordado anteriormente. 

 

3.5 Desejo Não Realizado, mas planejado  

O presente tópico abrange as respostas apresentas pelos participantes que vivem no campo à 

seguinte pergunta: “Existe alguma coisa que você ainda não fez e gostaria de fazer?” Como ficou 

subentendido na explicação precedente, a pergunta foi feita apenas aos entrevistados do Grupo 

CAMPO. A questão foi incluída com o propósito obter informações sobre a natureza dessas 

atividades nunca realizadas. Exemplificando: as atividades nunca antes realizadas poderiam estar 

vinculadas ao trabalho (como comprar trator, colheitadeira, equipamentos para irrigação, organizar 

uma cooperativa, ou similares), vinculadas à propriedade (como construir uma nova casa, uma 

piscina, um açude, uma cerca, ou equivalente), vinculadas ao marido ou à esposa (como presentear 

ou viabilizar algum projeto ou desejo pessoal do/da cônjuge), vinculadas aos filhos (como ter filho, 

proporcionar estudo em nível superior ao filho, realizar uma festa de casamento inesquecível para 

filho, divertir-se com netos, ver os filhos trabalhando e encaminhados na vida), ou se dizem respeito 

à satisfação de curiosidades, itens de lazer e motivações pessoais (como aprender algo que nunca 

pode estudar ou treinar, viajar, morar na cidade, entre outras possibilidades). 

Deve ficar claro que uma questão como essa amplia as chances de obter informações 

adicionais sobre o eventual desequilíbrio entre atividades laborais e de lazer (tema já examinado), 
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além de poder gerar respostas potencialmente informativas sobre diferenças nos universos 

masculino e feminino. 

As respostas fornecidas permitiram compor a Tabela 13, apresentada a seguir, lembrando 

que o número de atividades mencionadas pode ser superior ao número de entrevistados uma vez que 

a mesma resposta poderia incluir mais de uma atividade.  

Tabela 13 – Natureza das atividades mencionadas como desejos a serem realizados por homens e mulheres do Grupo 

CAMPO. 

 

O predomínio de menções a atividades que podem ser classificadas como motivações 

pessoais é flagrante, envolvendo tanto homens como mulheres de ambas as faixas etárias. Cinco 

participantes (quatro mulheres e um homem) mencionaram o desejo de viajar, sendo que duas 

dessas mulheres especificaram “viajar de avião”. Três falas reproduzidas abaixo exemplificam essa 

categoria de respostas: 

CM8(34 anos) Particular, eu queria fazer uma viagem mais para frente. Estamos 

planejando para viajar para a Aparecida do Norte. 

CF10(35 anos) Eu? Eu queria sim, queria viajar o Brasil, por exemplo. [Mas não pode 

viajar agora?] Por enquanto, não.  

Atividades que ainda pretende 

realizar vinculadas a:  

Trabalho Propriedad

e 

Cônjuge Filhos Motivações 

pessoais 

Nenhuma 

/ Não sabe 

Mulheres Grupo 1 ETÁRIO (n = 6) 1 2  1 4 1 

Mulheres Grupo 2 ETÁRIO (n = 4)     3 2 

Homens Grupo 1 ETÁRIO (n = 4) 5    2  

Homens Grupo 2 ETÁRIO (n = 3)     2 1* 
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CF11(50 anos) Gostaria sim, (risos) andar de avião. (muitos risos). [E a senhora queria ir de 

avião para onde?] Para meu sobrinho lá em Rio de Janeiro e Belo Horizonte. [A senhora 

tem parentes fora do estado?] Tem um mora lá em Rio de Janeiro e outra mora lá em Belo 

Horizonte. Porque eu passo mal no ônibus e não posso viajar, já de avião eu acho que ia 

melhor, e por causa da pressão o comprimido eu não posso tomar, para o enjôo, porque ele 

abaixa a pressão.   

As demais respostas mencionaram: aprender a dirigir (uma mulher jovem e um homem 

idoso), ter mais tempo para descansar (uma mulher e um homem idosos), tocar em uma banda de 

música (um homem jovem), e concluir curso superior (uma mulher jovem). 

As atividades ligadas ao trabalho (do tipo ampliar os negócios, comprar trator, montar uma 

associação para facilitar o acesso a financiamentos) foram mencionadas apenas por participantes 

mais jovens, do Grupo 1 ETÁRIO, predominantemente por homens. 

As duas menções relacionadas à propriedade dizem respeito ao sonho de uma nova casa. 

Ambas foram feitas por mulheres jovens. A única resposta classificada como tendo vínculo com 

filhos foi fornecida por uma mulher jovem que mencionou o projeto de engravidar. Três mulheres 

(uma jovem e duas idosas) responderam a pergunta dizendo que não há nada que ainda não tenham 

feito e gostariam de fazer. 

As mulheres, em sua grande maioria, expressaram desejos ligados à casa e aos filhos: 

engravidar, ter uma casa nova, entre outros, enquanto os homens, também em sua grande maioria, 

mencionaram aspectos relacionados ao trabalho, à sua manutenção e ao seu aperfeiçoamento. Vale 

ressaltar que algumas mulheres mais jovens falaram de atividades atípicas em relação ao contexto, 

como aprender a dirigir e fazer um curso superior. Como já foi dito antes, existem dificuldades para 

os residentes no campo ampliarem a escolarização, mesmo considerando que já existe possibilidade 

de realizar o curso pretendido na sede do município. Já o desejo de dirigir pode indicar eventual 
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busca de autonomia frente à posição masculina de elo exclusivo entre propriedade/família e o 

mundo externo. 

Uma resposta masculina, de um participante do Grupo 2 ETÁRIO, não mencionou qualquer 

atividade específica a ser colocada em prática, mas o responsável por ela deixou claro o fato de que 

havia algo a ser feito, embora não pretendesse falar a respeito (Essa resposta está sinalizada na 

Tabela 11 com um asterisco). Trata-se de resposta preocupante, que aparenta pesar (segundo 

expressão facial captada no momento da entrevista) ocasião, como se pode constatar na transcrição 

abaixo (o contexto não favorecia prolongar a exploração do assunto, e a entrevista prosseguiu no 

mesmo clima no qual tinha se desenvolvido até então): 

CM12(50 anos) [Longa pausa] É difícil essa pergunta. [Mas porque é tão difícil?] Ter, tem 

alguma coisa que eu quero fazer sim, mas no momento eu não quero nem mexer nisso [seu 

aspecto é de tristeza, com semblante pesado]. 

É possível dizer que os desejos manifestados são, em sua maioria, singelos e exeqüíveis, 

correspondendo de forma compreensível ao estilo de vida simples que caracteriza os participantes, 

que não propicia planos mais radicais que envolvam atividades que caracterizam uma mudança de 

vida, podendo ser utilizado como exemplo o fato de ninguém ter manifestado planos de mudar-se 

do lugar em que vive. Os desejos mais elaborados, juntamente com o da participante que pretende 

realizar curso superior, são aqueles que envolvem ampliação da magnitude dos negócios da família 

– também eles exeqüíveis. 

Os resultados verificados, principalmente no Grupo CAMPO, permitem associação com a 

idéia de resignação fundamentada na religiosidade como característica do grupo. Trata-se da 

resignação à condição cotidiana e repetitiva de trabalhador braçal. A idéia luterana de vocação 

divina a ser cumprida sem questionamento acompanha o grupo e é elemento constituinte essencial 

de sua identidade social.      
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3.6 Aspectos da Cultura dos Antepassados ainda Adotados 

No presente tópico do trabalho o interesse recai sobre manifestações culturais típicas de seus 

antepassados que os entrevistados continuam adotando como parte de seu dia-a-dia ou 

manifestações com as quais eles concordam e continuam a valorizar, mesmo que elas não 

correspondam exatamente às suas práticas cotidianas. Pelo fato de tratar-se de questão que 

pressupõe algum distanciamento das práticas e das concepções dos imigrantes originais, 

considerou-se que seria mais producente formular a indagação a respeito apenas para os 

descendentes que já não vivem mais no campo. A justificativa é a maior chance de que, no contexto 

urbano, tenham ocorrido pressões para mudanças ou mesmo alterações de hábitos, com o que a 

indagação se caracterizaria como mais oportuna e com mais sentido. 

As respostas fornecidas, na maior parte dos casos, foram pouco esclarecedoras, 

principalmente entre os participantes do Grupo 2 ETÁRIO (os mais velhos). Tais participantes 

tiveram dificuldade de fornecer qualquer resposta – dos oito participantes, seis não conseguiram 

mencionar qualquer prática ou manifestação cultural que valoriza e continua adotando. Uma 

possibilidade a ser considerada é a de que a indagação não tenha sido adequadamente compreendida 

ou que envolva excessiva complexidade – é importante lembrar que tais participantes, mesmo 

considerando que estão envolvidos apenas os do Grupo SEDE, têm pouca escolarização. Outra 

possibilidade é a de que estar atento a transformações culturais e refletir sobre elas não constitua 

preocupação cotidiana de quem tem que lidar com uma série de demandas práticas e imediatas. 

Vale acrescentar que dois desses participantes foram taxativos em dizer que seu cotidiano não inclui 

manifestações relacionadas com a cultura pomerana, o que sugere estratégia de negação defensiva, 

que hoje parece extemporânea, mas cujas raízes históricas podem ser explicadas por retaliações 

dirigidas aos descendentes em períodos anteriores da vida brasileira, como citado anteriormente, 

tanto no capítulo introdutório quanto na seção 3.1.3.  
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Apenas dois itens foram mencionados pelos participantes mais velhos como aspectos com os 

quais concordam: a língua pomerana e o respeito aos mais velhos (SM 17). As falas a respeito estão 

transcritas a seguir: 

SM13(50 anos) Falar o pomerano. Eu não sei dizer assim, mas nunca fugi muito do 

pomerano não. Eu tenho orgulho de ser pomerano, não tenho vergonha de falar o 

pomerano. 

SM17(56 anos) Educação, respeitar os mais velhos, isso é hereditário e isso na roça tem 

muito ainda, é quase cem por cento. Isso nos pomeranos continua muito. 

As respostas dos participantes do Grupo ETÁRIO 1 foram um pouco mais diversificadas, 

indicando que essa geração, cuja escolarização é elevada em comparação com a geração anterior e 

cujo contato com hábitos culturais distintos é mais cotidiano, teve melhores condições de 

compreender a questão formulada e apontar alguns aspectos culturais com objetividade. 

Entre os aspectos culturais preservados com os quais os participantes manifestaram 

concordância, o predomínio coube ao tipo de alimentação adotado (um homem e quatro mulheres o 

enfatizaram). Fica claro que se preserva o hábito de “comida sempre ensopada”, como destaca SF2. 

Em tal comida, às vezes identificada como sopa, ou sopa branca, algum tipo de carne ensopada (a 

participante SF3 identifica miúdos de galinha e pé de galinha) é preparado com aipim, batata, batata 

doce, inhame. Também podem ser usados arroz, macarrão, feijão. Um entrevistado (SM1) 

mencionou o costume de usar muito açúcar na comida: arroz doce, beterraba com açúcar, e até 

mesmo, entre os mais antigos, feijão com açúcar. O arroz doce é mencionado também pela 

entrevistada SF2, que acrescenta à lista a sopa de pêssego. 

Duas mulheres (SF3 e SF 6) mencionaram o hábito alimentar vinculado à religião de, na 

sexta-feira santa, restringir a alimentação ao pão e ao peixe. Uma dessas participantes, 

provavelmente em decorrência da associação com a páscoa, mencionou a pintura de ovos de galinha 

que se costuma fazer em tal ocasião com o objetivo (que constitui artesanato delicado). É curioso o 
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fato de que, em relação à religião, apenas um participante (SM10) ter indicado como aspecto 

cultural que valoriza o gostar de ir à igreja. É provável que a vinculação religiosa não tenha sido 

mais mencionada por não ser objeto de questionamento ou avaliação, o que faz com que seja 

entendida como atributo natural do indivíduo. 

Dois entrevistados, entre os mais novos, destacaram a importância da língua pomerana e de 

sua preservação (SF9 e SM11), item que também havia sido indicado por um dos participantes do 

Grupo 2 ETÁRIO. 

Uma participante (SF2) destacou como prática cultural com a qual concorda o hábito, que 

ela identifica como comum aos pomeranos, de ser “mão fechada”, “pão duro” e riu muito de sua 

própria resposta. 

Em muitas culturas ocorrem ações ritualizadas, de natureza mística ou mágico-religiosa, que 

os integrantes de uma comunidade entendem como atividades que podem trazer benefícios ao 

grupo, proporcionando, por exemplo, resultados concretos como: fartura de alimentos, saúde, 

vitória sobre inimigos, entre muitas outras possibilidades. Ações desse tipo, no entanto, quase não 

foram apontadas pelos participantes do presente estudo. Apenas duas entrevistadas relataram a 

manutenção de atividades desse tipo relativas a costumes que foram ensinados pelos antepassados. 

A entrevistada SF6 citou o costume de pegar água do rio no início da manhã de sexta-feira santa, 

sem conversar com qualquer pessoa (em suas próprias palavras: “eu tirei um litrinho, está ali, mas 

aí você tem que levantar e não falar nada, e você tem que pegar aquela água e guardar, e isso é o 

costume de antigamente”) para ser armazenada e utilizada, durante o ano para tratar alguns 

problemas de saúde, como conjuntivite.  

A questão mística religiosa é exaustivamente trabalhada por Bahia (2001). Segundo essa 

autora, as manifestações de benzedeiras e dos rituais ligados à natureza seriam resquícios de origens 

pagãs que compõem a cultura pomerana. Entretanto, ainda segundo a mesma autora, tais 

manifestações continuam sendo reproduzidas na clandestinidade, pois havia e ainda há represálias 



 
 

204

advindas da religião cristã contra essas práticas. Para Bahia (2001), essas manifestações místico-

religiosas seriam formas de resistência do grupo em relação à imposição dos dogmas religiosos 

cristãos da igreja Luterana, que outrora exerceu represálias e proibiu práticas culturais dessa 

natureza. 

 

3.7 Aspectos Da Cultura Dos Antepassados dos quais há discordância 

Nesse tópico são apresentadas e comentadas as respostas dos participantes à solicitação de 

que falassem sobre comportamentos e manifestações culturais que consideram provenientes de seus 

antepassados, que ainda podem ser constatadas em seus contatos com descendentes de pomeranos, e 

das quais discordam. Respostas sobre tal assunto exigem uma perspectiva crítica cuja probabilidade 

de ser assumida é menor para quem está imerso em cotidiano no qual rotinas pouco diversificadas 

estão consolidadas, como é mais provável ocorrer no contexto rural. Diante de tal possibilidade, 

decidiu-se formular a questão apenas para os participantes do Grupo SEDE. 

A diversidade temática das respostas foi expressiva, mas apenas no caso dos participantes 

mais novos. Dos oito participantes mais velhos, apenas três indicaram aspectos culturais que 

permanecem vigendo, mas dos quais discordam. De certa forma, as respostas inverteram a questão, 

pois se referem a aspectos que não existem mais e deixam saudade. Dessa forma, prevalece um tom 

que permitiria reunir as respostas sob a classificação de “saudosismo”. Em alguns casos são 

mencionadas ocorrências específicas, mas com a marca do saudosismo. Por exemplo: é ridículo 

noivos escreverem no convite que preferem presente em dinheiro (SM13); é errado não se fazer 

mais nada com as próprias mãos e preferir comprar tudo pronto (SF14). Um trecho da resposta 

dessa mesma participante (SF14) exemplifica com muita clareza a idéia de saudosismo: 

SF14(54 anos) Então era toda alegria, fazer comida, essa saudade. Nossa, era tão 

maravilhoso aqueles tempos assim. Aí, outra vez já era nós na casa dos outros, na maior 

alegria, que a gente juntava nossas crianças para brincar porque não tinha ninguém a 
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gente não saía para lugar nenhum. E tinha também os casamentos, que a vovó é falecida, 

mas que ela era cozinheira nos antigos tempos e muitas vezes eu tinha que ajudar, depois, 

quando eu tava mais crescida. Aí eu ajudava ela, cozinhava, fazia bolo essas coisas. Agora 

não tem mais nada disso. 

Como já foi assinalado, a situação é distinta no caso dos participantes do Grupo 1 ETÁRIO, 

uma vez que as respostas mencionam vários itens. Alguns desses itens dizem respeito a padrões de 

ação culturalmente consolidados e transmitidos entre gerações, outros se referem a características 

pessoais atribuídas de forma generalizada aos descendentes. 

A dispersão das respostas é grande, não havendo predominância nítida de qualquer 

conteúdo. Dois participantes (SM1 e SF2) destacaram como característica das quais discordam a 

rigidez das imposições adotadas na criação dos filhos: 

SM1(41 anos) Já mudei muito meu ponto de vista e é em relação a própria criação dos 

filhos. Você vê que a maioria dos pomeranos tem uma criação muito rígida, muito severa, 

então, acho que isso tem mudado bem e eu não adotaria de forma alguma. 

SF2(24 anos) Até os dezesseis anos eu não podia ficar até as seis horas na rua, estava 

escurecendo a gente vinha para dormir. Eles não dão liberdade nenhuma, nenhuma, pros 

jovens, eles seguram bastante. Tem alguns que são mais moderninhos, agora outros já 

seguram muito, eu não concordo. 

Outro aspecto que pode ser visto como assemelhado à mencionada rigidez na criação dos 

filhos, é o que o participante SM11 identificou como “jeito linha dura de pensar”: 

SM11(33 anos) [Eles dizem] “Isso foi antigamente, tem que ser hoje ainda”. Porque eles 

não querem se adequar à modernidade, que as leis mudaram e eles têm na cabeça deles de 

que as leis têm que mudar para eles e não eles mudarem para se adequar as leis. 
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Dois outros aspectos distintos, embora relacionados ao mesmo padrão rígido e hierárquico, 

foram mencionados. O primeiro deles é o da manutenção da mulher em condição de submissão ao 

comando masculino, expressado na resposta reproduzida a seguir: 

SM10(31 anos) É essa questão da mulher estar muito submissa ao homem, porque isso aí a 

cultura pomerana tem muito, o machismo. Isso é uma coisa que eu não faço e vejo como era 

e não quero fazer. 

O segundo aspecto é o preconceito, identificado pelo entrevistado SM5, ao dizer que “hoje 

em dia o pomerano ainda é muito preconceituoso, racista”. Esse participante aponta como sendo 

forte, além do preconceito racial, o preconceito em relação aos homossexuais. A avaliação positiva 

dos valores do próprio grupo, ao mesmo tempo em que fortalece tanto esses valores como a coesão 

grupal, contribui para que seus integrantes atribuam conteúdo negativo ao que vem do ambiente 

externo ao grupo, e com isso construa resistências a tudo que não se encaixa nas pré-concepções 

adotadas por esse grupo (Amâncio, 2006; Huddy, 2004; Tajfel, 1982a). Quando o participante relata 

que o pomerano é “preconceituoso” e “racista”, está afirmando que há uma tendência do grupo em 

exaltar e rechaçar os outros grupos, porém também está dizendo que existe um estereótipo que 

acompanha os descendentes de pomeranos e que os classifica na categoria dos preconceituosos e 

racistas. Também são atribuídas aos pomeranos as características de rigidez familiar, de serem 

pouco abertos à mudança, e de serem pessoas pouco amorosas (assuntos que serão retomados mais 

adiante). Todas essas características foram atribuídas aos pomeranos pelos entrevistados do Grupo 

SEDE, também eles descendentes de pomeranos, revelando a intensidade com que tais 

características são utilizadas na construção do estereótipo de “pomerano”. Fica claro que os 

descendentes de pomeranos entrevistados que residem na sede do município se configuram como 

grupo próprio de “descendentes que residem na rua”, e que se diferenciam dos “descendentes da 

roça”. Essa diferenciação se concretiza pela associação dos que vivem no campo com 

características negativas. O fato de serem todos descendentes de pomeranos, da maioria ter origens 

familiares no campo, de falarem a mesma língua, e de haver interação entre eles por ocasião de 
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eventos sociais como casamentos e festas comemorativas, é insuficiente para abolir o estereótipo 

negativo do “pomerano da roça”. Talvez um elemento diferenciador importante seja o fato de um 

dos grupos ser constituído por camponeses, o que acrescenta ao estereótipo de “pomerano” as 

características de “atrasado” e “ingênuo”, que ainda são atribuídas às pessoas que vivem em 

contexto rural. 

Dois entrevistados mencionaram como hábito culturalmente difundido de ingestão excessiva 

de bebida alcoólica (SF4 e SM8). A participante SF4 também manifestou discordância com a 

prática reiterada e nem sempre bem informada de lidar com agrotóxicos, que possivelmente não é 

herança cultural dos primeiros imigrantes pomeranos, mas sim uma perigosa estratégia há muito 

adotada nas condições em que se dá a produção agrícola da região, e que será abordada na próxima 

seção. Suas palavras foram: 

SF4(29 anos) O negócio do veneno que eles mexe muito, a bebida que atrapalha o pessoal. 

É isso que eu não concordo, essas coisas que são ruins. 

Sobre as características pessoais atribuídas de forma generalizada aos descendentes de 

pomeranos, nenhuma é francamente positiva, daí serem alvo de discordância (é importante lembrar 

que respostas a outras questões mencionaram diversas características positivas, destacando-se a 

motivação para o trabalho). A única característica mencionada duas vezes (SF3 e SF9) é a dos 

pomeranos serem muito fechados e terem dificuldade de se expressar emocionalmente. Uma clara 

ilustração é proporcionada pela resposta de uma participante: 

SF3(28 anos) Não sabe expressar os sentimentos. Eu falo porque não tive da minha família 

abraços e beijos. Esse costume os pomeranos não têm, de abraçar os filhos, de beijar os 

filhos, esse costume os pomeranos não têm. Que eu me lembre, eu nunca lembro que meu 

pai ou minha mãe me deu um beijo, agora assim não lembro. Parece que agente tem medo, 

igual nos dias dos pais, a gente dava presente, aquela coisa seca. 



 
 

208

Todas as demais características foram mencionadas apenas uma vez e são características que 

os diferentes participantes identificam em outros integrantes do grupo, mas não em si mesmos (não 

planejar nada; ser curioso e desligado ao mesmo tempo, ser medroso, ser desconfiado). O único 

participante que pode ser apontado como exceção nesse aspecto é um homem (SM7) que diz que os 

pomeranos são fracos, afirmação que ele também se auto-aplica esclarecendo que foi fraco, pois se 

deixou levar pelo desespero de uma desilusão amorosa e tentou o suicídio. 

Na próxima seção do texto alguns desses aspectos mencionados nos parágrafos acima serão 

retomados, a partir das respostas a outra indagação, ainda que isso acarrete repetições. Dois 

assuntos, em especial, serão objeto de exame mais ao final do texto (na seção 3.10), em função da 

proeminência com que surgirão no bojo dos próximos dados a serem apresentados: o abuso de 

bebidas alcoólicas e a ocorrência de suicídios. 

 

3.8 Problemas Atuais da Comunidade de Descendentes de Pomeranos 

Foi apresentada aos participantes do Grupo SEDE uma solicitação de que mencionassem o 

que eles consideram ser os problemas atuais da comunidade de descendentes, em sentido geral, ou 

seja, sem que tenha sido delimitada de que comunidade se está falando. Em outras palavras, deveria 

ficar por conta de cada entrevistado a interpretação sobre qual abrangência atribuir ao termo 

comunidade de descendentes de pomeranos, ou seja, se estariam se referindo aos moradores do 

campo, da sede, ou a ambos.  

A questão apresentada acima, talvez por ser direta e não incluir referência ao vínculo com a 

cultura e a herança dos antepassados, gerou não só maior quantidade de respostas, mas também 

respostas mais claras e informativas. Problemas da comunidade também foram mencionados pelos 

participantes ao responderem outras questões. Quando tais menções não foram reiteradas pelos 

participantes em resposta à indagação direta sobre os problemas da comunidade (o que aconteceu 
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em poucos casos), elas foram recuperadas e incluídas no conjunto de dados que será apresentado 

adiante. 

A tabela reproduzida a seguir é uma tentativa de reunir informações sobre as diversas 

categorias de problemas apontados. Como não foram constatadas diferenças marcantes entre as 

respostas de homens e mulheres, as respostas foram apresentadas separadamente apenas em relação 

às faixas etárias. Sempre que não houver menção explícita ao contexto do campo, que foi feita 

utilizando-se a palavra “roça”, deve-se entender que o problema apontado não é visto como restrito 

a tal contexto, ou seja, ele é percebido como problema generalizado por toda a região do município.  

Tabela 14 – Freqüência com que entrevistados do Grupo SEDE indicaram problemas presentes na comunidade, 

considerando a faixa etária de tais entrevistados. 

Freqüência com que entrevistados do 

Grupo SEDE identificaram os diversos 

problemas da comunidade 

Grupo 1 ETÁRIO 

Mais jovens 

(N = 11) 

Grupo 2 ETÁRIO 

Mais idosos 

(N = 8) 

Todos os 

participantes 

(N = 19) 

Abuso de bebida alcoólica 8 5 13 

Falta de informação acarretando danos à 

saúde e à escolaridade (roça) 

5 0 5 

Consumo de drogas entre jovens  3 2 5 

Violência  3 1 4 

Uso indiscriminado de agrotóxico (roça) 2 1 3 

Ocorrências de suicídios 3 0 3 

Políticos incompetentes, não confiáveis 1 2 3 

Pobreza, carências materiais (roça) 2 0 2 

Violência conjugal (devida ao álcool) 1 0 1 

Falta de assistência aos idosos 1 0 1 
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Estradas péssimas, prejuízo p/ produtor  1 0 1 

Falta de planejamento 1 0 1 

Ar contaminado por granjas e gado 0 1 1 

Sem problemas 0 1 1 

Sem resposta 0 1 1 

Assim como foi relatado em relação a outras questões formuladas por ocasião das 

entrevistas, as respostas dos participantes mais velhos são mais limitadas e menos variadas, o que é 

compreensível considerando sua menor escolaridade e, talvez, sua participação mais restrita em 

diversas esferas da vida da comunidade. Uma participante idosa não soube como responder e outra 

afirmou que não existem problemas na comunidade. Por outro lado, como se pode verificar na 

Tabela 14, cada um dos entrevistados do Grupo 1 ETÁRIO indicou diversos problemas. 

Fica muito evidente que a maior preocupação de todos é o alcoolismo. Dois terços dos 

participantes apontaram tal aspecto como problema grave que a comunidade precisa enfrentar. É 

interessante observar que o abuso de bebida alcoólica é visto como fator desencadeador de muitos 

outros problemas, entre eles violências diversas e mortes associadas, acidentes de trânsito e mortes 

associadas, desintegração familiar, suicídios. Essa informação vem ao encontro de estudos 

relacionando a alcoolemia a vários problemas sociais e de saúde, destacando-se dentre eles o 

suicídio (Cherpitel, Borges & Willcox, 2004; Hill, Pritchard, Laugharne, & Gunnell, 2005; 

Landberg, 2008; Ponce, Andreuccett, Jesus, Leyton, & Muñoz, 2008; Tse, Sims & Byard, 201). 

Algumas falas dos entrevistados revelam de forma nítida sua forma de pensar sobre o assunto: 

SM1(41 anos) O alcoolismo no meio pomerano é algo muito forte e destrói a família, 

destrói a pessoa. É uma coisa que o pomerano tem uma facilidade muito grande de se 

tornar alcoólatra. 

SF4(29 anos) A maioria dos acidentados que chegam lá [nos hospitais de Vitória] são daqui 

do município. Por causa do alcoolismo. [Acidente automobilístico?] É , de carro e moto, 80 
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% é daqui de Santa Maria. A maioria de meninos novos, com 11, 12 anos, eles já tá 

freqüentando o bar. Com 15, 16 anos, então, [estão] freqüentando o bar, depois que 

crismou. Enquanto estão no catecismo, não, porque o pastor segura mais, mas depois que 

crisma. 

SF6(40 anos) É tudo a cachaça. Igual eu tenho um primo meu bonito, era rico, bem de vida, 

agora aconteceu uma tragédia lá, eles mataram o irmão dele na varanda em casa. Aí esse 

outro primo meu começou a beber, beber e está internado no hospital aqui em Santa Maria, 

todo inchado. Bebe dia e noite por causa de revolta, então é uma coisa assim que você nem 

sabe o que você podia ajudar. 

SF9(33 anos) Acho que eu acabava com a bebida, porque acho que ela é que gera a 

violência, o divórcio. Na maioria das vezes quando não bebe é uma ótima pessoa, depois da 

bebida, drogado, fica forte e os filhos presenciam. 

SM10(31 anos) O alcoolismo, porque você vê muitas famílias que tem esse problema do 

alcoolismo. Na minha mesmo, eu tenho um tio meu que é alcoólatra e isso é típico do 

pomerano, não sei porque, nunca vi nenhuma pesquisa, mas o que você mais vê é isso. 

SM12(63 anos) Cachaça é outra coisa que mata as pessoas, já morreram muitas pessoas 

por aí de cachaça. 

SF15(55 anos) Acho que as pessoas precisam fazer um tratamento porque eu acho isso 

triste, as pessoas beberem tanto, tanto, até mexerem no lixo. 

SF18(52 anos) Problemas aqui em Santa Maria é o alcoolismo. Alcoolismo é uma das 

piores doenças que existe e que destrói uma família. As vezes, dentro da família marido e 

mulher bebem, tem vários aí perambulando pelas ruas. E o que incentiva isso muito é os 

forrós que tem por aí. A mulherada cai dentro e vai bebendo, bebendo até. [Mas são pessoas 

de Santa Maria, pomeranos, ou pessoas de fora?] Pessoas daqui mesmo. Pode até ter outro, 
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mas o pomerano em si bebe muito. A gente vai nesses casamentos aí, não tem o botequinho? 

Ali você vê mulher tomando cachaça pura, elas bebem muito também. 

Os dois problemas mais lembrados, depois do alcoolismo, referem-se à adesão das pessoas, 

predominantemente jovens, no entender dos entrevistados, às drogas ilícitas que se tornaram 

disponíveis na comunidade, e à presença da violência no cotidiano de todos. Esses dois problemas, 

hoje, não são estranhos a muitos municípios brasileiros, em especial os que possuem centros 

urbanos de tamanho médio, sendo alta a probabilidade de que apareçam relacionados entre si.  

As menções aos demais problemas foram pouco expressivas em termos quantitativos, mas 

apontam aspectos que, em diversos casos são bem conhecidos e já foram registrados em estudos e 

reportagens sobre a comunidade. Especificamente em relação aos problemas que se referem à 

comunidade de descendentes que vivem no campo, alguns já são alvo de estudos há algum tempo, 

como o uso indiscriminado de agrotóxicos e os riscos para a saúde implicados, a alta incidência de 

câncer de pele relacionada à excessiva exposição da pele muito clara ao sol (com possível 

influência coadjuvante da manipulação de agrotóxicos). 

O uso de agrotóxico na região de Santa Maria de Jetibá teve início tardio, segundo Jacobson, 

et al (2009). O início desse uso se deu por volta dos anos 198024, muito mais em decorrência do 

esforço publicitário dos grandes fabricantes para a comercialização dos produtos, do que por 

demanda esclarecida dos agricultores da região. Nos dias atuais, entretanto, é usado por cerca de 

60% das 151 famílias pesquisadas em estudo realizado por Jacobson et al (2009). Em todo o país 

registram-se altos índices de uso de agrotóxico e também de intoxicações pelo manejo indevido 

desses produtos (Almeida, 2002; Peres, Rozemberg, Alves, Moreira & Oliveira-Silva, 2001). 

A chegada dos agrotóxicos às regiões rurais brasileiras se deu sobre forte pressão e apoio de 

agrônomos e comerciantes, que acreditavam ser o agrotóxico a única alternativa para o aumento da 

produção. É claro que estavam em jogo os interesses dos fabricantes no enorme mercado brasileiro. 

                                                 
24 Em outras regiões do Brasil é comum registro de início entre as décadas de 60 e 70 (Peres et al,  2001). O marco da 
chegada de agrotóxicos à América Latina é a década de 60 (Bull & Haltraway, 1982).  
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É relevante destacar que a partir da entrada desses produtos nas propriedades os índices de uso 

indiscriminado dos agrotóxicos atingiram níveis difíceis de serem controlados, considerando o vasto 

espaço agricultável do país (Bull & Haltraway, 1982; Levigard & Rozemberg, 2004; Peres et al, 

2001).  

As conseqüências do uso indiscriminado de agrotóxicos para a saúde humana são drásticas, 

compreendendo desde simples coceiras até a fibrose pulmonar (Almeida, 2002). As intoxicações se 

tornam problema agravado pelo manejo inadequado dos produtos, como fazê-lo na ausência de 

Equipamento de Proteção Individual (EPI), ou como aplicar os produtos em lavouras próximas às 

residências (Bull & Haltraway, 1982; Jacobson et al, 2009; Levigard & Rozemberg, 2004). Para 

Jacobson et al (2009), a comunidade pomerana encontra-se vulnerável ao usar tais produtos devido 

ao “nível de toxicidade dos produtos utilizados, falta de equipamentos de proteção adequados, baixa 

escolaridade, ausência de um programa de extensão rural que sensibilize os trabalhadores para os 

riscos” (p. 2248). A citada pesquisa alerta para danos que já são apresentados pelos entrevistados, 

como evidencia o trecho a seguir: 

Os agrotóxicos mais utilizados na região do estudo são muito tóxicos para a exposição humana. A 
absorção do produto químico ocorre tanto pelo trato digestivo quanto pelas vias respiratórias e 
cutâneas, sendo o contato dermal a principal via de exposição dos agrotóxicos. O Roundup, um 
herbicida utilizado na região na substituição da capina manual, cujo princípio ativo é o glifosato, 
pode provocar problemas dermatológicos. O herbicida Gramoxone pode provocar lesões hepáticas, 
renais e fibrose pulmonar irreversível. Uma situação que pode agravar ainda mais a exposição da 
população do Alto Santa Maria a este tipo de agrotóxico é a presença de lesões cutâneas nos 
membros inferiores dos agricultores, onde a absorção do produto é mais rápida. O inseticida Decis, 
do grupo químico piretróide, pode causar, dentre outras enfermidades, irritações nos olhos, alergias 
de pele e asma brônquica. Na região, são comuns queixas referentes aos problemas que 
possivelmente envolvem a saúde mental, tais como depressão, perda de memória, que podem estar 
relacionados ao uso de agrotóxicos pertencentes ao grupo químico dos organofosforados, pois atuam 
como inibidores irreversíveis das colinesterases, especialmente a acetilcolinesterase no sistema 
nervoso central. Outras queixas da comunidade referentes ao estado de saúde são os problemas 
respiratórios e os dermatológicos (Jacobson et al, 2009, p. 2247).   

A intoxicação por organofosforados repercute fortemente no Sistema Nervoso Central (e também 

em outros órgãos), podendo ocasionar transtornos de humor, como a depressão menor, e crises 

psicóticas - em intoxicações agudas ou crônicas (Almeida, 2002; Cavaliere, Calore, Perez & 

Puga,1996; Jacobson et al, 2009), embora, como concluem Cavaliere et al (1996) não haja 

evidências suficientes para assegurar a existência de nexo causal entre a intoxicação pelos produtos 
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e os diagnósticos psicopatológicos apontados, havendo necessidade de estudos adicionais para que 

o conhecimento seja ampliado. 

No momento, não mais estão sendo usados os produtos organofosforados que já foram 

anteriormente utilizados em larga escala pela população rural. Para Jacobson et al (2009), o que fica 

evidente é que, em decorrência de aspectos sociais como baixa escolaridade, dificuldades 

econômicas, e ausência de políticas públicas de conscientização e redução de danos, o uso dos 

agrotóxico pode continuar causando muitas intoxicações tal como as que já aconteceu outrora. 

Como ilustração foi transcrito o relato extenso de um entrevistada que está aposentada sobre vários 

episódios de intoxicação por uso inadequado de agrotóxicos. 

SF14(54 anos) - A gente não foi no médico, a gente tomava água com açúcar ou café com 

leite ou leite puro, aí tomava o leite e ia passando. [E a senhora sentiu o que?] Eu senti 

muito vômito e vomitei, e espumei muito que aturou para dois dias. E bem antes quando 

meu marido tava junto ainda quando nós plantava alho para um vizinho lá, aí eles mexia 

com aquele veneno bravo, eles não ligavam para pegar doença, aí eles aplicavam e nós ia 

atrás mexendo e tirando o mato, eu e a outra lá vizinha que é minha madrinha ela também 

passou mal. [A senhora lembra o nome do veneno?] Eu não sei mais como é o nome, ele era 

igual leite, mas um veneno bem bravo. Aquele era para não mexer com verdura nenhuma 

quando pulverizava, tinha que ser 9 dias depois, que ele não saía, o cheiro ficava. Aí do 

jeito que era o veneno o corpo da gente fedia também, a mesma coisa. [E depois melhorou?] 

Sim, porque a gente tinha muito leite a gente tomava leite. [A senhora não foi no médico?] 

Não, não foi não porque era meio difícil naquele tempo o médico. (...). [E de lá para cá a 

senhora ficou bem de saúde?] Só que de lá para cá a gente sofria com dores de cabeça e 

doía muito, pegava remédio mas não adiantava porque a cabeça doía muito. Aí eu fui em 

todos os doutores daqui, tirei Raio X que a doutora [nome próprio] mandou e não resolveu 

nada. Aí com o tempo foi mês de outubro que aí a dor de cabeça chegou com força mesmo 

não sabia o que fazer mais, chegava puxar assim aí tinha que segurar minha cabeça até que 
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não agüentei mais de dor, (...) Aí eu fui deitar, fechei a casa, aí eu fiquei um dia, uma noite 

e outro dia, aí ela me achou. Eu tava aleijada, sem fala e eu não podia responder, 

chamaram lá de fora, até a [nome próprio] chamou mas eu não podia responder que eu não 

tinha mais fala. Aí me levaram no hospital eu não sei nem de que jeito porque eu já estava 

sem saber de nada. (...) Eles me levaram para Vitória e acho que fizeram tomografia, sei lá 

aí acusou que eu tinha dois caroços na cabeça. (...). Aí o médico me operou que era urgente 

que o caroço podia estourar, aí eles tiraram um caroço dentro do cérebro bem aqui (mostra 

a testa) eles cortaram a cabeça de um lado para outro. Eles tiraram só um da frente e o 

outro ficou aí tava marcado para operar, aí ficou com Doutora [nome próprio] e sempre 

com consulta atrasada ficou até conseguir ontem para ir para Vitória para fazer outra 

tomografia para ver como é que está, a gente não sabe ainda porque a gente tem que pegar 

o resultado primeiro. [A senhora sente dor ainda?] Nada, nada de dor desde o dia que eu fui 

operada, eu nem sei o que é dor de cabeça mais. Eu estou tão feliz, tão feliz que Deus me 

curou [momento de muita emoção para todos os presentes, inclusive a entrevistadora]. [E 

falta mais uma operação ainda não é?] Eu não vou fazer não, porque Jesus tá me cuidando. 

[Mas a senhora precisa ver primeiro e fazer o que o médico pedir?] Não precisa, Jesus está 

me cuidando, tenho muita fé. Mas se eu for obrigada a fazer, nada é impossível e a gente 

tem que fazer, mas eu vou estar muito apegada com Deus. A gente não sente nada, tá tão 

bom agora, e depois fazer outra cirurgia é tão ruim, porque fazer uma cirurgia de cabeça 

não é brincadeira.  

A realidade da vida muito sofrida da mulher nas condições da roça – muito trabalho, pouca 

preocupação com a saúde – já foi apontada em outros pontos do presente estudo. A resposta de uma 

entrevistada jovem que vive na sede do município é ilustrativa, ainda que formulada de forma 

bastante simplista: 

SF3(28 anos) Queria ajudar também a mulher que sofre muito na roça. A mulher pomerana 

sofre muito na roça. Sei lá, elas não se cuidam, não passam um protetor, algumas mulheres 
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vem aqui e dá dó, com aquela pela áspera, seca. Tem mulher de trinta e poucos anos que 

você vê, parece que tem 60, você joga 60 pra elas. 

Outro problema importante pelo fato de dizer respeito a uma questão cultural relacionada à 

baixa escolaridade no campo foi apontado com características de depoimento pessoal de alguém 

que já viveu algum tempo na roça, o que lhe confere interesse diferenciado: 

SF2(24 anos) Na roça, os pomeranos, geralmente, até que mudou um pouco, mas eles não 

deixam as crianças estudar e terminar o colegial. Isso é o que mais me intriga, porque eu 

acho que deveriam deixar estudar, mas na roça não, porque você tem aquele tempinho de ir 

para a escola e chegar em casa você tem que trabalhar. Pelo menos comigo era assim, 

tinha que ajudar a trabalhar, fizesse o que fizesse tinha que trabalhar. E termina a 4 ª série 

para eles está bom, não precisa estudar mais, já sabe ler e escrever, então acabou ali. Eu 

acho que eles pensam que já que vai ficar na roça, pra que estudar? Não vai usar números, 

pra que, se vai trabalhar na roça? Então, eles não pensam muito em expandir, eles pensam 

em ficar naquele lugar mesmo. 

A falta de conhecimento, relacionada à baixa escolaridade repercute não somente na 

projeção pessoal dos indivíduos camponeses, mas tem conseqüências também na saúde dos 

membros do grupo, devido a práticas de trabalho sob o sol sem uso de proteção ou de aplicação de 

agrotóxicos sem equipamentos de segurança. É claro que paralelamente à baixa escolaridade 

interferem as precárias condições financeiras às quais o trabalhador rural está exposto, mas a falta 

de informação faz com que segurança e bem estar em longo prazo sejam vistos como menos 

relevantes que as demandas imediatas de lucratividade e subsistência das famílias.  

É interessante ressaltar o fato de dois entrevistados do grupo dos mais velhos registrarem 

seu desencanto com a política e com os políticos da região, muitos deles descendentes de 

pomeranos, enquanto um dos entrevistados mais jovens se referiu à incompetência e falta de 

planejamento dos atuais gestores da cidade – entre os quais predominam descendentes de 
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pomeranos. Um dos entrevistados de mais idade (SM13) chega a dizer que “a política é uma 

cachorrada muito grande”. O despreparo e, ocasionalmente, a desonestidade de muitos políticos são 

características conhecidas na realidade brasileira, mas a maior parte dos entrevistados não atribuiu 

os problemas da comunidade, prioritariamente, aos políticos, optando pela indicação de outros 

aspectos.  

Até aqui, na presente seção, não foi feita qualquer menção a um dos problemas identificado 

pelos participantes: a ocorrência de suicídios. Tal omissão foi deliberada, uma vez que informações 

sobre esse assunto serão objeto de atenção especial em uma seção do trabalho dedicada a ele. 

Ocorrência de suicídios, quase certamente, não seria um item mencionado de forma habitual como 

problema na maior parte das comunidades, o que revela que, na comunidade estudada, ele parece 

ocorrer com freqüência que o diferencia de algo apenas ocasional. Sendo assim, o tema não pode 

deixar de ser abordado em um estudo sobre a vida dessa comunidade.  

 

3.9 O Futuro Próximo Provável para a Comunidade do Campo 

Na presente seção o foco de interesse está nas respostas que os entrevistados elaboraram 

quando perguntados sobre o que percebem como futuro provável da comunidade de descendentes 

que vive no campo, na roça. Trata-se de tema que propicia a retomada de vários assuntos que não 

são completamente estranhos às questões já examinadas, mas que envolve nova perspectiva de 

abordagem. A idéia de que é distinta a perspectiva é decorrente de ser alta a chance de que o 

entrevistado se perceba em situação na qual é indispensável manifestar alguma posição avaliativa 

pessoal, levando-se em conta o teor da solicitação formulada. Mais ainda, considerou-se que seria 

bastante provável que as respostas incluíssem aspectos relativos à herança cultural que é marca 

distintiva da comunidade. Adicionalmente, falar sobre como percebe as perspectivas de futuro da 

comunidade implica um tipo de apreciação que exige que cada participante expresse sua posição em 
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termos de um gradiente de pessimismo-otimismo, o que constitui dado importante não apenas para 

a presente seção, mas para o objetivo geral da investigação. 

Por razões similares às que foram arroladas na seção 3.8 a indagação sobre o futuro da 

comunidade de descendentes também foi apresentada apenas aos participantes do Grupo SEDE. 

Diversas respostas foram formuladas sem que os entrevistados considerassem que a 

pergunta se referia ao futuro dos descendentes que vivem no campo. Muitas respostas indicaram 

questões tipicamente urbanas, talvez porque os participantes considerem que a vida dos que vivem 

no campo não pode ser desvinculada por completo da sede do município. De qualquer forma, todas 

as respostas foram consideradas e passam a ser apresentadas pouco adiante. 

Foram emitidas respostas bastante ingênuas, mas também respostas mais informadas, 

fundamentadas em ocorrências que já são objeto de preocupação no momento presente. Com 

exceção de duas entrevistadas idosas, todos os participantes foram capazes de apontar algum 

aspecto que conseguem antever como presente na vida da comunidade daqui a algum tempo. Um 

desses aspectos, constatável na maior parte das respostas, é a difusa percepção de que mudanças 

expressivas estão em curso e que em tais mudanças há predominância de elementos negativos. Essa 

idéia de negatividade será retomada à frente, em ocasiões diversas, quando da discussão de várias 

respostas. O conjunto dos aspectos apontados e o número de vezes que cada um foi mencionado 

estão registrados na Tabela 15, reproduzida a seguir:  

Tabela 15 – Freqüência com que entrevistados do Grupo SEDE indicaram aspectos que, em sua visão, estarão presentes 

no futuro da comunidade dos descendentes que vivem no campo, considerando a faixa etária de tais entrevistados.  

Aspectos apontados como parte do futuro da comunidade Mais 

novos 

Mais 

velhos 

 

Todos 

Crescimento populacional urbano exagerado e decorrências 2 4 6 

Agravamento de problemas relativos a alcoolismo e drogadição 2 2 4 

Descendentes de pomeranos terão pouca expressão na população 2 1 3 
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Herança cultural e /ou língua poderão sobreviver com medidas certas 3 0 3 

População da roça vai acabar: migração para cidade, venda de terra 3 0 3 

Herança cultural e/ou língua pomeranas poderão deixar de existir 2 0 2 

Risco de escassez de água 2 0 2 

Cidade mudará suas características (reservas, agroturismo, lazer) 2 0 2 

Problemas de trânsito e estacionamento serão muito grandes 1 1 2 

Risco de destruir construções sem planejamento, nas encostas 1 1 2 

Crescimento da cidade será freado, se indústrias não se instalarem 1 0 1 

Aumento do problema da prostituição 1 0 1 

Aumento do problema da violência 1 0 1 

Condições serão melhores se o povo acabar com a política atual 0 1 1 

Risco de que novas famílias deixem de ser formadas 0 1 1 

Não respondeu 0 2 2 

O aspecto cuja presença mais se destaca no conjunto das respostas é o da contínua expansão 

da sede do município, ou seja, do crescimento populacional urbano. Tal aspecto foi apontado tanto 

por entrevistados mais novos como mais velhos, e aparece descrito com feição predominantemente 

negativa, ou ao menos preocupante. É curioso o fato destoante de um participante (SM8) ter 

afirmado acreditar que a cidade pararia de crescer “porque chega num limite”, acrescentando: “a 

não ser que venha indústria para cá”. Alguns entrevistados não explicitam com clareza a associação 

entre crescimento populacional e problemas concretos, mas apenas registram seu prognóstico de 

que a cidade estará bem mais populosa no futuro, ainda que expressando certa preocupação com o 

fato de que já não se conhece mais todas as pessoas. As falas de SM7, SF9 e SM17 podem ser 

indicadas como ilustração: 
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SM7(23 anos) Nós temos trinta e sete mil habitantes hoje. Daqui a cinqüenta anos, do jeito 

que Santa Maria está indo, ela está para se tornar uma cidade tipo Aracruz, cidade com 

uma estrutura populacional grande. 

SF9(33 anos) Se continuar desse jeito vai mudar muito, mais casas, mais população. Se 

continuar do jeito que está vai crescer bastante, é muita gente de fora que está vindo. Muita 

gente desconhecida, porque antigamente você conhecia todo mundo se era alguma pessoa 

de fora, você já sabia que era uma pessoa de fora, mas hoje já não sabe mais. 

SM17(56 anos) Aqui nós éramos pertencentes a Santa Leopoldina, agora que desenvolveu 

aqui mesmo. Isso vai fazer agora 22 anos que fomos desmembrados. Então, nesses últimos 

vinte e dois anos que emancipou aqui isso fez assim [aponta para cima]. Esse tempo atrás eu 

conhecia todo mundo em Santa Maria, até pelo nome. Hoje eu não conheço nem vinte e 

cinco por cento. 

Outros entrevistados deixam claro que avaliam o crescimento populacional, com a vinda de 

muitas pessoas “de fora”, como fator que não é positivo ou que resultará em problemas para a 

comunidade. São exemplos: 

SM8(22 anos) Santa Maria está crescendo muito e eu acredito que vai parar. Porque chega 

num nível que a cidade tem que parar, a não ser que venha indústria para cá, porque chega 

num limite. (...) Vai ter muita gente e cultura de fora. E isso vai mudar a cidade, já tá 

mudando, porque aqui não tinha problema de drogas e já tá tendo, lá perto da minha casa 

tem, então vai mudando. 

SM12(63 anos) Se o negócio invadir demais de gente que não vai ficar bom não, porque já 

mudou muito e vai mudar muito ainda. 

SF18(52 anos) Se continuar assim isso aqui vai virar uma cidade grande e com muito 

problema. 
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Alguns entrevistados fizeram referência direta a algum problema que antecipavam, sem a 

preocupação de relacioná-lo a qualquer fator específico, ou relacionando-o de forma genérica ao 

crescimento da cidade. O problema mais mencionado na esfera das relações sociais foi o 

crescimento do consumo de drogas e o alcoolismo. Um entrevistado disse acreditar que a violência 

será maior e outro manifestou preocupação com o crescimento da prostituição. Uma entrevistada 

registrou o risco de que as drogas dificultem a formação de novas famílias. Trechos de narrativas 

relacionadas a esse conjunto de problemas estão reproduzidos a seguir: 

SM5(30 anos) Eu tenho muito medo do futuro principalmente para nossos filhos, 

prostituição pedofilia é que o está acontecendo muito no estado hoje e as drogas eu acho 

que isso é praticamente o fim do mundo. Vai ter muita violência, porque a violência está 

chegando de forma muito rápida para o interior também. 

SF18(52 anos) Problemas de jovens, droga que já está bastante avançado mesmo, a droga e 

o alcoolismo, agora a droga também está entrando muito aqui. Eu acho que daqui há dez 

anos você não pode deixar um filho seu andar nem na rua mais, já está assim. 

SF15(55 anos) Eu me preocupo muito por que muitos jovens hoje tiveram a parte da igreja 

cumprida, e não foram mais. Jovens que estão entregues a coisas ruins. [Drogas?] Sim, 

porque vende muito isso aí. Eu espero que isso não continue porque daqui a 50 anos não 

vai mais formar famílias. Vai ser tudo aquelas coisas embaralhadas. Agora se eles estão 

bebendo quem sofre com isso é um filho. Como ele vai formar família, se não tem exemplo 

dentro de casa? 

Problemas distintos desses acima mencionados, na esfera das relações sociais, também 

foram apontados. Tais problemas podem ser descritos como referentes a duas novas esferas da 

realidade urbana e seu entorno. Uma delas é a esfera ambiental, havendo dois participantes que 

ressaltaram o risco de haver escassez de água. A segunda esfera restante é a dos problemas de 

planejamento urbano, que são referentes às construções e à circulação. Quanto às construções a 
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preocupação é com o aumento de construções nas encostas dos morros, feitas sem os indispensáveis 

cuidados técnicos (inclusive aqueles que cabem à Prefeitura, em termos de disciplinamento de tal 

prática). Quanto aos problemas de circulação não é surpreendente que em uma cidade cuja 

população já se configura como de cidade de médio porte, os habitantes constatem a existência de 

carros em excesso considerando os espaços disponíveis para eles. Respostas sobre tais riscos futuros 

são reproduzidas a seguir para propiciar o conhecimento da visão dos entrevistados em suas 

próprias palavras.  

SF4(29 anos) Eu imagino que a água pode acabar, pelos estudos. Quando eu era nova, 

inclusive, essa baixada aqui era tudo brejo, tinha peixe e tudo. 

SM7(23 anos) Santa Maria vai ser uma cidade que já começou, os morros daqui a pouco 

vai ser tipo Petrópolis: um monte de casas bonitas, mas tudo despencando. Porque é muito 

mal feito, sem planejamento uma rua de doze metros, uma rua de seis metros, tudo sem 

vaga, o centro da cidade igual o centro de Vitória, abarrotado de carro, daqui um tempo 

sem condições nenhuma de andar. 

SF16(62 anos) Mas hoje que as pessoas estão olhando a prefeitura falar na rádio que não 

pode construir em qualquer lugar, em cima do rio, tem gente construindo, e as enchentes e 

a água quando vier. 

Algumas respostas destacaram uma faceta do crescimento populacional urbano cujo vínculo 

com a questão formulada – que falava do futuro da comunidade de descendentes de pomeranos que 

vivem no campo - é mais nítido ou direto. Trata-se da redução da população que vive na roça, em 

decorrência da migração para a cidade, principalmente dos jovens atraídos por um universo distinto 

de estudo, trabalho e desenvolvimento pessoal. Também há menções ao fato das propriedades rurais 

já estarem sendo vendidas para exploração de outras formas de atividades comerciais que não a 

produção agropecuária. 
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SF3(28 anos) Aqui que todos vão vir para cá, na rua a juventude toda já tá praticamente 

aqui já, e jovens por aí afora tem poucos a maioria tá na cidade. [Mas e aí, o que pode 

acontecer?] Acho que a roça vai ficar abandonada. Tem muitos lugares, inclusive lá em 

casa, na roça, se não tivesse ninguém morando já tava tudo de baixo do mato, tava tudo 

abandonado. 

SM7(23 anos) O pessoal está mais migrando do interior para os centros, mas não é só aqui, 

é Rio Possimoser, Recreio, São João do Garrafão, Caramuru, o pessoal deixando de morar 

na roçazinha e morando nesses centros onde tem uma farmaciazinha, um 

supermercadozinho, tem o posto de saúde. Inclusive, Rio Possimoser. Nos últimos 5 anos 

disparou a venda imobiliária lá, dobrou de tamanho a localidade, não tem esgoto, o 

abastecimento de água é precário, é tudo assim. 

SM11(33 anos) Tem mais gente vendendo o pedaço de terra aí e trabalhando de empregado 

para o outro. Quem tá vindo muito para comprar esses terrenos são pessoal da cidade 

grande, para passar o fim de semana.  Eles querem fazer uma chácara, e eles não vão 

pensar em produzir nada. 

Da questão da redução da população de descendentes dedicada às atividades rurais é 

possível fazer ligação com o tema da inevitável descontinuidade da predominância de descendentes 

de pomeranos na região, que foi assinalada por três entrevistados, mas que, de certa forma, pode ser 

considerada implicitamente presente nas respostas dos que destacam o crescimento populacional 

com muitas pessoas vindas de outros locais.  

SF6(40 anos) A gente vai embora e quem vai ficar, aonde vai ter pomerano? É difícil e eu 

acho que se continuar assim, do jeito que está, porque tem muita gente entrando de fora que 

não é pomerano. Então, eu acho que daqui 50 anos não vai ter mais pomerano em Santa 

Maria. [A fala refere-se tanto ao povo como à língua] 
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SM10(31 anos) Assim como Vitória cresceu, assim como São Paulo, eu vejo que Santa 

Maria vai ter um povo no lugar. Vai ter pomerano, mas não vai ter tanto mais. 

SF18(52 anos) Eu acho que tem muita gente de fora e por mais que eles fizerem não vai 

aumentar [a quantidade de pomeranos], eu acho que vai diminuir cada vez mais. 

Uma das conseqüências da redução da população de descendentes que poderia ter aparecido 

nas respostas de forma aguda seria a da extinção da língua e de outros itens da cultura pomerana, 

mas isso não ocorreu. Os participantes se dividiram entre a convicção de que a língua e demais 

aspectos da cultura de seus antepassados desaparecerão e a esperança de que, na dependência de 

certos cuidados serem tomados, a língua e as manifestações culturais sejam preservadas mesmo 

sendo o cenário futuro da comunidade distinto do que se observa hoje. Manifestações que 

exemplificam a visão pessimista são, por exemplo, as que estão transcritas abaixo: 

SF6(40 anos) Sei lá, igual se os filhos da gente não aprender o pomerano, a gente vai 

embora e quem vai ficar, aonde vai ter pomerano? 

SM10(31 anos) Acho que a cultura vai acabar, mesmo que de uns tempos para cá tenha 

incentivo, eu acho que vai acabar. 

Outras respostas podem ser caracterizadas como menos fatalistas uma vez que, mesmo sem 

apoiarem-se em otimismo injustificado, apontam possibilidades de que a preservação ocorra em 

alguns aspectos, ainda que seja impossível pensar que novas perspectivas culturais não venham a 

ser parcialmente incorporadas. Exemplos de respostas (marcadas por evidente ambigüidade) de tal 

teor são fornecidos a seguir: 

SF2(24 anos) Eu acho que se continuar assim, os pais não incentivando a língua pomerana, 

eu acho que vai acabar a língua pomerana, já não vai se falar mais. Não se continuar 

assim, porque agora eles estão até colocando o pomerano nas escolas, eles estão 

aprendendo já e pode ser que isso mude alguma coisa. Mas se continuar do jeito que está 

sem os pais ensinar, acho que vai acabar desaparecendo o pomerano e a cultura também. 
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SM8(22 anos) A cultura pomerana vai se estender muito. E isso vai misturando bastante a 

cultura, vai se preservar muito, mas também vai ter muita gente e cultura de fora. (...) A 

cultura de fora vem absorvendo essa, porque a cultura de fora é mais forte. 

Um participante apresentou considerações que diferem de todas as demais respostas, 

chamando a atenção para uma possibilidade que é desenvolvida em conjunto com preocupações 

ambientais e com a formulação de críticas à forma como produtores de alimento são tratados na 

esfera das decisões políticas. Trata-se de resposta longa dada por SM1, um participante com nível 

de escolarização superior, que atua como empresário. Diz ele: 

SM1(41 anos) Vamos ter uma restrição muito grande do governo sobre nós, principalmente 

com relação à água, e do verde e das matas. A Grande Vitória cada vez mais quer isso 

daqui como preservação ambiental para eles poderem tomar água limpa. Então, eu acho 

que tem uma situação difícil do ponto de vista da agricultura, porque ela é consumidora de 

bastante volume d’água e isso é problemático na Grande Vitória. Talvez seja mais fácil 

entrar punindo forte aqui do que buscar água, por exemplo, no Rio Doce, ou em outros rios 

mais ao norte ou ao sul, para poder abastecer a Grande Vitória. Agora é que está se tendo 

idéia de reciclagem, as indústrias usarem resíduos de esgoto, se elas começarem a usar, 

isso aí dará uma sobrevida por alguns anos para a gente, mas eu vejo esse conflito bastante 

forte. E a agricultura perdendo um pouco do seu espaço, acho que vai haver mais itens de 

lazer e coisas dessa natureza, o agroturismo talvez floresça mais na região com melhoria 

dos acessos essas coisas. Talvez o pomerano tenha uma vantagem de trabalhar menos que 

hoje, porque a roça é um trabalho pesado, é um trabalho violento, não é fácil ser produtor, 

não é fácil você colocar comida de graça na mão da população urbana, e o governo sempre 

em cima, sempre em cima, controlando o preço da cesta básica. Isso, na verdade, sacrifica 

o agricultor, mas ao mesmo tempo que tenha algumas saídas para agricultura via 

biotecnologia, via tecnologia de transgênicos, onde você vai ter uma situação mais 

confortável, via usar menos agrotóxico, de poluir menos, de ser mais produtiva as plantas.   
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Uma resposta curiosa, que também difere de todas as outras, foi apresentada por SF 16, uma 

participante de 62 anos, na linha da crítica generalizada aos políticos: 

SF16(62 anos) Depende do povo que reclama de tudo. Se o povo se unir e acabar com a 

política vai ficar melhor, porque tem que ter um prefeito desconhecido [no sentido do 

prefeito não sair do grupo de políticos que já se conhece]. Mas talvez engana, porque eu 

confiei no Collor e o que aconteceu. 

Como já foi assinalado, muitos participantes extrapolaram o limite de abrangência da 

pergunta (futuro provável da comunidade de descendentes que vive no campo) e falaram sobre o 

que antecipam para o futuro de Santa Maria de Jetibá, o núcleo sede do município. Considerando o 

conjunto completo das respostas, fica evidente que houve maior preocupação de ressaltar problemas 

na composição do cenário que conseguem antever. Tal preocupação pode ser tomada como 

indicação de que nas condições de vida atuais do grupo já estão delineadas algumas dificuldades 

com as quais está difícil lidar, e que aparecem como possível problema agravado no futuro. O fato 

de alguns desses problemas envolverem riscos mais significativos para a população jovem pode ter 

feito com que eles fossem salientados, uma vez que a associação entre o futuro do grupo e os jovens 

de hoje é facilmente compreensível em sua quase obviedade. 

Alguns aspectos que foram mencionados no âmbito de respostas a outras questões não 

foram retomados quando os entrevistados falaram sobre sua visão de futuro. Entre eles podem ser 

destacados temas sobre os quais havia expectativa de que os participantes se manifestassem, já que 

sempre aparecem como foco diferenciado nas campanhas e nas propagandas políticas municipais e 

estaduais: possível melhoria do atendimento educacional nos diversos níveis, possível ampliação da 

rede de instituições de saúde, possível aumento nos postos de trabalho. Curiosamente, também não 

foram feitas menções ao possível papel da Igreja Luterana no futuro da comunidade.  

Para finalizar a presente seção considerou-se interessante retomar as respostas sobre a visão 

de futuro que foram apresentadas e que incluem aspectos diretamente relacionados com a população 



 
 

227

e a cultura dos descendentes de pomeranos de Santa Maria de Jetibá. Há necessidade de acrescentar 

a tal quadro o fato de estarem em jogo vários processos (ou várias facetas de um mesmo processo 

geral) ocorrendo simultaneamente, o que o torna mais complexo e aumenta a dificuldade de 

compreendê-lo e de apreender a direção ou o rumo ao qual ele conduz, o que pode ajudar a explicar 

certa perplexidade presente em muitas respostas sobre o futuro da comunidade. 

Dos mencionados aspectos que, de alguma forma, estão relacionados à herança pomerana é 

possível dizer que em todos é visível certo conformismo com a inevitabilidade de processos que já 

estão conduzindo à perda ou à relativização da importância dos herdeiros dos fundadores dos 

núcleos populacionais a partir dos quais o município se desenvolveu. Os entrevistados percebem 

que o crescimento da população se dá, primordialmente, pela incorporação de novos habitantes 

provenientes de diversas localidades que, em sua maioria, não têm antecedentes pomeranos. Daí a 

percepção de a região “não vai ser mais pomerana”, como diz o entrevistado SM10, por exemplo. É 

importante lembrar que o crescimento e a diversificação populacional aumenta a probabilidade de 

casamentos entre descendentes e não descendentes de pomeranos, o que também representa 

interferência no processo retratado acima, além de representar fator que afeta a continuidade de 

práticas e concepções tradicionais da cultura pomerana.  

Também é visível reação similar ao fato das práticas e formas de organização tradicionais 

que compõem o cotidiano dos descendentes. Foi dito acima que a reação é similar uma vez que os 

participantes expressam a percepção de que as referidas práticas e formas de organização revelam-

se cada vez mais insustentáveis diante das alterações sociais e econômicas. Alguns entrevistados 

crêem que, diante de tal quadro, características marcantes da vida cultural dos descendentes de 

pomeranos desaparecerão; outros aderem a uma perspectiva menos fatalista e, mesmo reconhecendo 

que muitas mudanças e muita integração ocorrerá, há chances reais de que diversos aspectos sejam 

preservados e até fortalecidos. 

O aspecto visto com mais pessimismo é o da continuidade das atividades de produção rural 

nos moldes tradicionais com que se apresenta há muitas décadas. Fica muito evidente a 
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compreensão de que é crescente e dificilmente alterável o movimento de passagem do modo de vida 

rural para o modo de vida urbano. As condições de trabalho no âmbito da produção e da 

comercialização agrícola são cada vez mais penosas para quem está envelhecendo no campo ao 

mesmo tempo em que os jovens querem estudar mais, querem buscar alternativas ao modo de vida 

familiar tradicional, o que implica ir para a cidade. Muitas propriedades estão sendo vendidas para 

um aproveitamento comercial de natureza quase urbana, voltados predominantemente para lazer do 

público urbano, como hotéis-fazenda, parques, sítios para lazer e loteamentos destinados à 

construção de moradias para usufruto durante os períodos de férias e nos fins-de-semana. Uma 

importante decorrência de tal realidade é a mudança de padrão de sobrevivência dependente do 

trabalho na própria terra para um padrão de trabalho assalariado, o que não escapou à percepção do 

participante SM 11, que registrou: “Tem mais gente vendendo o pedaço de terra aí e trabalhando de 

empregado para o outro”.  

Um pouco diferente e menos pessimista é a percepção a respeito da sobrevivência da língua 

pomerana e de algumas outras manifestações culturais herdadas dos antepassados. Há nas respostas 

indícios de que essa percepção se fortaleceu recentemente, sendo bastante provável que isso tenha 

ocorrido como resultado de medidas de valorização da cultura pomerana que já foram mencionadas 

na parte introdutória do presente texto. No caso da língua, a medida é a obrigatoriedade de ensino 

do pomerano nas escolas para todas as crianças, mesmo não descendentes de pomeranos, 

considerando o caráter “bilíngüe” da comunidade. A comunidade passou a contar também com um 

até então inédito dicionário de pomerano, também já mencionado em ponto anterior do texto, que é 

instrumento essencial para que o ensino da língua alcance maior consistência. Vale a pena lembrar 

aqui a importância de uma medida como essa no âmbito de uma comunidade que já conheceu 

proibição formal do ensino do pomerano. Respostas dos participantes a diversas perguntas 

evidenciam que eles têm consciência do processo de desvalorização da cultura dos descendentes de 

pomeranos que se verificou na região urbana, imprimindo aos que vivem na zona rural a pecha de 

atrasados, caipiras e tolos. Ainda assim, algumas respostas dos entrevistados mostram esperança de 
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que certas medidas que vem sendo tomadas possam mudar esse quadro de desvalorização de 

elementos da cultura pomerana, elevando as chances de que elas sobrevivam como relevante 

testemunho a respeito das pessoas que iniciaram o núcleo populacional que deu origem à cidade 

atual e da forma como viviam. Ainda que tenha sido objeto de referências diretas nas respostas é 

válido considerar a possibilidade de que a utilização de aspectos culturais possa constituir valioso 

trunfo em termos de atração turística, de forma similar ao que se verifica em outros municípios 

espírito-santenses de colonização alemã ou italiana. Entre tais aspectos podem ser arrolados: 

edificações diferenciadas; festas ou festivais com exploração de culinária, música, dança, 

vestimentas, museus, produtos agropecuários e artesanato típicos, além das próprias características 

físicas das cidades e de suas construções diferenciadas que tenham sido preservadas. Vale registrar 

que um tema relacionado foi mencionado em uma resposta do entrevistado SM1: a possibilidade de 

desenvolvimento do agro-turismo na região. 

 

3.10 Dois Temas Recorrentes: Alcoolismo e Suicídio 

Ao final da seção 3.7 ficou registrado que dois assuntos - abuso de bebidas alcoólicas e 

ocorrência de suicídios - apareceram em diversos pontos do trabalho, o que exigia que fossem 

objeto de exame mais detalhado. Ao final da seção 3.8 a promessa de voltar a um desses assuntos (o 

suicídio) foi reiterada, com a observação de que ocorrência eventual de suicídios em uma 

comunidade é preocupante que muitas vezes pode chegar a ser ocultado pelo desconforto que traz 

aos membros dessa comunidade. Na comunidade estudada na presente investigação houve 

reconhecimento de que o fato é incômodo por ocorrer com freqüência diferenciada, o que não 

impediu que fosse tratado com a transparência possível. 

Ambos os assuntos (alcoolismo e suicídio) são reconhecidamente complexos, assim como é 

complexa sua possível relação com aspectos culturais. Abordá-los a partir de entrevistas com 

membros de uma comunidade, que são convidados a falar sobre essa própria comunidade, é 
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empreendimento sujeito a evidentes limitações. Não obstante tais limitações, entendeu-se que as 

informações proporcionadas pelos entrevistados permitiam esboçar uma proposta inicial de 

organização de dados sobre esses temas, ou, dizendo com maior clareza, sobre o suicídio. 

O tema do alcoolismo é tratado aqui como pano de fundo por ter sido abordado, por diversos 

participantes, em associação com o suicídio. O tema do alcoolismo já foi objeto de grande volume 

de estudos no Brasil, e sua incidência não é exclusividade de qualquer região do país. Isso significa 

que a associação entre comportamento de ingestão abusiva de bebidas alcoólicas e aspectos 

culturais próprios de uma população com características diferenciadas, ou associados com 

determinadas formas de organização socioeconômica da vida da comunidade não permite constatar 

regularidades diferenciadas relativas à mencionada associação. Isso não significa que o alcoolismo 

não possa apresentar especificidades relacionadas com a natureza das atividades predominantes em 

uma dada comunidade como, por exemplo, uma comunidade rural. Significa, sim, que a ocorrência 

de alcoolismo não decorre do fato de comunidades específicas terem as características que têm, mas 

de outros fatores presentes na cultura do país. 

A grande evidência em tal sentido é a notável disseminação do abuso de bebidas alcoólicas 

na realidade brasileira. O consumo de bebidas alcoólicas no país é comportamento aceito como 

prática quase “natural”, como se pode constatar pelo exame da forma favorável e positiva com que 

ela é tratada em inúmeras produções culturais brasileiras. Além disso, é prática fortemente 

estimulada por publicidade maciça e facilitada pela existência de número incontável de pontos de 

venda. Considerando ainda que a produção de bebidas alcoólicas exige tecnologia bastante simples 

e que os impostos que incidem sobre tal produto têm impacto econômico expressivo, completa-se 

um quadro que auxilia a compreender porque o consumo e o abuso de bebidas alcoólicas passaram 

a constituir relevante problema social na vida atual de qualquer cidade brasileira, com impactos 

conhecidos em inúmeros setores, como os da saúde, dos acidentes de trabalho e de trânsito, da 

violência familiar, da criminalidade, entre outros. (OMS, 2004). 
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Existem reações sociais a essas condições de “super facilitação” da continuidade do 

consumo de bebidas alcoólicas que ignora qualquer consideração sobre riscos e custos sociais, mas 

elas ainda são tímidas e pouco eficazes – são exemplos as advertências que acompanham as 

propagandas, as campanhas de esclarecimento, as pregações no âmbito de algumas denominações 

religiosas, perda de pontos no registro como motorista. Além disso, outras medidas de maior 

impacto que setores sociais ou profissionais tentam concretizar são alvo de combate sistemático por 

parte dos grandes interessados. Esse combate envolve até mesmo decisões judiciais que garantem 

total liberdade à publicidade, que garantem impunidade a condutores de veículos e operadores de 

máquina que atuam sob efeito de bebida alcoólica, que autorizam a associação de eventos dirigidos 

aos jovens com bebidas alcoólicas. Apesar de haver norma legal que impede a venda de tal produto 

a menores de idade – proibição que, de resto, jamais foi acompanhada de fiscalização ativa. Nas 

cidades maiores há fiscalizações eventuais das condições de alcoolização de motoristas, mas quase 

sempre restritas aos locais pelos quais transitam motoristas de classe média, que se valem de 

expedientes que a lei autoriza para que seu nível de alcoolemia não seja aferido, pagando uma taxa 

para adquirir esse certificado de impunidade. (Garcia & Basílio, 2008; Laranjeira, Pinsky, Sanches, 

Zaleski & Caetano, 2010). 

Por todos os aspectos mencionados acima, o tema do consumo abusivo de bebidas alcoólicas 

não será objeto de considerações detalhadas, permanecendo como informação relevante que 

compõem o cenário no qual o outro assunto abordado na presente seção – o suicídio – será 

explorado. Quando for justificável, o tema voltará a ser considerado, sempre em associação com a 

discussão sobre o fenômeno do suicídio. Não obstante, é importante reafirmar que os participantes 

do estudo percebem que o alcoolismo é um problema grave na comunidade, o que é confirmado por 

informações de outras fontes que atestam que o abuso de bebidas alcoólicas na região em que se 

desenvolveu o estudo ocorre com taxas elevadas. 

Como a introdução geral do presente trabalho não menciona o assunto suicídio de forma 

detalhada e sistematizada em momento algum, será necessário apresentar neste ponto do texto 
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informações sobre o fenômeno e sobre a literatura disponível a ele relacionada, antecedendo a 

descrição e a discussão dos dados sobre o tema que surgiram no decorrer da coleta de dados. É 

importante lembrar que, mesmo sendo conhecido o fato de que é elevado o número de suicídios 

entre a população alvo do estudo (conhecimento esse decorrente de informações que circulam na 

região e de dados registrados em alguns trabalhos sobre o assunto disponíveis na literatura 

especializada – e que serão mencionados adiante), os roteiros de entrevistas não incluíam perguntas 

específicas sobre suicídio. A decisão de não apresentar questões dessa natureza aos entrevistados 

decorreu do receio de que o assunto pudesse resultar em constrangimento e desconfiança, o que 

poderia comprometer a disponibilidade de fornecimento de informações sobre os demais assuntos. 

Constatou-se, entretanto, que a partir de outras questões o assunto aparecia no bojo das respostas, o 

que propiciou acrescentar questões exploratórias sobre o tema, em momentos da entrevista em que 

tal exploração se revelasse cabível, sem temer a repercussão negativa de tais questões. 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (2001), o suicídio é uma forma de 

violência auto-infligida que se caracteriza por ser “ato deliberado, iniciado e levado a cabo por uma 

pessoa com pleno conhecimento ou expectativa de um resultado fatal” (p. 36), ou, segundo as 

palavras de Baptista, Borges e Biagi (2004) é uma ação com a qual uma pessoa, de forma 

“impulsiva ou cuidadosamente planejada, tira a própria vida” (p. 23). Durkheim (1897/2000) foi 

quem primeiro abordou o suicídio de forma sistemática nas Ciências Sociais, definindo-o como 

“todo caso de morte que resulta direta ou indiretamente de um ato, positivo ou negativo, realizado 

pela própria vítima e que ela sabia que produziria esse resultado” (p. 14). 

Cassorla (2004) registra que a conceituação de suicídio envolve certa complexidade por 

proporcionar a inserção de uma grande amplitude de elementos, o que promove alguma confusão 

em termos epistemológicos, posto que é possível “incluir desde o auto-extermínio, (...) até a morte 

decorrente da exposição a condutas de risco, da falta de cuidado frente a doenças ou eventos 

perigosos, das intoxicações acidentais e ‘overdoses’, dos acidentes e outros fatos similares” (p. 21). 

Considerando tais aspectos, é possível apontar, como faz esse mesmo autor, elementos 
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especialmente relevantes ao estudo do suicídio, como intencionalidade, influências sócio-culturais, 

hereditariedade, utilização de substâncias psicoativas, entre outros. 

Como ilustração, vale lembrar que Durkheim (1897/2000), quando abordou o tema do 

suicídio em seu trabalho clássico já mencionado, mesmo sem ignorar fatores de natureza 

psicológica, propôs uma interpretação que considera, coerentemente com sua formação associada à 

consolidação da Sociologia, que há aspectos sociais cujo conhecimento é essencial para a 

compreensão do suicídio, destacando a importância dos valores tradicionais nos quais se apóia a 

identidade de determinado grupo social. Dando um salto para o contexto atual, é possível afirmar 

que o suicídio é visto hoje como um transtorno para o qual concorrem múltiplos fatores causais ou 

favorecedores, entre eles fatores psíquicos, biológicos, sociais e culturais, que podem estar 

presentes em diferentes modalidades de articulação entre si. 

Apesar da exatidão dos dados estatísticos oficiais ser questionada e do sub-registro das 

declarações de suicídio ser notória em todos os países, até mesmo por dificuldades culturais como a 

do preconceito (Baptista, 2004; Cassorla & Smeke, 1994; Macente, Santos & Zandonade, 2009; 

Meneghel, Victora, Faria, Carvalho & Falk, 2004; Mello-Santos, Bertolote & Wang, 2005; Wang, 

Mello-Santos & Bertolote, 2004), alguns autores argumentam que a sub-notificação não 

compromete tão drasticamente os índices apresentados ao ponto de inutilizá-los, sendo útil tomá-los 

como válidos (Barros & Marin-Léon, 2004). O tema da qualidade dos registros será objeto de 

algumas considerações adicionais pouco adiante, mas é possível registrar já no presente ponto, 

como ilustração de que os dados oficiais sobre suicídio não são inúteis, informações constantes de 

estudo de Jougla, Pequignot, Chappert, Rossollin, Le Toullec e Pavillon (2002, citado em Shikida, 

Gazzi & Araujo Junior, 2006). Constatam os autores que muitos casos de morte (afogamento, 

envenenamento, acidente de carro envolvendo somente uma pessoa, entre outros) são difíceis de 

serem classificados como suicídio, principalmente quando o indivíduo não deixa evidência de que 

tenha cometido suicídio (como alguma modalidade de mensagem), resultando classificação 

dependente da interpretação do responsável pela identificação da morte, o que pode variar entre 
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países, culturas e religiões. Os citados autores, entretanto, afirmam que o uso de algum mecanismo 

de ajuste dos dados, “em geral, mesmo considerando hipóteses de correção extremas, como a de 

adicionar todas as causas de morte indeterminadas na rubrica ‘suicídios’ na base de dado oficial, 

gera mudanças pequenas no ranking dos países” (p. 14).  

Dados globais disponibilizados pela Organização Mundial da Saúde em 2001 revelam que 

no ano de 1996 a taxa média mundial de ocorrências de suicídio atingiu 15,1 ocorrências para cada 

100.000 habitantes, taxa essa que não difere expressivamente da que resulta de dados colhidos da 

década de 1970-1990 – anos ao longo dos quais ela não sofreu muitas alterações (OMS, 2001). Para 

que se tenha alguns parâmetros comparativos adicionais é importante mencionar que em alguns 

países do Leste Europeu registram-se taxas de suicídio em torno de 40 ocorrências anuais por 

100.000 habitantes, enquanto no Brasil, assim como na grande maioria dos países da América do 

Sul, as taxas não alcançam sequer um terço da taxa média mundial. 

O índice de suicídio vem sendo monitorado desde 1950 em 39 países que mantêm a 

notificação dos casos. O Brasil iniciou sua notificação apenas em 1980, sob responsabilidade inicial 

do IBGE, sendo o monitoramento das notificações nos dias de hoje competência do Ministério da 

Saúde. As mortes por suicídio no Brasil são computadas na categoria de ‘causas externas’ para 

mortalidade, categoria essa que inclui homicídios (agressões), acidentes de trânsito e outros 

acidentes (Cassorla, 1994; Mello-Santos, Gawryszewski & Latorre, 1997). É preciso assinalar que 

há dúvidas sobre a exatidão dos registros, chegando a haver proposições sustentando que “estima-se 

que os registros de óbitos por suicídio seriam duas a dez vezes menores que os reais” (Wang, 

Mello-Santos & Bertolote, 2004 p. 101), por interdições culturais relativas ao tema, “o que resulta 

na tendência de se evitar a notificação das mortes decorrentes de suicídio” (p. 102). Schmitt, Lang, 

Quevedo e Colombo (2008), de forma mais específica, assinalam que os dados sobre mortalidade 

baseiam-se nos atestados de óbito e, por isso, sua qualidade varia muito na dependência da 

interpretação subjetiva do profissional responsável por seu preenchimento. 
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Considerando-se os dados oficiais, é possível destacar os seguintes aspectos, segundo Barros 

e Marin-Léon (2004): 

As taxas de mortalidade por suicídio no Brasil oscilaram entre 3,5 e 4,6 óbitos por 100.000 
habitantes nas duas últimas décadas, tendo os coeficientes variado entre 1,5 e 2,2 no sexo feminino e 
entre 5,2 e 7,3 no sexo masculino. Nos homens, as taxas se mantiveram relativamente estáveis na 
década de 1980, apresentando nítido crescimento no primeiro qüinqüênio da década seguinte. Entre 
os triênios de 1980 – 1982 e 1998 – 2000 houve um aumento de 32,8% na taxa masculina de 
suicídio, tendo o crescimento ocorrido em todos os grupos etários, embora como menor intensidade 
nos homens de 70 anos ou mais. Nas mulheres a taxa declinou levemente durante as duas décadas, 
acumulando entre os dois triênios uma redução de 20,3%, sendo que o maior decréscimo foi 
constatado na faixa de 15 e 19 anos (36,4%). (p. 50) 

Segundo as informações estatísticas nacionais, o principal meio utilizado para a realização 

do suicídio pelos homens foi o enforcamento (53,35%), seguido de arma de fogo (21,5%) e de 

envenenamento (10,4%), o que é parcialmente discrepante do que se constatou para as mulheres, 

entre as quais o enforcamento aparece como principal meio (39,1%), vindo a seguir o 

envenenamento (22,3%), e só depois as armas de fogo (12,6%) (Barros, 1991; Barros & Marin-

Léon, 2004). Como ilustração faz-se a comparação com índices estadunidenses sobre meios 

adotados no suicídio, destacando-se a utilização massiva de armas de fogo (57%), seguida pelo 

enforcamento (29%) e pelo envenenamento (9%). Quando homens e mulheres são comparados 

verifica-se que no caso dos homens predominam armas de fogo (59%) e enforcamento (31%), 

enquanto entre as mulheres as armas de fogo (41%) se mantêm como o principal meio, mas em 

segundo lugar aparece o envenenamento (35%) (Wallace, 1996) 

Os índices brasileiros em relação aos sexos e às faixas etárias acompanham as tendências 

mundiais de aumento das ocorrências entre os homens de todas as faixas etárias, bem como o 

aumento das taxas de morte por suicídio com o avanço da idade, apesar de que as mortes entre 15-

24 anos tenderam ao crescimento nos últimos anos (Baptista, 2004; Barros & Marin-Léon, 2004; 

Cassorla & Smeke, 1994; Meneghel et col., 2004; Mello-Santos, Bertolote & Wang, 2005; Wang, 

Mello-Santos, Bertolote &  2004;). Em tal faixa etária, o crescimento, nos últimos 20 anos, foi de 

0,4 para 4 por 100.000 habitantes dentre os homens e de 0,5 para 2 entre as mulheres (Wang, Mello-

Santos & Bertolote, 2004). 
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Comparadas as regiões brasileiras, o maior índice de suicídio, de acordo com dados do 

triênio 2004-2006 disponibilizados em Lovisi, Santos, Lagay, Abelha e Valencia (2009), aparece no 

Sul (9,8 ocorrências anuais por 100.000 habitantes). Esses mesmos autores registram ainda que, nas 

capitais brasileiras, os seis maiores índices estão em Boa Vista (9,3), Macapá (8,7), Porto Alegre 

(7,5), Fortaleza (7,3), Florianópolis (7,0) e Campo Grande (6,9). Dados de 2002 referentes a estados 

brasileiros evidenciam as maiores taxas no Rio Grande do Sul (8,9), em Santa Catarina (7,9) e no 

Mato Grosso do Sul (7,9) (Shikida, Gazzi & Araujo Junior, 2006). Em Vitória, também no triênio 

2004-2006, o índice foi de 4,8 ocorrências anuais por 100.000 habitantes, índice quase idêntico ao 

da região sudeste (4,9) e inferior ao do país (5,7%). De acordo com a OMS (2001) os índices de 

suicídio devem ser considerados em contexto local para que possam ser alcançados possíveis 

determinantes de suas causas, apontando para a necessidade premente de “vigilância 

epidemiológica e pesquisa local apropriada para contribuir para uma compreensão melhor desse 

grave problema de saúde pública e melhorar as possibilidades de prevenção” (p. 39). 

Nesse sentido, existe um exemplo recente de estudo em contexto local, realizado no ano de 

2009, exatamente no município no qual o presente estudo foi desenvolvido – Santa Maria de Jetibá 

(Macente, Santos & Zandonade, 2009). Foi constatado alto índice de suicídios em tal região do 

interior do Espírito Santo entre os anos de 2001 a 2007: “coeficiente de mortalidade médio de 

12,9/100.000 e média de 11,4 tentativas de suicídio/ano” (p. 240). Em um dos anos do período 

considerado - 2002 - registrou-se a elevada taxa de 23,38 ocorrências por 100.000 habitantes. Trata-

se de taxa superior à taxa mundial conhecida, de 15,1/100.000, registrada em 1996 (OMS, 2001), e 

muito superior à taxa verificada no país (5,7) e na região geográfica em que se encontra a localidade 

(4,9) (Dados referentes ao triênio 2004-2006, reproduzidos em Lovisi et al, 2009). 

No estudo de Macente, Santos e Zandonade (2009), observou-se no intervalo entre 2001 e 

2007 a reprodução da tendência mundial e nacional de prevalência de suicídios masculinos (homens 

= 89,3%; mulheres = 10,7%), assim como de tentativas de suicídio (homens = 62,5%; mulheres = 

30,6%). Predominaram suicídios por meio de enforcamento (57,1%), aparecendo a seguir o 
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envenenamento (21,4%), ao qual se soma o envenenamento por agrotóxico (7,1%), tratado de forma 

diferenciada considerando o contexto local de atividade agrícola (Macente, Santos e Zandonade, 

2009).  

Schmitt, Lang, Quevedo e Colombo (2008) realizaram um estudo sobre o perfil 

epidemiológico do suicídio no extremo oeste do estado de Santa Catarina, reunindo dados que, 

embora referentes a outra região brasileira, são relativos a contexto que também envolve aspectos 

comparáveis com alguns dos que estão presentes na região capixaba estudada. Foram constatadas 

taxas de suicídio altas, variando, conforme o ano considerado, entre 10 e 13 ocorrências anuais por 

100.000 habitantes. Os autores destacam que:  

As explicações para a alta incidência nessa região ainda não estão claras. Uma comparação inicial 
com as evidências disponíveis indica que tanto o perfil étnico (descendentes de imigrantes europeus) 
quanto a atividade econômica (agroindustrial) estão presentes em áreas com altas taxas de suicídio 
no RS e SC. Outras variáveis, como escolaridade, nível socioeconômico e grau de investimento em 
saúde, também parecem estar correlacionadas com as taxas de suicídio. O extremo oeste de SC vem 
apresentando um processo de urbanização nos últimos 10 anos, conforme dados do governo estadual 
(p. 121). 

No mesmo estudo (Schmitt et al, 2008) constatou-se maioria de ocorrência entre os homens 

(em média, 76,45% ao longo de duas décadas e meia). Os autores consideram que os dados sobre o 

método empregado para o suicídio foi o achado mais peculiar da região. 

Os enforcamentos foram responsáveis por 76% das mortes em homens e 73% em mulheres. O uso de 
armas de fogos foi de 13% entre os homens e 9% no sexo feminino. O envenenamento foi 
consideravelmente mais alto entre as mulheres (11% contra 5% no sexo masculino). No Brasil, o 
meio mais utilizado entre os homens, segundo estudo do Ministério da Saúde, é o uso de armas de 
fogo (44%), e entre as mulheres, o enforcamento (41%) (p. 122).  

Chama a atenção o elevado percentual de enforcamentos, mesmo em comparação com a 

realidade investigada no estudo de Macente, Santos e Zandonade (2009), na qual também foi 

elevado o percentual de suicídios por enforcamento e na qual existe perfil étnico populacional e 

atividade econômica comparáveis à realidade do oeste catarinense, além de, em ambos os contextos, 

estar ocorrendo o mesmo fenômeno de rápido avanço da urbanização. 

Em pesquisa realizada no estado de São Paulo para investigar a presença de alcoolemia em 

casos de suicídios masculinos, foi constatada relação positiva em 37,1% dos casos necropsiados 
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durante o ano de 2005, sendo que o enforcamento foi o método mais utilizado entre essas vítimas 

positivas para álcool sanguíneo (Ponce et al, 2008). Em outro estudo recente realizado na Austrália 

analisando casos ocorridos em 2008, foi constatado que em 38% dos suicídios por enforcamento 

houve positividade para alcoolemia, numa proporção de 6:1 de homens e mulheres, respectivamente 

(Tse, Sims & Byard, 2011). 

Como já foi destacado, o suicídio não estava no foco principal do presente estudo. Dessa 

maneira, os dados que foram obtidos sobre o tema estão limitados às menções ao suicídio feitas no 

decorrer das entrevistas de forma relativamente espontânea, sem terem sido induzidas por questões 

diretas. Quando ocorreram tais menções, o tema foi objeto de maior exploração nas respectivas 

entrevistas. Portanto, não foram coletados dados epidemiológicos, nem houve preocupação com 

aspectos amostrais. Os dados obtidos, ainda assim, envolvem informações interessantes que podem 

contribuir com elementos que adicionam evidências à discussão sobre caracterização do grupo 

estudado e sobre suas relações intra e inter-grupais. 

Considerou-se que seria interessante apresentar, de início, informações gerais sobre as 

menções ao suicídio feitas pelos entrevistados. Dos 36 entrevistados, 17 mencionaram suicídios e 

tentativas de suicídio envolvendo parentes, relativos e vizinhos/colegas. Tais entrevistados estão 

distribuídos da forma como se segue: 71,4% dos homens e 20,0% das mulheres do Grupo CAMPO; 

40,0% dos homens e 66,7% das mulheres do Grupo SEDE. Fica claro que as mulheres do Grupo 

CAMPO, por alguma razão que não é possível identificar com base no presente estudo, ou não 

conheciam casos para relatar ou optaram por não abordar o assunto. Como a maior parte dos 

entrevistados é conhecida por membros da comunidade, foi possível saber que quatro das mulheres 

e um homem do Grupo CAMPO que não mencionaram suicídios viveram situações em que alguma 

pessoa próxima tirou a própria vida. Como essa informação obtida paralelamente à entrevista 

especificava características dos suicidas envolvidos, decidiu-se considerar tais casos no conjunto 

dos dados. Dessa forma essas cinco pessoas (quatro mulheres e um homem) somam-se aos outros 

17 entrevistados que vivenciaram situações de suicídio ou tentativas de suicídio envolvendo pessoas 
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próximas, resultando 22 participantes (61,1% do total, distribuídos entre 12 mulheres e 10 homens) 

com tal experiência. Relacionados a esses 22 participantes foram constatados 32 casos de suicídios - 

23 suicídios consumados e 9 tentativas). Esses dados não incluem menções a indivíduos com 

ideações de suicídio, que ocorreram com baixa freqüência. 

Na Tabela 16, apresentada abaixo, tais casos aparecem com identificação da relação entre o 

entrevistado e o protagonista do suicídio ou da tentativa. 

Tabela 16 – Freqüências de suicídios e tentativas de suicídios mencionados considerando a natureza da relação entre o 

entrevistado e o protagonista do ato. 

Natureza da relação participante / 

suicida 

 

Parentes 

 

Relativos 

Vizinhos / 

Colegas 

 

Maridos 

O próprio 

informante 

 

Total 

Suicídios  9 5 7 2 0 23 

Tentativas 4 0 1 0 4 9 

Total 13 5 8 2 4 32 

Como se pode constatar examinando a Tabela 16, foram mencionados mais suicídios do que 

tentativas. Tal fato não é surpreendente, uma vez que os casos não aparecem em resposta a questões 

específicas sobre o assunto, mas sim em menções espontâneas, contexto de casos em que houve 

morte são lembrados como mais marcantes ou mais significativos para os participantes. Tal aspecto 

de significação é corroborado pela maior freqüência de casos que envolvem parentes, maridos ou 

relativos (62,5% do total). Entre os parentes aparecem pai, irmão, avô, tio, sobrinho, sobrinha, 

primo e prima. Entre os relativos aparecem sogro, cunhado e pai do sogro. Duas mulheres relataram 

suicídio dos maridos, não ocorrendo qualquer caso de suicídio da esposa. Na categoria 

vizinhos/colegas predominam vizinhos. Quatro entrevistados (três homens e uma mulher) falaram 

de suas próprias tentativas de suicídio. 

Como não havia preocupação de sistematizar informações sobre suicídio quando da coleta 

de dados, muitas informações de interesse para a compreensão dos casos mencionados não puderam 
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ser recuperadas. Foi possível saber o sexo de todos os envolvidos nos suicídios e nas tentativas, mas 

não foi possível conhecer, em todos os casos, a forma como o protagonista tentou ou consumou o 

ato, assim como as idades dos envolvidos. 

Em relação à modalidade de ação utilizada para realizar o suicídio, dados mais detalhados 

são apresentados a seguir (Tabela 17), separadamente para homens e mulheres. Fica evidente o 

número muito maior de homens que se suicidaram ou tentaram fazê-lo. 

Tabela 17 – Modalidade de ação empregada considerando o sexo do suicida (inclui tentativas e suicídios consumados). 

Modalidade de ação utilizada no suicídio /tentativa de suicídio Homens Mulheres Total 

Enforcamento 4 0 4 

Envenenamento 8 1 9 

Arma de fogo 4 0 4 

Colisão deliberada de veículo 2 0 2 

Afogamento 0 1 1 

Auto-imolação 0 1 1 

Sem informação 10 2 12 

Total 28 5 33 

Os participantes não constituem amostra tecnicamente confrontável com dados 

populacionais, o que inviabiliza considerações comparativas, mas chama a atenção o volume de 

casos envolvendo envenenamento, sendo importante lembrar que a intensa atividade rural da região 

proporciona contato facilitado com defensivos agrícolas, que são venenos poderosos cuja ação 

prejudicial sobre a saúde da população da região é conhecida há muito tempo. 

O fato de vários entrevistados terem tido ocasião de viver situações em que parentes e 

conhecidos próximos suicidaram-se, ao ponto de conhecerem detalhes da vida de alguns deles e do 

modo como levaram adiante o propósito de se matarem, sugere, ainda que de forma indireta, que 

trata-se de ocorrência cuja presença na região é expressiva e preocupante. Considerando tais 
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características, é inevitável que os informantes fizessem considerações em torno de suas 

interpretações dos fatos, destacando aspectos que julgam ser parte da explicação para a decisão dos 

envolvidos. É como se cada indivíduo se apropriasse de alguma teoria de senso comum que circula 

em seu ambiente sobre o assunto ou desenvolvesse uma “teoria” explicativa, ele próprio, a partir de 

sua percepção individual de fatos e comportamentos que acompanharam os episódios de suicídio 

que eles conhecem. Essas considerações sobre fatores que, no entendimento dos entrevistados, 

podem ter relação com os suicídios a respeito dos quais têm informação. Serão apresentadas na 

seqüência, pelo interesse que têm em si mesmas como elementos que ampliam a compreensão sobre 

as características dos entrevistados, mas também porque a menção a cada um deles é aproveitada 

como ensejo para a apresentação de informações pertinentes disponíveis na literatura. Os resultados 

encontrados foram organizados na tabela abaixo: 

Tabela 18 - Hipóteses dos entrevistados sobre as razões pelas quais ocorreram os suicídios sobre os quais tinham 

informações (destacando apenas itens mencionados por dois ou mais entrevistados). 

Razões para os suicídios segundo os entrevistados Menções % dos que 

mencionaram (N = 18) 

Consumo excessivo de bebida alcoólica 14 77,8 

Depressão 10 55,5 

Contato Freqüente com Agrotóxico 4 22,2 

Dificuldades amorosas (traição, abandono, solidão) 4 22,2 

Herança genética familiar 3 16,7 

Pressão e dificuldade de lidar com homossexualidade 2 11,1 

Dificuldades financeiras 2 11,1 

Perdas na família 2 11,1 

Uso de remédio controlado 2 11,1 

Problemas de relacionamento familiar 2 11,1 
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Como se pode constatar, muitos dos dezoito participantes do estudo que falaram sobre 

suicídio (77,8% deles) entendem que um aspecto que pode explicar os casos que conhecem é o 

consumo abusivo de bebida alcoólica, que em alguns casos é apresentado com características claras 

de alcoolismo. Vale lembrar aqui que o consumo abusivo de bebidas alcoólicas é reconhecido pelos 

entrevistados, como já se relatou em seções anteriores do texto, como um dos mais graves 

problemas da comunidade. O fato desse tema voltar a ser mencionado quando o assunto era suicídio 

corrobora a gravidade com que se manifesta na região. 

A literatura sobre o assunto, de fato, confirma que a presença de álcool etílico no sangue 

(alcoolemia), por ingestão de bebida alcoólica, é freqüente em suicidas, com índices que podem 

variar entre 25 % a 42,8 % das vítimas (Cherpitel, Borges & Willcox, 2004; Ponce et al, 2008; 

Landberg, 2008; Tse, Sims & Byard, 2011). Nesses estudos, o álcool é visto como fator de risco 

para o suicídio (da mesma forma que o uso indiscriminado de medicamentos psicotrópicos), na 

medida em que essas substâncias contribuem para a “redução da possibilidade de percepção da dor 

ou reduz a percepção do medo frente ao ato” (Tse, Sims & Byard, 2011, p. 923). Ponce et al (2008) 

afirmam que o abuso de bebida alcoólica pode associar-se a problemas como agressividade, perda 

dos laços familiares e laborais, doenças crônicas e suicídio, destacando especialmente que “o 

alcoolismo crônico está bastante relacionado com os suicídios” (p. 14). 

É interessante ressaltar que o fator alcoolismo é um dos poucos que foram apontados pelos 

entrevistados em um quadro que revela entendimento de que tal fator não é pensado como questão 

de natureza individual, mas sim como algo que se articula com a forma como as relações estão 

estruturadas na comunidade e com aspectos culturais pomeranos. Vários outros aspectos 

mencionados pelos participantes indicam que a explicação que desenvolveram para o suicídio de 

Outros (Possessão Demoníaca; Depressão pós-parto; 

Imitação pelo acesso a outros casos; Cabeça fraca) 

4 22,2 

 Total 49 --- 
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determinado indivíduo remete à esfera de sua própria individualidade ou à sua família, omitindo ou 

deixando em segundo plano articulação mais ampla com a cultura do grupo (como, por exemplo: 

dificuldades amorosas, perdas na família, dificuldades financeiras, problemas familiares). Quando 

falam do alcoolismo, os entrevistados destacam que se trata de algo inerente à cultura, esclarecendo 

que seus antepassados já bebiam. Um entrevistado afirmou que “nossa descendência mesmo, raça 

pomerana, sempre já bebeu muito” (CM5). 

Nos recortes de falas transcritos abaixo fica claro que o uso abusivo de álcool está 

vivamente presente nas memórias relacionadas às vítimas: 

CM8(34 anos) Sim, eu tenho um conhecido meu que tem pouco tempo, ele era meeiro lá do 

meu primo, ele se matou tomou veneno e morreu. [Mas era seu amigo?] Não, era conhecido 

de ver de vez em quando. Mas eu conheço casos de pessoas que até estudaram comigo que 

se mataram. [Mas você, na convivência com ele, notava alguma coisa diferente?] Olha esse 

rapaz que estudava comigo era [sobrenome] lá de [nome de localidade], ele, eu não sei, 

caiu no alcoolismo e se matou. Ele tinha problema com a esposa porque a esposa traía ele. 

Esse negócio que dá na família também, ele tinha problemas e daí veio a depressão, a 

doença do século. 

CM13(50 anos) Foi o ano passado é aqui rapaz novo. Tinha vinte e poucos anos, ele bebia. 

[Ele bebia?] Sim. Ele bebia e a mãe e o pai dele nem sabiam mais o que fazer, aí eles 

morreram e ele tava sozinho. O pai dele foi atropelado de carro e a mãe se afogou dentro 

do rio. [Ela se afogou?] Dentro do Rio ali atrás, tem uns anos já. [Então isso acontece muito 

aqui?] Acontece sim. [O que será que acontece por aqui em Santa Maria?] Não sei se é 

pressão, ninguém sabe por que. [Mas pressão porque?] Eu quero dizer depressão, e eu nem 

sei como é que explica isso aí. Eles são muito preocupados, ninguém não sabe o que está 

fazendo. 
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SF2(24 anos) O que ela contava era que ele bebia muito, brigava muito, mas o resto, ela 

não falava. [Ele era casado?] Não, ele teve um caso com uma vizinha, aí essa vizinha 

engravidou dele, aí ele morreu e ela teve gêmeos e nasceram mortos. 

SF14(54 anos) Ele bebia muito, muito, muito, ele mais o vizinho lá, então eles andavam 

juntos e eles não buscavam só um litro de pinga não, eles buscavam garrafão. Aí eles 

bebiam em sócio e aí eles queriam ver quem ia morrer primeiro de beber cachaça mesmo. 

Aí o [nome próprio] parou de beber e o finado [nome próprio] ele ficou seguindo bebendo, 

ele bebia direto e não parou, aí um dia eu não sei como é que foi isso, ele pegou e tomou 

veneno. [Mas ele já falava nisso?] É, a mother não tava em casa, a vovó, ela tava no vizinho 

ajudando a apanhar café, e quem achou ele foi um conhecido dela. 

SF15(55 anos) [A senhora tem idéia de porque ele começou a beber assim?] Olha, os tios 

dele, todos eles eram viciados na bebida, outros primos dele o pai dele bebia muito, ele 

parou se não ia morrer, então isso já era de família, só que eu consegui controlar ele muito. 

Porque eu ficava triste, porque eu não gostava do cheiro e ele fumava, e eu tinha problema 

de respirar por causa do cigarro. Ele não fumava dentro de casa, ele respeitava muito, não 

fumava à noite. Então ele queria me deixar mais feliz, mas eu queria levar ele no médico, 

mas não deu. Eu não tinha coragem de colocar alguma coisa no meio da comida, porque a 

reação podia matar ele, eu tinha medo. [Mas a senhora sabe de alguma coisa de diferente 

nele?] Ele perdeu a irmã dele rapidinho, ela deu uma dor de cabeça forte e ele parou no 

hospital e explodiu uma veia na cabeça e ela faleceu. Isso foi um choque muito grande para 

ele e em seguida o pai dele faleceu. 

SF19(48 anos) [O que aconteceu com ele?] Ele tomou veneno. [Tomou veneno?] Ele tava 

com 29 anos. [Nossa ele era novo, o que você acha que aconteceu?] Ele tinha o vício de 

bebida, não é? [Desde que a senhora casou?] Todo tempo. [O que você acha que a bebida 

tem a ver com tomar veneno?]  Mas ele bebia tanto que ele não conseguia ficar sem bebida 

não. [Ah, ele já estava doente?] É, mas ele não queria ir no médico. [Em algum momento 
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ele falava que ia fazer isso?] Falava. [Ele comentava?] Ele sempre comentava, quando ele 

bebia um pouco ele sempre falava: se ele tivesse um revólver ele se dava um tiro. 

A “depressão” foi o segundo fator motivador para suicídios mais apontado pelos 

entrevistados. É interessante a forma como essa palavra, provavelmente assimilada a partir de falas 

dos profissionais (um entrevistado diz “pelo que o médico falava ele tinha...”) que atuam nas 

instituições de saúde que atendem a população, surge nos relatos dos participantes. É evidente que 

não se trata de uso técnico do termo, mas vários entrevistados o utilizaram de forma que revela um 

uso bastante apropriado, sugerindo que a presença cotidiana do fenômeno na comunidade, e a 

necessidade de lidar com ele, em algum nível, parece estar construindo sua incorporação na cultura 

popular. Essa incorporação se dá, às vezes de forma muito simplista e limitada, como na fala “eu 

quero dizer depressão e eu nem sei como é que explica isso aí”, mas outras vezes incorporando 

elementos técnicos com naturalidade. Antes de fornecer exemplos do que está sendo dito aqui, vale 

uma menção sucinta à conceituação técnica de depressão.  

O transtorno depressivo pode ser caracterizado como manifestação evidenciada por “humor 

deprimido, anedonia, fadigabilidade, diminuição da concentração, da auto-estima, idéias de culpa, 

de inutilidade, transtornos do sono e do apetite, que devem estar presentes por pelo menos duas 

semanas ” (Dalgalarrondo, 2000, p. 192). Na presente investigação não se justifica uma discussão 

sobre tal conceituação, tendo sido ela transcrita para destacar o fato de se referir a um estado de 

prostração ou de inapetência para convivência social e para o trabalho, que são aspectos que os 

entrevistados levam em conta. Considerou-se que seria relevante informar, adicionalmente, que 

dados da Organização Mundial da Saúde disponibilizados dez anos atrás (OMS, 2001) registravam 

que cinqüenta milhões de pessoas no mundo sofrem de algum tipo de transtorno depressivo, o que 

permite dizer que tal transtorno é a “primeira causa de incapacidade entre todos os problemas de 

saúde” (Dalgalarrondo, 2000, p. 192). Baptista (2004b) acrescenta que o percentual de ocorrência 

do transtorno depressivo em algum momento da vida está situado na faixa de 10 a 25% entre as 

mulheres e de 5 a 12% entre os homens. 
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Em alguns momentos, como em um dos recortes reproduzidos acima, a palavra chega a ser 

usada acompanhada de esclarecimento que o falante parece usar para mostrar que está atualizado: 

“a doença do século”. Em outras falas a palavra é usada junto com a descrição da forma como a 

pessoa age, indicando percepção de traços característicos do portador de transtorno depressivo, ou 

seja, a noção de depressão é ilustrada com a descrição do que o falante entende que são sintomas, 

tais como: não sair de casa, não ir à igreja, ficar trancado no quarto por vários dias, chorar o tempo 

todo, ficar desanimado para trabalhar, pensar besteira, entre outros. Também ocorreram relatos nos 

quais a palavra é usada de forma menos específica, tratada como equivalente a “doença dos 

nervos”, ou “tristeza”. Dos entrevistados (CM8 e SM10) chamaram a atenção para um aspecto de 

natureza cultural que pode ter repercussão sobre a depressão, por envolver a forma como os 

descendentes se expressam emocionalmente em suas relações. Um trecho da entrevista de CM8 é 

reproduzido a seguir: “O pomerano não tem muito diálogo, é pouca conversa de família talvez, a 

pessoa não desabafa com ninguém e guarda aquilo tudo lá dentro”.  

Vários entrevistados tratam “depressão” e “consumo abusivo de álcool” de forma associada, 

algumas vezes insinuando que a bebida alcoólica é responsável pela depressão, outras vezes apenas 

destacando que andam juntas. É significativo que todos os dezoito participantes que falaram sobre 

suicídio tenham mencionado como fator possivelmente responsável por ele, o alcoolismo (14 

pessoas), a depressão (10 pessoas), ou ambos (6 pessoas). Vale ressaltar aqui que alguns 

entrevistados destacam o fato de ter havido mais de um caso na mesma família. Junta-se a essa 

constatação o fato de quatro entrevistados (CM5, CM 10, SF10, SF15) terem incluído em suas falas 

um tipo de observação explícita que sugere (assim como o destaque a mais de um caso na mesma 

família) que existe certo nível de aceitação da idéia de que pode haver uma base genética para essa 

associação alcoolismo, depressão e suicídio – são observações como: “esse negócio que dá na 

família também”; “então, isso já era de família”; “eu não sei se é família cabeça fraca”. É pertinente 

registrar aqui que a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2006) aponta a crença de que o suicídio 

tem base genética como um dos mitos correntes em várias culturas sobre o tema – sendo importante 
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ressaltar, para marcar a diferença, que a ocorrência de suicídios anteriores em uma família é fator de 

risco a ser levado em conta em termos da probabilidade de ocorrência de novos casos. 

Alguns trechos de entrevistas relativos à depressão são reproduzidos a seguir, como 

ilustração: 

(CM5) Aquela época, pelo que o médico falava ele sofria de nervos, tinha problemas de 

nervo, segundo o que o médico dizia. Mas naquela época aqui não tinha um médico para 

nervos, não tinha nem psicólogo não tinha nada, então, era um médico geral mesmo. Olha 

se ele fizesse um tratamento com psiquiatra, psicólogo, eu acho que tinha resolvido o 

problema. Porque eu acho que a mentalidade dele tava afetando muito por causa do 

problema de nervos, de depressão e que os dois se uniram juntos, então igual uma pessoa já 

era alcoólatra e tomava remédio controlado, tomou um copo cheio de cachaça, já era ruim 

pela quantidade, eu tô achando que talvez deu tipo um pânico talvez por causa dos nervos, 

sei lá e deu um ataque forte nele e aí. 

(CF14) Ele tomou veneno uma vez, escapou e ficou 120 dias internado no Hospital de Santa 

Leopoldina. [Mas por que tanto tempo?] Olha, ele ficou uma vez 14 dias com cigarro, café e 

cachaça e ficava trancado no quarto. [É verdade que a pessoa começa a beber desde nova 

aqui?] Não, ele era sanfoneiro de casamento. Ele tocava, muitos e muitos casamentos que 

ele tocava né, e com isso ele começou a beber. Ele começou a beber depois dos quatorze 

anos e idade. Muitas vezes ele falava que a mãe dele sempre tinha falado assim: eu tinha 

que ter jogado você na lama quando você nasceu, eu não devia ter criado você. Só que ele 

não descobriu o motivo. Porque eles tinham problemas. 

(CM16) Não, era um homem normal como nós somos. Nos últimos anos que ele era mais 

triste, não saía muito, não ia na igreja, não ia lá na cidade que é Itaguaçu, não tinha isso 

mais, não sei, a gente não sabia o que se passava na cabeça dele. [Mas, e com os filhos?] 

Ele não era ruim não, só quando ele bebia, aí ele era enjoado. [Ele bebia?] Nos últimos 
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tempos ele bebia muito e quem convivia com ele via que ele era muito enjoado. Mas a gente 

era muito pequeno não entendia muito. [emocionado]. Hoje que a gente é pai, tem neto, não 

é, então a gente já sabe dessa história, sabe muito bem. 

(SF4) Só teve o sogro dela (CF1) que se enforcou, ele tinha problema de nervo, depressão. 

Há 3 anos atrás, acho. Ela não te falou não? 

(SM8) Mas essa situação está muito difícil no momento, eu acho que estou em depressão 

mesmo, às vezes eu choro, o tempo todo eu tô tão desanimado de trabalhar, eu penso 

besteira o tempo todo, eu já pensei em me matar, esse tipo de coisa e isso passa na minha 

cabeça toda hora. [Mas por que você faria isso?] Para acabar com esse sofrimento grande 

de ser amado e encontrar alguém que gosta de você, que é uma coisa que eu quero muito e 

que eu sempre quis muito. 

(SM10) Mas eu não sei se antes da geração deles teve mais algum caso. [Mas você vê que 

tem essa relação?] Sim, se você provavelmente olhar, sempre tem muitos casos. Eu não sei 

se é família cabeça fraca, igual ou não ... não sei como explicar, tem que fazer uma 

pesquisa em cima disso.  Você falou que teve um primo que tentou, como ele está hoje? Ele 

tá bem, tá bem de vida, trabalha. [Ele mora na roça?] É uns dois quilômetros retirado, mas 

é na beira da cidade, lá não é roça, tem asfalto. Ele tem uma fábrica de roda. Depois que 

ele tentou ele teve várias crises e tal, mas depois disso ele melhorou. É a depressão também. 

Mas talvez a pessoa que passa pelo problema pode falar melhor, né? 

Werlang, Macedo e Krüger (2004) assinalam que fatores como depressão, dor intensa e 

perturbação, em determinadas intensidades podem levar o indivíduo a uma ação extrema como o 

suicídio ou homicídio, fortalecendo a perspectiva de que tal tipo de ação não deve ser visto como 

ato aleatório, “pelo contrário, é vivenciado como a melhor saída disponível, pela qual o propósito é 

encontrar uma solução para um sofrimento intenso e insuportável” (p. 84). Retirado de entrevista 

com uma participante que exerce profissão técnica em saúde, o trecho reproduzido abaixo, toca em 
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dois outros aspectos mencionados pelos entrevistados como fatores a serem considerados na 

explicação do suicídio: o possível papel do contato freqüente com agrotóxicos e o uso de medicação 

para lidar com a depressão e outras formas de sofrimento psíquico, uso esse que é avalizado por 

profissionais de saúde que prescrevem essas medicações “com tarja preta”. 

CF9 (27 anos) Porque eu tenho famílias que eu acompanho que são orgânicas e tenho 

famílias que são convencionais, que mexem com agrotóxico. Então as que são orgânicas 

menos remédios e menos problemas, as que são convencionais, todo mundo depressão. E 

um lugar que eu fui antes de ontem, é a mãe com depressão o filho, a filha todo mundo a 

família inteira, que trabalham muito ... eu vejo muito isso ligação entre agrotóxico e 

depressão. [Como você detecta a depressão?] Elas não conseguem sair daquilo, não gostam 

de nada, não gostam de conversar, são totalmente parados, trabalham somente na roça e 

não gostam, não sei eu não consigo nem colocar, e tem raiva de alguma coisa. Muitas vezes 

são revoltados talvez por não terem condições melhores, mas também não correm atrás, é 

assim desse jeito. Parados no tempo. E remédio gastam muito remédio todos tarja preta. 

[Eles tomam remédio também? Quem receita?] Os canhotinhos que eu mais vejo é da [nome 

próprio], que é uma médica neurologista em Santa Maria. [Mas ela receita remédio para 

depressão?] Sim. [Ela é psiquiatra?] Não sei se ela é psiquiatra também, mas ela é 

neurologista. E o remédio tarja preta é o que mais eu vejo nas famílias. [E você vê alguma 

conseqüência maior disso tudo?] Eu vejo problemas como o câncer depois mais tarde, e lá 

no [nome de localidade], uma área de cento e poucas famílias que eu tenho, a metade 

consulta com ela e recebe o remedinho de tarja preta, inclusive crianças. Eu vejo que as 

pessoas... ela até fala: Você gostaria de ir no psicólogo, no psiquiatra? Mas as pessoas não 

aceitam, eles falam que psicólogo e psiquiatra é médico de maluco, aí eles não gostam. Eu 

naquela vez que eu fui eu não tomei remédio nenhum, eu fui só no psicólogo mesmo que na 

época era a [nome próprio]. Mas eu nunca tomei remédio, eu sempre falei que eu não 

gostaria porque eu sei que o remédio traz várias conseqüências e vicia, aí eu não tomei 
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não, remédio nenhum, mas sempre fui, conversei. Mas eles vão consultar com essa médica, 

eles não tem noção também, ela que tem que orientar. 

O uso indiscriminado de medicamentos antidepressivos se popularizou no Brasil e no 

mundo em curto espaço de tempo (Horwitz & Wakefield, 2010). Tal medicalização, em um 

pequeno município do Rio Grande do Sul, é vista como problema de saúde pública, segundo 

constatações de Inácio e Nardi (2007), pois o uso e a prescrição indiscriminada de psicotrópicos 

levam apenas ao alívio imediato ao sofrimento, sem significar solução para eles, além de cumprir a 

função de atestar oficialmente que está havendo “cuidado” da saúde pública na forma de 

atendimento e medicação dos usuários.    

O tema do manuseio freqüente e muitas vezes inadequado de agrotóxicos já foi abordado em 

parte anterior do presente texto (Seção 3.8), e os riscos que implica são conhecidos. Ainda assim, é 

oportuno mencionar aqui, pelo fato de se estar tratando da depressão, um estudo de Levigard e 

Rozemberg (2004), realizado em região rural do Rio de Janeiro na qual a população reconhece que 

“depressão” e “doença dos nervos” são problemas recorrentes. Os dados sugerem causas ligadas ao 

uso indiscriminado e manejo inadequado de agrotóxicos na região, onde há intensa produção de 

flores. O estudo também constatou altos índices de uso crônico de bebida alcoólica em grande parte 

da população masculina adulta.  

Na Tabela 18 aparecem também alguns itens relativos às relações interpessoais e ao suporte 

social dos suicidas aos quais as respostas faziam referência. Esses itens quase sempre dizem 

respeito ao âmbito familiar ou ao âmbito das relações amorosas. Em estudo realizado em 

comunidades rurais da Irlanda, Cullen e Connolly (1997) destacaram aspectos sociais vinculados ao 

suicídio. Entre as vítimas consideradas no estudo, 39% não possuíam familiares próximos ou eram 

divorciados e viviam solitárias. Para os autores a ausência de suporte social aparece como o maior 

problema encontrado entre as vítimas estudadas, além do histórico de transtornos psicopatológicos. 

Mesmo se tratando de região que se caracteriza pela tranqüilidade e pela beleza, nela foram 

encontrados casos tanto de pessoas deprimidas como de suicidas. O texto destaca ainda uma 
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característica da região pesquisada, “onde o problema é exacerbado pelo isolamento geográfico” (p. 

51).  

Outro estudo interessante para ser mencionado aqui, ainda que referente à uma realidade 

específica que não pode ser comparada de forma automática com a realidade brasileira (o Reino 

Unido), comparou variações nas taxas de suicídio entre uma região rural e duas regiões urbanas 

mais ricas, por um período de noventa anos (entre 1911 e 2001). Trata-se de estudo e Hill, 

Pritchard, Laugharne e Gunnell (2005), que mostrou que de 1911 até o início da Segunda Guerra 

Mundial as taxas de suicídio na região rural investigada eram mais baixas do que as verificadas no 

contexto urbano, mas desde a década de 1960 as taxas na região rural têm crescido 

significativamente mais do que as constatadas na região urbana. Ao longo dos últimos trinta e cinco 

anos, em especial, as taxas de suicídio na região rural cresceram bem mais rapidamente do que na 

região urbana, e isso se aplica tanto a homens como a mulheres. As causas dessas taxas 

diferenciadas ainda não podem ser apontadas com segurança, mas os autores chamam a atenção 

para o fato de que a “prevalência de doença psiquiátrica é menor em áreas rurais do que em outros 

lugares. Falta de oportunidades de trabalho e pobres salários nas áreas rurais podem contribuir para 

os padrões observados” (Hill et al, 2005, p. 604). Esses autores assinalam ainda que as taxas de 

suicídios em regiões rurais têm se revelado desproporcionalmente mais elevadas do que em outros 

contextos, em diversos países. Registra-se aqui, por tratar-se de informação que é contraditória com 

constatações como as que foram apresentadas acima, que o Ministério da Saúde do Brasil, em 

manual dirigido a profissionais de saúde, lista como mais expostos a riscos os “residentes em áreas 

urbanas” (Ministério da Saúde - Brasil, sem data, p. 16). 

O suicídio é fenômeno complexo que envolve fatores de risco (pessoais ou psicológicos, 

familiares, do grupo social, culturais, econômicos, relativos à saúde geral) que devem ser 

considerados em diversas possibilidades de articulação entre si, não sendo viável estabelecer nexo 

direto entre um único desses fatores e a ocorrência do fenômeno. 
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A listagem dos fatores de risco para suicídios elaborada pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS, 2006) inclui diversos itens que não são estranhos à realidade do grupo e do contexto 

estudados na presente investigação.  Os mais mencionados pelos entrevistados estão claramente 

previstos na relação da OMS: “Perturbações mentais tais como depressão, perturbações da 

personalidade, esquizofrenia, e abuso de álcool e de substâncias” (OMS, 2006, p.4). Mesmo que 

não seja possível falar de perturbações da personalidade considerando a natureza das informações 

de que se dispõe, abuso de bebidas alcoólicas e depressão são temas que os entrevistados 

associaram com suicídio de forma clara. É interessante verificar que diversos outros aspectos 

mencionados pelos entrevistados constituem, de fato, fatores de risco previstos na literatura, tais 

como esse que são reproduzidos a seguir, todos retirados de OMS (2006, p. 4): “nível de educação 

baixo” (que é uma realidade para parte da comunidade enfocada, embora não tenha sido 

mencionado diretamente em relação aos casos de suicídio); “problemas com o funcionamento da 

família, relações sociais, e sistemas de apoio” (trata-se de fator explicitamente mencionado – e um 

dos aspectos englobados por essa categoria - o isolamento social – que também foi mencionado 

pelos entrevistados, aparece em quase todas as listagens de fatores de risco disponíveis na 

literatura); “perdas pessoais” (também esse fator foi mencionado de forma explícita); “questões de 

orientação sexual, tais como homossexualidade” (mais um tema que mereceu referência explícita); 

“exposição ao suicídio de outras pessoas” (como as respostas indicam, trata-se de ocorrência 

bastante comum para o grupo estudado); “acesso a meios para conseguir fazer-se mal” (o exemplo 

mais óbvio é do veneno, em forma de agrotóxico, que fica disponível todo o tempo). 

Também os fatores de proteção contra suicídio, ou seja, fatores que, quando presentes, 

reduzem o risco da auto-violência, podem fornecer elementos importantes para a análise. De acordo 

com o mesmo documento citado no parágrafo anterior os fatores de proteção incluem (OMS, 2006, 

p. 3): Apoio da família, de amigos e de outros relacionamentos significativos; Crenças religiosas, 

culturais, e étnicas; Envolvimento na comunidade; Uma vida social satisfatória; Integração social 

como, por exemplo, através do trabalho e do uso construtivo do tempo de lazer; Acesso a serviços e 
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cuidados de saúde mental. Não há elementos afirmações precisas sobre o grau em que tais fatores 

estão presentes ou ausentes da vida da comunidade, mas algumas considerações a respeito, 

considerando as limitações de informação, são viáveis. 

O conjunto de informações obtidas ao longo do trabalho confirma que muitos descendentes 

que vivem na região vivem dificuldades de envolvimento com a comunidade, o que pode ser visto 

como indicação de que há limitações em sua vida social (na qual têm que lidar até mesmo com 

preconceito), na forma como utilizam o tempo de lazer (bastando lembrar o abusivo consumo de 

bebidas alcoólicas que foi informado), além de ser muito limitado o acesso a serviços de saúde 

mental. Portanto, é possível dizer que alguns fatores de proteção apresentam-se com certa 

precariedade. É evidente que a maior parte das pessoas não é levada ao suicídio, uma vez, embora 

vivendo no mesmo contexto, as pessoas não estão sujeitadas aos fatores de risco mais incisivos, mas 

sim à articulação de fatores de risco (pessoais e socioculturais) com fatores de proteção.   

Considerou-se que seria interessante um comentário adicional, especificamente sobre um 

fator de risco adicional que o já citado manual produzido pelo Ministério da Saúde registra: a 

condição de migrante (Ministério da Saúde - Brasil, sem data). Tal item é referente à condição de 

pessoas que foram obrigadas a deixar sua região de origem (no caso brasileiro, regiões pobres de 

países vizinhos ou do próprio país), com todos os problemas de adaptação e de dificuldades de 

inclusão implicados. Trata-se de fator de risco, portanto, que não se aplicaria aos descendentes de 

pomeranos, que não podem ser considerados migrantes no momento presente. Ainda assim, em 

decorrência do processo de isolamento que adiou a vivência de interação social plena com outros 

habitantes da região, não seria surpreendente que só agora os problemas de adaptação e de falta de 

sintonia com o nível de desenvolvimento da região tenham se tornado relevantes para alguns grupos 

de descendentes. É como se algumas pessoas (todas nascidas no Brasil) vivessem aqui, mas fora de 

uma pátria cultural que ainda é reconhecida no pequeno grupo, ou seja, como exilados na terra e no 

tempo. 
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Antes de passar ao último conjunto de considerações da presente sessão, um dado não 

englobado pela Tabela 18 deve ser destacado. Seis entrevistados (CM13, CF14, SM7, SM8, SF14 e 

SF19) explicitaram que os suicidas que protagonizaram os casos que conheciam falavam sobre a 

possibilidade de se matar ou já haviam tentado o suicídio em ocasiões anteriores. Considerou-se que 

valeria a pena ressaltar essa realidade porque um dos mitos propagados em diversas sociedades é o 

de que quem ameaça ou tenta sem sucesso suicidar-se nunca o fará realmente (OMS, 2006). Os 

dados mostram o equívoco de tal forma de pensar, podendo ainda ser citado um estudo com amplo 

conjunto de dados da realidade brasileira que aponta no mesmo sentido (Botega, Barros, Oliveira, 

Dalgalarrondo & Marín-León, 2005). 

Em muitos pontos do relato de resultados reaparece a intensa valorização do trabalho como 

subsistência, como vocação, como modo único de vida, até como não-trabalho (lazer), o que 

estabelece que ser membro desse grupo é ser um trabalhador produtivo. Muitas das situações que os 

entrevistados apontaram como explicação para os suicídios que conheciam implicam impedimento, 

pelo menos temporário, de exercício de atividades laborais – o alcoolismo, a depressão, a 

prostração, a exarcebação de dramas individuais em prejuízo dos valores culturais/religiosos. Como 

o trabalho é a razão da existência do indivíduo, em tal grupo, não trabalhar é equivalente à 

impossibilidade de exercer seu papel no mundo, e no grupo, evidentemente. Não há lugar para um 

indivíduo que se mostra e se percebe como incapacitado de reproduzir a tradição cultural que está 

na essência do modo de vida pomerano, no qual o trabalho é, em si mesmo, o objetivo que dá 

sentido à vida de todos.  

Essa ambigüidade - “ser” e “não-ser” – está diretamente ligada aos elementos identitários 

dos descendentes de pomeranos residentes no campo como grupo forte e conservador das tradições 

culturais. marcantes o tradicionalismo com o qual os dogmas culturais são reproduzidos. Frente a tal 

tipo de constituição identitária, é possível pensar que a mencionada ambigüidade deteriora as 

interrelações do indivíduo com o grupo, fazendo com que, na presença de outros fatores 
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propiciadores, o indivíduo considere, como única saída possível para o impasse e para a dor, a 

autoviolência. 

É importante considerar o risco de instalar-se um contexto de niilismo no caso de grupos em 

que as pessoas não conseguem divisar perspectivas de futuro, ou seja, perspectivas de continuidade 

do próprio grupo. Em seus grupos, descendentes de pomeranos tradicionalistas cuja realidade é o 

campesinato, valorizam, usam para se orientar, e transmitem aos descendentes aspectos da cultura 

original de seus antepassados. Se eles passam a viver situação em que percebem que esses aspectos 

estão deixando de ser valorizados, que não estão sendo usados como guias, e que é crescente a 

dificuldade de transmiti-los aos mais novos, não seria surpreendente que se mostrassem 

desorientados e desanimados. É como se cada um sentisse que está sendo retirada de si a 

possibilidade de continuar sendo um descendente de pomerano que vive do campo, ao que se soma 

as dificuldades econômicas da agricultura familiar e os riscos implicados na divisão de terras para 

os herdeiros. Acrescenta-se ainda o fato de que, diante de todas as transformações sociais e 

diversificação de oportunidades escolares e profissionais, o indivíduo e seu grupo de interlocutores 

podem sentir-se impotentes por não serem capazes nem mesmo de anteverem um futuro 

compreensível para seus filhos que, eventualmente, desejarem fugir das tradições do campesinato.
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Não é tarefa simples, no caso do presente estudo, elaborar considerações finais nos 

moldes em que isso costuma ser feito, ou seja, sintetizando os dados e apontando direções que 

eles indicam, uma vez que tanto o volume como a diversidade de resultados levariam a muita 

repetição desnecessária de texto. Além disso, cada agrupamento de resultados foi objeto de 

considerações e articulações com a literatura pertinente à medida que eram apresentados, e 

não há interesse em reproduzir tal material, mesmo resumindo-o. 

Optou-se, então, por uma alternativa pouco comum: apresentar considerações finais 

mescladas com um grupo de resultados que ainda não havia sido considerado. Trata-se de 

respostas fornecidas à solicitação que encerrava a entrevista 25. A pessoa responsável pela 

entrevista, no caso de entrevista com algum participante do Grupo CAMPO, propunha: 

“Vamos fazer uma espécie de brincadeira, eu começo as seguintes frases e você continua: 

Nós, os pomeranos que moramos na roça somos...”, e o entrevistado deveria continuar a frase 

com qualquer informação que quisesse. No caso do entrevistado ser do Grupo SEDE a forma 

da proposição era ajustada a tal condição. Além da frase incompleta referente aos pomeranos 

da roça, outras três eram apresentadas, sempre na mesma seqüência: “Eles, os pomeranos que 

moram na cidade são....”; “Aqueles pomeranos que moram em Vitória são...”; “Os brasileiros 

são...”. 

Havia o risco de que tal “brincadeira” não fosse adequadamente compreendida pelos 

entrevistados, dado o fato de que poderia ser algo inusitado para os participantes, além do que 

uma das características de vários entrevistados era não ter muita desenvoltura na língua 

portuguesa. Na verdade ocorreram problemas, alguns entrevistados não conseguiram lidar 

adequadamente com a tarefa, mas isso ocorreu de forma mais marcante apenas com poucos 

                                                 
25 O último ítem do roteiro de entrevista foi baseado no Inventário de Identidade Psicossocial (Zavalloni, 1973). 
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deles, especialmente com aqueles com maiores dificuldades (no idioma, na compreensão da 

solicitação, ou na interação social). 

As respostas proporcionam um painel interessante sobre como os descendentes de 

pomeranos que vivem em dois contextos próximos descrevem características dos integrantes 

de cada um desses grupos (o que muitas vezes é feito a partir de comparação entre si), e como 

descrevem características de outros grupos com os quais também acabam por se comparar: 

descendentes que deixaram a região e vivem na capital do estado e “brasileiros” (termo 

genérico usado na região para designar quem não é descendente de pomeranos). 

Considerou-se que os comentários e as discussões sobre esse painel de resultados 

podem ser feitas de forma a caracterizar uma seção de considerações finais que se aplica a 

toda a investigação. Isso porque tais resultados indicam que os contextos atuais em que vivem 

os participantes proporcionam a ocorrência de processos que parecem estar em pleno 

andamento, refletindo a dificuldade dos protagonistas em lidar com indicações que são 

ambíguas. 

Vale lembrar aqui que, como foi possível verificar ao longo de todo o capítulo sobre 

resultados, essa dificuldade às vezes se manifesta como perplexidades do tipo: a família vai 

acabar, a língua pomerana vai sumir, o povo desaparecerá pela miscigenação, não haverá mais 

atividade na lavoura, os jovens estão abandonando a igreja. 

Quando se fala em dificuldade de lidar com indicações ambíguas, a idéia é a de essa 

ambigüidade se deve ao fato de tais contextos estarem em transformação (que talvez nunca 

tenha sido tão rápida) em vários aspectos: crescimento econômico da região e as novas 

demandas que dele resultam; consolidação da preocupação com questões ambientais que são 

próprias do município, mas que afetam outras regiões, inclusive a área da capital; 

revalorização de formas de produção cuja decadência se anunciava, mas que são vistas agora 

como compatíveis com a perspectiva de desenvolvimento sustentável; aumento de 
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oportunidades educacionais na região; confirmação crescente do potencial turístico da região, 

com melhoria de acessos e de acomodações, o que aumenta a exposição de itens da cultura 

pomerana e a discussão a respeito de tal herança cultural; valorização da língua pomerana 

compartilhada por não-descendentes, inclusive com introdução da mesma no currículo 

escolar; patamar muito expressivo de consumo de bebida alcoólica consolidado há muito 

tempo, ao qual se acrescenta a dependência de drogas ilícitas e a presença, cada vez mais 

próxima, de diversas facetas da violência e da criminalidade, entre outros. É inevitável que 

tais mudanças afetem a todos, mesmo a quem mantém suas atividades em condição de 

relativo isolamento, com pouco acesso e pouco interesse em informação a respeito. De 

alguma forma a falta de parâmetros seguros e tradicionalmente compartilhados atinge a todos, 

quer pela via da escola dos filhos, quer pela informação compartilhada no âmbito religioso, 

quer pelas conversas nas festas populares, nos casamentos, nos postos de saúde, no comércio, 

nos bares. 

As respostas dos participantes do Grupo CAMPO estão apresentadas abaixo, na 

Tabela 19. Embora o volume de respostas não seja grande, sua distribuição permite apontar 

alguns aspectos interessantes. Os entrevistados percebem aspectos positivos e negativos em 

todos os quatro grupos, inclusive no seu, com diferentes concentrações. A condição de 

trabalhador castigado pelo trabalho exaustivo é o principal aspecto que os entrevistados 

ressaltam em relação a si próprios, o que corrobora todo o conjunto de resultados 

anteriormente descritos que confirmam a centralidade da dedicação ao trabalho para a sua 

identidade social. Por outro lado, eles também revelam consciência de que há um aspecto 

importante que eles não podem se auto-atribuir: a experiência escolar e o conhecimento que 

daí decorre. Os itens referentes à esfera escolar – deles próprios e de seus filhos – não foram 

evocados uma única vez. É possível dizer que está incorporada a percepção de que pessoas de 
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outros grupos em seu entorno caracterizam-se de forma mais positiva em relação a tal 

aspecto. 

Quando falam dos outros dois grupos com os quais compartilham a mesma origem 

étnica (descendentes de pomeranos que vivem na cidade sede do município e descendentes 

que vivem na capital do estado), mas dos quais se diferenciam quanto à amplitude da rede de 

interações da qual fazem parte, dois elementos aparecem com nitidez. Um deles, de natureza 

positiva, é o fato de terem mais estudo e estarem “bem de vida”. Por outro lado, há também 

aspectos negativos a partir dos quais os entrevistados estabelecem o contraste que lhes é 

benéfico: os que vivem na sede e na capital não são tão trabalhadores quanto eles e, além 

disso, estão abandonando e até negando sua origem cultural, como se fosse um imperativo 

diferenciar-se, talvez no sentido de mostrar que está longe de ser um simplório da roça. 

As respostas sobre os não-descendentes – os “brasileiros” – são menos críticas, talvez 

por eles não terem se constituído, por desmembramento do próprio grupo de  descendentes, 

como ocorreu com os demais. A percepção de que ressaltar aspectos positivos dos não-

descendentes é socialmente desejável, ou mais politicamente correto, pode ter tido 

participação na opção dos entrevistados por respostas pouco comprometedoras. As respostas 

apontam poucos aspectos negativos e ressaltam fortemente as características pessoais de 

sociabilidade e alegria, que pode indicar para um estereótipo de “brasileiro” como menos 

voltado ao trabalho. Tal estereótipo tem papel diferenciador na escolha preferencial do 

cônjuge de descendência pomerana como uma garantia da escolha de alguém mais voltado ao 

trabalho. 
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Tabela 19 - Características atribuídas a três diferentes populações de descendentes de pomeranos e ao 

conjunto de não descendentes pelos entrevistados do Grupo CAMPO, em tarefa de evocação. 

Características atribuídas aos diferentes 
grupos por mulheres ( ) e por homens [ ] do 
Grupo CAMPO, com número de menções 

Pomeranos 
do Campo 

Pomeranos 
da Sede 

Pomeranos 
da Capital 

Não-
Pomeranos 

Trabalhadores (4)     [1] (1) (1) (1) 

Menos trabalhadores que os da roça  (2)  (1) 

Mais castigados pelo trabalho exaustivo (2)     [1]    

Fazem trabalho diferente, mais fácil  (1) (1)  

Conseguem equilibrar trabalho e lazer              [1] 

Têm mais estudo             [1] (1)     [1] (1) 

Sabem mais coisas, aprendem mais o que 
dizer 

 (2)   

Têm mais filhos formados que os 
pomeranos 

   (1) 

Criam os filhos de outra forma    (1) 

Gente comum, normal, igual aos outros (2) (1)  (3)     [1] 

Humildes, simples     

Mais humildes que os da sede   (1)  

Cabeça dura           [1]    

Bem de vida, bem sucedidos           [2] (1)     [3]           [3]  

Pessoas alegres, felizes, festeiras (3)     [1] (1)  (2)     [1] 

Gente boa, bacana, conversadora   (1) (4)     [1] 

Acolhedores    (1) 

Inferiores aos da cidade (1)    

Não têm seu valor reconhecido           [1]    

Mais bem vistos que os da roça            [1]   

Não têm jeito da roça, falam de forma 
diferente 

 (1)     [1] (3)  

Nariz empinado, se afastam de ser 
pomeranos 

 (1) (1)  

Podem negar descendência   (1)  

Se vestem melhor  (1)   

Não se importam muito com os 
pomeranos 

   (1) 
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Quando são consideradas as respostas dos entrevistados do Grupo SEDE, alguns 

pontos se modificam, como se pode verificar na Tabela 20, reproduzida a seguir: 

Tabela 20 - Características atribuídas a três diferentes populações de descendentes de pomeranos e ao conjunto 

de não descendentes pelos entrevistados do Grupo SEDE, em tarefa de evocação. 

Características atribuídas aos 
diferentes grupos por mulheres ( ) 
e por homens [ ] do Grupo SEDE, 
com número de menções 

Pomeranos 
do Campo 

Pomeranos 
da Sede 

Pomeranos 
da Capital 

Não-
Pomeranos 

Trabalhadores (1)     [1]    

Mais trabalhadores que nós           [3]    

Têm mais estudo  (1) (1)  

Sabem mais coisas, aprendem mais o 
que dizer 

 (1)     [1]   

Gente comum, normal, igual aos 
outros 

(1)     [1] (1)  (1)     [1] 

Humildes, simples (2)     [1]           [1]   

Mais humildes que os da sede (1)     [1]    

Bem de vida, bem sucedidos                       [1]  

Não têm muita vaidade (1)    

Pessoas alegres, felizes, festeiras (1) (1)     [2]           [1]  

Gente boa, bacana, conversadora           [1] (2)     [1]           [1] (1)     [1] 

Acolhedores    (2) 

Dedicados à Igreja           [1]    

Solidários, unidos, ajudam a quem 
precisa 

          [2] (1)   

Inferiores aos da cidade, atrasados (1)    

Mais capazes (do que algum outro 
grupo) 

 (2)     [1] (2) (1) 

Conservam a cultura (1) (1)     [1]   

Não conservam a cultura  (1) (3)     [3]  

Só falam o pomerano (1)              

Não falam o pomerano   (2)  

Nariz empinado, se afastam de ser 
pomeranos 

  (2)     [5]  

Acham graça dos pomeranos, 
debocham 

   (1)     [1] 

Gostam dos pomeranos              [3] 
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Não se importam muito com os 
pomeranos 

   (1) 

 

As informações constantes da Tabela 20 revelam que alguns entrevistados do Grupo 

SEDE reconhecem a dedicação ao trabalho como característica marcante dos descendentes 

que vivem da lavoura, além de mencionarem algumas outras características positivas, mas o 

que é mais enfatizado é o fato deles serem muito simples, humildes, tendo sido usada até 

mesmo a palavra “atrasados”. 

Os participantes do Grupo SEDE, ao falarem de si mesmos, valeram-se de aspectos 

positivos de natureza pessoal, mencionaram o nível mais alto de escolarização e se 

apresentaram como grupo preocupado com a preservação da cultura pomerana. 

Aos descendentes que deixaram a região para viver na capital os participantes do Grupo 

SEDE imputaram, predominantemente, características negativas associadas ao que pode ser 

referido como renúncia à condição étnico-cultural pomerana, acompanhada de manifestação 

de superioridade. Parte das características negativas que o Grupo CAMPO atribuiu tanto aos 

descendentes da cidade como da capital, o Grupo SEDE deslocou para incidir apenas sobre os 

descendentes que vivem na capital do estado. 

Como se pode constatar na Tabela 34, ao falarem dos “brasileiros” os entrevistados do 

Grupo SEDE foram econômicos, ressaltando alguns poucos aspectos pessoais bastante 

positivos. Alguns entrevistados desse Grupo SEDE, talvez por interagirem mais amiúde com 

não-descendentes, mencionaram que eles acham graça, debocham e não dão muita 

importância aos pomeranos. 

O conceito de identidade social implica uma perspectiva contrastiva, ou seja, 

comparativa (Amâncio, 2006; Tajfel, 1982). A identidade social não é fixa e pode ser vivida 

como positiva ou negativa em vários níveis, na dependência do que a auto-avaliação 
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permanente, que todo indivíduo faz tanto das oscilações afetivas que decorrem de suas 

vinculações com diferentes grupos nos quais circula, como da percepção de seu próprio bem 

estar relacional ao lidar com as mencionadas vinculações. 

Portanto, tomando-se a premissa da diversidade de perspectivas já mencionadas é 

importante apontar que a maioria dos entrevistados da SEDE reconheceram características 

negativas quando referenciaram-se ao grupo CAMPO com o qual possuem ou possuíam 

contato, ou familiaridade (provavelmente porque em algum momento já fizeram parte do 

grupo). Percebe-se que ao se referirem ao grupo CAMPO os entrevistados da SEDE atribuem-

lhe características gerais e superficiais, talvez pela necessidade de negar o pertencimento ao 

grupo do passado. Isso caracteriza uma identidade social, no momento presente, constituída 

pela negatividade em relação ao grupo CAMPO, mesmo que alguns valores bastante 

mencionados como o trabalho exaustivo possuam conotação negativa, ainda são reproduzidos 

com menos intensidade pelos entrevistados da SEDE. A noção de negatividade identitária 

parece não se repetir em relação aos não-descendentes, que no momento é o grupo mais 

próximo ao grupo SEDE, portanto o que está carregado de positividade em comparação ao 

grupo CAMPO,  do qual os que hoje residem na área urbana deixaram de fazer parte. O grupo 

CAMPO, no entanto, apresenta uma visão identitária baseada na positividade do trabalho 

como atributo central das características identitárias do grupo.    

No encerramento do texto, considerou-se que não seria impróprio registrar a sensação 

de que o objetivo do trabalho foi cumprido, em muitos aspectos, uma vez que as respostas 

fornecidas pelos participantes permitiram detectar as transformações que eles percebem em 

seus contextos de vida, e a partir daí descrever elementos identitários relativos aos 

descendentes de pomeranos, elementos esses que também estão em transformação, daí 

falarmos em identidades em movimento, metamorfose tal qual Ciampa (1997) aponta. 
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O objetivo geral do trabalho foi atingido, entretanto percebeu-se que algumas 

características e fenômenos grupais levantados nas entrevistas, como a questão do grande 

número de casos de alcoolismo e suicídio citados na grande maioria das entrevistas, tomaram 

parte relevante das páginas desse trabalho e ganharam importância central como parte do que 

se entende como identidade social ligada aos grupos CAMPO e SEDE. Mediante a 

caracterização levantada acima e os dados encontrados sobre a relevância da questão trabalho, 

entende-se que esse valor possui lugar nuclear para os processos identitários do grupo, bem 

como também em seu modus operandi.  

O consumo de álcool parece fazer parte dessa forma de funcionamento e de 

pertencimento grupal, uma vez que na grande maioria das entrevistas o consumo de álcool foi 

citado como problema recorrente tanto no contexto CAMPO quanto da SEDE. Pode-se 

relacionar a esse ocorrência muitos fatores desde o uso do álcool como alternativa ao clima 

ameno, típico da região montanhosa; o uso do álcool como desinibidor social, visto serem 

poucas as oportunidades de encontro social e portanto situações provavelmente geradoras de 

ansiedade. Unindo-se a esses fatores e a muitos outros, pode-se citar que em ritos de 

passagem, como o casamento e alguns outros costumes, há um apelo ao consumo de álcool 

desde o início dos festejos26.  

Durante as entrevistas o uso/abuso de álcool foram citados como casos carregados de 

conteúdo negativo, principalmente por se relacionarem aos inúmeros casos de suicídios de 

conhecimentos dos entrevistados. A grande maioria dos casos de suicídios relatados foram 

relacionados ao abuso de álcool, o que despertou também o interesse particular sobre o tema 

em questão e sua relação com o uso de álcool e com a depressão. Como fora abordado outrora 

no texto, há registros na literatura científica de relação entre o uso de álcool como desinibidor 

para o ato suicida, o que pode ser um dos fatores que contribui para a efetivação desse 

                                                 
26 O uso do álcool está presente no momento do convite, pois a aguardente deve ser servida ao irmão mais novo 
da noiva, no momento em que visita a casa da família convidada (Foerste & Jacob, 1997).  
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comportamento. Entretanto, nos casos citados o uso de álcool entre a maioria dos casos era 

contínuo e não exporádico, ou seja, a maioria já fazia uso crônico da substância há algum 

tempo. Da mesma forma a citada depressão apresentava-se como característica marcante do 

indivíduo e suas características de “calado” e “quieto” foram citadas mais de uma vez como 

algo presente no comportamento das pessoas que realizaram o suicídio ou tentativa. Em 

ambos os casos nota-se e destaca-se que o quadro tanto de depressão como de uso crônico de 

álcool gera inapetência laboral e social.  

Ao relacionar o uso contínuo de álcool e depressão ao valor nuclear do grupo - o 

trabalho - temos um impasse importante e ao mesmo tempo um possível sinalizador sobre 

disparadores dos comportamentos suicidas. Pois ambos os fatores mais cidatos como 

causadores do suicídio – alcoolismo e depressão – são disfunções que incapacitam para o 

trabalho, logo inviabilizam o indivíduo de participarem do valor central para a identidade 

social daquele grupo (levando-se em consideração o grupo CAMPO). A inviabilidade da 

participação de um indivíduo em uma atividade central para a identidade de grupo, 

impossibilita sua permanência no ingroup, uma vez que desloca o indivíduo para outras 

formas de compartilhamento de valores.  

Como fora exposta ao longo de todo o trabalho, mesmo existindo alterações nas 

formas de pensar e de viver no grupo, ideologias, valores, entre outros. Ainda há a 

manutenção de outros valores e costumes que são reproduzidos entre as gerações como 

características gerais do grupo. O trabalho e sua importância para os membros do grupo é 

compartilhada por todos como parte da identidade de grupo e condição para a pertença. De 

modo que a este resta a deserção do grupo. Há que se destacar que os suicídios e tentativas 

citados aconteceram em sua totalidade no ambiente rural.  

Entretanto, as possibilidades de deserção em grupos mais isolados como o grupo em 

questão são muito pequenas, como fora constatado no presente estudo, devido à valores 
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estáveis de pertença ao grupo implica para os indivíduos. Pode-se desertar pela mudança de 

ambiente, de rural para o urbano, por exemplo; outra forma de mudar e desertar do grupo 

poderia ser pela morte motivada. Para os indivíduos que se encontram impossibilitados de 

compartilhar os mesmo valores que os demais, pelo uso constante de álcool ou pela depressão 

que incapacitam para o exercício pleno da identificação ao grupo, uma das possibilidades 

pode também ser a morte motivada. Contudo, é apropriado considerar os pontos motivadores 

para o uso intenso de álcool e para estados depressivos, tão comumente encontrados entre os 

membros do grupo.  

São escassos os momentos de não-trabalho, a rotina é exaustiva e programada, a 

diversidade de atividades aquém do trabalho também fazem parte deste, esses parecem ser 

conteúdos importantes para uma reflexão que pode fundamentar possibilidades de pensar 

formas de atender o presente grupo em suas particularidades.  

O texto oferece à discussão uma caracterização psicossocial do momento vivido por 

um grupo de descendentes de imigrantes pomeranos que vivem na região de Santa Maria de 

Jetibá. Já de longa data são cidadãos, mas que, curiosamente, parecem ainda estar tentando 

concluir um processo de se tornarem “brasileiros”. São brasileiros e brasileiras com uma 

história que jamais poderá ser esquecida e que revela contribuições mútuas, de mão dupla: 

receberam e usufruíram do acolhimento e das condições que o Brasil tinha e tem para oferecer 

e, em contrapartida, forneceram diversificação cultural e genética, ampliação de 

conhecimentos e de técnicas, e muitas realizações que enchem os olhos de qualquer pessoa 

que tenha a oportunidade de conhecer o Espírito Santo. 
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APÊNDICE I  

ROTEIRO DE ENTREVISTA   

GRUPO CAMPO 

Identificação do sujeito:  

Sexo:           Idade:  

Escolaridade (Estudou até tal série, ou até tal nível): Estado Civil (Se casado, civil e 

religioso?): 

(No caso de ser casado?) Mulher (ou Marido) é descendente de pomeranos?  

Filhos (Caso existam: idades e sexo de cada um):   

Religião:  

Bilíngüe:  Sim( )   Não( )                              Especificação: 

 

1) Quem mora com você na mesma casa? (Se for o caso: e na mesma propriedade?) 

2) Como é seu dia-a-dia, em um dia comum?  

3) Como é o seu trabalho? 

4) Em que momentos (de que forma) os membros de sua família participam do seu dia a dia 

(da sua rotina)? 

5) Como é o dia-a-dia da sua esposa (ou do seu marido), o que ele (ela) faz todos os dias? 

6) Na sua família quais são as tarefas que só as mulheres fazem e quais as que só os homens 

fazem? 

7) Quem é responsável por tomar as decisões da família?  
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8) O que você faz quando não está trabalhando? (No sábado e domingo, por exemplo?)  

9) Quais são as coisas mais interessantes que você faz? (ou a coisa que mais gosta de fazer?) 

10) Tem alguma coisa que você não gosta de fazer, mas tem que fazer? O que? 

11) Quem são seus amigos? (suas amigas?) 

12) Quando você os encontra? (as encontra?). Quantas vezes isso acontece? (semana, mês?). 

O que costumam fazer juntos? (juntas?) 

12) Tem algum amigo (alguma amiga) que não é descendente de pomerano? (Em caso 

afirmativo, como se conheceram e como é a amizade?) 

13) Sua esposa (seu marido) e seus filhos estudaram até qual série, até o momento? (No caso 

de eventuais filhos que tenham estudado pouco, perguntar o porquê) 

14) Seus filhos são casados? Moram com você? (se negativo: onde moram e o que fazem, se 

possuem filhos também?)  

15) E seus pais, onde moram e o que fazem? Qual a idade deles? 

Eu me lembro bem, porque eu era o mais velho dos mais novos. O senhor morava lá com 

eles? Morava e freqüentava a escola, e quando aconteceu eu tava na escola nesse dia.  

16) Seus avós estão vivos? (No caso de estarem vivos, perguntar suas idades; Caso sejam 

falecidos, perguntar em que idade eles morreram). 

17) Quais doenças já apareceram em sua família? Alguém já faleceu por causa dessas 

doenças?  

18)Você já viu algum caso parecido em outras famílias próximas? 

19) Tem parentes próximos (irmãos, tios, primos, filhos) que moram na sede de Santa Maria? 

E na região de Vitória? (Caso a resposta seja positiva perguntar se sabe como eles vivem e o 

que acha de sua forma de viver) 
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20) Como é para você a experiência de ir à cidade? (Gosta? Sente algo estranho?) 

21) Existe alguma coisa que você ainda não fez e que gostaria de fazer? 

22) Você participa ativamente de alguma igreja? Qual? Como é sua participação? 

23) Vamos fazer uma espécie de brincadeira, eu começo as seguintes frases e você continua: 

a) Nós os pomeranos que moramos na roça somos... 

b) Eles os pomeranos que moram na cidade são....  

c) Aqueles os pomeranos que moram em Vitória são... 

d) Os brasileiros são... 

 

 

 

 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA   

GRUPO SEDE 

 

Identificação do sujeito:   

Sexo:           Idade:  

Escolaridade (Estudou até tal série, ou até tal nível):   

Estado Civil (Se casado, civil e religioso?):    

(No caso de ser casado?) Mulher (ou Marido) é descendente de pomeranos?   
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Filhos (Caso existam: idades e sexo de cada um):   

Religião:   

Bilíngüe:  Sim(x)   Não( )                              Especificação: 

 

1) Você já morou em propriedade rural na região de Santa Maria de Jetibá? Com que idade e 

por quanto tempo? 

        

2) Você ainda possui algum familiar morando na região rural de Santa Maria? Fale um pouco 

sobre eles (ele/ela)? 

3) Sabe dizer como é o dia-a-dia (sua rotina) de alguém que vive naquelas condições? 

4) Sabe falar das diferenças de atribuições e de responsabilidades entre marido e mulher, na 

família típica de descendentes pomeranos que vivem e trabalham na zona rural? 

5) Tem conhecimento das atividades de lazer mais típicas a que eles se dedicam? 

6) De quais atividades do cotidiano das famílias descendentes de pomeranos que vivem no 

campo você tem saudade? (ou gostaria de poder realizar com mais freqüência?) 

7) Nas suas atividades, nas suas relações familiares, ou seja, na sua forma de viver, que 

aspectos da cultura pomerana você reconhece que continua adotando ou valorizando? 

8) Existem aspectos da cultura pomerana com os quais você não concorda e por isso não 

adota (na sua própria vida, na criação de seus filhos, no seu casamento)? 

9) Entre seus amigos (amigas) há mais descendentes de pomeranos, ou não descendentes? 

10) Quando você os encontra? (as encontra?). Quantas vezes isso acontece? (semana, 

mês?).O que costumam fazer juntos? (juntas?) 
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11) Seus filhos são casados? Moram com você? (se negativo: onde moram e o que fazem, se 

possuem filhos também?)  

12) Sua esposa (seu marido) e seus filhos estudaram até qual série. Até o momento? (No caso 

de eventuais filhos que tenham estudado pouco, perguntar o porquê) 

13) Sua esposa (seu marido) e seus filhos falam o pomerano? (Caso os filhos não falem, 

perguntar se houve alguma tentativa de fazer com que eles falassem. Caso não tenha havido 

tal tentativa, perguntar porque ela não foi considerada necessária). (No caso de solteiros 

perguntar se os irmãos falam, registrando se é irmão mais novo ou mais velho). 

14) Na sua família quais são as tarefas que só as mulheres fazem e quais as que só os homens 

fazem? 

15) E quem é responsável por tomar as decisões da família?  

16) Seus pais  onde moram e o que fazem? Qual a idade deles? Eles falam também o 

pomerano? 

16) Seus avós estão vivos? (No caso de estarem vivos, perguntar suas idades; Caso sejam 

falecidos, perguntar em que idade eles morreram). 

17) De que as pessoas de sua família morrem, mais comumente? 

18) Como é para você a experiência de visitar amigos e parentes de descendência pomerana 

que vivem na área rural, ou encontrá-los em ocasiões especiais)? Sente-se confortável em tais 

ocasiões? 

 

 

 

 


